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NOTA PRÉVIA

O estudo que agora vê a luz foi concebido e elaborado em 1986. A publicação de um trabalho científico que tem vinte anos de “gaveta” supôs uma decisão difícil de tomar. Ela não teria tido, talvez, ocasião de ser tomada, se o texto não tivesse sido cordialmente solicitado para integrar a colecção de estudos kantianos, que edita o Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa. Mas também não teria sido tomada se o conteúdo textual tivesse deixado de fazer sentido, para quem o redigiu. 

Visto a tão longa distância, adquire hoje um carácter antes invisível, para quem o produziu, em tão diferente contexto. Fora preparado sob a pressão do tempo, como costuma acontecer a tantos trabalhos que, em época de reformas legislativas, têm origem em urgências académicas, qualquer que seja o nível a que estão chamados a responder. Entalado entre outros menos prementes, não foi tratado, de forma imediata, como projecto de publicação, pelo que aguardou tempos melhores, sempre fugidios, que possibilitassem uma revisão final, incorporando outros desenvolvimentos, sobretudo no sentido de estender a análise para além das fronteiras da Crítica da Razão Pura. Ficou, por isso, na memória da autora, marcado por uma dupla herança, certamente assumida em liberdade: a do peso da própria filosofia transcendental kantiana, numa formação histórico-filosófica clássica, e a do encontro com a metodologia fenomenológica, que sem conflito com aquela, conduziu, contudo, noutra direcção. O escrito tem, pois, o cunho de um acto de síntese, pelo qual se toma consciência e posse do que constituiram os alicerces de uma forma de pensar e trabalhar em filosofia, e, por isso mesmo, representa igualmente o momento de viragem, não como desvio de uma forma de fazer, mas como orientação consciente para outros horizontes e como balanço para a experiência de outra linguagem. 

É um texto que, com independência de efemérides, constitui uma homenagem a Kant, à sua grandeza como pensador, que se recusa a deixar fora da catedral, cuja arquitectura desenhou com esforço e preciosismo, o que, contudo, não consegue aprisionar lá dentro e, por isso, acomoda no adro, antes de, finalmente, traçar o esboço paisagístico do envolvente. As coisas da Natureza, que se escapam, sem fugir completamente, daquilo que é a natureza das coisas, espelho ela mesma da natureza da nossa razão, que, sempre no seu encalço, termina, na medida do possível, por se aquietar, ao apercebê-las na ordenada beleza de um jardim barroco. Este percurso fica, contudo, inacabado no presente ensaio, confinado ao intra-muros da Crítica da Razão Pura, muito embora assinalando os pontos de escape, quer para a Crítica da Faculdade de Julgar, nas suas duas metades, quer para os Fundamentos metafísicos da Ciência Natural.

É um texto que, por outro lado, muito deve, tanto pela metodologia de análise como pelos apoios bibliográficos de base, à passagem formativa pela Faculdade de Letras de Lisboa, numa época que atravessa várias gerações e que ficou marcada, não só para a autora, pelo magistério de Oswaldo Market. A sua interpretação genética do pensamento kantiano e idealista está, sem dúvida, no ponto de partida deste trajecto, que beneficiou, por outro lado, da continuidade da sua presença na Universidade Complutense de Madrid e, concomitantemente, do contacto regular, em Mainz, com a escola de Gerhard Funke. Mas sem aquele primeiro solo não haveria o presente edifício, nem outros, que com diferente arquitectónica se têm ido erguendo, adjacentes uns, outros independentes, mas com a coerência de se saberem todos derivações de um tronco comum, bem nascido. 


É, contudo, um texto inactual, porque os vinte anos de pousio guardaram uma leitura que, hoje, seria necessariamente diferente. Não só mais rica, mais sábia, talvez mais ágil no estilo, mas realmente diferente, fazendo intervir outras vozes e deixando ouvir algumas, que já aí falam, de outra maneira. A decisão de o dar a publicar implica, pois, a consciência das suas limitações e, às vezes, a impaciência ante elas. Mas também, junto com essa modéstia, a convicção da limpeza e dignidade do caminho, leal com o autor e fiel ao seus textos, nessa mesma forma em que foi originalmente concebido e redigido. Modificá-lo, alterá-lo para além dos pequenos ajustes e actualizações a que se procedeu, implicaria, sem dúvida, escrevê-lo de novo de outra maneira, sem que, no entanto, essa alternativa invalidasse a presente.   

Por isso e porque creio que pode servir de introdução orientada à obra de um pensador como Kant, demasiado estrangeiro para a actual geração de alunos, que me tem passado pelas mãos na Universidade de Évora, aceitei e agradeço o desafio que o amistoso convite de Leonel Ribeiro dos Santos me lançou. Assim como agradeço à Ana Falcato, para quem Kant não foi tão remoto, o ter aceite traduzir o texto original do castelhano, contribuindo, sem dúvida, desse modo para o arranque de um trabalho que, senão, talvez não tivesse tido alento para chegar a bom termo.  À direcção do Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, e em especial ao seu Director, Manuel José do Carmo Ferreira, agradeço, enfim, o incentivo incansável dado aos estudos da tradição filosófica europeia, de que este é exemplo. Mas é aos meus alunos da Universidade de Évora que devo, em primeira instância, o sentir que é preciso levar adiante esta tarefa e não é ocioso dar a conhecer um trabalho da velha escola, como este que, agora, aí fica exposto.

Évora, 5 de Maio de 2006.






Irene Borges Duarte 

ADVERTÊNCIA

Os títulos das obras de Kant são habitualmente citados de forma abreviada, quer no texto, quer nas notas, por meio de siglas, de palavras do título ou de sequência de palavras do mesmo. Estas são, em geral, as que mais frequentemente se utiliza para tal, na bibliografia especializada (ex.: KrV, para Kritik der reinen Vernunft; Fortschritte para Welches sind die wirkliche Fortschritte, die die Metaphysik seit Leibnizschens und Wolffs Zeiten in Deutschland gemacht hat?). A indicação da abreviatura utilizada aparece, em qualquer caso, na primeira nota em que seja referida e, entre parênteses rectos e em letra negrita, no correspondente apartado da bibliografia final. Do mesmo modo, as siglas  Ak. e/ou W. correspondem, respectivamente, às edições da Academia de Berlim e de Wilhelm Weischedel das obras de Kant, assinaladas por extenso na bibliografia. Os algarismos romanos e árabes, que as seguem, referem-se ao tomo e página das mesmas. A Crítica da Razão Pura é, contudo, mencionada normalmente, tanto no texto como nas notas, meramente pelas siglas KrV, seguidas da paginação das edições A e/ou B. As traduções são, quase sempre, da minha lavra, mas foram muitas vezes tidas em consideração versões em português, castelhano, francês e, para os textos latinos, em alemão, todas elas devidamente assinaladas, cujas abreviaturas figuram, igualmente, no correspondente apartado bibliográfico. As obras de literatura secundária, quando repetidamente referidas, também obedecerão ao mesmo critério, só sendo citadas por extenso na sua primeira aparição, em nota. Quando, numa qualquer citação, o sublinhado de um termo ou sequência não proceda do texto original, mas seja da minha autoria, aparecerá, no final, a indicação: (s.m.).   

INTRODUÇÃO

A definição kantiana do conceito de Natureza enquadra-se no marco da filosofia crítica, quer dizer, no da determinação das condições de possibilidade de todo o conhecimento objectivo e, em geral, de toda a relação – seja cognoscitiva, prática ou estética – entre o sujeito racional e as suas representações. Neste sentido, o termo aparecerá em diferentes contextos, mas sempre como correlato de uma instância da racionalidade, tanto ao nível meramente lógico (Ich denke), como ao nível práxico (vontade racional livre). 
É “natureza” tudo aquilo que, no seu conjunto, é conhecido e entendido pelo eu penso, e é “na natureza” que tem que efectuar-se a acção da Razão pura prática. Entre estes dois pólos estende-se o campo teórico em que o conceito se define, desde a sua formulação mais estrita na Crítica da Razão Pura, enquanto Natur überhaupt, até à concepção ampla e dinâmica da Crítica do Juízo, aparentemente inconciliável com a primeira, na qual o necessitarismo causal é superado por um organicismo global, laço de união entre os mundos do determinismo e da liberdade e, por conseguinte, entre a filosofia teórica e prática, constituindo assim uma chave da própria unidade do sistema da filosofia transcendental kantiana. Neste sentido, poderia afirmar-se da Natureza o que Adela Cortina, em 1981, afirmava de Deus: a sua presença na filosofia transcendental kantiana devém omnipresença.
 Não se trata, com efeito, de um conceito situável num contexto restringido – epistemológico ou gnosiológico, teórico ou prático, na Analítica ou na Dialéctica transcendentais – mas, pelo contrário e paralelamente aos de Alma e Deus, de um dos leitmotiv da investigação kantiana, desde os seus começos até ao Opus Postumum. 


A Crítica da Razão Pura não esgota todas as possibilidades críticas de tratamento da temática da Natureza. Mas, não apenas define o conceito crítico desta última, como, além disso, justifica a sua possibilidade transcendental e a sua validade objectiva e desenha o plano da sua organização possível, lançando os alicerces de toda a elaboração posterior, tanto no campo da teoria como no da praxis e, inclusivamente, da estética. Esta obra fundamental do pensamento ocidental constitui assim o marco adequado para compreender a teoria kantiana da Natureza e, com isso, para encontrar a Weltanschauung de uma época apaixonada pela racionalidade científica protagonizada pela matemática, estendida por Newton ao universo físico em geral e almejada pelos defensores do Direito Natural, com vista à racionalização do universo social. Razão e Natureza são os termos que definem a Ilustração. A Crítica da Razão Pura pretende revelar o seu ponto de encontro, descrever a sua estrutura e definir os seus limites. Todo o desenvolvimento futuro acerca da Natureza que a nossa Razão pensa ou conhece terá como marco os princípios universais aí estabelecidos. É com base nestes que o Idealismo Alemão poderá começar a pensar de forma diferente. É também com base neles que o próprio Kant ampliará as suas perspectivas mais estritas. E é, pois, neste enquadramento que há-de ser definido o conceito kantiano de Natureza. 

O seu ponto de partida e de chegada, é um suposto indemonstrável mas omnipresente em toda a investigação kantiana: aquilo a que ele chama afinidade transcendental 
 - mistério insondável, segundo Vleeschauwer, Grundvoraussetzung, segundo Heimsoeth
 - na qual, de alguma maneira, radica a possibilidade da relação e compenetração entre a Razão e a Natureza, e é a base da definição de ambas. Toda a presente investigação está orientada no sentido de esclarecer este enigma. A Natureza é aquilo que a Razão entende e projecta como afim a si mesma. As leis do seu entendimento são as leis da natureza. Os princípios unificadores da sua racionalidade mais pura são as máximas que orientam a sua actuação, tanto teórica, na busca intencionada de conhecimento, como prática, na realização dos fins morais, e permitem a compreensão sistemática da Natureza, tanto no seu aspecto formal como no material. 
A condição humana da nossa Razão manifesta-se na sua estrutura psico-fisiológica receptiva, “subjectiva”, que constitui, no entanto, inevitavelmente, o início obrigatório do nosso conhecimento, a condição do nosso entrar em relação com a realidade. Ora, esta última não é recebida passivamente: é entendida activa e espontaneamente como algo que é objecto na minha consciência. Ao receber e organizar intencionalmente
 os data, a Razão determina uma figura ou quadro, sob o qual toma forma objectiva aquilo que no seu conjunto chamamos Natureza. Esta dependerá, pois, na sua forma, desse movimento espontâneo que a torna visível, ao mesmo tempo que exprime a estrutura da Razão que, ao fazer-se receptiva, sai de si, “transcende-se” a si mesma, ao tomar consciência daquilo que intencionalmente recebe. As coisas da Natureza recebem a sua “natureza” formal desse movimento espontâneo mas inevitável, realizado segundo as leis transcendentais do agir da Razão, que conjuga todas as suas faculdades para esse fim. Kant fala frequentemente da “natureza da nossa Razão”. Refere-se à sua forma de manifestar-se. Essa forma é transcendental. Por ela ganha forma a “natureza das coisas”, que é unânime em todas as “coisas da natureza”. Entre estes três usos do termo “natureza” se moverá este trabalho que, por isso, está dividido em três partes.

A Primeira Parte, ao mesmo tempo que introduz o tema a partir da perspectiva da génese da filosofia crítica, procura no conceito de Mundo da Dissertatio a confluência de problemáticas que desembocarão, na Crítica da Razão Pura, numa teoria rica, ampla e não isenta de paradoxos. Uma ampla meditação sobre a noção de transcendental procura definir o contexto crítico do conceito de Natureza, estabelecendo o seu vínculo indelével com aquilo a que chamaremos a “natureza transcendental da Razão”. Esta parte constitui uma propedêutica à teoria kantiana sobre a Natureza, que será desenvolvida nas duas restantes. 


Estas procuram, no seu conjunto, distinguir os dois momentos de elaboração do conceito de Natureza, enquanto objecto de conhecimento e de sistematização possível. Toda a análise se dirige, em primeiro lugar, a mostrar a génese e fundamentação da possibilidade objectiva da Natur überhaupt, noção básica da filosofia kantiana, enquanto objecto instituído e constituído transcendentalmente pela legislação do entendimento. A segunda parte destina-se justamente a oferecer os elementos fundamentais para tal definição, bem como a mostrar as suas características e a denunciar as dificuldades a que conduz a doutrina da Analítica transcendental, tornando necessária uma perspectiva de enfoque mais ampla, para que aquelas se superem (ou, no mínimo, resultem compreensíveis). Rejeitamos, pois, a posição daqueles que, como Paton ou o próprio Vleeschauwer, acreditam poder compreender a Analítica em si e por si mesma, sem recorrer às perspectivas que a Dialéctica abre sobre ela. O enigma, com que nos deparamos no final desta parte, consiste no descobrimento de que a Natureza que o entendimento conhece é aquela que Kant define como Inbegriff dos objectos dos sentidos, mas a Natureza que o mesmo entendimento entende é apenas um aspecto, quer formal quer categorial, que tal objecto apresenta. A Analítica não oferece chaves para solucionar tal dilema. 

A terceira e última parte do nosso percurso almeja, enfim, encontrar respostas – alguma delas, provisória – às interrogações levantadas no momento anterior. Procura-se, em primeiro lugar, justificar a partir da Ideia pura da Natureza a possibilidade de uma sistematização de todos os conhecimentos do entendimento, de acordo com aquilo que Kant considera o “uso apodíctico” da razão. A Natureza assim concebida traduz-se como sistema puro de leis físicas, do qual a causalidade mecânica ou natural constitui o princípio de unificação supremo. Deste ponto de vista, a filosofia kantiana pode ser considerada como a fundamentação transcendental e metafísica da mecânica newtoniana. Mas reduzi-la a esta dimensão seria interpretá-la em clave estritamente epistemológica e erkenntnistheoretisch e querer ignorar a sua significação profunda como fundamentação transcendental da possibilidade de conceber um mundo e projectar nele toda a actuação, tanto técnica como prática. 


A Natureza formal, objecto do entendimento e Ideia da razão, não torna, porém, compreensível a possibilidade da infinita multiplicidade de objectos e fenómenos, nem a da sua integração na consciência. As coisas da Natureza, natura materialiter spectata, parece exceder os limites da própria razão, pelo menos no que respeita ao entendimento. O Apêndice à Dialéctica transcendental oferece, no entanto, de forma  inesperada, uma via de resposta a essa questão deixada em suspenso durante toda a Crítica. A possibilidade transcendental da racionalização do contingente vem a ser encontrada na utilização imanente do Ideal transcendental, como princípio orientador de uma compreensão do empírico e casual como se obedecesse ao plano de uma Razão arquetípica, quer dizer, como se fosse per se racional. Deste modo, Kant retoma a problemática complexa da “afinidade” ou “finalidade” transcendentais que tinha aparecido veladamente e a destempo na primeira versão da Dedução transcendental das categorias. O suposto ou projecção racional de uma possível união entre a forma e a matéria da nossa actividade espiritual serve, a título de hipótese, de princípio reitor da investigação da Natureza como sistema material e, afinal, de fundamento de toda a relação possível entre a Razão e a realidade, na qual se encontra inevitavelmente interessada, tanto especulativa como eticamente. 
Desta maneira, e apesar da brevidade do Apêndice e do seu carácter de acrescento ou scholion, para o qual Kant chama a atenção nos Prolegomena
, este curto capítulo oferece aos leitores surpreendidos a fundamentação possível de uma compreensão do Mundo ou Natureza segundo leis teleológicas, conceito que não apenas não era previsível se nos atemos à teoria defendida com coerência ao longo de toda a obra, como até parece contraditório em relação à mesma. O pleno desenvolvimento das consequências desta novidade não poderá ter lugar até à Crítica do Juízo. Mas a grande obra do ano 81 oferece já todos os elementos fundamentais da concepção kantiana da Natureza, que adiante se expõe.
PRIMEIRA PARTE

PARA UMA DEFINIÇÃO CRÍTICA DO CONCEITO DE NATUREZA
„Es ist mein immerwährender Vorsatz durch die Kritik gewesen, nichts su versäumen, was die Nachforschung der Natur der reinen Vernunft zur Vollständigkeit bringen könnte, ob es gleich so tief verbogen liegen möchte. Es steht nachher in jedermanns Belieben, wie weit er seine Untersuchung treiben will, wenn ihm nur angezeigt worden, welche noch anzustellen sein möchten, denn dieses kann man vom demjenigen billig erwarten, der es sich zum Geschäfte gemacht hat, dieses ganzes Feld zu übermessen, um es hernach zum künftigen Anbau und beliebigen Austeilung andern zu überlassen”. 






Prolegomena, § 60 nota, Ak.IV, 364
„Sempre foi meu propósito constante na Crítica, não descuidar nada que pudesse contribuir para completar a investigação da natureza da razão pura, por mais profundamente encoberta que pudesse estar. Poderá, depois, cada um levar a sua investigação tão longe como quiser, uma vez lhe tenha sido assinalado o que ainda cabe investigar; pois tal é o que se pode esperar de quem fez sua a tarefa de tomar as medidas a todo este campo, para transmitir a outros [a tarefa] de vir a cultivá-lo e administrá-lo”

Capítulo I
O USO KANTIANO DO TERMO NATUREZA

A preocupação dominante de Kant desde as suas primeiras obras até à culminação da sua filosofia “propedêutica”, com a publicação da Crítica do Juízo é a de uma reforma da Metafísica, ciência de que se confessa “enamorado”
, tendente a restituir-lhe o prestígio que as críticas de um Hume, o dogmatismo cego da escola wolffiana e os avanços da ciência física tinham progressivamente diminuído. Frente à Matemática e à Mecânica newtoniana, a Metafísica, “ciência dos primeiros princípios da razão humana”
 ou “ seus limites”
 parece carecer de um método adequado e seguro, e os seus princípios de uma fundamentação que permita considerar válido o que deles se derive, tanto no terreno de uma teoria da Natureza como no da teoria dos costumes. Trata-se, pois, de buscar os alicerces para uma ciência – insegura, apesar do seu amplo desenvolvimento dogmático - e fundamentar a partir deles a possibilidade de todo o conhecimento ou ciência em geral. O problema da ineficácia do método tradicional da Metafísica não é, portanto, senão o sintoma desse outro problema – mais profundo e principial – do “profundamente oculta” que permanece ainda a “natureza da nossa razão”
. Toda a ciência ou saber particular não faz mais, com efeito, que exercer as possibilidades da razão na sua relação com o mundo natural ou humano. Christian Wolff mostrara-o clarividentemente, em 1721, no seu brilhante Discurso sobre a Moral dos chineses, que lhe valeu a acusação de defesa do ateísmo e a consequente expulsão da sua cátedra de Halle 
: os chineses, que não receberam a graça da Revelação e não conhecem, portanto, os dogmas cristãos, puderam, contudo, pela mera (=pura) razão, elaborar uma doutrina ética pura na qual se incluem as mais altas virtudes. A Razão é, pois, o fundamental. E, no entanto, enquanto que o mundo se revela ao homem nos factos de experiência como algo cognoscível, a própria razão e os seus princípios parecem querer ocultar-se e recusar toda a Ciência e toda a metodologia. A Metafísica, ciência das ciências, uma vez que é a ciência dos princípios de toda a ciência, enfrenta-se ao problema, não tanto da sua carência de uma metodologia adequada e eficaz, quanto ao do circulo vicioso de uma razão que busca em si mesma os princípios necessários – quer dizer, não meramente psicológicos e contingentes – da sua relação, tanto teórica quanto prática com a realidade. É o mistério da natureza da nossa razão, que Kant desde o início do seu filosofar procura esclarecer e decifrar, com vista à fundamentação da legalidade de todo o saber, seja da Natureza enquanto tal, seja do comportamento ético. 
§ 1.
Ambiguidade da designação “Natureza”
A ambiguidade do conceito de Natureza brota, assim, pela primeira vez, na nossa investigação, na medida em que o termo parece aplicar-se tanto ao mundo “natural”, objecto das diversas ciências particulares, quanto à própria estrutura da razão, na qual se devem fundar os primeiros princípios comuns a essas ciências
 e objecto da Metafísica. Esta última, por seu lado, parece desde o primeiro momento destinada a constituir-se em Crítica da Razão, ou seja, nessa inescusável propedêutica que integra a nível fundacional toda a possível construção de um saber válido em geral, que sem ela (e por muito facticamente evidente que fosse a realidade e o alcance objectivo de ciências particulares como a Mecânica newtoniana) permaneceria ao nível do mero facto infundado que Hume tão claramente havia posto em relevo. Tal saber fundacional constitui, pois, o necessário prolegómeno a toda a metafísica futura (e com ela a toda a ciência) que, sem esse momento inicial, não poderá constituir-se em dogmática
 pois correria o risco de sê-lo à maneira “cega” e “inábil” da velha escola.  

O que Kant entenda por Natureza dependerá, assim, sempre do grau de claridade que tenha alcançado relativamente à questão de saber qual é o fundamento da relação “razão humana – realidade”, quer dizer, daquilo a que poderíamos chamar a sua ontologia do modo relacional de ser da razão humana. Esta constitui o resultado a que chega a investigação da sua Crítica da Razão Pura, mas inicia-se muito antes nas suas obras “pré-críticas” e prosseguirá até, pelo menos, a KU, que fecha a etapa a que o seu autor chamou “propedêutica”. Seguir os passos dessa progressiva clarificação seria ter que partir do seu problema originário, o que nos faria retroceder na produção kantiana até às suas primeiras obras – os Gedanken (1746) e a Allgemeine Naturgeschichte (1755) – implicando uma longa investigação da lenta génese da perspectiva a que hoje chamamos “crítica”. Não é essa a tarefa que nos interessa, mas sim a de delimitar o quadro no qual a nossa análise tem que mover-se. Para isso e encurtando caminho, iniciá-lo-emos no momento em que o descobrimento do carácter intuitivo e ideal do espaço e do tempo – em que parece constituir, pelo menos  parcialmente, a “grande luz” do ano 69
 - enquanto “formas sensíveis” da realidade cognoscível, permite estabelecer a distinção entre “mundo sensível” e “mundo inteligível” e, independentemente das ulteriores precisões em torno a estes conceitos, serve de base tanto à definição crítica de uma natureza fenoménica, como à compreensão do carácter dialéctico da razão. Esta é a peripécia fundamental conducente à elaboração do esquema da teoria crítica (presente já na Dissertatio e, mais claramente, na carta a Marcus Herz de 21-2-1772), se bem que ainda demore uma longa dezena de anos a converter-se na Kritik der reinen Vernunft.
§ 2.
Génese do conceito crítico de Natureza

O conceito crítico de Natureza começa, pois, a esboçar-se na Dissertatio de 1770, com a definição daquilo a que Kant chama Mundo sensível. Este constitui um todo de representações fenoménicas, quer dizer, das coisas sicuti apparent, cujo carácter fundamental vem dado pela forma que as impressões empíricas necessariamente adquirem ao serem recebidas pela sensibilidade ou passividade do espírito. Essa forma consiste numa “coordenação” ou integração do diverso num todo:

 “certam animi lege, per quam necesse est, ut omnia, quae sensuum obiecta (per istorum qualitatem) esse possunt, necessario pertinere videantur ad idem Totum”
 
 A forma dá-se de modo imediato (em linguagem kantiana: intuitivo) e depende não tanto do objecto como da índole ou estrutura do sujeito cognoscente, se bem que apenas possa dar-se no próprio momento em que as impressões são recebidas e por ocasião delas. O facto do objecto, cuja presença se manifesta necessariamente nas sensações, ser externo ou interno ao sujeito afectado (quer dizer: ser físico ou psíquico) determina a dupla configuração sensível do mundo: espaço e tempo. Mas que esta integre as representações não significa que seja ela mesma uma impressão empírica proveniente da coisa, mas apenas que é o modo subjectivo de enquadrar os data num contexto com sentido, em vista do conhecimento ou manipulação lógica de tais data (na Dissertatio: “uso lógico” do intelecto). Espaço e tempo são a manifestação imediata (ou seja, sensível) de um modo de conhecer que é o humano, o qual determina que o conhecido não seja a exacta réplica da coisa tal como é (noumenon), mas apenas o esboço mental que o espírito traça dessa coisa. 

Deste núcleo fundamental parte a elaboração daquilo que, em palavras de Kant, chamamos teoria crítica, a qual, na sua totalidade, constitui a paciente exposição de todas as consequências da admissão desta tese inicial. Neste sentido, a Dissertação de 1770 é uma marca determinante na génese das posições da Crítica da Razão Pura, se bem que o nosso filósofo não tenha nela chegado a problematizar o que ele chamava o “uso real” ou puro do intelecto. Cerca de ano e meio mais tarde já terá colocado essa questão definitiva, em carta ao seu discípulo Marcus Herz (21-2-1772), apesar de que os três meses que ali anuncia ainda necessitar antes de editar uma “Crítica da Razão Pura”, se lhe convertam em nove largos e penosos anos de quase absoluto silêncio e muitos “pequenos” problemas para solucionar. 


A primeira consequência desta definição dos conceitos de espaço e tempo é que estes não são em si mesmos coisas, mas simplesmente modos humanos e sensíveis de “ver” as coisas. Ou seja: não são “reais” mas “ideais”
, o que não obsta, no entanto, a que constituam a necessária condição de receptividade de todo o fenómeno. Por isso, em 1781, Kant chamará transcendental a esse tipo de idealidade, na medida em que integra, ao mesmo tempo que possibilita o próprio conhecimento. O descobrimento do carácter transcendental das formas a priori da sensibilidade determina, por sua vez, o esclarecimento de duas noções fundamentais, que em De mundi sensibilis atque inteligibilis… apareciam ainda envoltas em bruma, mas que são o próprio núcleo do criticismo kantiano: realidade e objectividade. Na verdade, enquanto se aceitou a possibilidade de um alcance “real” do conhecimento, mediante uma função intelectual pura, apenas se podia chamar realidade, por um lado, à actualidade ou realidade efectiva (Wirklichkeit) da coisa, e por outro, à representação do seu “em si” (noumenon). E, neste caso, o “mundo sensível”, dependente da condição subjectiva, jamais se poderia considerar objectivo, uma vez que a realidade do seu objecto consistia no seu mero aparecer. Na Crítica, pelo contrário, a afirmação de uma única via para todo o conhecimento implica a redefinição dos dois conceitos. Existe algo real (Wirklich): a matéria das representações é um sintoma evidente da sua presença. Mas a Wirklichkeit desse algo é para mim = X. Disso, eu apenas sei que é empiricamente real, quer dizer, que não é uma mera “ideia” a que nada corresponde fora da percepção (à maneira do idealismo schwärmer de um Berkeley) nem cabe sequer a concepção de tal hipótese metodológica, como pretendia Descartes
. O facto de que os sentidos recolham informações empíricas significa que as coisas existem de facto, se bem que eu não tenha acesso senão ao facto, efeito da sua existência tanto como do meu poder de o constatar. Assim, pois, o objecto do meu conhecimento mantém relação não à Ding, mas à sua presença empírica na minha sensibilidade: é fenómeno, não noumenon. E a objectividade não consiste, por sua vez, na “realização” intelectual da coisa – posto que, não sendo atributo da humanidade a possessão de um intelecto arquetípico capaz de um intuitus originarius, à maneira divina, não se vê como possa o seu entendimento conceber a priori conceitos que tenham necessariamente que coincidir com as coisas – mas simplesmente no carácter universal e necessário da conexão dos fenómenos entre si, o qual deve ser buscado não nos fenómenos – sempre mutáveis e contingentes – mas na própria estrutura da mente. E a tarefa crítica consistirá em determinar o modo como essa estrutura se manifesta nos distintos níveis, e qual é a lei que determina o modo unitário e sintético como a pluralidade fenoménica é reduzida à unidade e identificada como objectiva.   

A natureza, enquanto objecto de conhecimento – e não como conjunto de coisas em si – virá, pois, a ser aquilo que tendo como referência material o fenoménico, é conforme às leis “ideais” da nossa mente. Nesse sentido, aparece a sua definição na Crítica da Razão Pura.

Mas antes de entrar na análise propriamente dita de tal conceito, parece pertinente desenhar com nitidez o horizonte no qual se integra esse conceito e que as páginas anteriores já avançaram resumidamente: em primeiro lugar, a configuração da teoria crítica e dos problemas fundamentais que esta coloca na concepção de mundo da Dissertatio; em segundo, uma análise do conceito de transcendental, monograma do Idealismo crítico kantiano, a delimitação do terreno e a definição dos dois pólos entre os quais se deve mover a nossa investigação: a natureza da nossa mente e a natureza das coisas.  
Capítulo II
O CONCEITO DE MUNDO NA DISSERTATIO 


A Dissertatio oferece, em 1770, pela primeira vez, de modo claro, na produção kantiana do período pré-crítico, os elementos fundamentais para uma definição “crítica” de natureza, consignando a esta um conteúdo definido que, objecto constante da meditação kantiana, se enraizará na Kritik der reinen Vernunft. 
A noção básica de que se trata na Dissertatio não é, no entanto, e como indica o próprio título da obra, a de natureza, mas sim uma outra que lhe está próxima: mundo. A “proximidade” entre ambas as noções manter-se-á ao longo de toda a obra de Kant, embora sempre exista, paralelamente a uma quase identificação das duas noções, um importante matiz diferencial, abertamente patente na Dialéctica Transcendental da KrV, e que a seu tempo assinalaremos. Mas a concepção de mundo na Dissertatio apresenta um segundo interesse no momento de compará-la com a versão kantiana posterior: de modo global, não apenas avança a caracterização fenoménica do mundo sensível, objecto das diferentes ciências particulares, mas ainda define um conceito global puro de mundo “em geral”, cuja principal característica é a sua organicidade ou harmonia interna, quer dizer, a sua íntima teleologia, ao modo do conceito finalista de natureza que será exposto na KU, mas que já aparece, de modo geral (mesmo se não de forma totalmente discriminada) no Apêndice à Dialéctica Transcendental, tão precioso quanto paradoxal. 
Um breve percurso pelas teses do De mundo sensibilis atque inteligibilis forma et principis tem, pois, para nós, a dupla vantagem de ajudar na clarificação da perspectiva crítica, mostrando-nos um dos elementos fundamentais da sua génese, por um lado, e, por outro, de nos revelar a preocupação kantiana em conseguir fundamentar uma visão harmónica da realidade, se bem que esta última venha a oferecer uma longa resistência no campo da demonstração, terminando nas obras de 1781 e 1790, por ser considerada ao nível de uma ideia com função meramente reguladora ou orientadora, em vista à possibilidade de uma sistematização de todos os conhecimentos. Se assim for, como tentaremos mostrar ao longo de todo este texto, a breve dissertação latina de 1770 poderia servir-nos, nos seus traços fundamentais, não apenas de introdução à complexa problemática que nela se vê nascer, como também de fio condutor e orientação de um lento caminho para a justificação crítica da possibilidade de consideração metafísica da realidade como um todo. 
§ 3.
À procura da forma de um todo

De mundi sensibilis atque inteligibilis forma et principis propõe, como indica o seu título, a distinção – cara, por outro lado, à tradição filosófica racionalista – entre duas esferas de conhecimento, designadas ambas pelo termo “mundo” e determinadas por um elemento formal que as distingue entre si. Na verdade, a forma do mundo sensível, ao ser considerada como um elemento “subjectivo”, quer dizer, não pertencente à própria realidade mas à estrutura do sujeito cognoscente, introduz uma “deformação” na captação da matéria do conhecimento, a qual se torna um ingrediente necessário do mesmo que, por isso, será chamado fenoménico. O mundo inteligível, por outro lado, não se vendo afectado por este carácter subjectivo, corresponderia, enquanto objecto do puro intelecto, à própria realidade em si, na sua forma originária e pura, constituindo a temática natural da Metafísica. 
Com efeito, o mundo sensível é, diz Kant em II, § 5
, objecto das diversas ciências; o inteligível, ao invés, apenas de uma, a Metafísica, “ciência dos primeiros princípios do uso do intelecto puro” (II, § 8). Ambos os “mundos” perdurarão na filosofia crítica, ainda que o seu significado necessariamente varie, ao variar a perspectiva sob a qual ambos se consideram e relacionam entre si. O mundo numénico, ao ficar reduzido a uma realidade meramente prática, perde o seu carácter de conhecimento propriamente dito, o qual será para sempre e exclusivamente atribuído à experiência, ou seja, ao mundo fenoménico investigado ordenadamente segundo as leis lógicas de um intelecto puro, mas intencionalmente orientado para essa realidade de que apenas nos notificam as impressões sensíveis, “subjectivamente” apresentadas como espacio-temporais. Apenas o sensível e fenoménico aparecerá como “natureza”, tanto ao nível físico como psicológico, enquanto o supra sensível corresponderá à esfera da liberdade, diferenciando-se fundamentalmente no modo como se estabelece a relação das distintas partes entre si dentro do todo que, enquanto tal todo, é designado como mundo. Também isto, embora enfocado de outro ponto de vista, estava já presente, a nível embrionário, na Dissertatio.

A primeira secção da obra está dedicada a precisar a noção de mundo. Segundo I, § 2, há que atender a três pontos na sua definição: a sua matéria, “em sentido transcendental”, que corresponde às partes ou “substâncias” que integram um todo; a sua forma, quer dizer, aquilo que permite que essas partes sejam vistas como elementos do todo; e um terceiro elemento, resultante da união destes dois e que Kant designa por universitas
, pois consiste na “absoluta omnitude das partes conjuntas”. Dos três, o mais importante para a nossa meditação, neste momento, é o conceito de forma, na medida em que é aquilo que, unificando as partes, converte o seu conjunto nessa unidade a que chama completudo omnimoda. No entanto, já o próprio Kant detecta, ao enunciar estes três elementos, que 
“esta totalidade absoluta, ainda que revele a aparência de um conceito corrente e facilmente evidente, [...] examinada mais profundamente, parece preparar uma cruz para o filósofo. Pois dificilmente se pode conceber como é possível reduzir ao todo a série nunca terminada dos estados do universo, que se sucedem uns aos outros eternamente..."
  
Da forma, afirma Kant que “consistit in substantiarum coordinatione, non subordinatione”. O significado de tal distinção é da maior importância: o nexo formal que une as partes e as integra num todo supõe “uma relação recíproca e homónima” entre elas, uma interdependência de todas entre si, e não uma unilateral dependência de tipo serial. O mundo não se define, pois, como um continuum de causas e efeitos, mas como um todo essencialmente orgânico. E esta organicidade – “coordenação” – é real e objectiva, e não ideal, fundada no mero arbítrio do sujeito. Kant refere-se a uma totalidade ontológica que constitui o totum representationis, e não a representação desse todo. Esta última, pelo contrário, depende do procedimento cognoscente, o qual, segundo a sua génese, pode ser sensível ou intelectual, dando lugar a dois tipos de representações globais. Quer dizer, considerado enquanto objecto dos sentidos, o mundo é um todo fenoménico, enquanto objecto do intelecto puro, é noumenon. A diferença entre ambos não é meramente o grau de clareza e distinção, como na tradição racionalista (II, § 7), mas o facto de que, para o Kant de 1770, resida na condição radicalmente diversa e independente das duas faculdades intervenientes no procedimento cognoscente. 
Enquanto a sensibilidade, dada a sua constituição própria, apenas alcança as coisas segundo estas lhe aparecem, o intelecto, faculdade “isenta de qualquer condição subjectiva”( § 4), no seu “uso real” (§5), considera-as uti sunt. O mundo sensível consiste, assim, num conjunto de representações puras – quer dizer, que não são abstraídas da experiência, mas “ex legibus mentis insitis” (II, § 8), e que por isso antes deveriam ser ditas “abstraintes” e designadas como Ideias puras (§ 6) – as quais correspondem com fidelidade ao mundo real, a esse todo orgânico universal, cuja forma consiste na coordinatio substantiarum. Desta classe, diz em II, § 8, são os conceitos de possibilidade, existência, causa..., quer dizer, aqueles que depois designará como categorias e que na KU aparecerão como “conceitos de natureza”. No entanto, em I, § 2, como vimos, a relação de causalidade, tal como a que existe entre o fundamento e o fundado, apareciam como modelo de subordinação, de relação não complementar, mas de dependência unilateral. 

A incongruência existente entre a concepção de um intelecto com alcance real e o modelo da sua representação objecto-noumenon, que contrasta com a própria definição de mundo em geral, é um claro sintoma do estado do pensamento kantiano. Escrita para aceder à cátedra que irá ocupar em Königsberg e marcada por certa escassez de tempo para a sua apresentação, a Dissertatio de 1770 tem como especial contribuição o descobrimento do carácter fundamental do mundo sensível, ficando o campo do inteligível imperfeitamente tratado, o que inclusivamente significa um certo retrocesso em relação a anteriores posições
. 
Não é, pois, para admirar que apenas um ano e meio depois, em Fevereiro de 1772, não apenas inclua na carta ao seu discípulo Marcus Herz a clara problematização da possibilidade de um “uso real” do entendimento por uma via alheia à experiência, como também que, além disso, se pergunte pelo fundamento da relação conceito puro-objecto e anuncie, simultaneamente, a elaboração de uma tábua de “categorias” (basicamente equivalente ao que na Dissertatio apresentava como ideias puras) e a publicação num prazo curto (três meses, que logo se estenderão aos nove anos que a separam de 1781) de uma “crítica da razão pura”. 

A definição crítica do mundo sensível, ao invés, quase não sofrerá alterações relativamente à versão de 1770, mas apenas ampliações e reajustes, devidos à mudança de perspectiva sob a qual se contempla a função categorial e a descoberta do papel fundamental do tempo como esquema dos conceitos puros do entendimento. 
§ 4.
A forma do todo sensível: subordinação serial.
Na verdade, o mundo fenoménico, ao contrário do inteligível e de acordo com a Dissertatio, depende “a speciali indole subiectis”, a qual se manifesta na forma ou species que as impressões sensíveis necessariamente adquirem ao ser recebidas
. Tal forma não é um “esboço ou esquema” do objecto, mas uma “lex quaedam menti insita, sensa ab obiecti praesentia orta sibimet coordinandi”: é uma lei coordenadora – tal como a forma “real” do mundo – quer dizer, integradora num totum representationis de uma multiplicidade de sensações. Ora, esse nexo não estava no objecto, mas sim na própria mente. 
O totum que dele surge não é, portanto, real mas ideal: o descobrimento da idealidade do espaço e do tempo, grande novidade da Dissertatio, devida também em grande medida a uma leitura directa de Leibniz, permite uma compreensão revolucionária da empiria, ao poder reunir num mesmo e inseparável complexo a variedade dos data e a sua imediata ordenação espacio-temporal. Esta não tem, portanto, carácter conceptual – sempre resultado de uma elaboração lógica necessariamente posterior à recepção sensorial –, mas intuitivo, ou seja, integrante da própria percepção e, ao mesmo tempo, necessário, uma vez que constitui o modo próprio de receber toda a matéria do conhecimento. 
A compreensão da possibilidade de uma sensibilidade pura, veiculadora mas não serva das impressões às quais impõe uma coordenação é, pois, o definitivo passo para a clarificação do que Kant depois chamará a estrutura transcendental, que, entrevista já em várias obras anteriores e, em especial, no Beweisgrund, alcança agora o momento do início cronológico de todo o nosso conhecimento como fundamento da próprio receptividade do dado, que será em seguida susceptível de manipulação lógica – função intelectual ancilla da base fenoménica – e que tem por objectivo elevar ao nível conceptual o que na sensibilidade é mera intuição sem conceito, fundando o conhecimento científico propriamente dito. 
Esta função lógica do intelecto procede mediante comparação e subordinação dos conceitos entre si, de acordo com o princípio de contradição, de tal maneira que os dados singulares se subordinam sob os conceitos comuns e os fenómenos sob leis gerais, com o que o totum fenoménico se torna “experiência” (II, § 5). Este conhecimento, por outro lado, não por ser “subjectivo”, quer dizer, por não poder revelar o “em si” das coisas, deixa de constituir ciência verdadeira, posto que sendo universal a condição subjectiva da recepção do datum e assinalando este a necessária presença do objecto, todo o processo se produz segundo leis necessárias (II, § 11).
“Há, por conseguinte, ciência das coisas sensíveis, ainda que, por se tratar de fenómenos, não haja uma intelecção real, mas apenas uma intelecção lógica” (II, § 12).
 O mundo sensível é, pois, também enquanto objecto de ciência, um mundo lógico que integra numa linguagem conceptual e engendra os data e as regularidades fácticas observadas, como conceitos comuns e leis empíricas gerais, de tal modo que o particular “parece” (=aparece) estar subordinado ao mais geral. 
Este conjunto de leis subordinadas entre si, não se torna uma ciência pura por incluir necessariamente o nexo lógico, já que tais conhecimentos “são sensíveis pela sua génese” (II, § 5), mesmo se depois se lhe aplique a ordem do entendimento que as julga de acordo com a regra de identidade ou contradição lógica geral. O modo de entender humano submete assim os fenómenos – dados coordenados esteticamente no espaço e no tempo – a uma organização ulterior. Esta impõe um nexo, sem dúvida intelectual, mas não “real”, quer dizer, que não expressa o puro conceito das coisas e suas relações, mas que apenas aspira a extrair conclusões que subordina numa cognitio reflexa (Erkenntnis durch Überlegung, como traduz Hinske
), portanto indirecta, e que por muito alto que seja o grau de abstracção conseguido, sempre permanecerá “sensível”. 

O mundo sensível aparece, pois, como uma deformação do real. No entanto, como vimos, a forma deste último, ou seja, o modo como as substâncias que constituem a sua matéria se relacionam entre si – é também a interdependência de tudo no todo. Tal como o espaço é uma forma coordenadora que engloba tudo. Onde reside, então, a diferença? Em que a realidade do enquadramento espacial das sensações “não designa nada mais do que a possibilidade intuitivamente dada de uma coordenação em geral”
, sendo apenas esta última, alheia a toda a situação singular, a que pode traduzir a forma real do mundo. A questão centra-se, pois, na diferença entre o intuível, quer dizer, o mundo sensível, e o “em geral”. Segundo a Dissertatio, apenas a este nível, necessariamente “puro”, por excelência intelectual, deve situar-se o fundamento da possibilidade da relação entre as substâncias, que ao nível sensível aparece como espaço. Mas o que em 1770 se expressa em sentido forte como forma da própria realidade, fielmente traduzido no conhecimento intelectual puro, aparecerá na Crítica da Razão Pura como mera e radical expressão da unidade final ou intencionalidade da própria razão, jogada unitariamente, no seu uso teórico, em direcção ao conhecimento de uma realidade natural, que apenas os sentidos podem veicular e cujo “em si” não é, portanto, alcançável. Daí que a secção IV da Dissertatio, que tem por objecto “o princípio da forma do mundo inteligível”, tenha perdido importância aos olhos de Kant, que o comunica, um mês depois de a defender publicamente, a 20 de Agosto de 1770, numa carta a Lambert, de 2 de Setembro do mesmo ano, dizendo que “as secções I e IV podem saltar-se como pouco importantes”, enquanto que, na II, na III e na V crê encontrar “matéria digna de ser submetida a uma cuidadosa e ampla elaboração”.
  A razão é evidente: ainda compreendida à margem do futuro desenvolvimento da teoria kantiana para a definição do marco crítico, o conceito de mundo “em geral” e do seu modelo “inteligível”, não constituíam nenhuma novidade aos olhos do filósofo que acaba de apresentar uma concepção revolucionária acerca do que chamava “mundo sensível” e das suas consequências “dialécticas” para a Metafísica, no caso da subreptio. No entanto, tão importantes são as primeiras como as segundas, uma vez que o conceito racional de coordinatio, que a Analítica Transcendental deixará à margem da legalidade do conhecer, é o que Kant procurará recuperar a nível transcendental (embora fora do campo do conhecimento), na Dialéctica Transcendental e, especialmente, no Apêndice. Compreendê-lo exige que sigamos de perto os passos fundamentais que conduzem – na secção IV – à determinação do mundo inteligível, do qual tinha dito em II, §7, que constituía o objecto “confuso” da Metafísica.

§ 5.
 A forma do todo inteligível

Em II, § 10, o conhecimento intelectual aparecia definido como “simbólico”, uma vez que, carente de intuição – tanto sensível, na medida em que a via do uso real do intelecto é de todo independente da experiência, como intelectual, pois “intellectualium non datur (homini) Intuitus” – não contempla a realidade in concreto, mas apenas in abstracto, não se dando intelecção senão mediante conceitos universais, quer dizer, de substâncias e relações “em geral”, e jamais mediante um conceito singular. Tais “conceitos universais” não são inatos, mas derivados das próprias leis que regulam a actividade do espírito, “abstraintes”, mesmo se apenas “por ocasião da experiência” se atenda a eles e ao uso que o intelecto faz deles.
 Assim, um mundo – o inteligível – surge “por ocasião de” outro – o sensível – ainda que por distinto caminho e com independência um em relação ao outro. É difícil ver como tal sobreposição é possível, se nenhum canal de comunicação houvesse entre ambos. Isso vê-lo-á Kant muito cedo e a carta a Herz de Fevereiro de 1772 já coloca a questão: 
“Eu tinha-me satisfeito na Dissertatio com caracterizar, de um modo puramente negativo a natureza das representações intelectuais, a saber, que não são modificações da alma por um objecto. Mas como se relacionasse uma representação com um objecto, sem ser possível ser afectada, de algum modo, por ele, passei-o por alto, em silêncio. Tinha dito que as representações sensíveis apresentam as coisas tal como aparecem, as intelectuais tal como são. Mas, por que meio podem ser-nos dadas estas coisas, se não pelo modo mediante o qual nos afectam? E, se tais representações intelectuais se fundam na nossa actividade interior, de onde procede a concordância que devem ter com os objectos que acaso não sejam produzidos por elas”?
 
O assunto é conhecido, bem como a sua posterior evolução, pelo que, além do registo, não merece que nos detenhamos agora mais sobre ele. O problema para Kant na Dissertatio, era, com efeito, muito distinto: não se tratava ali de fundar a passagem do sensível para o inteligível (ou vice-versa), mas de encontrar o fundamento real da possibilidade de um mundo, quer dizer, da conjunção (universitas) de múltiplas substâncias numa totalidade. Tal fundamento, na medida em que é cognoscível, encontra-se ao nível do que Kant chama forma, posto que é esta a que no conhecimento determina a possibilidade de estabelecer relações entre as diversas substâncias. Ou seja: não é o facto de haver coisas singulares – matéria para as nossas faculdades cognoscitivas –, o que constitui o problema. Os factos não são jamais um problema, mas a possibilidade de encontrar a necessidade de conexão de vários factos entre si: “como é possível que várias substâncias estejam em mútuo comércio e por essa razão pertençam ao mesmo todo a que se chama mundo?” (IV, § 16, R.S., 71). E o texto prossegue com uma importante precisão: 
“Este mundo, porém, não o consideramos aqui quanto à matéria, isto é, quanto às naturezas das substâncias de que consta, se são materiais ou imateriais, mas quanto à forma; isto é, como é possível, em geral, que entre várias substâncias tenha lugar o nexo e entre todas tenha lugar a totalidade”
. 
Essa possibilidade, ao nível sensível é a coordenação espacio-temporal das sensações. Que o espaço designe a forma do mundo “externo”, no qual, enquanto mundo, também o interno está englobado, faz com que Kant lhe atribua mais relevo e importância do que ao tempo (ao contrário do que, por ter mudado o ponto de partida, acontecerá na KrV). 
Ao nível sensível, a possibilidade da interrelação é dada pela forma subjectiva de recepção coordenada do concreto: tal relação “intuitive spectata vocatur spatium”. Mas isto significa: esta ordem não corresponde a uma forma real de ser, mas apenas ao seu aparecer. A experiência não nos dá, pois, nem ao nível da mera intuição, nem ao da subordinação lógica consequente, o fundamento da possibilidade de interrelação real das substâncias, ao qual apenas a pura intelecção tem acesso, limpa de toda a possível subreptio da sensibilidade (cf. Secção V) e à margem, portanto, do raciocínio lógico por “subordinação”, escravo do sentido interno e do modo serial de percepção do continuum. Esclarecer este ponto é o objectivo da secção IV, que pode, em síntese, resumir-se como a tentativa de mostrar a possibilidade de um princípio de unidade não serial do mundo (pelo que rejeita a teoria do impulso físico), que seja aplicável à totalidade das partes no seu conjunto e não, de maneira unilateral, a determinados elementos de forma relativa e dependente de outros elementos. Isso passa, por sua vez, pela definição do status contingente das substâncias que integram esse todo. 

Com efeito, apenas porque o mundo “per suam essentiam, meris constat contingentibus” (IV, § 19) é possível aceitar a ideia de um princípio coordinator, quer dizer, possibilitador da interrelação entre as diversas substâncias, que dê ao composto a forma de um todo ou universitas, posto que não é concebível que substâncias necessárias possam ter “comércio” entre si, e a existência de vários princípios de unidade não conduziria à existência de um mas de múltiplos mundos. A totalidade do conjunto vem, pois, dada pela coordenação unitária de uma única causa (§ 20): uma mente ao mesmo tempo arquitectónica e criadora. Dito de outro modo: a condição absoluta para que o mundo tenha uma forma real, quer dizer, que seja formalmente possível, é a Ideia deste concebida e colocada absolutamente
 por um ser que é “causa única necessária de tudo o que existe” (§ 21). 
Aqui a Dissertatio volta, pois, a pontos muito trabalhados por Kant em várias obras, particularmente a uma de especial importância no período pré-crítico: o Beweisgrund. A meditação sobre o conhecimento liga-se à teologia natural e a hipótese de um Ens necessarium, forjador ao nível de fundamento real [Realgrund] do mundo, serve de base para a compreensão da possibilidade da verdadeira harmonia (coordinatio) entre as diversas partes integrantes do todo universal – harmonia que, enquanto forma do universo, é captada na intuição subjectiva como o nexo espacial entre os fenómenos, e objectivamente, a nível numénico, como princípio da forma real do mundo. Enquanto conhecimento simbólico, a Metafísica alcançaria, pois, o compreender – ao contrário do que acontece com as ciências que procedem pela via lógico-sensível do conhecer – do universo enquanto noumenon, quer dizer, enquanto realidade total, una e orgânica, tal como podemos supor que o tivesse concebido e criado Deus. 

Assim, e curiosamente, as “ideias intelectuais puras” apenas servem de linguagem “simbólica” para expressar uma realidade que só é considerada ao nível de suposição racional – não demonstrativa, portanto, apesar de “abundantemente provada” (IV, § 22) – o que dá lugar a um conhecimento considerado “confuso” (cf. II, § 7), mas nem por isso menos realista e objectivo. O conhecimento geneticamente sensível, ao contrário, conduz a uma visão matemática ou mecânica que resulta altamente “distinta” (exacta, diríamos hoje) de uma realidade que, se bem que não seja nouménica, vem, no entanto e no seu primeiro momento, marcada pelo seu aspecto harmónico global, determinado pela forma espacio(-temporal) dos factos concretos. Mas a esta ordem “estética” vai, porém, sobrepor-se uma ordem lógica de subordinação que, organizando “cientificamente” a simples coordenação sensível, dará ao conhecimento [sensível] uma estruturação lógica aparentemente objectiva, embora permaneça marcada pela “subjectividade” ou fenomenalidade da origem, que a diferencia radicalmente do puramente intelectual. 
O mundo sensível consiste, pois, num conjunto estruturado de séries lógicas, que expressam em linguagem “abstracta”, ou seja, conceptual, a infinita sucessividade da multiplicidade empírica que o entendimento ordena e gradua em diferentes leis empíricas, que dão uma certa necessidade aparente à relação fáctica entre os fenómenos. Mas a unidade conseguida é sempre precária e incompleta, marcada desde o seu início pela dependência dos factos veiculados na sua dupla forma espacio-temporal. Afectado por esta divisão constitutiva, o conhecimento sensível não pode conduzir a uma ideia global e unitária do mundo. 
Quando, na Crítica da Razão Pura, os conceitos intelectuais “puros” se incorporarem ao “uso lógico” do entendimento na conformação da experiência, atribuem-lhe o carácter de necessidade que, na Dissertatio, o mundo sensível não possuía. A concepção deste último continuará basicamente de acordo com o que acabamos de descrever, marcada por uma unidade imperfeita - como procuraremos mostrar a seu tempo - incapaz de corresponder à ideia de um todo harmónico e uno que, no entanto, perdura no olhar puro da pura razão, como “foco imaginário” que apenas é possível considerar a um nível simbólico e analógico, nunca “objectivo”.

§ 6. Sinopse
A subordinatio define, pois, o mundo sensível, como a coordinatio define o inteligível: a Dissertação de 1770 cava um abismo absoluto entre os dois modos de representação. Esse abismo não deixará de ser uma constante da filosofia kantiana, cujo leitmotiv será, em grande medida, como superá-lo. Quando, a partir de 1772, não reste a Kant como alternativa consequente senão renunciar ao acesso teórico ao suprasensível e confinar o terreno próprio do conhecimento humano ao mundo sensível (quer dizer, à Natureza concebida como Inbegriff de todos os fenómenos e integrante tanto de um elemento material como de outro formal, de acordo com a teoria defendida na Dissertatio), o hiato entre ambas as realidades continuará a impedir à filosofia crítica a sua plena unificação sistemática. Por um lado, ficará a razão pura prática, capaz de realizar na livre intenção e como imperativo o suprasensível. Por outro, um intelecto puro mas vazio, inapelavelmente obrigado a buscar na pletórica mas cega empiria a sua matéria. 
É uma exigência pura da razão, que procura a compreensão daqueles factos naturais que não ficam explicados mediante a mera e exacta subordinação causal dos fenómenos, encontrar um modo intermédio, não sensível, de compreender a Natureza. Este modo, porém, não seria o objectivo, no sentido estrito que o termo ganhará na KrV e para Kant, em 1790, a regra dessa actividade “reflexiva” será encontrada num analogon da intenção prática: o conceito de “técnica da natureza”
, que permitirá compreender “coordenadamente” os factos empíricos e os entes singulares, enquanto integrantes de um todo orgânico universal, cuja forma ou ideia parece ser responsável (e, portanto, a priori e fundante) da organização efectiva do conjunto. 
Só a Crítica do Juízo oferecerá, sem dúvida, a solução kantiana mais elaborada para o problema de fundar a possibilidade de utilização consequente de princípios de distinta origem, com vista à compreensão sistemática da Natureza. Mas esta teoria surge já, contudo, embora a nível embrionário, no Apêndice à Dialéctica Transcendental da Crítica da Razão pura, por intermédio do símile da perfeita harmonia omnisciência – omnipotência divinas, incluídas no Ideal transcendental, que pode dessa maneira servir de “símbolo” (um análogo do “esquema dos conceitos puros do entendimento”) de uma compreensão coordenada, necessariamente final, quer dizer, intencional, da própria Natureza que, contemplada pelo entendimento, parece ser uma mera “máquina” obediente às ordens categoriais. 
A Dissertatio avança, pois, as linhas gerais e ainda não perfeitamente definidas, de uma concepção global que a teoria crítica aceitará, clarificando e adaptando a uma nova linguagem e enquadramento. Por isso, pode esta meditação introdutória servir-nos de guia ou Leitfaden, ao mesmo tempo que nos permite entender a génese da perspectiva crítica, cujo conceito fundamental procuraremos, em seguida, esclarecer. 
Capítulo III
O CONTEXTO CRÍTICO DA CONCEPÇÃO 
KANTIANA DE NATUREZA

§ 7.
Transcendental: percurso genético da noção básica do criticismo
Como tantos outros conceitos básicos do kantismo, trata-se de um termo amplamente utilizado na tradição filosófica do ocidente, e que Kant submeteu ao princípio da “revolução copernicana”, e instituiu como chave de compreensão, não apenas da sua doutrina, como de muitos dos sistemas filosóficos posteriores, desde o Idealismo fichteano à Fenomenologia husserliana. 
De modo geral, transcendental é, para Kant, o termo que designa um modo especial de relação entre a matéria e a forma das nossas representações, na medida em que tal relação é constitutiva e, ao mesmo tempo, possibilitadora de tais representações. Este esboço de definição pretende apenas revelar as linhas gerais que delimitam o emprego da expressão por parte de Kant. Uma análise textual exaustiva revelaria, por outro lado, a multiplicidade de matizes, por vezes aparentemente incongruentes com anteriores e posteriores definições, que expressam a riqueza (mais do que a polivalência) da noção de transcendental e dificultam a tarefa de ser breve quando se trata de falar dela.
 Esta análise constituiria, no entanto, matéria de outra investigação, não sendo intenção mostrar aqui senão os elementos fundamentais para a compreensão do conceito crítico de Natureza. Procurar-se-á, por isso, essencialmente, mostrar o contexto de uso da expressão e que elementos são fundamentais para a sua definição no sentido mais ou menos amplo e, no entanto, estrito que aparece cada vez que Kant menciona o termo. Considera-se, por isso, importante, uma curta referência à inflexão semântica que o conceito sofre na filosofia moderna, pois ela é a base da rotação definitiva que lhe dará Kant. 
Os escolásticos chamam transcendentais àqueles atributos que, pelo seu grau de generalidade, transcendiam as categorias aristotélicas, podendo ser ditos de tudo em geral: termini vel propietates rebus omnibus cuiusque generis convenientes. São Tomás mencionava
 seis transcendentalia (verum, res, ens, unum, aliquid, bonum), mas nem todos os autores estão de acordo acerca de tal número e de tais conceitos
. Estão-no, porém, no sentido fundamental do termo: são transcendentais aquelas determinações que pertencem per se a todo o ente em geral, posto que são as suas propriedades mais universais, aquelas que se dizem de todo o ente enquanto ente. 

A preocupação moderna pelo conhecimento, o seu alcance e justificação faz com que esta designação se estenda ao saber que tem por objecto tais propriedades, que é, por isso, chamado “transcendental”, bem como ao modo como tal saber contempla e estuda tanto os entes como as ciências particulares que deles se ocupam. É neste sentido que Berkeley menciona uma ciência superior à Matemática e à Física teórica, a que chama “philosophia prima” ou “ciência transcendental”, cuja tarefa consistiria em descobrir “aquelas máximas transcendentais que influenciam todas as ciências particulares”.
 As expressões “saber transcendental”, “máximas transcendentais” dão o tom do novo contexto de uso da palavra: mais do que determinações ou seus conceitos, são os princípios racionais e o seu modo de aplicação a um campo sapiencial o que vai, de modo geral, ser designado como transcendental. 

Esta tendência também se manifesta na Aufklärung alemã. Baumgarten, no seu tratado de Metaphysica
, que serviu a Kant de manual para as suas aulas, não utilizava a palavra substantivamente, mas apenas adjectiva e adverbialmente. Menciona, com efeito, os “predicados absolutos” ou universais do ente (enquanto ente) afirmando que pertencem a este transcendentalmente. Assim, “omne ens est unum transcendentaliter” (§73), “omne ens est verum transcendentaliter” (§90) e, do mesmo modo, “est bonum” (§100) e “perfectum” (§99). A transcendentalidade dos transcendentalia medievais – filtrados pela teoria wolffiana, que Baumgarten expressa aqui com fidelidade
 – não se afirma, pois, deles mesmos, mas da forma como pertencem a todo o ens. O §73 reitera-nos: “unum est cuius determinationes sunt inseparabiles, et transcendentaliter quidem cuius determinationes sunt per se inseparabiles”. A unidade é predicada transcendentalmente daquele ente cujas determinações são per se inseparáveis. A que determinações se refere? Indubitavelmente, àquelas que constituem a essência, quer dizer, ao complexo dos essentalia. O §39 define-os como “as determinações primeiras (primae ou principes) e essenciais do ens” e afirma que o seu conjunto “enquanto possível, assim como a sua possibilidade interna, é a essência” (§40)
. 
A unidade transcendental é, pois, aquela que se diz do vínculo que une os diversos elementos (essentialia) constitutivos do todo a que se chama essência, o qual é, por ele, fundamento da possibilidade interna do próprio ente, na medida em que este tem que ser uno, quer dizer, um todo de elementos inseparáveis per se. Isso explica que o mesmo Baumgarten o traduza, como costuma fazer com todos os termos que considera importantes. Neste caso, unum transcendentaliter é traduzido por wesentlich eins
, uno na sua essência, essencialmente uno. Isso significa que apenas se pode falar do ente enquanto ente na medida em que se dê uma unidade transcendental, ou seja, que o vínculo que reúne os essentialia torne internamente possível o próprio ente. A definição da verdade transcendental acrescenta algo mais: diz-se da “ordem dos essentialia e nos atributos do ente” e é “a verdade metafisicamente necessária”.
 O termo continua, pois, a aplicar-se a propósito da essência, estendendo-se agora o seu uso aos atributos do ens. O que é que isto quer dizer? 
Um ente (ou, o que é o mesmo, uma coisa, ein ding) é aquele “possível, qua existentia determinabile est”
. A existência vem, por sua vez, definida como “complemento da essência”
 , consistindo num conjunto de afecções (atributos e modos), determinadas pela ordem da compossibilidade de todos os possíveis. A verdade transcendental tem, pois, que ver, segundo a definição dada, tanto com a possibilidade interna de um possível, como com a compossibilidade do existente. Diz-se, em ambos os casos, da ordem, quer dizer, da conexão – Kant teria dito síntese – que deve ser universal e necessária, de qualquer coisa com as suas determinações essenciais (que a definem como possível per se) e com os seus atributos próprios e comuns (que definem a sua actualidade num mundo harmónico de compossíveis). 
Concluindo: tanto a unidade como a verdade transcendentais não se dizem propriamente do ens (sujeito da predicação), nem dos essentialia (predicados essenciais), mas apenas do vínculo que une uns e outros na constituição do ente enquanto ente. Uma definição kantiana pode ajudar-nos a compreender o que isso significa. Trata-se de uma passagem perfeitamente anódina, na qual não se menciona uma doutrina propriamente kantiana, mas explicita-se na terminologia tradicional o conteúdo dos conceitos matéria/forma: “Em todo o juízo pode denominar-se matéria lógica (do juízo) os conceitos dados, e forma do juízo a relação de tais conceitos (por meio da cópula). Em todo o ente, os elementos de que se compõe (essentialia) constituem a sua matéria; mas o modo como estão conectados numa coisa é a forma essencial”.
 Se traduzimos o anteriormente exposto nesta linguagem, concluímos que, para Baumgarten, a expressão transcendental usa-se adverbialmente ou adjectivamente para indicar não a matéria mas a forma essencial ou modo como está constituído todo o ente em geral. 
Não é, portanto, de estranhar, se partimos deste contexto de uso do termo, que baste a Kant mudar a perspectiva de enfoque – abandonando definitivamente a consideração ontológica da coisa tal como é em si – para ressaltar a importância de tal nexo transcendental e centrar nele toda a sua doutrina crítica. Isso passa, naturalmente, pelo desenvolvimento de distintas teorias parciais, que não pretendemos analisar aqui, mas cujos momentos fundamentais se podem encontrar, por um lado, na doutrina de que a existência não pode predicar-se como se fosse um mero “complemento da essência”, uma vez que se distingue desta apenas pelo modo como é conhecida: a experiência
; e por outro, na inevitável mas tardia descoberta da incoerência de pretender ser possível um “uso real” do intelecto, tal como defendia na Dissertatio. Reunidos os dois elementos, torna-se patente que a designação “transcendental” não pode ser senão a referência a uma ordem ou estrutura da razão humana, que dá forma (quer dizer, unidade sintética) à multiplicidade empírica dos data, tornando possível todo o conhecimento, ou seja, a própria experiência. Será, desta forma, transcendental todo o conhecimento ou princípio de conhecimento, todo o saber ou doutrina - “transcendental dos elementos”, “... do método”, “Estética”, “Analítica”, “Dialéctica” transcendentais -, todo o proceder mental - “esquematismo t.”, “finalidade t.”, “reflexão t.”...- ou metódico -“Exposição t.”, “Dedução t.”... - que, de modo geral, corresponda ao modelo da definição que aparece na Introdução à Crítica do Juízo, a saber: 
“Um princípio transcendental é aquele pelo qual é representada a priori a condição universal sob a qual apenas as coisas podem chegar a ser objectos do nosso conhecimento em geral”.
 
Quatro pontos exigem, fundamentalmente, a nossa atenção: 1º, “transcendental” indica um modo de representação ligada à actividade cognoscente; 2º, o que assim é representado é a condição universal sob a qual algo pode ser objecto de conhecimento; 3º, tal representação é a priori (quer dizer, independente de toda a informação empírica particular) e, portanto, apenas contempla o seu objecto “em geral”; e 4º, o referido em tal representação não é propriamente uma coisa, mas apenas a sua dimensão de possível objecto de conhecimento, ou seja, o que da coisa é cognoscível, em virtude da condição universal (ou “natureza”) da nossa razão. Invertendo a ordem, começaremos a nossa análise por este último ponto, para chegar paulatinamente até ao primeiro. 

§ 8.
A epoché relativa à coisa em si
“Acontece agora como com os primeiros pensamentos de Copérnico. Este, vendo que não conseguia explicar os movimentos celestes se aceitasse que todo o aglomerado de estrelas girava em redor de um espectador, tentou obter melhores resultados fazendo girar o espectador e deixando as estrelas em repouso”.
 
Este famoso texto do Prólogo à edição B da Crítica expressa com claridade e economia de palavras a rotação radical que inaugura a filosofia crítica: Kant, vendo que não podia justificar a possibilidade de um saber universalmente válido se concebesse este como um conhecimento das coisas tal como são em si, tentou ver o que aconteceria se limitasse o conhecimento à mera experiência, fundando a possibilidade desta não na estrutura da própria realidade mas na da razão aos seus diferentes níveis. Deste modo, o necessário centro do “novo” universo filosófico não estaria tanto nas coisas, como no sujeito e na organização necessária dos seus poderes cognitivos. Deixadas “em repouso” as coisas, que eram o suposto da metafísica tradicional, abrem-se as portas a uma nova ontologia possível: a do modo relacional de ser da razão humana, enquanto propedêutica a qualquer futura edificação válida do saber. É a este novo enfoque que Kant chama “transcendental”.
Nos Prolegomena, §13, esta significação aparece claramente fixada, numa consideração destinada a distinguir o idealismo transcendental do de Berkeley: “Mas a palavra transcendental, que para mim não significa nunca uma referência do nosso conhecimento às coisas, mas apenas à faculdade do conhecimento, deveria impedir tal equívoco”.
 Este colocar as coisas “entre parênteses”, tem, pois, como resultado o voltarmos a encontrar-nos frente a frente apenas com “a natureza da nossa razão”, a qual, enquanto faculdade ou conjunto de faculdades cognitivas, constitui o objecto ou a referência primordial da perspectiva “transcendental”. Se temos em conta, saltando a um momento mais avançado da análise – mas sem nos determos agora nele – que os princípios transcendentais são os que representam a condição única de que seja possível qualquer objecto de conhecimento, resulta que, uma vez colocados na posição a que nos conduziu a rotação copernicano-transcendental, é a “natureza da nossa razão” que determina a “natureza das coisas” (enquanto objectos de conhecimento) e não “as coisas da Natureza” que determinam a sua própria natureza. A mostração desta tese que aqui enunciamos constitui, em larga medida, o objectivo desta investigação, pelo que, ao nível em que se encontra neste momento, seria difícil de demonstrar. Fique, pois, por agora, como um mero tópico enquadrante do conjunto destas meditações preliminares. 

Mas, que o “transcendental” seja a referência conhecimento – faculdade de conhecimento suscita ainda um outro comentário. Tal como ocorria com os representantes da escola wolffiana, o termo é utilizado aqui, não tanto substantivamente, como adjectiva ou adverbialmente, recaindo sobre a referência ou nexo e sobre a representação destes em conceitos ou princípios e não propriamente sobre o que eles referem. Ora bem, se aceitássemos a definição kantiana de forma e matéria em geral
 como a relação e diferença que há entre o determinante e o determinável, isso quereria dizer que a denominação transcendental se aplica mais à forma determinante (como resultado ou expressão da própria faculdade de conhecer) que à matéria determinável (que seria a única dimensão das coisas presente no nosso conhecimento). Ou seja, em linguagem lógica, é a cópula e a sua possibilidade e não os conceitos que servem de sujeito ou de predicado num juízo, aquilo que se situa no centro do enfoque transcendental. 
Isso significa que os nossos juízos expressam o modo ou forma possível de nexo e este, enquanto universal e necessário, expressa por sua vez um modo de ser conatural à razão humana que se traduz pela incessante busca de unidade no diverso, mediante o constante relacionar dos dados que tem presentes. Esse modo de ser relacional é o que aparece, a um primeiro nível, na apercepção pura do Eu Penso, e em última e definitiva instância, no Endabsicht da razão. Marechal chama repetidas vezes a atenção sobre o carácter subjectivo (quer dizer, relativo ao sujeito e não ao objecto do conhecimento) da designação transcendental.
 “Sujeito Transcendental” é, além disso, a expressão kantiana que corresponde ao eu pensante representado na apercepção pura, tal como “objecto transcendental” é aquilo que na mesma apercepção aparece enfrentado (Gegen-Stand) a ele. A entidade de ambos é, portanto, meramente lógica (transcendental), não se referindo nenhum dos dois a entidades reais a nível ontológico. A ontologia possível em Kant reside, pois, exclusivamente, no movimento ou “interesse” da razão
 na sua conatural intencionalidade ou modo relacional de ser e de se exercer, de que a “subjectividade” é apenas uma instância formal necessária mas intermédia. Isso permite-nos, finalmente, entender por que é que Kant emprega conscientemente a expressão transcendental num sentido aparentemente transcendente, mesmo nas suas obras críticas. 
É o caso de “objecto transcendental”, expressão que surge repetidas vezes, e sempre com um significado próximo ao de coisa em si ou noumenon:
“o conceito puro deste objecto transcendental (que em todos os nossos conhecimentos é sempre, na realidade, idêntico a X) é o que em geral pode proporcionar em todos os nossos conceitos empíricos relação a um objecto, quer dizer, realidade objectiva”.

O texto está situado já no final da versão A da Dedução transcendental das categorias e apresenta não poucas dificuldades interpretativas, começando por uma variante de texto.
 Já teremos oportunidade, no devido tempo, de analisá-lo com mais demora
. Por ora, interessa-nos apenas chamar a atenção para a identificação entre o conceito puro de um objecto transcendental=X incognoscível, que é a forma possível de mencionar a coisa em si. Na secção VI da Antinomia da razão pura diz-se: “Podemos chamar objecto transcendental à causa meramente inteligível dos fenómenos em geral...”
. E numa nota à secção IV da mesma: “não podemos responder à pergunta relativa a qual seja a natureza de um objecto transcendental; não podemos dizer que seja esse objecto.”
 
Podemos, pois, aceitar que o termo transcendental aparece aqui usada no sentido de “transcendente”, de algo que está para além do âmbito do conhecimento possível, para além, portanto, do alcance dado à própria expressão de “transcendental”. Paton, no seu famoso comentário
, parece confirmá-lo: “a doutrina crítica pode traduzir-se dizendo que o objecto transcendental – enquanto se opõe ao objecto empírico ou fenoménico, é a coisa em si. O que, no entanto, não significa que conheçamos as coisas em si como objectos transcendentais, seja por meio dos conceitos empíricos seja pelas categorias. Tal doutrina seria, com efeito, a-crítica”. Mas como pode indicar-se algo transcendente (a coisa em si) sem ultrapassar os limites do conhecimento? A resposta não pode ser outra senão que tal “transcendente” não se refere nada mais que ao nível do referível em toda a referência, ao nível do determinável. Neste caso, não é propriamente o conhecido, mas esse íntimo fantasma derivado da natureza relacional da nossa razão ao representar de forma pura a direcção ou “focus imaginarius” do movimento das suas próprias faculdades dirigidas para o conhecimento. Confundir essa representação pura com o conhecimento numénico de uma coisa, como ela fosse em si, é cair nesse “erro judicativo”
 a que Kant chama transzendentaler Schein, “aparência” ou “ilusão” transcendental – a miragem em que ficou presa toda a metafísica dogmática. 
Transcendental não significa, pois, transcendente, por muito próximo que possa parecer estar desse conceito, nalguns contextos. O texto de A 296/B 352 é, neste sentido, decisivo: 
“vamos chamar imanentes aos princípios cuja aplicação se mantém totalmente nos limites da experiência possível; e transcendentes àqueles que devem ultrapassar esses limites. Não entendo com os dois termos o uso transcendental ou abuso das categorias, que é um simples erro do Juízo por não ser convenientemente travado pela crítica e por não prestar atenção suficiente aos limites do terreno no qual é permitido ao entendimento puro actuar. Entendo por verdadeiros princípios transcendentais aqueles que nos incitam a derrubar todos os postos fronteiriços e atribuir-nos um novo território que não admite nenhuma demarcação”. 
Há que reconhecer que há algum exagero na definição de princípios transcendentes, pois parece pouco provável que se aplicasse a algum filósofo, sendo mais apropriado para investigações esotéricas ou acerca da natureza dos extraterrestres. A interpretação de Verneaux deste trecho, identificando tais princípios com as ideias da razão, parece-me totalmente inaceitável.
 A única explicação que se vê para tão exagerada distinção entre os princípios transcendentes e transcendentais consiste em que Kant quer assegurar a legitimidade de conceitos como objecto e sujeito transcendentais, e ao mesmo tempo reafirmar que o seu alcance não é constitutivo, mas, como dirá no Apêndice à Dialéctica Transcendental, regulador. E o texto prossegue:
“Transcendental não é, pois, o mesmo que transcendente. Os princípios do entendimento puro que antes mencionamos devem apenas aplicar-se de forma empírica e não transcendental, isto é, não ultrapassando os limites da experiência. Um princípio que elimine tais limites, que ordene inclusivamente ultrapassá-los, chama-se, ao invés, transcendente”. 
Desde logo, a linguagem de Kant ou talvez aquilo que Gideon chama, com graça, “a sua metódica tendência a obscurecer”
, volta a colocar-nos dificuldades: a aplicação “transcendental” dos princípios que apenas deveriam usar-se empiricamente parece confundir-se com aquilo que define como “princípio transcendente”. O paradoxo supera-se facilmente, porém, se entendemos que todos os princípios de que Kant está a falar são transcendentais, sendo apenas o seu uso ou emprego que pode ser transcendente ou empírico. É o que podemos inferir do final do mesmo texto: 
“Se a nossa crítica é capaz de chegar a descobrir a ilusão destes supostos princípios, poderemos chamar imanentes aos mencionados princípios de uso empírico, por oposição aos transcendentes” (s.m.). 
Os princípios transcendentes têm o seu terreno adequado de aplicação, em função do conhecimento, na experiência; se se usam relativamente ao supra-sensível, ficam sem ponto de apoio e fomentam a Schwärmerei. A proximidade semântica entre ambos os conceitos, neste contexto, é, porém, notável e obedece a uma razão que tem que ver com a origem de ambos os termos. 

Vaihinger, no seu famoso Kommentar, recorda a este propósito a etimologia: “Transcendental designa etimologicamente o relativo ao transcendente […]. Só que o transcendente pode ter duas acepções: aquilo que ultrapassa o âmbito da experiência e aquilo que se situa para além do conteúdo desta. O primeiro corresponde ao conhecimento do supra-sensível, o segundo ao conhecimento pela mera razão, portanto, ao conhecimento a priori. Transcendental significa, pois, o relativo ao conhecimento tanto do supra-sensível como do a priori. Kant emprega transcendental em ambos os sentidos” 
. O comentário é precioso e permite um esclarecimento final acerca deste primeiro ponto da nossa análise, ligando-se, por sua vez, ao segundo. A perspectiva transcendental é aquela que contempla algo que está sempre para além do conteúdo da experiência, posto que é a forma que no acto de conhecer é necessariamente imposta à matéria empírica; mas o uso (ou abuso) dos princípios transcendentais na fundamentação de um pretenso conhecimento para além de tal âmbito – Kant diria, do “terreno” ou “território” [Boden]
 – da experiência, teria que ser considerado transcendente e, portanto, objectivamente ilegítimo, já que estaria a interpretar acriticamente a figura transcendental do objecto como realidade meta-empírica ou nouménica de uma coisa em si transcendente. Isso significaria que, como afirma Vaihinger, “transcendental” designa, em primeiro lugar, “das auf das A priori Bezügliche” – “o que se refere ao a priori” – a que, ao mesmo tempo, Kant atribui um uso imanente, como único legítimo, na possibilitação da experiência. Só é transcendental, em sentido estrito, a perspectiva que reúna ambos os elementos. É o que procuraremos mostrar nos dois momentos seguintes da exposição. 
§ 9.
Transcendental e a priori
Uma definição exaustiva de a priori pode ler-se no Kant Lexicon de Eisler: “A priori significa: 1. (no seu antigo sentido) por simples conceitos, anterior à experiência (da qual, no entanto, podem provir os próprios conceitos), determinado exclusivamente pelo pensamento, sem a experiência; 2. no sentido do A priorismo crítico: lógico (não psicológico-temporal, no que respeita à sua validade), anterior à experiência, independente dela, e não consistente nela nem dela abstraído, nem dado por si ou dela precedente, mas adquirido, posto e válido com independência dela e da experiência condicionante”
. 
O primeiro sentido, corrente na tradição racionalista de que Kant parte, denota uma certa indeterminação, parecendo identificar-se com os conhecimentos alcançados por via meramente analítica, seja a partir de ideias inatas (prioridade factual ou psicológica) ou, inclusivamente, de conceitos de raiz empírica (como no caso do juízo: “todo o corpo é extenso”). O segundo, que não se diferencia em essência do primeiro, deixa pelo menos claro que tal prioridade é de tipo lógico (ordem de jure, não de facto) ou principal em relação à experiência, parecendo corresponder ao que na Dissertatio aparecia como “abstrainte”, por contraste com “abstracto”. Um tal tipo de conhecimento ou de conceitos seria, necessariamente, em qualquer caso, geral, já que não tendo origem na experiência, de modo algum poderia expressar o carácter sempre particular desta. 

Compreende-se, assim, a relação entre o transcendental e o a priori. Compreende-se também a afirmação de Vaihinger, de que o primeiro é relativo ao segundo e de que a própria filosofia transcendental não é mais do que uma “teoria da possibilidade do conhecimento a priori ou, simplesmente, teoria do A priori”.
 Essa definição é, obviamente, demasiado vaga e unilateral, já que, a ser assim, estar-se-ia a deixar de lado o problema fundamental desse tipo de juízos a priori que, por não serem analíticos, mas sintéticos (quer dizer, ampliativos do nosso conhecimento, mediante a conexão de conceitos que não se co-implicam, como no caso da expressão “tudo o que acontece tem uma causa”), apresenta problemas no momento de justificar a sua validade universal e necessária. Os juízos analíticos, tal como Kant os entende
, não apresentam, com efeito, nenhum problema desse tipo, e os conceitos extraídos dessa maneira (como os de unum, verum, bonum e perfectum para Baumgarten) constituem o protótipo dos conhecimentos, sem dúvida racionalmente válidos, mas, ao mesmo tempo, presos nas águas paradas da Metafísica tradicional que o nosso filósofo quer superar. Apenas os juízos sintéticos e, no entanto, a priori, extensivos do conhecimento, ao mesmo tempo que universais e necessários, representam, no caso de ser mostrada a sua possibilidade e validade, uma esperança no que toca a uma reforma da Metafísica e é apenas destes que se ocupa a filosofia transcendental kantiana. 
A priori indica necessidade lógica; a posteriori ou empírico quer dizer precariedade, contingência e diversidade do múltiplo; transcendental, por fim, necessidade e universalidade na menção e conexão a priori do múltiplo, quer dizer, possibilidade interna de toda a experiência (incluída aquela que qualquer sujeito tem do seu próprio eu psicológico). O emprego dogmático-transcendental da expressão “transcendental” no sentido de um modo a priori de predicação (ou de conhecimento) da unidade (vínculo) e verdade (necessidade) da essência de todo o ente em geral, transfigura-se, na concepção kantiana num emprego imanente de possibilitação formal do conhecimento fenoménico. Consequentemente, 
“nem todo o conhecimento a priori deve chamar-se transcendental (quer dizer, possibilidade do conhecimento ou do uso a priori desta
), mas apenas aquele mediante o qual conhecemos que e como certas representações (intuições ou conceitos) são empregues ou possíveis meramente a priori ”
. 

Esta distinção integra duas definições. Na primeira, incluída no parênteses que segue a menção da palavra, transcendental aparece identificado, na minha leitura, com possibilidade do conhecimento, por um lado, e com o uso a priori da mesma, por outro. Nesta acepção, parece aplicar-se, de acordo com o que temos visto até aqui, à estrutura possibilitante do conhecimento, bem como à determinação a priori deste, mediante o emprego funcional daquela. Esta definição é algo atípica, já que não se define “conhecimento transcendental” ou “princípio transcendental” – que são os contextos normais de emprego do termo na sua acepção forte de que estamos a falar – mas, aparentemente, “transcendental” é usado num sentido substantivo: a própria possibilidade do conhecimento, tanto a nível representativo como funcional (=uso). Se, como é habitual na leitura do parênteses, referimos derselben a Erkenntnis e não a Möglichkeit, a definição obscurece-se, em meu entender, confundindo – como também o assinala Verneaux que, no entanto, aceita a tradução de Tremesaygues e Pacaud
 – de novo a priori com transcendental, quando Kant se preocupava em distingui-los. Se, ao invés, referirmos derselben a Möglichkeit, como creio ser correcto, a breve definição dos parênteses converte-se numa espécie de referendum da segunda definição presente no próprio texto. 

Com efeito, Kant tenta tornar visível que apenas é transcendental aquele tipo de conhecimento a priori cujo conteúdo mostra: 1º, que são possíveis representações meramente A priori; 2º, como são possíveis tais representações; 3º, que estas são, de igual forma empregues totalmente a priori; 4º, como podem sê-lo; e 5º, que tais representações são de dois tipos: intuições e conceitos. A primeira coisa que ressalta desta explicação é que o conteúdo de tal conhecimento não é uma “matéria”, em sentido estrito, mas a própria forma ou maneira de conhecer. Isso mesmo diz a mais famosa das definições kantianas de transcendental, tanto na sua versão de A12: “Chamo transcendental àquele conhecimento que em geral não se ocupa tanto de objectos, mas dos nossos conceitos a priori de objectos”; como na ainda mais explícita de B 25:“...como do nosso modo de conhecer objectos, na medida em que este deve ser possível a priori”.
 Transcendental indica, pois, a representação do próprio processo cognoscente e das representações a priori que nele intervêm, com vista à sua possibilitação. Descrever quais são e porque tornam possível o conhecimento, tal como mostrar de que maneira o fazem é o assunto da filosofia transcendental no seu todo. Às duas primeiras questões (a saber: que tais representações possibilitantes do conhecimento sejam, por sua vez, possíveis apenas a priori e como o sejam) responde a Dedução transcendental (das Categorias), tal como, mesmo se na dependência desta, a Exposição Transcendental dos “conceitos” de espaço e tempo. A resposta à terceira e quarta questões (que se referem à possibilidade da aplicação, num uso empírico, de tais “conceitos”, e ao procedimento mental que o leva a cabo) é dada pela teoria do esquematismo transcendental. 


De modo geral, na filosofia crítica kantiana, é esta unidade ou estrutura funcional a priori - tanto ao nível representativo-principal como ao operativo-determinante - que dá forma ao conceito crítico de Natureza, no sentido já anunciado e que a seu tempo procuraremos esclarecer totalmente (de que a “natureza da nossa mente” determina a “natureza das coisas”). Mas a razão humana, movida por esse “interesse” radical que a constitui, enquanto unidade intencional teorética (tal como práxica), não determina a sua actividade transcendental ao nível da mera possibilitação e execução do conhecimento, antes se esforça por elevar este a ciência. Quer dizer, à organização sistemática dos conhecimentos, inclusive ao nível já não constitutivo mas regulador. Este nível dá-se quando a intenção de conhecer se depara com a insuficiência das categorias e as dificuldades disso resultantes, para fundar a efectiva operatividade de conceitos transcendentais como o de finalidade. Assiste-se, neste sentido e ao longo de toda a KrV, a uma constante superação das metas parciais de cada divisão desta, sempre em busca de um ultrapassar do que poderíamos chamar a “transcendentalização” de todas as estruturas racionais, o que constitui, em certa medida, uma base na evolução da filosofia kantiana
, apesar de estar integrada numa concepção global, já presente desde o período pré-crítico. 

Como nota final, convém chamar a atenção para o facto de que, apesar da clara definição e distinção transcendental-a priori que acabamos de analisar, permanecem na obra kantiana múltiplos vestígios do uso lato, não especializado, da palavra, aparecendo muitas vezes com um significado muito próximo ao de a priori tout court. Desta forma, a Reflexão 4364 definia a filosofia transcendental como “aquela que não encontra os seus objectos na experiência”, por oposição à Metafísica que, ainda que “tenha os seus objectos na experiência, encontra os seus princípios na razão”
, parecendo, portanto, dar a tal investigação um sentido meramente a priori, sem nenhuma referência objectiva, ao contrário da Metafísica. Não é inabitual que, de vez em quando, nos deparemos com expressões que recordam tal uso. Esse é o caso, por exemplo, da já repetidamente citada definição de forma e matéria “no sentido transcendental” – tal como o fazia na Dissertatio apenas com o segundo conceito – querendo com isso significar, apenas, “que se faz abstracção de qualquer diferença própria daquilo que se dá e do modo como vem dado”
 ; quer dizer, que se trata de uma consideração “em geral” e, portanto, A priori, de tais conceitos, sem por isso indicar nenhuma relação com a possibilidade geral de conhecimento. 
Capítulo IV

DA NATUREZA DA NOSSA RAZÃO
§ 10.
A natureza transcendental da nossa razão


As estruturas transcendentais da nossa mente - isto é, da Razão, no seu sentido mais lato - constituem, como já começámos a analisar no parágrafo anterior, a condição universal e necessária de possibilidade do conhecimento, quer dizer, do modo teórico de relação com a realidade.
 E, visto que o que essencialmente caracteriza a razão é o seu imparável ímpeto para levar até ao fim tal relação, na identificação e organização sistemática de tudo o que é cognoscível, pelo uso imanente (constitutivo e regulador) de todos os seus poderes, poderíamos dizer, forçando, sem dúvida o vocabulário de Kant, que aquilo que ele define como transcendental é a predisposição íntima da razão humana a transcender-se a si mesma, procurando entender o para ela inevitável espectáculo da “natureza” que situa frente a si, como seu ob-jectum. Esta afirmação pede vários esclarecimentos. 

Em primeiro lugar, ao falar de disposição – termo caro a Kant, que frequentemente o repete – (ou predisposição, no sentido de a priori) da razão, não me refiro às estruturas fácticas, psicológicas, do existente humano. Uma das constantes da Dedução Transcendental das Categorias, sobretudo na versão A, reside na distinção entre regras psicológicas (como a da afinidade de sensações) e leis transcendentais (como a da finitude), ainda que possam depender ambas da mesma faculdade, funcionando passivamente no primeiro caso e espontaneamente no segundo (por exemplo, a imaginação reprodutora e a produtora). A estrutura psicológica da mente é, por outro lado, o aparelho básico de efectivação do conhecimento, a sua “fisiologia” inata
, sem a qual não haveria sequer espaço para falar de algo como a estrutura ou função transcendental que, no entanto, funda e dá sentido àquela. 
Oswaldo Market chama a atenção para a importância desta questão no seio da teoria kantiana do conhecimento, atribuindo a um insuficiente tratamento da base psicológica do conhecer – ligado, sem dúvida, à pretensão kantiana de evitar cair numa análise de tipo “fisiológico” ou ser assim interpretado – as dificuldades na compreensão do ponto de partida do conhecimento.
 Aparelho fisiológico e inicio psicológico do processo cognoscente são, pois, condições fácticas deste, mas não o seu fundamento e não levariam a nenhum conhecimento, se não fosse possível a determinação transcendental (intencional e consciente) de uma síntese, capaz de conduzir (ou: reduzir, se quizéssemos acentuar as conotações fenomenológicas) a multiplicidade recebida à unidade do objecto, sobre o qual se exerce o ulterior trabalho do entendimento e da razão. Tal síntese é descrita, na versão kantiana da Dedução A, como sendo tripla: 1º, síntese da apreensão na intuição; 2º, síntese da reprodução na imaginação; 3º, síntese da recognição sob o conceito. Transcendentalmente determinada, consiste no trasladar da consciência (apercepção pura, função intelectual) à sensibilidade, permitindo a apercepção empírica, sem a qual a recepção dos data seria meramente mecânica. Com isso, mediante a imaginação transcendental, a sensibilidade deixa de poder ser considerada como meramente passiva, como mera função psicológica, para chegar a ser um estádio da relação espontaneamente determinada da mente à realidade empírica
. 
Quando Kant, ao longo da KrV, menciona repetidamente “a natureza da nossa razão”, não se refere, pois, ao seu carácter de objecto “natural” ou “psicológico”. Não é esse o profundo segredo que procura desvelar ou incitar, pelo menos, a que outros levem a bom porto. A natureza pura da nossa razão é transcendental!

Uma segunda aclaração tem por objecto o abuso linguístico – que, creio, não atraiçoa a filosofia kantiana – que converte transcendental na estrutura funcional do “transcender-se” da razão. “Transcender-se” significa aqui entrar em relação: ser, aperceber-se e projectar-se na realidade, cuja possibilidade ela própria cria “transcendentalmente”, embora não a partir do nada, já que a base físico-psicológica, vimo-lo, está aqui na “espera” passiva, de que lhe seja atribuída uma finalidade transcendental. “Cria”, pois, na medida em que o seu “interesse” ou “intenção” de conhecimento
 é o que constitui a própria condição de que tal relação teórica seja possível. 

Falar de “intenção” sugere iniludíveis ecos husserlianos. A palavra tem, no entanto, em Kant, um fundo de raiz prática, teleológica (Absicht, não Intention), que alheia à fenomenologia husserliana, ocupada fundamentalmente em descrever o processo cognitivo sensu stricto. As semelhanças com Kant são, certamente, enormes, se nos limitamos à concepção exposta na Analítica transcendental, mas esbate-se se, como creio necessário, nos referimos à que deriva da perspectiva unitária e decisiva da Dialéctica e, em especial, do seu Apêndice.  

Falar de “transcender-se” recorda, por outro lado, de modo igualmente inevitável, a visão heideggeriana de Kant, com a sua teoria acerca da “transcendência” do Dasein. “Transcendência” significa, para Heidegger, a orientação da existência finita em direcção ao ente, que permite que este se faça presente no horizonte do seu ser. A “finitude” é a chave ontológica heideggeriana para traduzir o que em Kant corresponderia ao carácter “éctipo” do intelecto humano, a sua não infinita criatividade, vigente apenas no campo de legislação da empiria. “Transcendência” tem, por sua vez, o sentido dinâmico de Überstieg, “passagem por cima de”, sendo “transcendente”, na linguagem heideggeriana, não o que fica “para lá de” (sentido inapropriado para a expressão, ainda que tradicional), mas “o que realiza a passagem, aquilo que, excedendo-se, perdura”.
 “A transcendência [...] designa algo que é próprio do Dasein humano, e não um modo de comportamento [Verhaltung] possível, entre outros, que se realiza de vez em quando, mas como constituição fundamental deste ente, anterior a todo o comportamento [...]. Se elegemos para o ente actual que somos nós, compreendendo enquanto Dasein, o título de “sujeito”, então resulta válido que a transcendência designe a essência do sujeito, e que ela seja a estrutura fundamental da subjectividade. Nunca o sujeito começa por existir como “sujeito” para, depois, no caso de existirem objectos, os transcender; pelo contrário, ser sujeito significa: ser ente em transcendência e como transcendência”.
 A transcendência seria, assim, enquanto a priori de todo o comportamento do Dasein, a estrutura fundamental do “ser-sujeito”. Mas não há que entendê-la como um mero conhecer ou apreender teórico, e sim como o próprio factum de existir transcendendo, isto é, projectando o mundo, em que já de antemão se está a ser. 
Esta teoria, tipicamente heideggeriana, parte de uma cuidadosa, profunda e brilhante leitura da Crítica da Razão Pura e da noção kantiana de transcendental, que supera a visão estritamente gnosiologista da escola neo-kantiana e chama, pela primeira vez, depois dos desenvolvimentos metafísicos do Idealismo Alemão, a atenção para a fundamentação de uma ontologia na obra de Kant. Em Kant und das Problem der Metaphysik, primeira obra dedicada à meditação sobre o tema “kantiano” da transcendência do Dasein, recusa toda a possibilidade de compreender a KrV como uma teoria da experiência, ou como uma teoria da ciência, pois, ainda que seja do conhecimento que ali se trata, não se procura realizar uma teoria do conhecimento “ôntico” (que seria a experiência), mas do conhecimento “ontológico” (da estrutura a priori do Welt-Entwurf). Daí a sua leitura da célebre definição kantiana de B25: “O conhecimento transcendental não contempla, pois, o próprio ente, mas a possibilidade da compreensão prévia do ser, quer dizer, a constituição do ser do ente. Tem que ver com o ultrapassar (transcendência) que conduz a razão pura ao ente, de tal modo que a experiência possa adequar-se a este como seu objecto possível.”
 Poder compreender o ser é o que define o homem como âmbito de manifestação do ser (Da-sein) e o que lhe dá a sua dignidade. A estrutura transcendental funda, pois, o conhecimento ontológico, constitui o mundo possível, no qual o próprio homem está necessária e constitutivamente lançado, já que é a transcendência o que o que define em primeiro lugar. A transcendência do ser finito é o lugar de manifestação da verdade do ser, ou verdade ontológica (leia-se, transcendental), a qual “precede necessariamente toda a verdade empírica” (leia-se, ôntica), “que ela torna possível”.
 Essa estrutura de realização do real é a imaginação e o seu procedimento transcendental do esquematismo. 

Quando falo, pois, do “transcender-se” da razão, do seu modo relacional de ser, tenho em conta a teoria heideggeriana da “transcendência”, embora sem identificar com o sentido propriamente kantiano de “transcendental”. Penso que Heidegger compreendeu que é nos supostos da crítica kantiana do conhecimento que reside a sua ontologia do existente humano, enquanto racionalidade perceptiva e imaginativa. Mas o filósofo de Königsberg não o entendeu assim nem, portanto, pôde pretendê-lo com a sua filosofia transcendental, que, para ele apenas tem um alcance “propedêutico”, servindo de prolegómeno crítico à Ontologia propriamente dita. Para Kant, o ser significa apenas a posição absoluta de uma coisa, quer dizer, a sua realidade empírica
, identificada categorialmente como existência. Acerca do existente como tal, a filosofia transcendental não diz nada, não se ocupando senão da forma de conhecê-lo, ou seja, do “entendimento e da própria razão num sistema de todos os conceitos e princípios que se referem a objectos em geral, sem aceitar objectos que sejam dados (ontologia).”
 Heidegger transfigura este patamar de análise ao chamar Dasein (existência enquanto “aí” do ser) ao existente humano, “transcendentalmente” considerado, pelo que pode iniciar uma via ontológica a partir da própria estrutura categorial-existenciária (os Existenzialien) e não do facto bruto, onticamente considerado. A Ontologia Fundamental não trata, pois, dos entes, mas da sua projecção extático-horizontal, isto é, segundo o seu sentido existenciário e transcendental. É, sem dúvida, genial, mas muito mais além do que Kant teria podido conceber. 

O que, no entanto, me parece correcto, no sentido da plena compreensão de Kant, é, desde a perspectiva aberta pela Dialéctica, desenvolvida posteriormente na KU, recolher esse sentido de radical intencionalidade (Absicht) da razão, enquanto unidade funcional sempre necessariamente em acto, em virtude da sua natureza transcendental. Ao nível do entendimento, tal unidade funcional, porque é, por si, relacional, manifesta na e pela subsunção, as figuras “transcendentais” do objectum e do subjectum. É a Apercepção pura. Ao nível sensível, tais figuras aparecem na distinção intuitiva (quer dizer, imediata mas esquematicamente determinada) entre o “externo” e o “interno”. Ao nível finalmente da pura razão, objecto e sujeito transcendentais são contemplados sistematicamente (pela elaboração possível de todo o saber de um e de outro) na unidade das ideias. A perspectiva transcendental fica-se por este saber de, sem afirmar nada do ser, já que afirmar algo do ser seria dar um alcance transcendente ao princípio transcendental. Mas este saber representa, por sua vez, o “transcender-se” da razão a si própria, o estar ocupada em algo que não é ela mesma, o estar em exercício... mesmo que o faça pela projecção do seu modo transcendental de ser. Na sua intenção final teorética, “quer” pensar o mundo, em feliz expressão de Eric Weil
, reduzindo-o, para isso, à unidade que ela própria lhe atribui. É esta projecção transcendental de modelos teóricos que constitui “a condição universal sob a qual as coisas podem chegar a ser objectos de conhecimento”.


A natureza transcendental da nossa razão institui, assim, no seu “transcender-se” teórico, a natureza das coisas, a sua dimensão de objecto possível. Ao fazê-lo determina também a forma como o próprio sujeito pode ser conhecido: como res cogitans, interna, mas tão objectiva e, portanto, tão natural como a própria res extensae. A natureza “natural” e a “transcendental” aparecem, assim, unidas e ao mesmo tempo contrapostas. Resta-nos averiguar o modo transcendental como uma e outra são reconhecidas. 

§ 11.
Conhecimento transcendental, conhecimento do transcendental 

O contexto mais corrente em que a palavra “transcendental” é mencionada é o de um conhecimento do modo de conhecer, ou da representação a priori das condições do conhecimento. Inclusivamente no caso em que o termo se aplica à possibilidade ou condição do conhecimento (e não a este último), continua a ser certo que tal possibilidade é, ela própria, representável num conceito ou num princípio e, assim, de certa forma, conhecida. Isto coloca duas questões. 
Em primeiro lugar, parece que transcendental é um conceito aplicável apenas à ordem teorética ou “de conhecimento”. Assim o defende Gideon
, de modo claramente neo-kantiano. A segunda questão é mais complexa e de mais difícil solução. Aceitando a definição que Kant dá de transcendental como aquele conhecimento que se dirige mais à forma universal e necessária de qualquer conhecimento de objectos, que a estes mesmos, fica indefinido de que tipo é esse conhecimento e se a sua validade tem algum fundamento. 
“Transcendental significa especulativo ou teorético, por contraste com prático ou moral”.
 Assim termina Gideon a sua descrição dos caracteres específicos do conceito de transcendental, integrando-o, com isso, num contexto estritamente erkenntnistheoretisch. Interpretações tão exclusivistas como esta são as que estão na base da rejeição heideggeriana do neo-kantismo. O fundacional não pode ser considerado desde o mero ponto de vista gnoseológico. É certo, no entanto, que Kant, a propósito da praxis, sempre menciona transcendental com a conotação “teórica”. Vaihinger chamava-lhe, como vimos antes, “teoria do A priori”, e com isso estava indicado tanto o uso teórico como prático de tal estrutura, quer dizer, não apenas o fundamento da validade objectiva de um conhecimento, como o da determinação (livre) de uma acção conforme ao imperativo racional puro ou categórico. Com efeito, também “a fundação da ética é uma questão teorética e é por isso que pertence à filosofia transcendental”
, pelo que o conceito fundamental da Crítica da Razão Prática, a liberdade, é tratado na KrV, e não apenas de forma colateral, sendo justamente aqui onde aparece fundada a nível racional puro, a partir da categoria de causalidade e em oposição à “causalidade natural”.
 Isto, por outro lado, nada altera o que respeita ao uso efectivo, práxico, que todo o ser humano, enquanto ser racional e, portanto, livre, faz da sua liberdade... O próprio Kant chama postulado prático ao modo de afirmar a exigência racional daquela, o que é uma forma de mencionar teoricamente – uma vez que não há mais linguagem do que a teórica, pelo menos em filosofia – o tipo de notificação que temos do suposto das nossas acções com autonomia da nossa vontade.  Aceitamos, pois, a precisão de Gideon, mesmo se não o carácter exclusivista da sua interpretação global.
 
Transcendental tem que ver com uma estrutura possibilitante e com o conhecimento que temos dela. A filosofia transcendental é um saber crítico que se ocupa disso. A Dedução transcendental é um dos procedimentos metódicos que aquela utiliza para conhecer mostrando o modo – o único possível - de conhecer objectos. Mas não podemos esquecer que o conhecer (os objectos ou a sua condição de possibilidade) é também, e em primeiro lugar, a actividade em que a própria razão, enquanto unidade funcional e relacional, se encontra a priori lançada, pelo que não podemos atribuir à notificação transcendental um carácter meramente gnoseológico, já que nela se inclui em acto o acto puro mediante o qual o próprio pensar é possível. 
Transcendental designa, portanto, uma perspectiva teorética, mas também o radical ontológico que a fundamenta: a natureza da nossa razão. Derivar a partir desta as leis ou princípios do seu comportamento (teórico ou prático) com relação à realidade, na medida em que tais leis ou princípios necessariamente se convertem em leis e princípios do que é (quer dizer, dos objectos do conhecimento) ou do que deve ser (imperativo categórico), tal é o objectivo da filosofia transcendental. Desta forma, o transcendental, que é um conhecimento das possibilidades humanas de conhecer, vem a converter-se, como nota Maréchal
, num “método racional ascendente que postula as condições a priori da possibilidade de um objecto”, quer dizer, um discurso justificativo que, iniciando-se no facto das informações sensíveis, busca “as razões” da sua configuração e ulterior análise lógica na ordem que lhes é atribuída (mesmo nos casos em que essa ordem resulte “ilusória”), por “este tribunal supremo de todos os direitos e pretensões”
 que é a nossa razão. É a este raciocínio ou julgamento de tipo jurídico
 que Kant chama Dedução transcendental - que é exigido em todos os casos em que se suspeite que alguns conceitos puros (do entendimento ou da razão) podem ser constitutivos do objecto conhecido ou reguladores do modo de o conhecer. Mostrar (que é bem distinto de provar) a conexão entre os primeiros e os últimos significa, por fim, “conhecer” o modo de conhecer.
§ 12. A reflexão transcendental
 
Assim introduzida a segunda questão desta secção, é fácil compreender que por 
detrás dela se ocultam as próprias fronteiras de toda a tarefa crítica, os supostos do pensar kantiano. A razão, supremo juiz – imagem e símbolo do Iluminismo no continente europeu – é ela própria submetida a juízo (“crítico”), do qual, no entanto, continua a ser juiz tanto quanto arguida. Suprema grandeza, a de reconhecer os seus limites, pela comparação com a mera Ideia de uma razão arquetípica em perfeita harmonia com a sua vontade omnipotente. Suprema grandeza a de ser capaz de, na reflexão, distinguir as suas fontes de conhecimento e atribuir a cada uma o que lhe é próprio. Suprema grandeza a de mostrar a unidade que subjaz a todo o processo desse estar em relação que define a actividade da razão. Essa é a tarefa “propedêutica” a toda a Metafísica, a que Kant entrega a sua vida. Quão pequena pareceria a miséria da finitude humana desde o ponto de vista deste filósofo a quem o céu estrelado e a lei moral comoviam!

A natureza transcendental da mente é o suposto indemonstrável, mas mostrável, da filosofia kantiana. A Dedução transcendental – em sentido próprio, das categorias; em sentido analógico, das Ideias da razão – é o modelo teórico do seu modo de “conhecer-se”, quer dizer, de falar de si. Mas não é assim que aparece tematizada. A questão de saber de que tipo é e que validade tem esse tipo de “conhecimento”, que se dirige menos aos objectos do que ao nosso modo de conhecê-los, é deixada por Kant em aberto. Mas algo podemos dizer dela: 

Em primeiro lugar, se não se dirige propriamente aos objectos, não é um conhecimento objectivo; quer dizer, aquilo que constitui a sua matéria não é subsumível ou reconhecível sob o conceito de um objecto em geral. Isso poderia significar, de acordo com a própria linguagem kantiana, que não é um “conhecimento” sensu stricto, já que este “inclui dois elementos: em primeiro lugar, o conceito mediante o qual é pensado um objecto em geral (a categoria); em segundo lugar, a intuição por meio da qual dito objecto é dado”.
 Mas dizer dele que é um “modo de pensar”, para além de não ser correcto, seria insuficiente e vago, já que Kant lhe atribui uma eficácia provativa, não incluída no mero conceito da função pura do entendimento, quer dizer, na sua consideração meramente formal e independente da aplicação ao objecto dos sentidos.
 Seria, pois, talvez, mais correcto chamar-lhe um modo de reflexão, utilizando o termo na sua acepção mais corrente em filosofia. Kant, no entanto, na KrV, atribui a este termo uma significação especial e restritiva que nos impede de fazer isso.

Com efeito, o Apêndice à Analítica transcendental apresenta o seguinte conceito de “reflexão”: 
“a reflexão [Überlegung] não se ocupa dos próprios objectos para receber directamente deles os conceitos, mas é o estado da mente em que nos dispomos a descobrir as condições subjectivas sob as quais podemos obter conceitos”.
  
Se não se explicitasse que se trata de um estado da mente [Zustand des Gemüts] e não de uma demonstração ou mostração [Beweis, Erklärung] – que é a forma de mencionar a Dedução transcendental
 – correríamos o risco de confundir uma e outra. Mas a sequência do mesmo texto aclara-nos um pouco mais: 
“É a consciência da reflexão que existe entre representações dadas e as nossas diferentes fontes de conhecimento. Apenas através desta consciência podem determinar-se [bestimmen] correctamente as suas relações mútuas”.
Trata-se, pois, como na Apercepção pura, de tomar consciência de uma relação, mas não da referência das representações ao Eu unitário que as está pensando, antes às diferentes faculdades que estão na origem de tais representações
. O que a Apercepção unia, a Reflexão distingue. A primeira dirigia-se, pelo uso das categorias, a identificar o objecto (o que implicava reconhecê-lo como o Gegen-stand de um Ich denke subjacente a todo o juízo). A segunda, ao invés, procura distinguir, mediante o que Kant chama “conceitos de reflexão”
, a faculdade cognoscitiva – a instância do sujeito, portanto – a que pertencem as representações dadas. Esta investigação “reflexiva” chama-se transcendental quando procura separar as representações do puro entendimento daquelas que provêm da intuição sensível. A Reflexão integra-se, assim, no que, em geral, se designa como “conhecimento transcendental”, e até se chega a considerá-la “determinante”, se não dos objectos, pelo menos das relações mútuas entre as diversas faculdades cognoscitivas em vista ao conhecimento dos objectos. Isto consegue-se, diz Kant numa linguagem algo obscura, pela comparação [Vergleichung] de conceitos já dados.
 Esta teoria acerca da reflexão será amplamente desenvolvida na Crítica do Juízo, e não será demais chamar aqui a atenção para o papel da faculdade de julgar na reflexão, posto que vem a ser o elemento decisivo que nos faz compreender a sua função própria no sistema do conhecimento transcendental. 
“Mas reflectir [reflektieren, überlegen] significa comparar e unir [zusammenhalten] representações dadas, ou bem com outras, ou bem com a sua faculdade de conhecer, em relação a um conceito possibilitado em virtude disso”.
 
A definição é paralela às da KrV, mas este acto da mente é atribuído agora a uma faculdade própria, que não aparecia mencionada na KrV, neste sentido: a Urteilskraft, enquanto Beurteilungsvermögen ou facultas diiudicandi. O alto tribunal da razão aparece, pois, numa nova e mais modesta, ainda que não menos importante, função: a de julgar, apreciar, balançar, comparando as diversas representações, tanto em relação às suas fontes cognoscitivas, como entre si. Essa apreciação não é determinante; não é, ela própria, origem de objectos. Esta função é própria apenas do entendimento, se bem que para isso contribua também a Urteilskraft “determinante”, quer dizer, a faculdade [Kraft] operativa da síntese segundo a regra categorial que a imaginação esquematiza.
 O Juízo determinante indica a via da Apercepção; o reflexionante, o da reflexão, enquanto apreciação. As categorias são princípios constitutivos do objecto: o princípio da mera reflexão, ao invés, mesmo quando se empregue a propósito de ou com relação a objectos, não está destinado a avaliar a objectividade mas a adequação daqueles às faculdades do conhecimento, a sua finalidade transcendental, a sua resposta à pergunta sempre em acto de uma razão intencional que se expressa numa linguagem conceptual própria e transcendental.
 Isso explica que, apesar de Kant apenas na KU ter falado da finalidade como princípio transcendental do juízo reflexivo, já na KrV apareça claramente a referência ao objectivo (que é um dos elementos integrantes da definição do conhecimento transcendental) como característica da reflexão transcendental. Esta é, com efeito, definida (por oposição à reflexão meramente lógica, “na qual se faz total abstracção da faculdade cognoscitiva a que pertencem as representações dadas”
) como aquela que “se refere aos próprios objectos” e que “contém a possibilidade de comparar objectivamente as representações entre si”.
 
Objectivamente significa na sua qualidade de objectos. Por exemplo: um objecto que se nos apresenta repetidamente como quantitativa e qualitativamente idêntico (conceito de reflexão aplicado à relação representação dada/categorias) é considerado como numericamente idêntico, como um único objecto. O resultado da reflexão afecta o objecto, mas não é propriamente este que é julgado, mas a relação entre a sua identificação categorial actual e a sua representação na memória.
 O conceito de “identidade” torna assim possível que se diga algo mais, não tanto acerca do objecto (que ficou definido pelas meras categorias), como do nosso modo de conhecer os objectos, unindo mediante uma comparação, as representações sucessivas numa única, global, de um mesmo objecto. Ganha assim sentido a definição que antes reproduzíamos da Primeira Introdução à KU, mesmo se, sem dúvida, apenas nesta última obra surja perfeitamente clara, pela utilização do princípio da finalidade, a necessária adequação entre as representações e as faculdades cognitivas, que permanecia subterrânea na KrV. 

O termo reflexão tem, pois, um significado restrito em Kant (tanto em 1781 como em 1790) e não temos o direito de utilizá-lo de forma geral para caracterizar o tipo de conhecimento transcendental.
 Mas, nesta acepção específica integra realmente esse tipo de conhecimento, pelo que devemos considerá-lo como um aspecto fundamental do conhecimento, não propriamente dos objectos, mas do transcendental, conjuntamente com a Dedução e o seu momento privilegiado, a Apercepção Pura. O que nesta é o reconhecimento da referência da mente ao objecto é, na Beurteilung reflexiva uma referência daquele às faculdades cognitivas. Ambas reúnem tudo o que se pode saber com certeza (isto é, validade), da intenção do conhecimento – posto que é disso que se trata no “conhecimento transcendental” –, segundo o modelo teórico de uma intenção (ou teleologia em geral), implícito no Ideal transcendental. Este saber até chegará a incluir a fonte racional dessa apreciação, que é o sentimento de prazer despertado pela harmonia das nossas faculdades entre si em vista do conhecimento, e do próprio objecto em relação a elas
.  E o seu método – o único possível – não pode consistir senão num procedimento racional, a priori mas indirecto
, que exponha e mostre que e como está presente tal espontaneidade relacional da mente humana: a Dedução transcendental. Por isso, esta vem a revelar-se, ao mesmo tempo, como método da filosofia transcendental e como modelo teórico do conhecimento do transcendental. 

Duas precisões finais: que tal conhecimento não se ocupe tanto dos objectos, quanto do nosso modo de os conhecer, não significa nem que se ocupe do sujeito, nem que não se ocupe dos objectos.


Ocupar-se da “referência” ou da possibilidade a priori de uma síntese, indica, com efeito, uma orientação para o objecto. Por isso distingue Kant constantemente a lógica transcendental da meramente formal, já que a primeira tem em conta a matéria sensível ou fenoménica (sem a qual não há conhecimento), enquanto a segunda faz abstracção dos objectos dados, considerando apenas a mera forma da relação dos conhecimentos entre si.
 A distinção é bem conhecida e não vale a pena prolongar a nossa meditação neste tema básico, mas elementar, da filosofia kantiana. 

Mas, por outro lado, a referência não é tão pouco um referente, a estrutura funcional não é um eu funcionando, e o Ich denke da Apercepção não é mais que a suposição de uma unidade de referência lógica, à semelhança da unidade do objecto, apercebidas ambas concomitantemente e de modo igualmente secundário como os concebíveis termos de uma mesma referência ou unidade originariamente sintética. O tema é, no entanto, complexo, e enquanto a interpretação clássica de Maréchal, por exemplo, se baseia no suposto do sujeito
, as mais recentes – por exemplo, a heideggeriana – tendem a prescindir de tal suposto. A Razão, na verdade, parece reunir, em Kant, sujeito e objecto, seja como elaborações suas da matéria fenoménica (uso imanente), seja como meros fantasmas ou projecções transcendentais (uso transcendente), sem que a sua natureza transcendental possa identificar-se com nenhum dos dois. Ambos os supostos intelectuais da possibilidade de conhecimento são, pois, ao fim e ao cabo, numa linguagem moderna, constructos racionais, menções de realidades empíricas ou de funções lógicas, mas necessariamente derivadas das próprias leis de funcionamento da razão como conjunto de faculdades.  
§ 13.
Idealismo transcendental, realismo empírico 


A análise da noção de transcendental dever ter deixado claro o que Kant pretende dizer com a expressão “idealismo transcendental”, que mostra a sua posição filosófica acerca da realidade das coisas e da objectividade do conhecimento. Na medida em que descarta toda a consideração do “em si”, quer dizer, dos seres enquanto existentes, independentemente do conhecimento humano, Kant pode, com razão, chamar à sua doutrina idealista, já que faz depender os nossos conceitos, não tanto das coisas como do nosso modo de conhecê-las. Ao afirmar, no entanto, que tal modo de conhecer não pode pôr-se em marcha a não ser pela motivação da recepção de dados ao nível da faculdade psicológica da sensibilidade, afirma igualmente a realidade empírica de tais data ou sensações e, portanto, indirectamente, de uma fonte delas, mesmo que esta seja para nós um X incognoscível. 

A expressão “idealismo transcendental” deve, segundo Kant, traduzir claramente a diferença da sua doutrina relativamente à do Idealismo dogmático de Berkeley e problemático ou céptico de Descartes. O primeiro negava a existência de objectos no espaço, afirmando que o seu ser consistia no mero ser apercebido.
 O segundo não negava a sua existência, mas colocava-a em dúvida, sob a suposição de que pudesse provir, ou bem da mera fantasia, ou mesmo da inspiração insidiosa de um mauvais génie. Ambos têm em comum a menor importância dada à matéria do conhecimento (pelo que tal idealismo pode também ser chamado de material
), sobrevalorizando, ao invés, os elementos subjectivos: as sensações, no caso do empirista irlandês, a intuição do cogito, no racionalista francês. Vê-se que Kant dá relativamente pouca importância teórica a uma refutação do bispo britânico, que considera levada a cabo na mera exposição da estética transcendental, com a defesa da realidade empírica do espaço na coordenação das sensações provenientes do objecto. Kant limita-se a afirmar que o dado não é mera aparência mas fenómeno
, sem propor-se propriamente atacar o idealismo berkeleyano. 

Considera, pelo contrário, perigoso para a filosofia o idealismo cartesiano, já que este não põe propriamente em dúvida a realidade das coisas externas à mente, mas a objectividade do conhecimento que delas temos. Daí o acrescento, na edição B da Refutação do Idealismo, destinada a afastar para sempre o suposto de que o cogito possa ser conhecido ou intuído com independência ou sequer com prioridade em relação aos fenómenos do sentido externo. O argumento, que apresenta algum problema na ordem de uma perfeita demonstração, baseia-se num ponto muito claro, mesmo se não declarado: a realidade empírica do cogito cartesiano. Quer dizer, Descartes ocupa-se da apercepção empírica ou psicológica, portanto, do fluxo temporal interno das representações, não da apercepção pura. Ora bem, naquela tanto como nesta há uma referência entre os dois pólos (empíricos, no primeiro caso; lógicos, no segundo); o que se apercebe não é um ou outro independentemente. Não se pode ter consciência do fluxo sem a ter do que permanece. Mais ainda: se pensamos numa ordem de prioridade, o permanente deve ser anterior ao mutável, no sentido de que o segundo só se pode perceber em relação ao primeiro. O tempo pressupõe, pois, o espaço; o sentido interno, o externo. Não haveria experiência do meu cogitare, se não se me oferecesse algo sobre que pensar. 

Se o argumento fosse simplesmente este – parecido, nas suas linhas gerais com o argumento destinado, no Beweisgrund, a mostrar a impensabilidade do nada
 – provaria, sem dúvida, a realidade empírica dos objectos no espaço, mas seria bem duvidoso que chegasse a poder provar que existem efectivamente coisas fora de nós. A formulação kantiana parece, no entanto, ambiciosa e pretende provar que “a simples consciência, mas empiricamente determinada, da minha própria existência prova a existência dos objectos no espaço fora de mim”.
 Creio que a única maneira de evitar a afirmação transcendente da coisa em si é entender “existência” no sentido categorial de “permanência de algo no tempo”. Sendo assim, a permanência do cogito exige como condição de permanência um cogitabile, mas não se vê claramente por que este tenha que ser “exterior”. Paton também encontra dificuldades em aceitar a validade do argumento em relação a este ponto. 


Mas, mais importante do que a perfeição do argumento é o que ele representa: a convicção kantiana da realidade empírica de todo o objecto de pensamento. A fenomenalidade define o interno e o externo e conecta ambos de forma necessária na unidade intencional de uma referência – expressão da unidade transcendental da razão – projectada a todos os níveis de conhecimento. Idealismo transcendental e realismo empírico delimitam, assim, o campo [Boden] da experiência em que necessariamente se inscreve, como já começámos a ver com a Dissertatio, o conceito crítico de Natureza. Esta aparecerá sempre identificada com o objectivo e designada, portanto, pela intencionalidade primordial que marca a presença daquilo a que, provisoriamente, temos vindo a chamar a “natureza” transcendental da nossa razão. 

SEGUNDA PARTE

A NATUREZA, OBJECTO DO ENTENDIMENTO


“O paradoxo kantiano: a Natureza, 
produto da nossa espontaneidade”. 

    J. Maréchal 

Capítulo IV
A NATUREZA, INBEGRIFF 
DOS OBJECTOS DA EXPERIÊNCIA

No Prólogo à 2ª Edição da Crítica da Razão Pura, Kant define de modo breve e preciso a Natureza como Inbegriff der Gegenstände der Erfahrung
, conjunto ou compêndio dos objectos da experiência. Estas poucas palavras pouco diferem das que integram uma definição, igualmente breve, mas quiçá não tão precisa, que se pode ler na obra de 1791, vulgarmente mencionada como Fortschritte
. A Natureza aparece aí como Inbegriff der Gegenstände der Sinne
. Objecto dos sentidos, objecto da experiência – ambas as expressões designam, contudo, o mesmo: aquilo a cujo nascimento assistimos no conceito de mundo sensível da Dissertatio. Com isso, segundo vimos, não se mencionava tanto um nível de conhecimento quanto um modo de conhecer definido pela sua génese, mas que não termina na mera recepção dos data, antes prossegue com a comparação, análise e identificação espontânea daqueles, mediante a função lógica do entendimento, dando lugar a um nível cognitivo chamado experiência.
 Esta é, pois, mais do que a simples acumulação ou mistura de dados sensoriais, implicando o necessário enlace ou conexão a priori de tais data num conceito ou designação comum, correspondente em cada caso ao que, em geral, se chama objecto. É ao conjunto de tudo o que desta maneira é conhecido que Kant dá o nome, de acordo com as definições supra referidas, de Natureza. 

O termo Natur parece, portanto, designar um colectivo, englobante de tudo o que seja susceptível de ser conhecido – em conformidade com a premissa crítica de que todo o conhecimento começa com a experiência, mesmo se nem todo deriva dela
. 
“A Natureza, nesta acepção do termo, tem, pois, segundo a variedade dos sentidos, duas partes principais: uma é a dos objectos do sentido externo, a outra a do objecto do sentido interno...” 

Natureza será, pois, tudo o que é físico e tudo o que é psíquico quer dizer, tanto o espacial (a res extensae da tradição racionalista) como o temporal (a res cogitans), logicamente organizados. A noção de Inbegriff, tão difícil de traduzir para português, chama a atenção para o conteúdo material da definição: uma pluralidade de objectos que, todos, no seu conjunto, definem o natural. “Experiência”, ao invés, aparece como um campo restringido no qual a totalidade dessa variedade se confina. Há múltiplos objectos, mas todos compõem uma única experiência, território único do exercício válido do conhecimento humano. As leis transcendentais da constituição desta representam assim, por sua vez, o elemento formal da própria definição de Natureza. A nossa definição, precisa, ainda que aparentemente simples, revela, pois, dois elementos: o primeiro, material, na menção de uma totalidade (conjunto ou compêndio) de tudo o que compõe a extensão de um conceito, resumido sob o nome colectivo de Natureza; o segundo, formal, consistente no nexo ou vínculo que une o vário, permitindo a sua reunião num único terreno: o que é enfocado no conhecimento, quer dizer, a experiência. 
§ 14.
O elemento material da definição 

“Conjunto de todos os objectos da experiência”. Os objectos – tal é a referência de que temos que partir. Mas, que devemos entender por “objectos”? Dentro da perspectiva crítica, em que a primeira parte deste Meditação nos deve ter situado, e que não podemos abandonar, os objectos são as coisas na sua realidade empírica, quer dizer, na medida em que são conhecidas pela via da experiência. “Objecto” e “experiência” são conceitos que se implicam mutuamente e apenas poderemos avançar nesta análise quando ambos se encontrarem perfeitamente esclarecidos. Podemos, no entanto, fazer já algumas observações. 

Em primeiro lugar, as coisas cujo conjunto compõe aquilo a que Kant chama Natureza são objectos dados na intuição. Com efeito, “sem intuições, todo o nosso conhecimento carece de objectos e, consequentemente, encontra-se completamente vazio”.
 Daí a equivalência das duas citadas definições, uma dos Prolegomena, outra dos Fortschritte, apesar da imprecisão relativa da segunda, que pede um esclarecimento. 


Há certos objectos que, sendo sensíveis, não são empíricos. É o caso das figuras matemáticas, obtidas por “construção”. “Construir um conceito significa apresentar a intuição a priori que lhe corresponde”.
 Essa intuição não é, pois, empírica, mas derivada, mediante a imaginação, da pura intuição do espaço. Kant dá dois exemplos deste tipo de conhecimento matemático, “obtido por construção de conceitos”; um extraído do campo da Aritmética, o outro do da Geometria. No primeiro expõe que e como a proposição 7+5=12 não é analítica mas sintética, sendo 12 o resultado que está na base do próprio conceito de número.
 Mas o exemplo geométrico é muito mais evidente. “Construo, por exemplo, um triângulo, representando, seja o objecto correspondente a este conceito por meio da simples imaginação, na intuição pura, seja, de acordo com esta, sobre o papel, na intuição empírica, mas em ambos os casos, completamente a priori, sem tomar o modelo da experiência”.
 A figura singular traçada é empírica, mas não o conhecimento que dela tenho e que me permite desenhá-la.
 Pode, em consequência, haver – e há – objectos sensíveis que não provêm propriamente da experiência mas de uma operação mental a priori, designada como construção e característica das Matemáticas. Neste sentido, haveria que dizer que nem todo o objecto dos sentidos (ou seja, proveniente da intuição) é objecto “da experiência” e perguntar qual das duas definições de que partimos é a mais correcta. A ser a mais ampla, o campo da matemática integraria o natural; se, ao invés, for a segunda a que melhor resume o conteúdo do conceito de Natureza, caberia a possibilidade de a distinguir deste outro conceito, que não o Inbegriff das coisas empiricamente reais, mas antes o Begriff da absoluta totalidade do conjunto de tais coisas. Esta distinção aparece feita pelo próprio Kant num importante texto da primeira secção da Antinomia da Razão pura. 

“Temos dois termos. Mundo e Natureza, os quais, por vezes, se confundem. O primeiro significa o conjunto  matemático de todos os fenómenos e a totalidade da sua síntese, tanto no grande como no pequeno, isto é, no desenvolvimento progressivo dessa síntese, quer por composição quer por divisão. Mas este mesmo Mundo também se chama Natureza na medida em que é considerado como um todo dinâmico, e se atende, não à agregação no espaço ou no tempo para o produzir como magnitude, mas à unidade na existência dos fenómenos”.
 
Os dois termos indicam, portanto, uma mesma realidade, mas desde dois pontos de vista distintos. Enquanto se chama Mundo ao todo quantitativo, soma de todos os fenómenos, o nome de Natureza aplica-se antes às próprias coisas realmente existentes no seu conjunto, quer dizer, aos próprios fenómenos reunidos na totalidade significativa, o que, em alemão, se diz Inbegriff. Tínhamos, pois, razão em ser cautos com a definição dos Fortschritte. O “todo matemático” e o “dinâmico” distinguem-se numa mesma realidade pletórica, constituída pelo compêndio de todos os fenómenos. Voltaremos a esta distinção num momento mais avançado da meditação. Mas interessa-nos deixar claro, desde já, a existência de tal diferenciação, já que contribui para delimitar o campo em que devemos mover-nos. Procuraremos antes esclarecer aquilo que, em geral, constitui o objecto da ciência física, do que aquilo que é objecto da Matemática. 

O nosso problema são as coisas reais, o que existe de facto, os fenómenos na sua pluralidade empírica e na unidade da totalidade que integram. 
§. 15.
O elemento formal da definição


As leis de constituição da experiência e, portanto, determinantes do objecto são o elemento formal da definição de Natureza de que partimos. Estes princípios são os modelos a priori segundo os quais o entendimento pode pensar (ou entender) os dados que a sensibilidade lhe oferece. As leis do entender chegam até ao fenómeno e dão forma à Natureza conhecida e cognoscível. A função intelectual, mais do que uma análise lógica, consiste em estabelecer essa relação com a realidade presente nos sentidos, que passámos a chamar, com Kant, transcendental, codificando-a numa linguagem adequada à Razão humana, obrigando-a a responder às suas perguntas e a utilizar a sua chave. 

“Quando Galileu fez descer pelo plano inclinado umas bolas, cujo peso elegeu; ou quando Torricelli fez com que o ar sustivesse um peso, que ele, de antemão, tinha suposto equivalente ao de um determinado volume de água; ou quando, mais tarde, Stahl transformou metais em cal e esta de novo em metal, tirando-lhes algo e devolvendo-lho, que os investigadores da Natureza descobriram algo. Entenderam que a razão apenas reconhece o que ela própria produz de acordo com os seus projectos [nach ihrem Entwürfe], que a razão tem que antecipar-se com os princípios dos seus juízos de acordo com leis constantes e que tem que obrigar a Natureza a responder às suas perguntas, sem se deixar conduzir por esta. Caso contrário, as observações fortuitas e realizadas sem um plano prévio não estão ligadas a nenhuma lei necessária, lei que, de qualquer modo, a razão procura e necessita. A razão deve abordar a natureza levando numa mão os princípios segundo os quais só podem considerar-se leis os fenómenos concordantes e na outra, a experiência que tinha projectado à luz de tais princípios. Ainda que deva fazê-lo para ser instruída pela natureza, não o fará como discípulo que escuta tudo o que o mestre quer, mas como juiz designado que obriga os testemunhos a responder às perguntas que lhes formula”.
 
Esta exposição de carácter aparentemente epistemológico, situada no Prólogo à segunda edição da Crítica, revela no caminho seguido pela ciência da natureza, o próprio descobrimento da legislação orientadora da razão. Não foi Galileu quem disse que a Natureza é um livro escrito em linguagem matemática? Kant pode dizer agora que tal idioma não é senão o da própria razão, quando se refere aos fenómenos da intuição. Os conceitos construídos a partir da pura intuição de espaço e tempo servem de nomes para falar de modo universal da totalidade de todas as coisas. As categorias intelectuais, obrigadas a expressarem-se com essas palavras constituem, por sua vez, a síntese do idioma racional em que a Natureza se vê, por seu lado, forçada a manifestar-se. A experiência é o resultado desta simbiose; o experimento científico, a pergunta concreta a que a Natureza responde, oferecendo à razão matéria para os seus juízos e veredictos. Os objectos da experiência aparecem como algo conforme à lei, acorrentado à lei e pela lei, como diz Friedrich Kaulbach
, numa bela metáfora. É uma Natureza cativa na teia das formas intelectuais a que aparece na definição de um “compêndio dos objectos da experiência”. As coisas na sua realidade empírica – ou “existência” – por um lado, e a experiência que delas temos, em todos os seus aspectos ou categorias, por outro, constituem as duas caras indissoluvelmente unidas de uma mesma moeda. 

§ 16.
Natura materialiter spectata e natura formaliter spectata

A referência das duas distintas perspectivas de consideração da Natureza aparece em diversos locais na obra de Kant. Uma nota ao texto da Dialéctica transcendental deixa-nos isso bastante claro: 

“A palavra Natureza, tomada como adjectivo (formaliter), significa a conexão [Zusammenhang] das determinações de uma coisa segundo um princípio interno de causalidade. Tomada como substantivo, materialiter, significa, pelo contrário, o conjunto [Inbegriff] dos fenómenos, na medida em que, graças a um princípio interno de causalidade, se encontram numa completa interdepen-dência”.

Quer dizer, podemos mencionar o termo em sentido formal – a natureza das coisas – ou em sentido material – as coisas da Natureza. Nas duas acepções estão presentes tanto “as coisas” como aquilo que constitui o seu “princípio interno” de possibilidade. Este determina a natureza das coisas e estas são, no entanto, o efectivamente existente para nós, enquanto objecto dos sentidos. As coisas são múltiplas e diversas, mas constituem um todo na medida em que “se encontram numa completa interdependência”. Aquilo que determina a relação de uma coisa com outra é o “princípio interno de causalidade”. Mas não está, por ora, definido em que consiste tal princípio nem de que tipo de “interdependência” se trata, podendo esta ser uma “coordenação” ou uma “subordinação”. O que, em contrapartida, parece claro é que tal vínculo é inerente ou intrínseco às próprias coisas, constituindo o fundamento da unidade das distintas partes que integram cada uma, tal como da unidade global de todas as coisas num todo de partes interdependentes. Isto é: a expressão “princípio interno de causalidade” está utilizada num duplo sentido. Aplica-se, por um lado, ao que une diversas determinações numa mesma coisa; por outro, ao que reúne a multiplicidade de coisas num mesmo todo. Em ambos os casos, define o modo como as partes se ordenam na constituição do todo, modo esse que é chamado “causalidade”. 

Considerada desde o ponto de vista formal, a natureza de uma coisa parece, pois, indicar aquilo que a constitui e define como tal: o vínculo entre os seus elementos essenciais. A ser assim, a definição kantiana estaria próxima da que Baumgarten dava de unidade transcendental, quer dizer, do nexo entre os essentialia que faz com que todo o ente seja internamente possível.
 A “natureza” teria, então, que ver com a essência, ou seja, com a ordem da possibilidade interna. Sabemos, no entanto, que a meditação kantiana não se dirige à consideração do mero possível, mas à fundamentação transcendental da verdade do nosso conhecimento. Apenas é cognoscível aquilo que é empiricamente real. 
Ora bem, realidade empírica significa, para Kant, existência. Um texto dos Metaphysische Anfangsgründe vem clarificar este ponto:
 “Se se toma a palavra natureza no sentido meramente formal [....] significa o primeiro princípio interno daquilo que pertence à existência de uma coisa [...] a essência, [pelo contrário], é o primeiro princípio interno daquilo que pertence à possibilidade de uma coisa. Por isso, às figuras geométricas só se lhes pode atribuir uma essência, mas não uma natureza (já que no seu conceito não está pensado nada que pudesse expressar uma existência)”
. 
Só tem uma natureza aquilo que existe. A Natureza (em sentido material) designa o Inbegriff de tudo o que existe, o conjunto dos objectos da experiência; mas, em sentido formal, apenas menciona o princípio interno de determinação do que existe. Melhor dito: se por existência se entende – e todas as definições kantianas o reiteram de uma ou outra maneira, desde o Beweisgrund aos Fortschritte (1791)
 – a posição absoluta de uma coisa ou, como aparece na Reflexão 5716, “a determinação não de uma coisa, mas do entendimento pelo objecto”
, então o que Kant entende por Natureza é, por um lado, a totalidade de tais objectos dados ao entendimento e por ele entendidos; por outro, o princípio ou princípios que tornam inteligíveis tais existentes. No primeiro sentido, é natura materialiter spectata; no segundo, formaliter. Resulta assim compreensível que esta última apareça nos Prolegomena como “a existência das coisas, na medida em que está determinada segundo leis universais”.


Afastados os objectos da Matemática do campo da Natureza e definido o significado deste como território da experiência (ou da existência), avançámos um pouco mais na delimitação do conceito que constitui o assunto da nossa investigação. Mas o nosso ponto de chegada não está, por ora, isento de certa incongruência. Com efeito, enquanto a definição dos Prolegomena, que acabámos de citar, refere como conceito formal a Natureza, a determinabilidade dos objectos “segundo leis universais”; a anterior da Dialéctica transcendental apenas fazia referência a um “princípio interno de causalidade”. É, então, indiferente falar de um ou de diversos princípios de inteligibilidade? Ou significa isso, pelo contrário, uma mudança de perspectiva na análise? 


Seria prematuro iniciar aqui uma resposta a essa questão. Apenas a um nível mais avançado da nossa exposição teremos elementos suficientes para o fazer. Mas é, no entanto, importante colocar desde já uma das questões chave da concepção kantiana de Natureza, na Crítica da Razão Pura: a necessidade da redução à unidade sistemática da perspectiva imperfeitamente unificada do conhecimento meramente intelectual. A “natureza das coisas”, a “sua existência em conformidade com certas leis” é o objecto do entender humano, ao mesmo tempo que o resultado da ordem encontrada pela razão para submeter a uma unidade superior e sistemática a pluralidade de casos possíveis de objectos do entendimento. Não é este §14 dos Prolegomena que clarifica o sentido próprio da ideia de Natureza, mas o texto da nota de rodapé à Dialéctica Transcendental, que aquele quer explicitar. As categorias, são elas próprias ordenadas sob o princípio de causalidade, na medida em que por causa se entende “a condição do que sucede”
 , quer dizer, a unidade na produção de uma existência. 

Assim, pois, se analisamos a Natureza desde o mero entendimento, ela aparece sob as distintas perspectivas categoriais, ainda que, sem dúvida, mantenha uma certa unidade ou identidade – a de objecto de pensamento. Mas os inevitavelmente distintos e sucessivos casos deste não encontram no entendimento o repouso da unidade sistemática. Daí se infere a necessidade de abordar o nosso tema a dois níveis: enquanto objecto de entendimento, a Natureza surge como uma pluralidade formal de leis universais da experiência. Mais do que uma Natureza ela é o objecto determinado mas indefinido (“natureza”) de toda a experiência possível em geral. E, neste sentido, é estritamente formal, natura formaliter spectata, “natureza de qualquer coisa”. É o que se pretende mostrar na Segunda parte deste trabalho, reservando para a Terceira parte, a análise desta última redução à unidade, que é a sistematização de todos os nossos conhecimentos (natura materialiter spectata), sob o princípio de causalidade, que dá forma à Ideia de Natureza. E é aqui que surgem os mais graves problemas no tratamento kantiano do tema, cripticamente ocultos na definição que serve de base e de motor a este parágrafo. Estes problemas são de dois tipos: o primeiro diz respeito ao próprio processo de unificação das doze leis categoriais num único princípio interno de causalidade
; o segundo, mais grave mas dependente do primeiro, deriva da análise do próprio conceito de causalidade, que se inicia na sequência imediata da distinção entre Mundo e Natureza que apresentámos anteriormente e à qual serve de nota a nossa definição base. 

Desde a segunda Analogia da experiência que a categoria de relação causal parecia dominar a concepção global dos fenómenos naturais. Mas é apenas na Dialéctica que tal doutrina adquire o seu sentido. Tudo o que existe (ou aquilo de que temos experiência) tem uma causa. Se tal causa aparece, ela própria condicionada na série fenoménica, é denominada “natural”; se, pelo contrário, não nos é dada pela via da experiência (imediata ou encontrada por mediação das técnicas de investigação empírica), sendo de ordem supra-sensível, como as intenções práticas puras, chama-se “liberdade”. Há, pois, dois tipos de causalidade, quer dizer, de produção de fenómenos: um é imanente aos próprios fenómenos, no decurso temporal da nossa experiência; o outro, pelo contrário, é transcendente a esta, e não é, portanto, “cognoscível”, no sentido que definimos na Primeira parte deste trabalho, correspondendo às acções da razão pura prática. Apenas o primeiro é definido por Kant, sensu stricto, como característico da Natureza. Os efeitos do segundo dão-se, porém, também na experiência, pelo que se integram no curso temporal dos acontecimentos “naturais”, criando aos olhos da razão o conflito dialéctico exposto na terceira antinomia. Mais ainda: cabe a possibilidade de que existam na Natureza determinados fenómenos incompreensíveis à luz do mero mecanicismo “natural”, que apenas a intervenção do segundo princípio de causalidade (por intenção ou do tipo da praxis) tornaria inteligíveis, mesmo que fosse a título meramente “orientativo” e não à maneira exacta da ciência física. Este problema que aflora já na quarta antinomia apenas aparecerá plenamente explicitado no Apêndice, sendo retomado – junto com o da terceira, sob outra orientação, nove anos mais tarde, num contexto mais amplo e de acordo com um princípio claro - o da finalidade - na Crítica do Juízo. Fique aqui anotado, no entanto, que a definição de que partimos e que, de modo geral, resume o nosso propósito não explicita nenhum dos sentidos de causalidade, parecendo permitir, portanto, tacitamente, a sua extensão a ambos os conceitos do todo dos fenómenos. 
A Natureza “subordinada” (ou natural), submetida ao mecanicismo e a Natureza “coordenada”, em função de um fim ou intenção, por alguma oculta ou hipotética vontade (ou por ela própria), seriam noções igualmente possíveis. No entanto, apenas uma, a primeira, será plenamente desenvolvida na KrV, sendo a segunda relegada para um segundo plano e tratada como problemática, num “acrescento” [Anhang] à Dialéctica transcendental. Com efeito, seria difícil justificar a partir dos supostos da KrV – e também o será na KU – que um tal princípio intencional pudesse ser considerado como “causa intrínseca” à própria Natureza. A hipótese, exposta no Anhang, de uma organização finalista da multiplicidade de seres e formas naturais, não explicável pela legalidade categorial, ficará, pois, fora do campo da Natureza em sentido estrito, sendo relegada para um conceito misto, mais amplo e menos exacto (não “físico”), ainda que igualmente presente e necessário à razão, tendo em vista a compreensão global do mundo objectivo, em direcção ao qual a sua natureza relacional ou transcendental a mantém constantemente dirigida. É por este motivo que tal conceito começa já a desenhar-se na Crítica da Razão Pura como resposta ao Endabsicht der Vernunft, apesar de apenas na KU serem elaboradas as bases ali definidas para a investigação científica, segundo a hipótese teleológica de uma “técnica da natureza”.

§ 17.
A natureza das coisas e as coisas da Natureza. 

O termo “Natureza” é empregue por Kant, em sentido amplo, como compêndio de todos os objectos da experiência, o que é analisado desde dois pontos de vista. 


Formalmente considerada – e jamais o entendimento a contempla de outra maneira – a natureza das coisas é, na breve síntese de Heimsoeth, “o modo específico de constituição e actuação (princípio interno de causalidade, fundante da respectiva substância ou do seu modo de ser)”
 de uma coisa. E, mencionada substantiva ou materialmente, o conceito cósmico de Natureza designa, ainda em palavras do mesmo autor, “o todo constituinte e fenoménico, junto com as suas leis dinâmicas”: as coisas da Natureza, contempladas pela razão como um todo ordenado e sistemático. As duas acepções, diferenciáveis na análise, integram, porém, um só e mesmo objecto de pensamento: a experiência possível. Esta, como exporei detalhadamente a seguir, tem uma estrutura lógico-transcendental que, ao mesmo tempo que constitui o objecto cognoscível, expressa a natureza transcendental própria da nossa razão. Ou, no dizer algo condescendente de Heimsoeth, na sequência do anterior: “Neste sentido não actual, Kant fala também de natureza (e estruturas naturais) da razão humana, na qual se fundariam as Ideias”. 
A Natureza não é, pois, um caos sem ordem, não é mero facto mas facto com sentido, não é um conglomerado sincrético e alógico de dados casualmente recebidos, mas, pelo contrário, um mundo que se comporta como se falasse a linguagem do entendimento humano para responder às perguntas que este lhe faz. Se esse idioma é ou não idêntico ao das próprias coisas, consideradas independentemente da sua relação com o conhecer humano, é questão dada por terminada. 
Há uma Natureza: o seu ser consiste numa afirmação ou posição do espírito (categoria da existência), a qual supõe determinadas condições (esquema: intuição de algo no tempo), e a relação das suas partes entre si obedece à lei de sucessão no tempo que, como universal e necessária, se chama causalidade. A nossa tarefa é agora esclarecer este processo.  
Capítulo VI 

A EXPERIÊNCIA E A SUA CONSTITUIÇÃO 
§ 18. 
Experiência e experiência possível 


Dois termos ainda não esclarecidos e intimamente ligados constituíam a base das definições da Natureza analisadas no capítulo anterior: a experiência e os objectos desta. O objectivo deste parágrafo é explicitar o primeiro e oferecer os dados para uma plena compreensão do segundo ao longo dos parágrafos seguintes. 


A noção de experiência já estava nitidamente definida por Kant na Dissertatio, quando a caracterizava como uma cognitio reflexa, quer dizer, indirecta, resultante da manipulação lógica dos data fenoménicos. O elemento sensível, por um lado, e o intelectual ou lógico, por outro, participavam unindo-se na constituição do conhecimento das coisas uti apparent: “quae autem apparentiis pluribus per intellectum comparatis oritur, vocatur Experientia”.
 O modelo de tal comparação das diversas aparências ou Erscheinungen é o da “subordinação” do menos geral ao mais geral, procedimento esse que permite tanto a concepção dos chamados conceitos “comuns” (animal, árvore, etc.), como a compreensão de cada fenómeno sob as leis gerais. “Os conceitos comuns da experiência chamam-se empíricos e os objectos fenómenos.
 A experiência seria, assim, o grau de conhecimento fenoménico no qual se atribui às percepções uma ordem lógica, que não alcança o “em si” das coisas mas enquadra a sua manifestação empírica. Sempre marcada pelo carácter particular da sua origem, a experiência é, para o Kant da Dissertatio um conhecimento obrigatoriamente imperfeito. Incapaz da suprema unidade, própria apenas do conhecimento nouménico. 

A elaboração dos anos imediatamente posteriores, conhecida através da correspondência de Kant, não altera a base nem os elementos fundamentais de tal definição, mas sim o seu contexto e as perspectivas que dele derivam. Perdida já toda a ilusão dogmática – de cujo vacilar dá conta a conhecida e anteriormente referida carta a Marcus Herz de 21 de Fevereiro do ano 72 – aquilo que lhe parecia constitutivo das coisas, mesmo se descoberto pelo intelecto puro no seu “uso real”, vai revelar-se como constitutivo, não das coisas mesmas, mas do conhecimento que delas podemos ter. A experiência ganha com isso uma legalidade (transcendental) que antes era concebida apenas a título de estrutura nouménica. As consequências da aceitação por Kant deste princípio são múltiplas. 


Em primeiro lugar, os doravante inevitáveis problemas da conexão sensibilidade – entendimento na génese da “experiência”. Ao introduzir nesta uma legalidade única e suprema, para além das legalidades empíricas e conceitos comuns (e que, no entanto, funda ambos), Kant vai ver-se obrigado a explicar o como e o porquê de tão complexa união de elementos e faculdades no modo único de conhecimento que é a experiência. A teoria do esquematismo e a Dedução transcendental das categorias são a resposta crítica às duas vertentes desta questão. A dificuldade em distingui-las e a lentidão na elaboração da doutrina da imaginação transcendental estariam, segundo Oswaldo Market, na origem do sucessivo adiamento da anunciada publicação de uma “Crítica da Razão Pura” na citada carta a Herz
.

Da inclusão do elemento categorial na própria experiência deriva, em segundo lugar, uma remodelação do conceito de experiência. A intervenção do entendimento no conhecer dos objectos fenoménicos deixa, com efeito, de ser meramente “lógica”, para passar a considerar-se “lógico-transcendental”. O seu papel é muito mais importante que o de organizar uma escala lógica de géneros e espécies, e de classificar os tipos de fenómenos e de relações entre estes. Na KrV, o entendimento não é um leitor inteligente da Natureza, mas o seu juiz inquisidor, a estrutura a priori a que aquela tem necessariamente que moldar-se e obedecer. A experiência, “produto do entendimento a partir dos materiais da sensibilidade”
, é sempre e só experiência possível, ou seja, unidade sintética dos fenómenos (ou das percepções) sob conceitos puros de um objecto em geral. Nela, as intuições empíricas não são mais do que a ocasião de que se manifestem as possíveis categorias de objecto que o homem pode conhecer. Estas fundam, pois, constituem e possibilitam a experiência na mesma medida em que a antecipam.
 A experiência perde, dessa forma, o carácter de conhecimento “subjectivo” que tinha em 1770, para se definir como o próprio terreno de todo o possível conhecimento de objectos. 

Finalmente, em terceiro lugar, pela sua importância e dificuldades, a elaboração da doutrina crítica acerca da experiência afasta para um plano secundário a questão da ordenação lógico-sistemática das leis empíricas particulares e da consideração da Natureza sob os conceitos de géneros e espécies, que pareciam integrar a definição de experiência da Dissertatio. A identificação de um objecto como “uma árvore” ou como “um pinheiro” é, sem dúvida, um conhecimento “de experiência” e, além disso, necessariamente possível, quer dizer, conforme com a legalidade transcendental do Verstand. O mesmo se pode dizer das afirmações “o pinheiro é um tipo de árvore”; ou, “as árvores têm folhas”. Mas este tipo de conhecimentos, mais do que entender ou explicar a Natureza (ou seja, reconhecer o seu carácter de objecto), apenas a descreve de modo ordenado, pelo que parece fora do enfoque kantiano na Crítica da Razão Pura, indicando o aspecto variável e, portanto, não antecipável da realidade empírica. A Natureza, na riqueza cromática das suas formas e surpresas excede, a inevitavelmente estreita visão a preto e branco da Analítica transcendental, e mesmo da Dialéctica, já que esta depende daquela. A legitimidade do procedimento mental possibilitante desse tratamento das leis e conceitos empíricos particulares ficava, contudo, por justificar. A repulsa desse incansável investigador que era Immanuel Kant por retirar-se de problemas que lhe pareciam importantes, sem deixar, pelo menos, apontada, uma via de solução, é o que o obriga a escrever esse inesperado e breve capítulo da KrV que é o Apêndice à Dialéctica Transcendental.  
Se queremos, pois, definir a experiência, em vez de a descrever, mediante a enumeração dos seus múltiplos aspectos particulares e específicos, devemos centrar-nos no âmbito da Analítica transcendental, cuja doutrina aparece repetida inúmeras vezes ao longo da obra de Kant, e constitui o leitmotiv de grande parte das interpretações históricas da sua filosofia, entre as quais se encontram as de Cohen e Paton
. Temos dois termos: Erscheinung e Erfahrung, o que aparece (phaenomenon) e a experiência. 
“O conhecimento de um objecto naquilo que aparece (isto é, como fenómeno) é a experiência. Portanto, o que aparece [Erscheinung] é a representação mediante a qual é dado um objecto dos sentidos (um objecto da percepção, isto é, da intuição empírica). Ora, é experiência, ou conhecimento empírico, aquela [representação] pela qual ele é, ao mesmo tempo, pensado como tal.  – Assim, a experiência é a acção [Handlung] (da capacidade de representação), mediante a qual aquilo que aparece é subsumido [gebracht unter] sob o conceito de um seu objecto; e fazem-se experiências quando se empregam observações (percepções intencionais [absichtliche Wahrnehmun-gen]) e se reflecte [nachgedacht (reflektiert)] sobre a unificação das mesmas sob Um conceito”.
 
Aquilo que a “experiência” acrescenta ao mero aparecer fenoménico é, portanto, o “pensamento” de que isso que se me apresenta nos sentidos é um objecto. Essa identificação ou reconhecimento é uma função transcendental pura e representa um momento de tomada (reflexiva) de consciência (Apercepção) da relação sempre em acto de qualquer juízo (na sua forma e nos seus conteúdos) ao suposto Eu que os pensa. Por ela os juízos empíricos ganham “validade objectiva”, sendo chamados “de experiência”, ao contrário dos de “percepção”, com alcance meramente subjectivo.
 A diferença reside em que os segundos apenas expressam o meu modo de ser afectado pela multiplicidade caótica das impressões, enquanto que os primeiros conectam ou vinculam tal multiplicidade com a representação a priori de Um objecto em geral. Essa conexão é sintética, na medida em que vincula elementos heterogéneos (um empírico e outro a priori
 na produção de algo novo, derivado, à maneira dos produtos químicos, de uma união entre aqueles, mas distinto de cada um). E, uma vez que tal tipo de síntese é determinada por uma acção [Handlung] da mente – como já o reconheciam os empiristas, mesmo se a atribuíssem a factores meramente psicológicos
 e, portanto, precários – não correspondendo ela a algo dado, deve ser considerada a priori. A faculdade que a determina é, segundo Kant, o entendimento, e os juízos disso resultantes são “sintéticos a priori”. Estes são, como todo o juízo sintético, ampliativos do nosso conhecimento, mas apresentam ao mesmo tempo a universal e necessária vinculação à consciência que os converte a eles próprios em universais e necessários, quer dizer, objectivos. Na Crítica do Juízo chamar-se-lhes-á, por isso, “determinantes”, quer dizer, constitutivos de objecto, sendo relacionados, na sua execução, com a função esquemática. 
Podemos assim concluir que a definição da experiência depende dos dois níveis de análise, do facto da colaboração entre a sensibilidade e o entendimento em função do conhecimento: a explicação do factum do conhecer, cujo resultado é a Erfahrung; e a sua justificação de jure a partir da natureza relacional e, ao mesmo tempo, unitária da nossa mente. O primeiro nível de análise tem por objecto as estruturas operativas da síntese: o entendimento e a imaginação pura no procedimento esquemático, quer dizer, na determinação transcendental do tempo, segundo as modalidades categoriais de objecto e mediante um juízo sintético a priori. O segundo nível procura, ao invés, a origem e o fundamento da possibilidade de tal operação, cujo produto é a experiência no carácter funcional do espírito
, no seu estar espontaneamente em relação, sem poder encontrar-se a si mesmo, mas nesse constante estar pensando ou entendendo algo como objecto dos sentidos. 
A unidade originariamente sintética da apercepção funda, pois, transcendentalmente a possibilidade de todo o conhecimento objectivo, quer dizer, que a multiplicidade empírica possa ser entendida sob a forma de um objecto. As categorias são as modalidades possíveis de relação e, portanto, de objecto. Ao entender a conexão por elas possibilitada como leis necessárias dos casos fenoménicos, a mente transpõe para a experiência os princípios enraizados na sua própria natureza transcendental, com o que confina e antecipa aquela num territorium ou Boden
 predeterminado e único
: a experiência possível. Pois a Erfahrung não se define como um mero aglomerado ou rapsódia de variados eventos, mas, para Kant, “consiste na conexão sintética do que aparece [Erscheinungen] (percepções), numa consciência, na medida em que aquela [conexão] é necessária”.
 Sem consciência de que o que percebo é um objecto que eu penso, não haveria experiência ou conhecimento algum, mas, na melhor das hipóteses essa informe sensação de cores fugidias e inapreciáveis que percebemos sem atender, quando, sentados num comboio em marcha acelerada, chegam até nós as impressões pouco nítidas da paisagem exterior. 
Não há, enfim, mais experiência do que a possível: o reconhecimento da objectividade dos fenómenos. As coisas da Natureza aparecem ao entendimento reduzidas ao seu aspecto inteligível: a sua “natureza” categorial, o seu “ser possível”.
 Já não são “coisas”, mas “objectos”. E no seu conjunto ou Inbegriff, a Natureza surge, pois, necessariamente com a figura prevista e em estrita conformidade com a lei que a faz inteligível. “Todos os fenómenos enquanto possíveis experiências encontram-se a priori no entendimento e dele recebem a sua possibilidade formal”. O que, naturalmente, significa que “o entendimento é, ele próprio, a fonte das leis da Natureza.”

§ 19. A legislação transcendental do entendimento
“Somos, pois, nós os que introduzimos a ordem e a regularidade nos fenómenos a que chamamos Natureza e não as podíamos encontrar aí se nós ou a natureza da nossa mente não os tivéssemos aí colocado originariamente. Com efeito, esta unidade da Natureza tem que ser uma certa unidade necessária, quer dizer, a priori, da conexão dos fenómenos. Ora bem, como poderíamos estabelecer a priori uma unidade sintética se nas fontes cognoscitivas originárias da nossa mente não estivessem contidos, igualmente a priori, os fundamentos subjectivos de tal unidade e se estas condições subjectivas não fossem ao mesmo tempo objectivamente válidas, já que são os fundamentos da possibilidade de que em geral se conheça um objecto na experiência?”
.
“Ordem” e “regularidade” são, pois, os ingredientes subjectivos da experiência que, contudo e paradoxalmente, lhe conferem objectividade. Ao entendimento -  pura espontaneidade teorética de que nos dá notícia a Apercepção pura da unidade originariamente sintética da consciência - é atribuída por Kant a determinação, quer dizer, a imposição de tal ordem e regularidade aos fenómenos naturais. O entendimento é, por isso, definido como “faculdade de regras”
 e estas, “na medida em que são necessariamente inerentes ao conhecimento do objecto, recebem o nome de leis”. O objectivo do procedimento justificativo, pensado em analogia com a argumentação jurídica (que procura conhecer factos e intenções, compreendendo a ordem e desenvolvimento dos primeiros em função dos segundos) e, pelo mesmo motivo, chamado Dedução
, consiste justamente em tornar compreensível como tais “regras subjectivas” do entender possam e devam ser consideradas objectivas, ou seja, leis de toda a experiência possível. Isso consegue-se em dois momentos: o carácter a priori das categorias, garantia da sua validade universal e necessária, é mostrado ao revelar estas como representação pura das funções lógicas do pensamento
, no momento “metafísico” da Dedução; e o seu carácter “objectivo”, quer dizer, de fundamento do conhecimento - e não do mero pensamento - é, seguidamente, provado pela dedução – por essa razão chamada “transcendental” – da possibilidade do seu uso empírico. Esta transcorre também – tanto na sua versão A, como na B – em dois momentos. 
Em primeiro lugar, e visto que o pensamento sem intuição é por definição vazio, há que fundar a possibilidade do encontro entre o puro conceito de entendimento e a intuição sensível que constitui a sua matéria, justificando, assim, que se possa falar de uma Natureza materialiter spectata. Isso consegue-se mediante a mostração de que a mera percepção – ou integração das impressões numa consciência empírica -
 inclui já necessariamente um elemento não sensível: a relação externo-interno, que não é possível senão pela manifestação ao nível da recepção dos data da unidade originariamente sintética da consciência, que se efectua em sínteses sucessivas
, segundo a própria regra categorial. A possibilidade de que sejam oferecidos materiais ao pensamento vem assim fundada a priori na pura espontaneidade ou intenção teorética, que pressente na imaginação haver uma realidade pletórica de formas e matizes e que tipos de formas e matizes são susceptíveis de ser conhecidos. E neste ponto é onde salta à vista a necessidade do segundo momento da Dedução transcendental: pois, pressentir a forma dos fenómenos é determinar a priori a sua figura, quer dizer, apreendê-los como objectos da experiência possível e segundo as regras lógicas que fundam tal possibilidade – ou, melhor ainda, transferir ao objecto as estruturas lógicas da mente, que definiriam por isso a “natureza” (formaliter spectata) daquele. 
“Temos agora que explicar a possibilidade de conhecer a priori mediante categorias, quantos objectos possam apresentar-se aos nossos sentidos, e não segundo a forma da intuição, mas segundo as leis da sua combinação: explicar, por conseguinte, como em certa medida se prescreve a lei à Natureza e mesmo se a torna possível. Sem esta [possibilidade], com efeito, a sua utilidade não tornaria claro como tudo o que possa apresentar-se aos nossos sentidos tenha que submeter-se a leis que brotam a priori do entendimento”.
 
Trata-se, pois, de justificar a possibilidade de legislar a priori no território da experiência, quer dizer, do uso empírico das categorias. Com esse objecto, o § 26 da Dedução  procede de forma sumária à mostração. Em primeiro lugar, espaço e tempo são, não apenas as formas a priori de toda a síntese empírica, como também ingredientes da mesma. Na percepção de uma casa, por exemplo, os diversos data estão unidos na unidade de um espaço. Em segundo lugar, a condição de possibilidade de tal união ou síntese de impressões no espaço tem, pois, que ser dada a priori com tais intuições, sem que isso signifique que esteja contida nelas
, quer dizer, que seja ela própria objecto de intuição. Assim, a condição de que uma multiplicidade de sensações seja percebida como uma casa (um objecto no espaço), não é o espaço nem o tempo, mas a categoria da “síntese do homogéneo na intuição em geral” (magnitude). 
“Fica assim provado que a síntese da apreensão, que é empírica, tem de conformar-se necessariamente com a síntese da apercepção, que é intelectual e que está contida por inteiro a priori na categoria. É exactamente uma mesma espontaneidade a que, ali com o nome de imaginação e aqui com o de entendimento, introduz a conexão da variedade da intuição”.

Voltamos, pois, ao nosso ponto de partida: as categorias, representações puras das funções lógicas do Juízo são, pela própria dinâmica da mente, sempre a priori lançada na acção de entender, as leis universais e necessárias de toda a inteligibilidade. Com que direito as consideramos, no entanto, objectivas? Porque se arroga Kant o mérito de afastar definitivamente do campo do conhecimento humano e, portanto, da ciência, o perseverante fantasma do cepticismo? A resposta é simples e coincide com o próprio núcleo da filosofia crítica: os objectos de que se ocupa o conhecimento humano não são “coisas” mas apenas “fenómenos” e é em relação a estes, cuja totalidade é denominada “natureza”, que se pode e deve falar de uma legislação a priori segundo as categorias. Todo o fenómeno é, com efeito, 
“um objecto que se encontra isolado em nós, já que uma simples modificação da nossa sensibilidade não pode existir fora de nós”
 
e, 
“se os conceitos puros do entendimento são possíveis a priori e mesmo necessários com referência à experiência, isso deve-se apenas a que o nosso conhecimento só se ocupa de fenómenos cuja possibilidade reside em nós mesmos e cuja combinação e unidade (na representação de um objecto) apenas existe também em nós”.
 
É, enfim, porque o conhecimento é um produto humano, porque é o resultado do inevitável encontro entre uma realidade percebida – se bem que isso indique, com vimos na curta análise da Refutação do Idealismo, a existência de objectos no espaço fora de mim – e a espontaneidade pura ou transcendental da nossa mente, que as regras lógicas de julgar devem, com justiça, compreender-se como leis constituintes da experiência. 
Kant designa a sua tese acerca da origem da necessária legalidade da Natureza com a expressão “epigénese”, termo que voltará a aparecer na KU
, e a que opõe a solução empirista como a de uma generatio equivoca -  já que se revela inadequado radicar na experiência leis com carácter tão manifestamente a priori -  assim como prescinde igualmente da solução inatista, que menciona como “espécie de sistema de preformação da razão pura”
-  por também não garantir a necessidade das categorias, meras “disposições subjectivas” que o acaso ou uma harmonia pré-estabelecida fariam coincidir com as leis reais da Natureza. O termo epigénese deve, segundo Vleeschauwer, “marcar que esta aquisição originária” – quer dizer, a derivação transcendental das categorias a partir da pura espontaneidade da mente (generatio originaria) – se realiza por solicitação directa da experiência”, pelo que, “em consequência, evoca a oposição simultânea de Kant ao empirismo e ao inatismo”.

A afirmação de que as regras de síntese, cuja representação pura são as categorias ou “conceitos puros de um objecto em geral”, são as próprias leis de toda a experiência possível, une, pois, indelevelmente, a Natureza ao entendimento, na medida em que a síntese formal que o segundo realiza do material diverso da intuição é o que constitui o leito e a trama, pelos que tem que transcorrer a primeira. Aquilo que na Dissertatio era considerado “uso real” do puro intelecto surge agora não apenas como fonte da inteligibilidade do real, mas também como fundamento e solo dessa realidade: “o entendimento não é, pois, uma mera faculdade destinada a estabelecer leis confrontando fenómenos
, mas é ele mesmo a legislação da Natureza. Quer dizer, sem ele não haveria nenhuma Natureza, isto é, unidade sintética e regulada do diverso dos fenómenos”.
 Esta perspectiva representa a assunção consequente das teses críticas e será reafirmada mais rotundamente, “mais firme e, de alguma forma, ainda mais intransigentemente”
 ,  na versão B, definindo aquilo que Vleeschauwer, próximo da interpretação do círculo neo-kantiano de Marburgo, chama “construtivismo kantiano”.

Mas isso volta a colocar a diferença e o possível conflito de duas classes de legalidade: uma, necessária, expressão antecipada da “natureza das coisas” e a outra, contingente e insuspeitável mediante regras estritamente a priori, que corresponde, no entanto, ao conteúdo espectacular que é o contínuo fluido das “coisas da Natureza”. O entendimento faculta a primeira, mas tem que fazê-lo em relação às segundas. A doutrina defendida na Analítica é, neste ponto, estrita: toda a legalidade contingente ou empírica depende da legislação pura ou transcendental. “Apenas as mencionadas leis a priori nos ensinam o que é a experiência em geral e o que podemos conhecer como objecto da mesma.”
 A rotunda unilateralidade da afirmação não pode deixar de ter consequências no que respeita a uma definição de natureza. Esta prefigura-se como Natur überhaupt, pura conformidade à lei. 
O tema é importante e exige um desenvolvimento mais amplo que explicite tanto o carácter puramente formal do objecto do entendimento como a génese transcendental das leis empíricas. A teoria da “afinidade”, defendida na 1ª edição da Dedução e suprimida, pelo menos na sua formulação explícita, na 2ª, pode proporcionar-nos o fio condutor para alcançar tal objectivo.
§ 20. A misteriosa questão da afinidade. 
Retomaremos a problemática das leis particulares, uma vez que estas supõem um processo de gestação não claramente explicitado. 
Uma lei empírica é o enunciado de uma regularidade fáctica. Assim, por exemplo, “há árvores caducifólios” é uma proposição que enuncia um juízo de experiência, que, por sua vez, resume um número indefinido de observações (correspondentes a outros tantos juízos de percepção) e da comparação dos seus resultados por forma a detectar repetições e diferenças que permitam a afirmação de que existe uma regularidade em certos fenómenos. Baseada na constância observada em relação a casos passados, tal regularidade é, de seguida, suposta ou presumida dos futuros. Toda a lei empírica, fruto de um raciocínio indutivo, mantém, pois, o carácter precário ou contingente de uma afirmação sintética a posteriori, sendo de lamentar – como recorda Paton
- que Kant não seja consequente na distinção estabelecida em A 126 entre uma mera regra (como no caso que agora falamos) e uma lei (regra “objectiva”, quer dizer, “necessariamente inerente ao conhecimento do objecto”), e empregue ambos os termos num sentido normalmente impreciso e indiferente. 
Que necessidade há, com efeito, na conexão do objecto fenoménico “árvore” com o fenómeno da “caducidade das folhas”? Nenhuma, como o confirma o mero facto de que também “há árvores de folha perene”. E, no entanto, o sujeito cognoscente é conduzido indefectivelmente, dada a repetição de experiências de idêntico conteúdo, a associar ambos os conceitos, segundo o modelo da conexão entre uma substância e os seus acidentes. Os conteúdos são, pois, empíricos, mas não a sua necessária integração na consciência, que é a priori e conforme com a categoria. A identificação categorial é, pois, a instância que permite reconhecer a afinidade objectiva entre os fenómenos, que serve, por sua vez, de fundamento à sua associação empírica ou psicológica e, portanto, a toda a lei particular. Dito de outra forma: os conceitos puros do entendimento são a representação da afinidade transcendental entre os fenómenos de toda a experiência possível, sem a qual nenhuma afinidade empírica seria reconhecível, reproduzível ou sequer perceptível.
 
A natureza das coisas, quer dizer, o princípio ou princípios de inteligibilidade destas parece, portanto, consistir na sua afinidade a priori e transcendental. A ser assim, fica absolutamente justificada a afirmação explícita e contundente, que pode tomar-se como resumo da doutrina gnoseológica-epistemológica da Analítica, segundo a qual 
“todas as leis empíricas são simples determinações especiais das leis puras do entendimento: as primeiras são possíveis se se submetem às segundas e se se conformam às suas normas”.

E, neste sentido, pode mesmo compreender-se que Kant descuide a sua linguagem ao falar das regularidades fácticas, posto que, de todas as formas, todo o enlace sintético, mesmo que seja contingente e particular, vem a priori determinado segundo o supremo princípio da Apercepção e das suas modalidades. As “coisas” da Natureza são entre si afins porque está na “sua natureza” sê-lo. Caso contrário, não chegariam sequer a ser objectos para mim, pois eu não poderia pensá-las. 
Mas, talvez tenhamos avançado demasiado rapidamente num ponto reconhecido como difícil na filosofia kantiana
 e não suficientemente tratado pelos seus comentadores, como adverte Günther Wohlfahrt num interessante artigo que, justamente, tenta encontrar uma via de superação de tais dificuldades
 pela sua conexão com o conceito de finalidade do Apêndice à Dialéctica transcendental e da Crítica do Juízo. 
Uma lei empírica é, para Kant, aquilo “segundo o que as representações que costumam suceder-se ou acompanhar-se umas às outras terminam por associar-se, e em virtude disso entrar em conexão, [conexão] segundo a qual uma destas representações produz uma passagem [Übergang] da mente na direcção de outra, mesmo na ausência do objecto, e em conformidade com uma regra constante”.
 Aparentemente, tinha podido ser Hume a dizer isto: o hábito engendraria a associação e esta suscitaria a conexão que expressa a sua constância e de acordo com a qual passa a ser reproduzida no futuro. A lei empírica teria, se assim fosse, um fundamento meramente psicológico: o hábito, a associação, a memória. Sabemos, no entanto, que o texto de Kant sempre consiste em radicar a possibilidade do psicológico numa estrutura a priori e transcendental, determinante pela sua espontaneidade da síntese empírica. O termo “conexão” [Verknüpfung] chama-nos a atenção para isso, indicando que a passagem de uma representação a outra não é meramente automática ou rapsódica, mas “conforme a uma regra constante”.
 Tal regra assegura que a reprodução (função, por definição, imaginativa
), se efectua sempre do mesmo modo, relacionando sempre os mesmos fenómenos entre si. 
O conjunto de vários fenómenos constitui um objecto de experiência. Assim, por exemplo, o cinábrio, minério de mercúrio, é o nome dado a um objecto de experiência composto de diversas (ainda que sempre as mesmas) impressões fenoménicas: a sua cor vermelha, o seu peso... A génese empírica de tal conceito corresponde, pois, ao mesmo processo descrito em tal definição da lei empírica. Não estamos, com efeito, aqui a tratar de uma questão meramente epistemológica, mas da própria possibilidade de todo o conhecimento humano, na medida em que este é necessariamente “de experiência”. A génese de todo o conceito empírico ou comum implica, desde logo, o reconhecimento de uma “regularidade” idêntica à que se expressa numa lei empírica. “Se o cinábrio fosse umas vezes vermelho e outras preto, uma vez ligeiro e outra pesado [....] Então a minha imaginação não teria oportunidade de levar ao pensamento o pesado cinábrio ante a representação da cor vermelha”
 e não haveria síntese empírica de reprodução. O que aqui nos ocupa é o fundamento de tal regularidade e, portanto, de tal síntese. Hume atribuía-a a factores meramente psicológicos. Kant, sem integrar tais factores, pretende encontrar a raiz transcendental que converte o mero agregado numa conexão sintética a priori, quer dizer, encontrar a razão suficiente da constância de certas associações empíricas, sem as quais, por outro lado, não seria possível o conceito. Que, de facto, se associem representações não requer, com efeito, mais fundamento que o subjectivo: associamos ideias, porque temos a capacidade subjectiva de associá-las – a imaginação. Mas, “ainda que tivéssemos a faculdade de associar percepções, continuaria a ser completamente indeterminado e fortuito que elas fossem, por sua vez, associáveis”.
 
A resposta realista seria simples: a razão objectiva da associabilidade das nossas representações está nas próprias coisas e nas suas relações reais. Na Dissertatio Kant ainda o cria possível: a forma real do mundo, a substantiarum coordinatio, objecto nouménico por excelência. Mas, a partir do momento em que todo o cognoscível se reduz ao experimentável, a constatação de uma ordem e uma regularidade nos fenómenos deixa de poder considerar-se como marca do “em si” das coisas, posto que, mesmo que existisse, não poderia ser conhecido. Assim, pois, se podemos reconhecer no facto repetido da associação uma ordem fenoménica e, no entanto, constante, isso tem que obedecer necessariamente a uma razão imanente e, ao mesmo tempo, objectiva, capaz de garantir qua tais combinações de imagens e conceitos, não são os produtos caóticos ou fortuitos da mera fantasia.
 “Chamo a este fundamento objectivo de toda a associação dos fenómenos afinidade dos mesmos. [...] Não o podemos encontrar em lado nenhum, a não ser no princípio da unidade de apercepção, no que se refere a todos os conhecimentos que devem pertencer-me.” 
 
Quer dizer: é o princípio supremo de toda a unidade da consciência e, portanto, de toda a integração na consciência – manifestado a todos os níveis fenomenológicos de síntese (na apreensão, na reprodução e na recognição categorial), mediante o procedimento esquemático da imaginação produtiva – o que constitui a razão objectiva da “associabilidade”, como diz Vleeschauwer
, ou afinidade de todos os fenómenos, o seu existir em relação a outros fenómenos. Não é, pois, por casualidade que as impressões recebidas são sempre apreendidas em conjunto com outras: a sua afinidade empírica depende da projecção ao nível sensível da sua afinidade transcendental, cujos modelos a priori são as categorias. 
Vista desde esta perspectiva, a tese da afinidade transcendental é o melhor exemplo do que, depois de Vaihinger, se chamou filosofia do als ob
: tudo se passa como se os fenómenos fossem afins entre si. Tal tese, cume do que aceitámos, com Vleeschauwer, chamar idealismo construtivo, não pode satisfazer a secreta vocação realista de alguns comentadores. Paton aponta como uma das limitações de tal teoria que não alcança e explicação suficiente do papel dos materiais empíricos propriamente ditos no processamento da síntese empírica. Ainda aceitando a tese de uma afinidade a priori de todo o dado, caberia a possibilidade de que a Natureza assim entendida “fosse, no entanto, totalmente carente de constâncias e repetições
”, quer dizer, cuja experiência não testemunhasse tal afinidade possível. McFarland, numa perspectiva mais epistemológica, retoma esta argumentação: “O problema da ciência física consiste em descobrir o carácter particular e sistemático da Natureza, o que apenas pode ser feito pela investigação empírica. [...] mas, a menos que pressuponhamos que vão ocorrer regularidades na Natureza, não há razão para crer que tal investigação nos habilite a descobrir leis empíricas. Pois se, com efeito, não encontrássemos regularidades, não haveria base alguma para formular leis empíricas nem, consequentemente, para as explicações científicas”.
 A objecção termina com a consideração de que “o argumento da segunda analogia
 não basta por si mesmo para justificar tais investigações”.
 Ou, mais claramente ainda: “A importância do princípio causal reside no facto de que, se não fosse válido, a ciência natural seria impossível; mas, por outra parte, da sua validade não se segue que a ciência natural seja possível”.

As objecções são importantes e há que reconhecer que o texto da Dedução, tanto o A como o B, não oferece nenhuma base de resposta, limitando-se a afirmar que “as leis particulares não podem derivar-se totalmente das categorias, se bem que todas aquelas se encontrem sujeitas a estas. É necessário que intervenha também a experiência para conhecer as leis particulares.
 A afinidade transcendental é, pois, estritamente formal e consiste apenas no necessário relacionar das representações entre si ao integrá-las na consciência de um objecto pensável. O conteúdo concreto e variado de tais representações, que parece dar-se como se fosse um mero pretexto para a intervenção do entendimento puro, mediante as suas regras próprias, resulta ser, no entanto, aquilo que queremos e chegamos a conhecer e cuja riqueza inesgotável não pode ser deduzida da mera forma, nem a ela reduzido. Paton sugere, quanto a este ponto, que o carácter particular, a matéria das regularidades empíricas, “tem que dever-se, enquanto tal, às coisas em si e não à mente cognoscente”.
 Mas não julgo necessário fazer intervir o suposto realista da coisa em si – que Kant, por outro lado, nunca utiliza neste contexto – para compreender que o problema que Kant procura resolver não é o da procedência do conteúdo fenoménico e da sua diversidade, mas a justificação da possibilidade da sua recepção e estruturação coerentes. 
Não é contraditório pensar que haja várias estruturações possíveis e paralelas, correspondendo à diversidade de objectos que compõem a Natureza (caso das ciências particulares, por exemplo), ou mesmo a introdução de diversos princípios sistemáticos. Mas a compreensão desse objecto que é a Natureza não poderia considerar-se coerente se as distintas estruturas não fossem, por seu lado, mais do que a aplicação de um princípio único e supremo, capaz de encontrar em todos os contextos possíveis a afinidade próxima ou remota das partes que o compõem.
 A questão não reside, pois, no facto indiscutível que não há conhecimento a não ser mediante a colaboração de materiais empíricos e formas a priori; mas sim, no próprio fundamento de que tal colaboração seja possível. Ou seja, se a afinidade transcendental é a consequência necessária da unidade originariamente sintética da apercepção, e a afinidade empírica a sua manifestação sensível, mediante a síntese imaginativa e o procedimento esquemático; então, a “afinidade” é o ponto em que, como diz Vleeschauwer, “a sensibilidade e o entendimento operam o seu encontro tão misterioso que seduziu Kant até ao ponto de lhe ocorrer, por um momento, procurar a sua origem numa fonte comum”.
 Chegados até aqui, convém-nos agora fazer uma pausa para ordenar ideias.
§ 21. A Natureza afim dos fenómenos
Na temática da “afinidade” parecem unir-se dois tipos de questões. Em primeiro lugar, a própria génese de todo o conceito empírico ou lei particular; em segundo, a fundamentação idealista da objectividade do processo na unidade originariamente sintética da apercepção. A tese kantiana justifica a validade formal dos resultados do processo, mas cria com isso uma radical separação entre o carácter diverso e irredutível da matéria e a espontaneidade unificadora da forma. Tudo o que o entendimento alcança a ver e a entender da Natureza é a afinidade dos seus fenómenos, condição geral de todo o objecto de conhecimento. “A afinidade transcendental é, assim, nada menos que o princípio fundamental ou lei geral da Natureza...mas não contempla o lado da matéria”, conclui Takeda num importante momento da sua análise do uso kantiano da analogia.
 Torna-se compreensível o a priori, mas não o a posteriori. É o sentido mais puro da perspectiva do como se: “Temos que pensar que a Natureza é conforme [gemäss] à forma do entendimento”.
 No entanto, a forma do entendimento não explica a diversidade empírica, a diferença, a singularidade, a possibilidade da coexistência de “naturezas” paralelas ou independentes: o fenómeno da vida, por exemplo, que transcende as fronteiras categoriais, sem deixar, por outro lado, de se poder explicar, em parte, por elas. 
A fundamentação de uma via não estritamente categorial para a ciência fica assim posposta na Dedução transcendental, e com ela a compreensão de uma legalidade do contingente. “Não creio que Kant se tenha enfrentado suficientemente a este problema, até que escreveu a KU”, diz Paton
- que parece ignorar a importância do retomar da temática da afinidade no Apêndice à Dialéctica transcendental, que ficará, na segunda edição, como a única menção do tema na KrV, já que a sua pista foi apagada (ainda que não o tema que lhe dá origem e que vem a solucionar) da versão B da Dedução. E este facto é, sem dúvida, de grande relevância, pelo que indica acerca das dificuldades e das implicações do tema. 
Se fazemos um esforço por traçar em grandes linhas as duas versões da Dedução, podemos concluir brevemente o seguinte: 1º; trata-se do mesmo problema: a dupla condição da objectividade do conhecimento, a forma intelectual e material sensível, e o modo de conjugar-se na realização do conhecimento. Diz Vleeschauwer que “todas as grandes teses das duas Deduções se entrecruzam”
 e a evolução de uma a outra marca-se por uma acentuação da posição idealista
 e a busca da maior coerência na exposição. Daí que, 2º; o abandono metodológico da dupla via “subjectiva” e “objectiva” da versão A, integrando ambas num único discurso, cujo ponto de partida é o princípio supremo de toda a unidade da consciência. 
Ambos os pontos têm directa relação com o tema da afinidade. Esta, expressão da forma conectora ou integradora da consciência na estrutura relacional subjectiva, é o próprio símbolo da função sintética e permite, pois, compreender de maneira global o sentido de toda a Dedução. 
É muito significativo que a questão seja colocada pela primeira vez nesse ponto intermédio entre a Dedução subjectiva e a objectiva, servindo de transição entre ambas: a afinidade transcendental é um duplo laço de união. Une, em primeiro lugar, o acto puro de pensar aos data empíricos, estabelecendo uma ordem e regularidade nestes (afinidade empírica). Há que reconhecer que a tese kantiana é vaga, no que respeita ao modo específico de tal união, pelo que não é de admirar que, na ed. B a tese se clarifique com a indicação do “lugar” específico da síntese (a intuição formal) e sem a menção misteriosa de uma afinidade.
 Mas, em segundo lugar, a afinidade transcendental de todo o fenómeno ao conceito de um objecto em geral revela uma outra afinidade subjacente e subjectiva, condição, por sua vez, da realização do acto cognoscente: a íntima afinidade (transcendental, também, posto que é ela que possibilita o conhecimento) entre as duas faculdades representativas: a sensibilidade e o entendimento. 
Encontramo-nos, assim, com um tema aparentemente afastado do conceito de Natureza propriamente dito, mas que, na filosofia de Kant, vem a ser determinante daquele, pois é essa suposta unidade ou afinidade dos vários poderes da mente, manifestada no facto transcendental da Apercepção, a que permite a unidade formal da própria Natureza. A afinidade define a “natureza das coisas” porque esta é afim à “natureza da nossa mente”. 
É certo que Kant acarinhou a ideia de buscar uma origem comum das faculdades fundamentais da mente. Na Introdução da KrV, menciona esta questão, acompahada de um prometedor “talvez”: 
“Como introdução ou nota preliminar, apenas parece necessário indicar que existem dois troncos do conhecimento humano, os quais procedem quiçá de uma raiz comum, mas desconhecida para nós: a sensibilidade e o entendimento”.
 
A sugestão, com que termina a Introdução, será esquecida durante todo o resto da Crítica, até que, num trecho aparentemente pouco investido do Apêndice volta a ser mencionada, a título de exemplo da procura racional de uma “unidade sistemática”, a ideia de uma hipotética “faculdade básica”, que unisse não apenas a sensibilidade e o entendimento, mas todas as faculdades.”
 Uma vez mais, portanto, o tema da afinidade remete ao Apêndice, de onde, por outro lado não será eliminado na 2ª Edição, o que não pode senão ser indicativo de que esse é o “lugar crítico” que, de direito, lhe corresponde, pelo menos antes de ser retomado na KU, sob a forma da finalidade (nos seus múltiplos aspectos: formal e material, subjectiva e objectiva, teórica e prática). 
Uma última precisão relativa a esta questão: a Anthropologie oferece a chave do conceito “obscuro”, segundo Vleeschauwer, de afinidade, relacionando-a directamente com a faculdade da imaginação, como uma das suas formas sensíveis.
 “Entendo por parentesco [Verwandtschaft] a unificação do múltiplo a partir da sua raiz mediante um fundamento. [...] O termo parentesco (affinitas) recorda aqui uma interacção – tomada no sentido da Química e análoga a esta combinação intelectual
 - entre duas matérias corpóreas especificamente diferentes, que actuam uma sobre a outra e tendem a unir-se, na medida em que esta união produz um terceiro, cujas propriedades apenas podiam resultar da combinação de dois materiais heterogéneos”.
 A afinidade aparece aqui como a imagem da síntese: unidade de elementos heterogéneos e múltiplos na configuração de algo novo, “sintético” em sentido analógico ao químico, a partir de uma raiz comum e segundo um princípio necessário que serve de fundamento à acção de uni-los. Matéria e forma, receptividade e espontaneidade, actuando reciprocamente uma sobre a outra engendram algo novo: o objecto fenoménico, a Natureza enquanto compêndio de objectos da experiência possível, segundo uma lei constante - a da necessária integração na consciência - e a partir da sua fonte ou raiz comum. 
No exemplo problemático da diferenciação dos sexos e da sua função, encontra Kant uma nova analogia: “Qual pode ser a causa de que todos os seres orgânicos conhecidos reproduzam a sua espécie pela união de dois sexos (designados como masculino e feminino)? Não podemos admitir que o Criador, por pura extravagância e apenas para dar ao nosso globo terrestre a orientação que lhe pareça, não tenha feito mais do que brincar. Parece, pelo contrário, impossível que, sem a instituição dos dois sexos, possam reproduzir-se as criaturas orgânicas a partir da matéria da nossa Terra. Mas, em que trevas se perde a razão humana, se quer empreender a fundamentação da origem deste facto, ou sequer adivinhá-la!”
. Pois, da mesma forma, “o entendimento e a sensibilidade ligam-se por si próprios e na sua diferença para produzir o nosso conhecimento, como se tivessem a sua origem um no outro ou numa raiz comum; o que não é possível, ou, pelo menos, é inconcebível para nós é como poderia o diferente provir de uma raiz comum”.
 
Ao mencionar o tema da afinidade na versão A da Dedução, Kant roça, pois, uma questão de fundo da sua doutrina, o próprio centro da filosofia crítica
, num momento da exposição em que não podia ocupar-se dele, nada mais do que como sintoma e símbolo do próprio conhecer, quer dizer, da constituição da Natureza de acordo com a legalidade a priori do entendimento e sob a suposição da necessária “conformidade à lei” da matéria sensível desse conhecimento. A afinidade constitui, portanto, uma ingerência, inclusivamente uma subreptio, da problemática teleológica na legalidade mecânica do entender. Assim o vê Wohlfahrt, num interessantíssimo artigo, tão breve quanto denso em sugestões, quando afirma que “a finalidade transcendental encontra-se já na Dedução transcendental dos conceitos puros do entendimento sob o nome de afinidade transcendental”.
 Com efeito, a presunção do parentesco entre intuições e conceitos é a condição da subsunção, quer dizer, da integração do múltiplo na consciência de um objecto em geral. Mas é um suposto não dito, que se manifesta apenas no carácter determinante da Apercepção. Ora bem, “a determinação intelectual mediante a unidade sintética (distributiva) da Apercepção apenas é possível pela unidade sistemática (colectiva) da Razão”.
 Não é, por fim, de admirar, como já se disse, que toda a referência a esta questão tenha sido apagada da versão B da Dedução. Ainda que permaneçam, tanto a questão de fundo, não tratada, como a mais superficial e, no entanto, fundamental da objectividade das categorias e a sua justificação transcendental, a que agora voltamos para encerrar este tema. 
Qual é, por fim, a resposta da edição B? Kant pretende dá-la no §26. No inicio deste, descreve a sua intenção como sendo a de terminar a Dedução mostrando como as categorias não apenas são os conceitos de todo o objecto em geral (como ficara provado nos parágrafos 20/21), mas que também é universalmente possível a sua aplicação à intuição sensível na determinação a priori dos seus objectos. Daí o título do próprio parágrafo: Dedução transcendental do uso empírico universalmente possível dos conceitos puros do entendimento. Trata-se, em resumo, de “explicar se podemos prescrever a lei à Natureza e torná-la possível”.
 Pois não é, na verdade, evidente que as sensações tenham que oferecer-nos a diversidade empírica de acordo com as conexões a priori que constituem as condições do pensamento. Aí está, pois, o problema que a versão A designa como afinidade. 
A resposta mais simples, segundo Vleeschauwer
, e mais funcional, consiste em corrigir a versão que Kant tinha dado das intuições formais na Estética, onde apareciam como meras formas da receptividade, fazendo-as aparecer como autênticas unidades sintéticas, quer dizer, veiculadoras da unidade da Apercepção
 e, portanto, intermediárias natas entre a pura forma de todo o objecto em geral e a diversidade da sua matéria empírica. Isso implica, igualmente, um referendo do papel transcendental da imaginação – que Cohen considera a “condição activa da afinidade”
 e à qual Heidegger, forçando o tom, quis atribuir o papel de fonte originária de ambas as faculdades, entendimento e sensibilidade – mesmo que aqui ela não seja mencionada directamente, mas apenas através da síntese da apreensão, que resume a tripla síntese da edição A, sem que nada a contradiga. A consciência é, de alguma maneira, inconsciente mas coerentemente levada até à intuição, pela síntese speciosa ou figurativa, de que falava no parágrafo 24, sob a forma da ainda indefinida previsão esquemática. A matéria apenas define os contornos. 
E, no entanto, o suposto da subterrânea afinidade permanece. Apenas se aclara, na segunda versão, o modo real de tal afinidade, sem com isso tocar o problema profundo. Continuam, pois, a ser válidas as críticas de Paton e de Mcfarland que também Vleeschauwer, em parte, segue. E continua, sem dúvida, a ser necessária a referência compreensiva, ainda que inesperada no contexto da Crítica, do Apêndice à Dialéctica transcendental, que a seu tempo analisaremos. As consequências para uma definição do conceito crítico de Natureza na Analítica são de evidente importância. A elas dedicaremos as últimas linhas desta meditação, paralelas às que a abriram. 
É certo que existe uma natura materialiter spectata, pletórica de formas ou objectos fenoménicos e regida por leis particulares, que apenas a experiência pode aspirar a conhecer. Mas, pode o entendimento, segundo a sua própria legalidade, contemplá-la? O pensamento é o poder de ver o que a cega intuição contém sem que, por si, possa sabê-lo. O Verstand tem a visão clara da consciência. Mas o que é que ele vê? A intuição formal. A afinidade – empírica, mas transcendentalmente determinada – dos fenómenos à consciência. A acção de entender não se dirige a sensações singulares e desconexas provenientes de uma hipotética coisa em si, que pudesse ser a origem, tanto dos data como da ordem em que os recebemos. Não, esse não é o papel do Verstand. Aquilo que vê desde o seu solitário silêncio é o uso que a “Natureza” faz da sua própria linguagem, é a “sua conformidade à lei”, o seu cumprir as regras que ele próprio lhe dá: a sua “natureza”.
Mesmo que, por intermédio seu, alguma outra instância não descrita nem mencionada na Analítica, veja, quiçá, as “coisas” em que se contempla a si mesmo, no exercício incessante da sua própria função. Mas ele não se vê como sujeito, mas como objecto, quer dizer, como “natureza das coisas”, natureza afim aos fenómenos. Isso explicaria, enfim, uma curiosa incongruência quanto àquilo que o nosso filósofo considerava como o ponto culminante da Dedução e, com isso, da filosofia transcendental. A unidade sintética da apercepção constitui, para o Kant da maioria dos textos, esse ponto culminante, na medida em que é o fundamento supremo da possibilidade de todo o conhecimento objectivo.
 Nos Prolegomena
, ao invés, de modo aparentemente contraditório, esse lugar é atribuído à possibilidade da Natureza, no seu duplo aspecto material (segundo a intuição) e formal (como “compêndio de regras às quais todo o fenómeno tem que submeter-se”). Vleeschauwer atribui, nesse texto, à natura formaliter spectata o posto supremo, na medida em que é a condição totalizante de todas as condições da legalidade dos fenómenos, o que, por sua vez, soluciona a possível incongruência, “já que esta natureza formal, na medida em que é justamente o conjunto das condições do conhecimento per conjunctionem, inclui por conseguinte ao mais alto nível a unidade sintética. Assim se vê também como esta tese explica um aspecto fundamental do idealismo crítico: aquele que a primeira edição propõe sob o nome de afinidade”.

A natureza afim dos fenómenos – ou Natur überhaupt -  vem assim a revelar-se como o cume da filosofia transcendental, já que sendo a expressão da unidade da Apercepção manifesta-se ao mesmo tempo como condição de todo o conhecimento e como presunção de objecto. 
§ 22. A unidade sintética da Apercepção e a sua análise
A unidade originariamente sintética da Apercepção, tomemo-la como auto-consciência ou como lei universal da Natureza, é, pois, “o conceito mais elevado de que vai depender todo o uso do entendimento, incluída toda a lógica e, em conformidade com ela, a filosofia transcendental. Mais ainda: essa capacidade é o próprio entendimento”.
 Entender, verstehen, é integrar na consciência, pela construção activa ou espontânea das representações [Vorstellungen], toda a possível informação fenoménica. Tal unidade é, portanto, “transcendental”, já que indica a possibilidade a priori de conhecer, a partir dela
. Se a analisamos, encontramos, unidas no mesmo acto, mas separáveis pelo esforço lógico de conceptualização (quer dizer, segundo as regras lógicas de funcionamento do espírito), duas figuras transcendentais: o objecto-Gegenstand, o que na representação coloca diante (vor-) ou frente a (gegen-), o meu ver inteligente nas múltiplas combinações lógicas, e o sujeito ou suposto substrato comum de todas essas combinações ou juízos, nas que não figura materialmente (como sujeito ou predicado no juízo), mas se faz representar formalmente no elemento conector, tético, que é a cópula.
 Para evitar atribuir qualquer entidade ou realidade - que, como vimos dizendo desde o inicio deste trabalho, não pode ser dita senão em sentido empírico, quer dizer, do objecto dos sentidos, de que não estamos aqui a falar -, para anular toda a referência a seres existentes, Kant utiliza na segunda edição da Dedução transcendental uma fórmula especial, que se resume na menção da “propriedade das representações”, quer dizer, da sua pertença a uma consciência que é a minha. 
“O Eu penso tem que poder acompanhar todas as minhas representações. Caso contrário, seria representado algo em mim, que não poderia ser pensado, o que equivale a dizer que a representação, ou seria impossível, ou, pelo menos, não seria nada para mim [würde für mich nichts sein”].
 
Este cogito não é, portanto, a mera constatação cartesiana do factum da fluidez dos meus pensamentos (consciência empírica), que tanto seduziu o Husserl das Meditações cartesianas. É, antes, o suposto radical de unidade, imanente a toda a representação de que sou consciente e, portanto, que reconheço como meu. Sem este reconhecimento ou consciência, nenhum conteúdo de pensamento poderia ser tido como tal, uma vez que eu não seria consciente dele. E isso significaria que tal conteúdo não chegaria a ser nada para mim, não chegaria a ser representado. O Ich denke que tem que acompanhar todas as minhas representações é, assim, o suposto de todo o juízo e a sua condição de possibilidade. O que não significa que seja o autor de tais juízos ou pensamentos. “Autoria” é um conceito arrancado de um contexto prático, em que se pode falar de agente ou responsável por uma acção. O contexto de que fala Kant no parágrafo 16 é totalmente outro. O eu penso é menos um eu que pensa do que a expressão da função pensante indefinidamente em acto. O que designa é o mesmo que a unidade originariamente sintética da Apercepção ou consciência: a conexão no meu juízo de determinados conteúdos mentais, cuja alteridade espontaneamente reconheço. Tal alteridade é chamada objectum, enquanto que esse eu funcional com que necessariamente aparece na consciência é, em reciprocidade e segundo a tradição filosófica, chamado subjectum, ainda que Kant evite chamá-lo assim, devido às conotações substancialistas do termo na metafísica dogmática, que quer evitar. 
Sujeito e objecto são, pois, os dois pólos unidos mas contrapostos da Apercepção pura. Ambos correspondem à pura forma da função intelectiva, e como tal são pensados ou apercebidos a priori, quer dizer, com independência dos conteúdos que, de facto, permitem conhecer. Nenhum dos dois é, ele mesmo, objecto de conhecimento, já que, enquanto unidade da apercepção, são prévios a todo o conhecimento possível. Isto significa que aquilo que conhecemos como sujeito ou como objecto não se corresponde totalmente com a pura forma sem conteúdo da apercepção. A condição sensível de todo o conhecimento humano oferece a toda a síntese intelectual um conteúdo empírico, cuja subsunção, sob o princípio da apercepção nas suas diferentes modalidades categoriais, dá origem aos conceitos determinados de um objecto e um sujeito fenoménicos, que constituem, o que, de facto, conhecemos.
 Podemos, assim, distinguir dois tipos de sujeito e objecto na mesma função intelectual: em primeiro lugar, a representação da pura forma sintética do entender, transcendentalmente prévia a toda a síntese particular, e consistindo numa unidade originária que se revela em acto na apercepção da propriedade dos meus pensamentos; em segundo lugar, as representações derivadas por análise desta unidade originária, e submetidas por sua vez a ela – enquanto identificadas num acto particular de juízo – correspondentes ao sujeito apercebido empiricamente na forma temporal de toda a intuição e ao objecto da intuição externa. Os primeiros são representações universais da forma de pensar todo o pensamento possível e não são susceptíveis, em sentido kantiano, de conhecimento. Os segundos são a expressão do uso empírico transcendentalmente possível das categorias e integram o material sensível da apreensão. Aos primeiros não corresponde um conceito em sentido próprio – na medida em que este implicaria a operação esquemática – mas sim aos segundos, que são “conceitos comuns”. É o que Kant quer fazer compreender com a distinção entre a unidade analítica e a unidade sintética da consciência.
  A segunda é o próprio princípio da unidade da primeira, que sem tal fundamento prévio não seria possível. A confusão entre ambas engendra os conflitos dialécticos descritos, no que se refere ao sujeito, nos Paralogismos e, no caso do objecto, perspectiva sob a qual é conhecido também o próprio sujeito, nas Antinomias. Os dois tipos de raciocínio têm por base, enfim, aquilo que já na Dissertatio aparecia como uma subreptio das condições subjectivas do conhecimento na consideração pura do objecto
, quer dizer, a combinação de conceitos utilizados uma vez em sentido meramente formal e outra no material de um objecto de experiência. 
Estamos agora preparados para responder à pergunta de quais sejam o sujeito e o objecto do entendimento. Se aceitamos a definição kantiana, frequentemente repetida, de que o entendimento é, ao mesmo tempo, a “faculdade de pensar” (quer dizer, “dos conceitos” e “dos juízos”, enquanto determinantes) e a “espontaneidade do conhecimento” – o que se resume em ser a “faculdade das regras” a que tem que submeter-se toda a experiência possível – compreendemos que a resposta não é simples, sobretudo no caso do objecto. Com efeito, se só podemos considerar sujeito, em sentido próprio, o suposto formal e lógico, desprovido de qualquer atributo ontológico (que apenas a experiência poderá veicular, com o que a converteria em “objecto” na síntese); no que respeita ao objecto, podemos duvidar que este se defina de uma única maneira. Isso explica por que é que Kant tem que distinguir na Analítica entre natureza formal e material. Começaremos, pois, por enfocar com a máxima brevidade a questão do sujeito para terminar em seguida por indicar o rumo da teoria kantiana do objecto da função intelectual. 
O sujeito da acção do entender é o Ich denke da apercepção pura, o suposto radical lógico, incognoscível, de qualquer juízo. Trata-se da afirmação apropriante de uma relação entre representações dentro de um juízo. Tais representações podem ocupar neste as posições de sujeito ou de predicado (p.ex., “o cinábrio é vermelho”; “o vermelho é uma cor garrida”); a cópula, afirmativa da relação, indica, porém, um único e idêntico sujeito de todos os meus juízos em que jamais pode figurar como mero predicado, porque não é uma coisa, mas a unidade do pensamento em geral que se manifesta em cada acto particular de pensar, possibilitando a diferenciação originária entre a matéria e a forma de tal acto. “A ela aponta a cópula é dos juízos, a estabelecer uma diferença entre a unidade objectiva” – leia-se: a necessária integração na consciência – “de representações dadas, e da unidade subjectiva” – leia-se: a sua síntese empírica no tempo – “Com efeito, a cópula designa a relação dessas representações com a apercepção originária e a necessária unidade das mesmas, mesmo que o juízo fosse empírico e, portanto, contingente”.
 
O eu – sujeito de todo o pensamento, esse eu que numa afirmação morfologicamente paradoxal tem que ser pensado sempre como sujeito e nunca como mero predicado de um juízo – o Ich, der ich denke -
 ; é, pois, por fim, a consciência puramente formal e sem nenhum conteúdo conceptual da função de entender ou pensar. Tal sujeito, na medida em que aparece na relação transcendental sem a qual não haveria conhecimento, poderia, talvez, ser chamado transcendental.
 Mas Kant não utiliza essa designação na Dedução. Isso significaria, com efeito, separar analiticamente sujeito e objecto na apercepção, o que, ao nível da própria apercepção, não é possível. Assim, portanto, o sujeito da função intelectual apercebido no acto em que, fazendo suas as representações, as possibilita, não pode ser conceptualmente contemplado pelo próprio entendimento, sendo necessária a intervenção de uma faculdade distinta e suprema – a razão – para que alcance na unidade da Ideia a sua representação própria. Derivado do uso empírico do entendimento e como objecto deste, surge, por sua vez, a figura empírica do sujeito psicológico, a res cogitans, “coisa pensante” e dependente, como todas as coisas, das leis formais universais de todo o fenómeno.
Também o objecto do entendimento é apercebido no mesmo acto e na mesma indissolúvel conexão que mencionámos em relação ao sujeito. E tão pouco é apercebido mais do que como o outro pólo desse vínculo que é a unidade originariamente sintética da consciência. No entanto, e ao contrário do sujeito, ao objecto como tal corresponde a uma matéria da intuição, cuja apreensão determina num juízo e segundo as modalidades lógicas deste. Qual dos dois é o objecto do entendimento? Ambos, talvez. Ou talvez nenhum deles, em sentido próprio. 
A apercepção difusa e sem conceito do próprio carácter da minha representação indica a mera forma sem contorno de um objecto =X, ou “objecto transcendental”, segundo a primeira versão da Dedução
, sob o qual toda a intuição empírica se subsume e ganha sentido de objecto conhecido, quer dizer, “realidade objectiva”. Este objecto transcendental é, pois, a representação pura e vazio do lugar que, na apercepção, toda a coisa tem necessariamente que ocupar “diante do sujeito”. Designa a “coisidade” de toda a coisa.
, o carácter absolutamente geral que corresponde à própria possibilidade de que algo seja objecto de pensamento
 : 
“o conceito puro deste objecto transcendental (que, de facto, é idêntico em todos os nossos conhecimentos =X) é o que põe em relação todos os nossos conceitos empíricos com um objecto, quer dizer, o que lhe pode subministrar realidade objectiva. Este conceito não pode conter uma intuição determinada e não afectará, portanto, mais do que a unidade que forçosamente tem que ter na diversidade de um conhecimento, sempre que tal diversidade faça referência a um objecto. Mas tal referência não é mais do que a necessária unidade de consciência e também, por conseguinte, da síntese do diverso pela função que a mente realiza e que consiste em unificar essa diversidade numa representação”.
 
O conceito de um objecto transcendental representa, pois, o papel de condição absoluta de todo o reconhecimento de objectos. Mas, nada podemos saber dele, já que, mero correlato na unidade originariamente sintética, não é mais do que o lugar vazio e anónimo que toda a representação tem que ocupar. Não é um conceito propriamente dito, mas uma função, pelo que “não podemos responder à pergunta relativa a qual seja a determinação de um objecto transcendental, não podemos dizer o que é esse objecto. Mas, o que podemos é afirmar que a pergunta não é nada, já que não se nos ofereceu nenhum objecto dela”.
 O lugar do objecto não é, pois, com certeza, objecto de conhecimento ou mesmo de pensamento, com o que tão pouco põe ser objecto de entendimento, mas apenas expressão da função deste. 
O que é, então, o objecto do verstehen, o objecto dessa função? Aquilo que possa dar resposta à pergunta formulada acima, sobre “qual seja a natureza” de algo. Vimos o que entendia Kant por natureza formal e natureza material: a necessária legalidade dos fenómenos e o seu conjunto, enquanto objectos dos sentidos, sob tal regulação. A função conectora do entendimento, exercida mediante a função determinante do Juízo, que constrói a priori os esquemas de toda a apreensão possível, encontra na matéria fenoménica que lhe é oferecida por essa via, a necessária forma de todo o objecto possível. 
Mas este já não é o que antes tínhamos definido, com Kant, como “objecto transcendental” – o suposto da própria função – , mas antes o conjunto das regras formais da síntese, regras puras categoriais, mas no exercício transcendental do seu uso empírico. Estas regras são, ao fim e ao cabo, de toda a experiência possível, e são projectadas, visualizadas e reconhecidas na experiência real e efectiva. 
A peculiaridade, a diferença, a diversidade empírica, que transcende os limites da natureza em geral, “como legalidade dos fenómenos no espaço e no tempo”
 – tudo isso são meros factos que, como tal, não constituem objecto de inteligibilidade. 
A natureza afim dos fenómenos, a natureza formal ou Natür überhaupt, comum a todos os fenómenos capazes de ser reconhecidos como objecto, pela sua obediência às leis do pensamento – isso é o que é entendido, isso é o objecto do entendimento. A natureza material, por sua vez, é sem dúvida o que é conhecido, pelo que, também, em certo sentido, integra esse objecto, mas apenas como exemplo da “objectividade da lei”, como caso particular, “objecto”na intuição. 
Capítulo VII

NATUR ÜBERHAUPT
A “natureza das coisas”, a sua legalidade no espaço e no tempo, constitui o objecto próprio do entendimento, que a institui formalmente. Sem essa pré-determinação formal não chegaria a haver objecto algum, pois uma recepção meramente passiva não conduziria jamais a uma representação estável nem, portanto, ao conceito de um objecto ou da relação entre objectos. 
A sensibilidade – que, considerada em si mesma, seria uma faculdade meramente psicológica, quer dizer, automática ou passiva – transfigura-se, sob o comando da espontaneidade intelectual, em imaginação, receptividade espontânea ou espontaneidade receptiva, faculdade de produzir imagens afins entre si e aos conceitos puros que servem de regra à sua construção. E estas últimas, as categorias, vêm a converter-se em leis universais dos fenómenos e modalidades de todo o possível objecto. O conceito de Natureza em geral, expressão que designa a inteligibilidade das coisas, factor determinante de que algo seja conhecido como fenómeno na Natureza, suscita, por fim, a título de conclusão, um par de precisões no que respeita às consequências teóricas da sua aceitação. O carácter estritamente formal desta concepção da Natureza, profundamente idealista, dificulta a compreensão da possibilidade de uma ciência empírica da mesma. A insistência sobre o papel imprescindível da intuição no conhecimento não parece suficiente para assegurar tal possibilidade. Por outro lado, o entendimento, ao procurar nas coisas, aquilo que as constitui em geral, quer dizer, a sua forma universal de objecto, tem naturalmente que renunciar a compreender o singular, a falar de individual. 
A Natureza não é um conjunto de coisas, mas de leis e conceitos. Mas, ao mesmo tempo, e em consequência da própria natureza da nossa mente, nas limitações modais do seu transcender-se, a Natureza em geral, objecto do entendimento, aparece, de facto, marcada pela impossibilidade de uma unificação absoluta. A natureza das coisas consiste nos diferentes modos de poder ser objecto dos sentidos. Não se identifica, pois, com o objecto transcendental, mas com o Inbegriff das categorias. 
§ 23. O seu carácter formal: o idealismo construtivista.
A Natureza é “a existência das coisas na medida em que esta é determinada por leis universais”.
 A existência indica a origem empírica da notificação mental que temos de tais coisas. Mas essa experiência vem determinada por leis, e apenas nesse medida se chama Natureza. 
Num curto resumo, Vleeschauwer revela o sentido desta teoria: “as categorias não têm validade como conceitos abstractos, mas como condições da experiência. Em si mesmas, são puras formas de pensamento, incapazes de realizar o conhecimento, no sentido forte do termo, sem a colaboração da intuição sensível. Elas expressam as leis do pensamento mas, ao mesmo tempo, as leis da natureza, pois a natureza é a natureza formal, e indirectamente a natureza material enquanto conceito totalizante dos fenómenos. A Natureza não é, com efeito, senão a existência das coisas segundo leis. Mas as leis da existência dos fenómenos são as leis de constituição da sua essência, já que apenas pelo conhecimento da sua essência podemos conhecer a existência dos fenómenos”.
 
Vleeschauwer não é, talvez, demasiado afortunado ao usar a oposição existência/essência, na medida em que evoca a linguagem e posição da metafísica dogmática. Desde 1763 que Kant tinha descartado, no Beweisgrund, que a existência pudesse integrar, como um predicado mais, a essência de uma coisa. Não é, obviamente, nesse sentido que Vleeschauwer, lendo o Kant que na Crítica da Razão Prática reafirma a sua tese de 1781
, revela a dependência transcendental da experiência em relação às suas condições legais de possibilidade e construção. A essência indica aqui a objectividade, quer dizer, o carácter de ser objecto; a existência, como sempre, a realidade empírica. A dependência transcendental da segunda em relação à primeira tem que ver com as condições de determinação daquela enquanto Erfahrungsbegriff: quer dizer, com a construção sintética de todo o objecto fenoménico, que não pode jamais reduzir-se à mera análise de um conceito. Mas, do mero facto da presença nos sentidos de certas impressões, não se poderia inferir a natureza do objecto a que pertencem, nem sequer identificá-las como “coisas”, atribuir-lhes alguma entidade. Assim, portanto, e indefectivelmente, somos levados por Kant a atribuir-lhe uma concepção idealista da natureza, baseada não apenas na recusa do alcance nouménico do nosso conhecimento e, portanto, de toda a consideração da Natur como Inbegriff das coisas em si, como também numa descrição detalhada e coerente (apesar da imperfeita fundamentação do suposto da afinidade) do proceder transcendental, tanto no seu nível estrutural ou funcional, como no operativo ou esquemático. 
O resumo desta concepção dá-nos o próprio Kant na Reflexão nº 6342, situada por Adickes nos anos 1796-1798: 
“em geral, apenas podemos conhecer a priori coisas, na medida em que as fazemos nós próprios [sofern wir sie uns selbermachen]”.

Trata-se, pois, de fazê-las para nós, construí-las num sentido muito semelhante ao que Kant usava para se referir à génese dos objectos matemáticos. Esta génese é pura, mesmo quando, no caso dos objectos naturais, a sua matéria seja empírica. Lachièze-Rey assinalava-o na sua histórica obra de 1931: “O objecto [...] não existe para a filosofia kantiana senão como uma realidade intencional e na perspectiva da consciência determinante; e não podemos encontrar nele mais do que aquilo que nós aí introduzimos”.
 Dito de outra forma: “conhecimento de um objecto significa a construção desse objecto e a construção implica dois factores especiais, o conceito e a intuição pura...”
 Ou seja: todo o conhecimento consiste no esboço mental, segundo a regra categorial, de uma Natureza formal ou a priori, cuja correspondência com a realidade empírica é assegurada transcendentalmente pela determinação da intuição pura no próprio acto da percepção ou apreensão. 
Entender é antecipar-se na imaginação aos factos empíricos, de tal maneira que o ser – dado chega a transformar-se no postulado da realidade, “chega a ter um significado puramente modal”.
 Não é apenas a escola de Marburgo que chama a atenção para isso. Na verdade, é difícil querer encontrar em Kant outra leitura verosímil, e por muito que procuremos matizar, mesmo com acerto, o seu idealismo de um realismo empírico, como queria Kant, ou ontológico se, como Paton, fazemos finca-pé no permanente suposto da coisa em si
 – ou de um fenomenalismo, no sentido em que Vleeschauwer lho atribui, não podemos iludir o carácter profunda e convictamente idealista (embora não fantasista ou schwärmer) da doutrina kantiana. 
“Com exclusão da afirmação inicial do real em si, que sustenta implicitamente todos os desenvolvimentos da actividade construtiva de síntese mediante a espontaneidade do sujeito, não há nenhuma referência directa, nenhuma necessidade interna do raciocínio, que faça suspeitar que o centro de gravidade desta realidade se encontra fora do eixo do pensamento. O acto sintético, nos seus detalhes transcendentais, parece ser suficiente para engendrar a forma geral do mundo imanente ao pensamento, a que chamamos objecto de conhecimento. Que esta construção parecesse um idealismo aos olhos dos seus contemporâneos, não podia surpreender Kant. Não era isso o que ele considerava injurioso, mas o ver-se acusado de um idealismo impróprio.”
 Isso explica a ênfase que sempre pôs em distinguir a sua doutrina da de Berkeley ou de Descartes. A realidade das coisas, a sua existência, não necessita da garantia de um Deus, fonte das nossas percepções “do mundo” ou “fundamento verdadeiro” das nossas ideias acerca dele. Basta-nos o carácter imperativo ou necessário da identificação de todo o fenómeno como objecto possível, pelas estruturas transcendentais de construção da sua imagem a priori. 
O termo construtivismo parece muito adequado para expressar este idealismo que faz da Natureza conhecida o resultado de uma construção do espírito. 
§ 24. O seu carácter geral: a renúncia ao singular

Conhecer os fenómenos da Natureza significa, pois, construí-los, projectar ordem e regularidade sobre uma matéria amorfa, encontrar afinidades, unir. O corolário desta teoria poder-se-ia tomar como anagrama da filosofia kantiana: a sua renúncia em conhecer o individual, em chegar até ao singular. Talvez resida nisso o que mais radicalmente o afasta da filosofia de Leibniz com a qual, apesar da sua pretensa demarcação, tantos pontos de contacto mantém, pontos que o próprio Kant terminará por reconhecer à medida que aumenta o seu conhecimento directo da obra de Leibniz.
 
Eberhard, um leibniziano radical, não estava, pois, tão longe da verdade quando, apesar da pouca profundidade da sua análise da Crítica da Razão Pura e dos Prolegomena e da sua limitada capacidade de entender tanto Kant como o seu mestre, comparava nas páginas do Philosophisches Magazin o “criticismo leibniziano”, para ele mais radical e profundo, com o kantiano.
 
Há, não apenas uma problemática comum - a definição do papel das estruturas a priori na constituição da realidade, tanto a nível teórico como prático – mas, além disso, um mesmo interesse por encontrar uma justificação racional da harmonia ou organicidade imanente do mundo, entendido como totalidade de partes aparentemente alheias entre si. Em Kant, apenas encontramos esta temática plenamente desenvolvida na Crítica do Juízo, mas tinha surgido já inequivocamente no Apêndice à Dialéctica (e no tratamento da questão do ideal transcendental) e, além disso, não era outro, na minha opinião, o suposto que na Dissertatio levava o nosso filósofo a afirmar a coordinatio como forma real do mundo. Há, no entanto, um ponto que separa radicalmente a perspectiva kantiana da de Leibniz: a decidida opção metafísica deste, enquanto que a primeira se reclui num conceito estritamente principal da filosofia transcendental como filosofia do “als ob”. Hegel pode, pois, dizer com razão da teoria leibniziana que o seu princípio é o individual.
 Kant, ao invés, que concebe a Metafísica como “filosofia dos primeiros princípios do conhecimento humano”
 dificilmente poderia conseguir tratar daquilo que, por definição, está para além de todo o princípio. Coerentemente com isso, a sua filosofia crítica transcendental, fundamenta mais uma via metodológica do que uma ontologia – mesmo se não existe uma sem a outra – fazendo depender o ser do modo de conhecer, no caso da Natureza; do modo de agir, no caso da pessoa humana; dos “primeiros princípios”, em ambos os casos. Tem, com isso, que eliminar de toda a consideração aquilo que pudesse ser visto como independente de tais princípios.
 Com efeito, a necessidade e universalidade da regra categorial, na medida em que é constitutiva de todo o objecto de experiência, ao mesmo tempo que determina a natureza do objecto possível, circunscreve-a, confina-a, aos limites do inteligível. Quer dizer, já que o homem não possui o intuitus originarius e é obrigado a exercer a função intelectual como manipulação lógico – discursiva dos data que, na sua origem, lhe são alheios, não pode o entendimento ter acesso ao singular, àquilo que, por definição, não é legal ou geral, mas mero ente. Singular seria a coisa em si: aquilo que o entendimento, limitado pelo quadro espacio – temporal, não pode nunca contemplar. Tudo o que este pode conhecer é o que se integra na corrente que, do universal (conceito puro) chega ao particular (conceito comum), escalonado segundo o maior ou menor grau de generalidade. Todos são Verstandeswesen, produtos intelectuais. Mesmo o fenómeno, o mais “singular” dos dados a que temos acesso teórico, é já um elemento categorialmente determinado: “conceito empírico de um objecto”.
 A Natureza não é um conjunto de indivíduos, mas de formas de objectos e de relações entre objectos: Natur überhaupt. Esta concepção é de tal modo a própria marca do sistema kantiano, que nem sequer na KU, que se abre à problemática do orgânico ou da vida, chega a poder ser superada. Por isso, António Marques afirma com razão que “a reflexão teleológica, mesmo quando ajuíza o particular segundo a sua figura externa e a sua arquitectura interna, nem por isso lhes atribui uma individualidade. Quer dizer, não os torna singulares (...). Não se está, pois, em situação de sublinhar a diferença individual e procurar um logos privado: pelo contrário, os eventuais signos de singularidade devem ser omitidos para ressaltar apenas a ideia ou representação de um todo que condiciona a possibilidade das próprias partes”.

Face ao todo harmónico de mónadas individuais, que constitui o Mundo leibniziano, Kant elabora uma teoria na qual a única possível definição de mundo é a de um conceito formal, mero referente a priori de um sujeito igualmente formal, vazio de qualquer conteúdo efectivo e susceptível apenas de acolher como matéria aquela que lhe seja veiculada esquematicamente. Se a Natureza, para Kant, é o objecto do entendimento, e este é necessariamente o Verstanden, o Verstandbares – quer dizer, o que é conforme às normas do Verstehen – então, o que é realmente conhecido é apenas a natureza das coisas, e nunca as próprias coisas, na sua singularidade ontológica. O problema da justificação da possibilidade transcendental de compreender a pluralidade das coisas da natureza enquanto diversas e, no entanto, afins, permanecerá assim na obscuridade, roçando os limites da razão teórica, que não poderá chegar nunca para além do que, de uma forma ou de outra, é legal (mesmo enquanto contingente). A nota fundamental do conceito kantiano de Natureza é a sua Gesetzmässigkeit, a sua afinidade com a regra. 
§ 25. O seu carácter plural: os “conceitos de Natureza”

A necessidade universal do acontecer fenoménico não aparece, no entanto, ao nível do entendimento, sob um único ponto de vista. A mesma legalidade judicativo – determinante que me impõe a imagem possível da Natureza, no mesmo acto que me permite aperceber o seu carácter de objecto, oferece-me este sob uma casuística pura: as doze categorias, segundo as quatro modalidades de juízo. То δέ όν λέγεται μέν πολλαχώς 
. Diferentes maneiras a que correspondem diferentes conceitos. “De acordo com Aristóteles, chamaremos a tais conceitos categorias, pois a nossa intenção coincide primordialmente com a sua, mesmo que o seu desenvolvimento se afaste notavelmente dela”.
 Os conceitos puros do entendimento correspondem, pois, à representação das distintas possibilidades transcendentais de formular juízos, tanto acerca dos próprios objectos (categorias matemáticas) como acerca da sua existência (categorias dinâmicas).
 No seu conjunto, indicam as diversas maneiras de ser-coisa das coisas, os distintos casos da declinação transcendental da Natureza.

Assim, pois, temos que concluir que o procedimento relacional judicativo que encontra a afinidade do múltiplo, e o unifica sinteticamente segundo uma lei a priori, ao mesmo tempo que ignora a singularidade daquilo que recebe como mero factum, converte o seu objecto numa pluralidade de modelos possíveis. 
Quer dizer, a Natureza – o ser, para Aristóteles – é, sem dúvida, uma única, mas dizemo-la e entendemo-la de vários modos. A unidade da apercepção atribui, em qualquer caso, o carácter de objecto ao material do juízo, mas o objecto efectivamente conhecido é apenas uma classe das que são transcendentalmente possíveis, de todo o objecto em geral. Ou seja: ao nível do Verstand, pelo menos, não é tão correcto falar de uma Natureza, de um objecto de experiência possível, como dos possíveis conceitos (puros) de tal objecto, de tal Natureza. 
Não esqueçamos a eliminação de toda a referência ao “objecto transcendental”, na versão B da Dedução. A Apercepção não é uma intuição, nem um pensamento e Kant foi bem cauto na palavra eleita para expressá-lo. Tratava-se de tirar-lhe toda a sugestão de conteúdo: na Apercepção não se dá a representação (transcendental) de um sujeito nem de um objecto, mas de uma relação ou uma estrutura funcional que permite conhecer mediante juízos os objectos correspondentes às diversas modalidades da sua execução possível. Nem mero caos sensorial, nem unidade absoluta: tal é o destino daquilo que pode conhecer o nosso entendimento. “As divisões já existem; basta preenchê-las.” [“Die Fächer sind einmal da; es ist nur nötig, sie auszufüllen”].
 
Na KU, o que acabamos de dizer aparece claramente na tranquila transparência da mera designação: enquanto que o “conceito de liberdade” representa o modo único possível de legislação prática, no campo do conhecimento teórico a função legislativa corresponde aos “conceitos de Natureza”, [Naturbegriffe].
 Ambas as legislações operam sobre um único território - a experiência -, mas constituem domínios absolutamente distintos, já que a primeira se aplica a uma matéria sensível (o fenoménico), enquanto a segunda se exerce exclusivamente ao nível da razão pura, ou seja, do supra-sensível, de que não temos conhecimento possível. Ora bem, o contraste entre ambas as legislações surge desde o próprio momento do seu enunciado. A forma única possível de exercício da razão pura é a liberdade no agir. O conhecimento, por seu lado, função do Verstand, é uma actividade discriminadora e tipificadora, que, apesar de espontânea, não é intuitiva, e cujo contacto com a matéria vem mediatizado pela dupla configuração da sensibilidade, para cuja interpretação – subsunção – cria modelos distintos. Ao imperativo categórico, que impõe uma única via para a acção, opõe-se, claramente, a análise lógico -transcendental do entendimento que, ainda que constitutivo do seu objecto, o desintegra, contemplando-o sob diferentes perspectivas, de que está ausente uma visão totalizadora. A unificação destes modelos num único conceito de objecto em geral não é, em si, conseguida ao nível da intelecção, mas antes suposta pela razão, faculdade unificadora e sistemática por excelência. 
A noção de Natür überhaupt, que Kant nos apresentou e apresentará sempre como objecto do entendimento, pressupõe indubitavelmente uma consideração integradora consciente que englobe toda a forma de objecto possível, a qual não pode ser-nos oferecida pelo intelecto, dada a constituição deste. A redução à unidade racional que é a Ideia, é, assim, o último momento – ou talvez se devesse chamar o primeiro e supremo? – da definição do conceito crítico de Natureza, na Crítica da Razão Pura. 
TERCEIRA PARTE

A NATUREZA, IDEIA DA RAZÃO

“So überzeugt doch eine vollendete Kritik, dass alle Vernunft in spekulativen Gebrauche mit diesen Elemente [Anschauungen, Begriffe, Ideen], niemals über das Feld möglicher Erfahrung hinaus kommen könne, und dass die eigentliche Bestimmung dieses obersten Erkenntnisvermögen sei, sich aller Methoden und der Grundsätze derselben nur zu bedienen, um der Natur nach allen möglichen Prinzipien der Einheit, worunter der Zwecke die vornehmste ist, bis in ihr Innerstes nachzugehen, niemals aber ihre Grenze zu überfliegen, ausserhalb welcher für uns nichts als leerer Raum ist”.



KrV, A 702/ B 730
“Uma crítica integral convence-nos, pois, de que nunca nenhuma razão, no uso especulativo, pode, com esses elementos, ir mais além do campo da experiência possível e de que a autêntica determinação dessa suprema faculdade de conhecer é apenas a de se servir de todos os seus métodos e princípios para procurar alcançar a natureza no seu mais íntimo, segundo todos os possíveis princípios de unidade, entre os quais o dos fins é o mais nobre, mas sem nunca ultrapassar as suas fronteiras, para lá das quais, para nós, não há nada mais que espaço vazio.”    
Capítulo VIII
A natureza dialéctiva da razão humana
§ 26. O propósito da razão: a procura da unidade sistemática 


“Se consideramos os conhecimentos do nosso entendimento em toda a sua extensão, vemos que o peculiar da razão a este respeito, o que tenta conseguir, é a sistematização do conhecimento, quer dizer, a sua interconexão a partir de um único princípio”.
 
A função teórica da razão parece, pois, consistir, não propriamente num conhecimento, mas na organização sistemática dos nossos conhecimentos. Que conhecimentos? Unsere Verstandeserkenntnisse in ihrem ganze Umfange. Esta expressão chama a nossa atenção para dois pontos. Em primeiro lugar, para a consideração totalizadora: indica-se que a razão tem por objecto os conhecimentos do entendimento em toda a sua amplitude ou extensão, no seu conjunto. Digamos, pois, que a razão contempla ou representa o Inbegriff de tais conhecimentos, o que estava naturalmente vedado ao próprio entendimento que, como pura espontaneidade cognoscente, esgota a sua função na determinação de cada acto concreto de síntese, não lhe sendo possível a consciência da totalidade dos seus actos e dos seus produtos. A sua tarefa é o conhecimento, não a reflexão sobre este ou sobre si mesmo
, razão pela qual, como vimos anteriormente, não pode chegar a ter um conceito unitário do seu objecto. O segundo ponto que requer a nossa atenção está directamente relacionado com este: temos que considerar que, se a razão procura a sistematização dos conhecimentos intelectuais, isso não pode significar senão que estes em si mesmos – quer dizer, ao nível do entendimento de que são o produto transcendental – não são “sistemáticos”, apesar da sua universal conformidade à lei. 
A legalidade categorial é, no fundo, plural e dá origem a diferentes modalidades de objectos, cuja afinidade não é, de modo nenhum, evidente. Na verdade, que tem a ver a cor vermelha do cinábrio com o facto desse minério se dilatar com o calor? Ambos os fenómenos são objectivamente conhecidos pelo entendimento, mediante a aplicação de distintas categorias (relação substância/acidentes ou relação causa/efeito), mas ainda que sejam atribuídos a um mesmo objecto de forma igualmente necessária, não permitem a sua compreensão unitária, mas decompõem-no em parcelas separadas e independentes. E o que se diz neste caso particular – em que se considera o cinábrio como um todo de determinações – tem também, e com mais razão ainda, que dizer-se da totalidade dos objectos do entendimento, a qual, como vimos, não é ela mesma objecto deste.
Ora bem, o que a razão tenta conseguir é a sistematização de tais conhecimentos na sua totalidade, mediante a interconexão destes a partir de um único princípio. Ou seja: reduzir a unidade sistemática àquilo que o Verstand entende sob uma pluralidade de princípios; reduzir, por fim, esta pluralidade categorial à unidade “ideal” e compreensiva da pura razão. O procedimento que o permite é o próprio modo como se exerce a função desta faculdade: tal como o entender se expressa em juízos, o compreender racional dá-se pelo raciocínio, quer dizer, o extrair de conclusões a partir do conhecimento das premissas. A forma do raciocínio deve, assim, servir de fio condutor para encontrar, num símil de dedução metafísica
, o princípio da unidade sistemática dos conhecimentos. Mas a razão, no seu raciocínio, “não se refere a intuições com o objectivo de submetê-las a regras – como faz o entendimento com as suas categorias -, mas a conceitos e juízos”
 e em ordem a procurar, “no seu uso lógico, a condição geral do seu juízo (da conclusão)”
. 
Com efeito, aquilo que constitui o objecto e tarefa da razão não é a realidade empírica e distante, que apenas a intuição sensível pode captar directamente, mas as representações intelectuais, produto da síntese  a priori. 
“A razão não se refere, pois, nunca directamente [zunächst] à experiência ou a algum objecto, mas ao entendimento, a fim de dar unidade a priori mediante conceitos, aos diversos conhecimentos deste”.
 
A sua acção a priori é, pois, exercida sobre a função cognoscitiva em geral e não propriamente sobre os objectos particulares dela derivados, mesmo que sejam estes, afinal, os que dessa maneira é possível reduzir à unidade sistemática, mediante conceitos. Na verdade, já que aquela função se realiza pela determinação categorial da intuição, constituindo as categorias a mera forma ou regra de referência objectiva (= objectivante), a missão da razão parece consistir na unificação dos possíveis modos de referência. Mas isso significa, ao mesmo tempo e necessariamente, compreender de modo global, ainda que indirecto, todo o objecto possível e unificar absolutamente, através das possibilidades de toda a experiência, a própria experiência. Isso permite que “os conhecimentos do entendimento” sejam “unificados” na sua forma, apesar da razão não se referir nunca “directamente à própria experiência”.  Pois,  
“se o entendimento é a faculdade da unidade dos fenómenos mediante as regras, a razão é a faculdade da unidade das regras do entendimento mediante princípios”
.
E, já que nas regras categoriais está necessariamente suposta, como vimos, a afinidade transcendental de toda a matéria do conhecimento com a forma objectiva que este tem que ter, a razão alcança assim, pela unificação das regras, a suprema unificação de todos os conhecimentos intelectuais, sem que para isso tenha que contemplar os conteúdos concretos destes. O seu objecto é apenas a própria actividade do entendimento; a sua tarefa a de identificar os termos da referência que aparece sem conceito na Apercepção. 
Trata-se, ao fim e ao cabo, de reconhecer o que é que o Ich denke pensa, quando, de diversas maneiras, dirige o seu olhar sintetizador a uma dada matéria e identifica o ponto de enfoque da função intelectual: como sujeito psicológico (alma) ou como objecto cosmológico (natureza ou mundo), ou mesmo como união arquetípica de ambos no conceito de Deus. O ponto de enfoque aparece como um conceito limite totalizador de toda a experiência interna, externa ou da própria referência. A totalidade, das Ganze, preside, assim, como ideia própria da razão, a toda a unificação possível dos conhecimentos intelectuais. Resta ver se tal ideia pode servir de princípio – à maneira dos “conceitos puros” do entendimento, que serviam a este de regras na síntese do diverso da intuição – de toda a unidade sistemática. 
A resposta a esta questão vem dada em distintos pontos da Dialéctica transcendental, entre os que se intercalam teorias parciais a que Kant atribuía, sem dúvida, grande importância – caso da origem do transzendentaler Schein que arrasta a razão nos raciocínios dialécticos – e sobre os quais não podemos deixar de incidir a nossa atenção no que respeita à natureza, mas que se desviam da linha pura de mostração do uso necessário da razão em vista à sistematização dos nossos conhecimentos, e segundo os princípios que lhe são próprios. De modo geral, esta mostração do tipo da Dedução que levou a cabo na Analítica e que se inicia no já mencionado passo da Introdução à Dialéctica transcendental, acerca do “uso lógico da razão”
, não encontrará claramente a sua continuação até ao Apêndice, com que esta termina. Teremos oportunidade, a seu tempo, de nos ocuparmos detalhadamente dele. Mas interessa-nos aqui ressaltar que a Dedução metafísica das Ideais da Razão, iniciada em A 299/ B 355, não encontrará a sua sequência numa Dedução transcendental
, mas na segunda parte do Anhang, que adquire, com isso, um carácter conclusivo em relação ao nosso propósito. 
§ 27. A necessidade de um princípio supremo
O procedimento de Kant para justificar a possibilidade e necessidade de um uso transcendental da razão (quer dizer, do seu contributo para a tarefa do conhecimento), consiste em radicar este no modelo do seu uso lógico, que pressupõe uma actuação segundo um princípio que lhe é próprio e que exprime a sua máxima aspiração ou intenção no campo da theoria: a procura da condição primeira de tudo o que conhecemos como existente. 
O reconhecimento de algo como existente é função do entendimento, que determina as suas condições, na medida em que estas nos são dadas. Mas o derivar ascendente de condição próxima a condição remota, até chegar à última e absoluta de toda a série possível, já não pode considerar-se como resultado de um acto do entendimento. Isto por duas razões fundamentais: 1º, porque implica um raciocínio, quer dizer, a inferência de um “conhecimento” novo, a partir do relacionar de juízos, mesmo se estes são derivados de actos sintéticos do entendimento; 2º, porque a representação de uma condição que sendo “última” (ou “primeira”) é, por definição, incondicionada, não pode ser objecto de experiência nem, portanto, da mera representação categorial da sua forma pura. A razão põe o seu interesse e capacidade de relacionar e inferir ao serviço de uma ordenação final dos dados legalmente organizados do Verstand. O que é muito diferente de considerar que, por si mesma, possa a razão, nos seus raciocínios e representações, “conhecer”, no sentido próprio e estrito da palavra, um objecto puro e coincidente com o incondicionado numénico. É neste salto radica a ilusão ou aparência transcendental, da qual não falaremos aqui, embora devamos dar-nos conta daquilo em que consiste. 
Detenhamo-nos, pois, um momento na consideração do proceder lógico da razão. O que é que acontece quando raciocinamos? A subsunção de um conhecimento particular sob um geral. Assim, por exemplo, “se todo o homem é mortal, então os sábios são mortais”, é uma inferência sintética da razão, cuja possibilidade reside na inclusão racional do conceito de “sábios” no mais geral de “homem”, que é susceptível de expressar-se num juízo que, logicamente considerado, corresponde à premissa menor do silogismo. 
Segundo Kant, o que caracteriza a razão é justamente o criar a possibilidade de relacionar entre si conceitos e juízos que não se encontrem vinculados de modo analítico, quer dizer, cuja relação não possa inferir-se de forma imediata.
 Oferecer o termo médio é possibilitar transcendentalmente a inferência lógica, o que, por sua vez, não pode senão significar que a razão actua de acordo com um princípio próprio – sintético e transcendental – consistente na subsunção do particular no geral.
 Trata-se aqui de descobrir nos conhecimentos do entendimento uma conexão íntima, uma afinidade que, como vimos, era suposta mas não “visível” ao nível do entendimento. Eu conheço, por ex., algum homem sábio, como sei que o cinábrio é vermelho. Mas isso não me permite inferir directamente nem a mortalidade dos sábios nem a dilatação daquilo que é vermelho. A ponte que une elementos diversos sob um mesmo conceito global é, portanto, no sentido kantiano mais estrito, o vínculo sintético e estruturante instituinte da possibilidade de organização sistemática de todos os nossos conhecimentos. Com efeito, se consideramos tal movimento mental de forma pura, damo-nos conta de que aquilo que a razão tenta, ao inferir, é “reduzir a enorme variedade do conhecimento do entendimento ao menor número de princípios (condições universais) com o fim de produzir a suprema unidade dos mesmos”
, o que apenas pode conseguir pelo uso de um princípio lógico e “genuíno” [eigentümlich]: “encontrar para o conhecimento condicionado do entendimento, o incondicionado pelo qual se lhe completa a unidade”.
 
Maréchal resume assim esta intencionalidade da razão: “Graças a este movimento regressivo, que leva a razão a alçar-se de condição em condição até às condições absolutamente últimas, o conjunto de conhecimentos humanos toma a forma de um sistema encadeado de maneira cada vez mais estreita, em que os objectos acabam por encontrar-se todos, participando obrigatoriamente de um número indefinidamente decrescente de princípios ou condições gerais. Na base deste edifício estende-se a diversidade, enriquecida incessantemente pela experiência: no cume, fora da vista do entendimento, adivinhamos, como uma seta estilizada rumo às nuvens, a unidade suprema e incondicionada”.
 
Alento e modo de proceder da razão, a procura de tal unidade tem como consequência e produto próprio a representação pura do modelo ou modelos do absolutamente incondicionado, que deverão, pois, poder ser deduzidos das modalidades lógicas do raciocínio. Dito de outro modo: “Ao suposto universal da razão no raciocinar pode, em consequência, chamar-se o seu princípio supremo, e inclui já o programa universal de todos os restantes princípios da razão, que têm que ver com as formas particulares do incondicionado, segundo se dê o condicionado”.
 Aqui, a dedução metafísica acede à transcendental
: o “programa” de todos os princípios da razão arranca da forma lógica do raciocinar, mas, ao “particularizar-se” o modelo do incondicionado em função dos objectos dados pelo entendimento, traça-se a ponte que habilita, fundadamente, um “conhecimento novo”, sintético e a priori – no que se reconhece a ordem transcendental.
Sistematizemos.
§ 28. A ideia da forma de um todo

O princípio supremo da actuação unificadora da razão parece consistir na procura da condição universal e absoluta de todo o conhecimento. Isso implica um movimento ascendente, sempre do particular dado (conceito comum, objecto do entendimento em sentido material) ao mais geral (géneros e espécies) e deste ao absolutamente universal, que já não pode, como os anteriores, provir da actividade meramente comparativa do entendimento.
 A totalidade, das Ganze, aparece assim como Ideia da razão, representação pura do próprio movimento (facto ou intenção) desta faculdade na realização do seu próprio interesse: a interconexão sistemática dos nossos conhecimentos em toda a sua extensão. Com efeito, 
“esta unidade da razão pressupõe sempre uma ideia da forma de um todo do conhecimento”, um todo que é anterior ao conhecimento concreto das partes e que contém as condições que determinam a priori a posição de cada parte, tal como a sua relação às restantes. Em consequência, esta ideia postula no conhecimento do entendimento uma unidade completa, graças à qual este conhecimento não seja um agregado fortuito, mas um sistema ligado por leis necessárias”.
 
O princípio, no seu sentido mais estrito – a saber: na medida em que se funda no mero pensar e indica o conceito de um todo universal
 - submete a uma unidade suprema a unificação imperfeita do entendimento, dando às categorias uma missão no âmbito do sistema como leis da sua necessária conexão. Elas adquirem, assim, sentido, ou seja, finalidade transcendental. 

As formas de tal unidade sistemática ou de sentido corresponderão, como dissemos, aos modos de raciocínio. São três, segundo a maneira como se afirma a relação de um condicionado à sua condição: a relação é afirmada categoricamente, se se diz que A é B: hipoteticamente, se adopta a forma de Se A, então B; disjuntivamente, se afirma a relação excluente de A com B ou com C, ou com D... Se comparamos tais formas com a tríade das categorias da relação encontramos um paralelismo perfeito: o primeiro caso corresponde à categoria da substância, o segundo à da causalidade e o terceiro à da comunidade ou acção recíproca. O raciocínio não é, na realidade, mais do que a relação entre juízos, mas com a finalidade de reduzi-los à unidade que eles próprios supõem ou indicam implicitamente. Assim, os juízos categóricos destacam a forma do sujeito a que, como substância, são inerentes todos os acidentes. A representação pura de um sujeito substancial como condição absoluta de todos os acidentes, incapaz ele mesmo de ser pensado como predicado em qualquer juízo, é a Ideia de Alma, que serve de princípio de unificação de todos os fenómenos do sentido interno. Os raciocínios hipotéticos, em contrapartida, representam o princípio de uma série de condições (partindo de um condicionado dado), a qual, representada como totalidade incondicionada, é a Ideia de Mundo ou Natureza, unidade absoluta da série de condições objectivas da experiência. O raciocínio disjuntivo, finalmente, supõe o esforço de subsumir sob um conceito único e supremo “a condição de todos os objectos do pensamento em geral”
, em função de uma compreensão sistemática de toda a realidade como um conjunto de partes coordenadas entre si: tal é a Ideia de Deus ou ideal transcendental. 
Se temos em conta que as Ideias são as representações a priori de um todo ou unidade absoluta de tudo o que é pensável e que o seu uso transcendental possível, como vimos, é a organização de todos os nossos conhecimentos do entendimento, que compõem aquilo que é a Natureza – então, resulta que esta é susceptível de ser sistematizada de acordo com dois princípios distintos: os que derivam das Ideias de Mundo e de Deus.
O “paradoxo da Natureza”, de que falam Vleeschauwer
 e Maréchal
 chega ao seu zénite. Não apenas é a natureza “da nossa razão” que constitui transcendentalmente a natureza “das coisas”, mas também são as suas ideias puras, derivadas subjectivamente da própria “natureza da nossa razão”
, que servem de princípio na ordenação final das “coisas da natureza” e isso desde perspectivas também distintas, que teremos que averiguar em que consistem e o que significam. 
§ 29. A natureza tal como é e tal como deveria ser
A razão actua, portanto, sobre os conhecimentos do entendimento, e encontra na ideia de um maximum ou totalidade absoluta, uma afinidade profunda na ordem das condições, que serve de princípio à compreensão global e ordenada de tais conhecimentos. Seguindo o fio do raciocínio, surgem as três figuras puras, completamente alheias, na sua origem, a qualquer experiência: Alma, Natureza e Deus. O princípio absoluto e supremo ganha assim, no acto lógico da inferência, uma imagem adequada aos distintos contextos lógico-transcendentais: encontra nos fenómenos psicológicos a unidade do sujeito, nos cosmológicos a sua conjunção numa Natureza objectiva e em ambos a referência implícita e indelével ao Ideal do divino. O terreno da experiência possível, definido e “antecipado” pelo entendimento, vem com isso a ser relacionado com algo que necessariamente a transcende, algo que não corresponde ao que definimos como Natur Überhaupt, mas que, no entanto, serve para compreender o objecto do entendimento, oferecendo princípios de organização possível da diversidade entendida sob aquela designação. Significa isso uma ampliação do conhecimento? Ou, talvez, uma alteração no conceito kantiano de Natureza, mediante uma incursão no supra-sensível? 
A resposta vem dada ao longo da Dialéctica transcendental, mediante a atribuição à razão de uma actividade caracterizada como “regulativa”, cujo conceito aparecia pela primeira vez na Analítica, a propósito das Analogias da experiência
, mas que Kant coloca agora no seu próprio terreno.
 Que tal actividade seja, por sua vez, possível, não pode senão indicar que também as Ideais da Razão, mesmo de modo distinto das categorias, podem ser aplicadas aos objectos (particulares e concretos) da experiência, de cuja totalidade representam, de algum modo, a imagem pura e arquetípica, quer dizer, a configuração sistemática daquilo que ela “deveria ser”. A Natureza tal como é e tal como “deveria ser”: eis-nos face a um possível dilema, que esperamos poder resolver. 


A razão parte da ideia a priori da “forma de um todo do conhecimento”, conceito puro da incognoscível totalidade do cognoscível. Tal ideia expressa a própria forma de actuar da razão, com total independência de qualquer referência a conteúdos, pelo que, como diz Kant: 
“não podemos realizar uma dedução objectiva em sentido próprio, do modo como fizemos com as categorias, já que, precisamente por serem simples ideias, não fazem na realidade referência a um objecto que possa dar-se-lhes como correspondente. Mas poderíamos sim efectuar uma derivação [Ableitung] subjectiva das mesmas, partindo da natureza da nossa razão”.
 
As Ideias não são, portanto, nem resultado nem lei do processo lógico – transcendental do conhecimento, e seja qual for o alcance que podem ter relativamente a este não constituem a sua legalidade transcendental, nem instituem nenhum objecto. Apenas as categorias do entendimento têm alcance objectivo ou constitutivo. As Ideias, ao invés, só têm uma função reguladora: “dirigir o entendimento a um objectivo determinado em que convirjam as linhas directrizes de todas as suas regras”
 . “Regulam”, “dirigem”, “orientam” a faculdade do conhecimento para a sua meta própria que, como vimos, o entendimento, sempre em acto, conhece ou entende sob as diversas perspectivas categoriais, mas da qual não pode ter uma visão perfeitamente “enfocada”, já que tanto o objecto como o sujeito transcendentais apenas conseguem ser “apercebidos”, sem conceito. Trata-se agora de compreender, enfocando, tais figuras transcendentais, como ponto de convergência ou união de “todas as regras”, dando sentido aos factos conhecidos e pondo cada coisa no seu lugar. O que as ideias definem é o lugar ou contexto transcendental em que se deve inscrever todo o objecto do entendimento. Diversamente desta última faculdade, “a razão não antecipa o que tenha que pertencer ao objecto da ideia de Mundo, previamente a toda a experiência de Mundo no particular. Mas, em contrapartida, postula o que devemos fazer com o dado real cognoscível pelo entendimento; impõe
 a eterna e inesgotável tarefa do progresso na investigação”
. Estas palavras de Heimsoeth traduzem maravilhosamente die Aufgabe der Vernunft, o propósito e missão reguladores da razão, téticos, com respeito a si mesma, em ordem ao exercício da sua actividade, orientativo no que indica acerca dos objectos conhecidos. Faz, no entanto, intervir uma analogia com a praxis que apenas pouco a pouco poderá adquirir todo o seu sentido. O mesmo autor comenta, na nota que acabamos de citar, que “se podem perceber em todas estas expressões reminiscências dos conceitos do uso prático da razão”, que excedem os limites da problemática do conhecimento, a que está dedicada a Dialéctica Transcendental, na KrV.
 Mas não podemos evitar a conexão a este nível entre a theoria e a praxis, já que o próprio Kant põe a primeira como tarefa que o Verstand leva a cabo, orientado pela razão pura e de acordo com os seus princípios “ideais”. 
As referências de Kant ao interesse [Interesse] e à intenção [Absicht] especulativos da razão são abundantes e apontam sempre para esse ponto de unidade absoluta da razão consigo mesma, que está na origem de toda a sua actividade pura, quer prática, na realização do imperativo, quer teórica, na conclusão do conhecimento. Mas enquanto a primeira cria a acção conforme à lei como seu objecto puro, a intenção teórica não pode esperar (ainda que caia nessa ilusão transcendental) que as suas ideias tenham na experiência um objecto que lhes corresponda, pelo que a sua tarefa própria não é legislativa, mas reitora. É justamente neste contexto que há que integrar a afirmação kantiana da necessidade de um uso regulador da razão, mediante o qual a experiência pode aceder a um supremo grau de unidade sintética. 
No Apêndice, que é onde Kant trata mais directamente o tema, diz-se que a finalidade deste uso está em “unificar”, na medida do possível, os conhecimentos particulares e em aproximar assim a regra à universalidade”, o que significa que a razão procura, dessa maneira, “a unidade sistemática de todo o conhecimento do entendimento”, que “é o critério de verdade das regras”, apesar de não ser objectiva mas apenas uma “unidade projectada”.
 É a este “critério de verdade”, a este “pôr à prova” o conhecimento, que Eric Weil tenta compreender sob a oposição entre facto e sentido, e na qual ressaltam as raízes práticas de toda a compreensão: “Nós apenas somos donos das nossas decisões. No que respeita à ciência, dependemos da natureza, mesmo no conhecimento das suas leis. A nossa existência como seres naturais, a de uma natureza cognoscível, a da ciência, a do nosso entendimento e da sua estrutura, tudo isso é dado, é fortuito e poderia ser diferente. O facto não tem em si mesmo sentido. Pode e deve recebê-lo de nós, que podemos e devemos pensá-lo em relação ao nosso interesse fundamental, em relação à moral, à dignidade, ao mérito; e podemos dar-lhe tal sentido porque este interesse não joga nenhum papel no dado da experiência e não pode, portanto, revelar-se absurdo mediante ela”.
 
Weil fala de um interesse fundamental que parece vincular-se à moral. Restrinjamo-lo ao mero interesse especulativo de que fala Kant na Crítica da Razão Pura, unindo-o ao prático na formulação das famosas três perguntas – a que, na Logik
 acrescentará uma quarta – mas concentrando-a no final com a primeira: “Todos os interesses da minha razão (tanto os especulativos como os práticos) unem-se nas seguintes três perguntas: 1. O que posso saber? 2. O que devo fazer? 3. O que me é lícito esperar?”
 O saber que posso alcançar inclui o sentido ou orientação que dou aos conhecimentos intelectuais e, ainda que a experiência não demonstre a existência dos objectos das ideias, não apenas não os torna absurdos, mas inclusivamente os exige como critérios e como fio de Ariadne para encontrar o homogéneo no heterogéneo e o uno no múltiplo.
 
A unidade da Ideia serve, assim, de princípio supremo à ordenação final de todos os nossos conhecimentos num saber coerente e sistemático, realização do mais alto interesse da razão no campo teórico, mediante as representações de Deus, Alma e Natureza como contextos únicos de todo o saber particular possível. Tal tarefa, que sinto o dever de levar a cabo, é reconhecida como reguladora. Na KU será chamada reflexiva e a KrV oferece já algum indício disso, ainda que a palavra não seja mencionada propriamente nesse sentido.
 Ao Verstehen que define a actuação intelectual, opõe Kant o begreiffen (compreender, conceber, alcançar a visão do todo)
, que passa pela “compreensão” da própria função do entender enquanto procura intencionada de conhecimento, auf Erkenntnis gerichteten Absicht.
 Por detrás do indício intelectual, estritamente lógico, que nos dava a apercepção pura de uma relação em exercício, aparece agora outro indício mais firme, ainda que igualmente formal, da intencionalidade primordial da razão. Mas este último, já não é estritamente lógico, antes anuncia o que, na Crítica da Razão prática e na KU aparecerá como toda a nitidez: o primado da praxis.
 
O uso regulador, último escalão teórico do exercício de se transcender da razão, devém, pois, fonte de uma compreensão da Natureza, não tanto tal como é – coisa que já o entendimento determina no essencial – mas tal como deve ser. As hipóteses racionais de Deus, Alma e Natureza são o que corresponde na teoria aos postulados práticos, quer dizer, aos supostos da acção dirigida, neste caso, ao conhecimento, no seu momento cume de sistematização. 
Capítulo IX

A IDEIA DE NATUREZA E O MECANICISMO 
§ 30.
A ideia como esquema de um princípio regulador
Ora bem, para que o uso regulador, como o constitutivo do entendimento, seja possível a priori, a “ideia da forma de um todo” que lhe serve de princípio, deve poder ser encontrada nos acontecimentos particulares dos juízos que ela reduz à unidade do universal. Quer dizer, o princípio máximo de todo o raciocinar não poderia ter eficácia “reguladora” se não actuasse sob uma simbologia própria, capaz, à maneira de esquema dos conceitos do entendimento, de reconhecer o particular no universal. Esses símiles do “esquema” são as próprias Ideias. Aquilo que nelas se “postula”, como dizia Heimsoeth, não é mais do que a imagem pura de um sistema de todos os conhecimentos formais e materiais do intelecto. 
“Numa palavra: essa coisa transcendental” – leia-se: Alma, Mundo ou Deus – “não é mais do que o esquema do princípio regulador mediante o qual a razão, no que depende dela, estende a unidade sistemática para além de toda a experiência”.

Esta importante precisão, a que teremos oportunidade de voltar mais tarde, num contexto mais específico
, vinha já anunciada na comparação que Kant estabelece da sua teoria das Ideias com a definição platónica destas: 
“Platão serviu-se do vocábulo ideia de tal maneira que é evidente que entendeu por isso algo que não apenas não é extraído dos sentidos, mas que ultrapassa em muito os próprios conceitos do entendimento, de que se ocupou Aristóteles, já que nunca se encontra na experiência algo que concorde com essa ideia. As ideias são, para Platão, arquétipos das próprias coisas, não simples chaves, ao modo das categorias, de experiências possíveis”. 
 
Esta comparação vem precedida de uma introdução relativamente longa, em que Kant comenta a dificuldade em inventar palavras novas e a conveniência em utilizar as que já existem, “conservando cuidadosamente a sua significação genuína”, para que não se perca “o pensamento que apenas esta palavra pudesse guardar”; e é seguida de um breve comentário que afirma que “não é raro que, comparando os pensamentos expressos por um autor acerca do seu tema... cheguemos a entendê-lo melhor do que ele a si próprio se entendeu”. Ressalta Kant, além disso, que “o terreno preferível onde Platão encontrou as suas ideias foi o prático”, ainda que também as referisse ao teórico. Tudo isso nos leva a concluir que, se Kant decide adoptar o termo platónico de Ideia é porque está convencido de ter compreendido Platão melhor do que este se compreendeu a si mesmo e porque considera que aquela palavra é a mais conveniente para expressar o que ele acredita ser característico dos conceitos puros da razão. Assim, pois, devemos assumir que também para Kant as Ideias são arquétipos, Urbilde, puras formas ou modelos nouménicos da realidade, esquemas de uma experiência impossível. 
Num aspecto se afasta Kant de Platão: 
“ele também estendia os seus conceitos ao conhecimento especulativo, quando estes eram dados de modo puro e totalmente a priori, inclusivamente na matemática, ainda que esta não tenha os seus objectos senão na experiência possível. Nisto não pode secundá-lo, como tão pouco na dedução mística destas ideias ou nas extrapolações mediante as quais as hipostasiou”.

As ideias puras, entendidas como princípios do “imperativo” de ultimar o conhecimento, quer dizer, do uso regulador da razão, constituem assim o grau supremo de compreensão daquilo que constituía o objecto do entendimento: a Natur überhaupt. Ao enfocar aquilo que o entendimento conhecia parcelar e analiticamente, distingue esquematicamente e em traços gerais as duas figuras globais dessa natureza formal apercebida em cada acto do entendimento: o sujeito – cogitans – alma, cujo contexto próprio “deve” corresponder ao dos objectos fenoménicos que ocupam o lugar de sujeito numa relação substância – acidente; e o objecto – extenso – natureza subsumível idealmente sob a categoria de causalidade, como condição absoluta de existência. A Natur überhaupt faz-se Welt ou Seele, ganha sentido “real”, recupera, ao nível reflexivo, a diferença entre o espacial físico – matemático e o temporal psicológico. A Natureza com a que agora nos enfrentamos, já não é propriamente o objecto indeciso do Verstand, mas um contexto específico de compreensão sistemática de todos os fenómenos naturais mediante um princípio/esquema, capaz de dar razão da existência daqueles na sua totalidade. Também o anímico é natural. Mas damos-lhe outro sentido, integramo-lo noutro contexto, ao compreendê-lo sob a analogia da ideia de Alma. Esta vai, pois, ficar fora do âmbito da nossa investigação, que tentará nos passos seguintes transmitir o estádio final da teoria kantiana sobre a Natureza. 
§ 31. Dos “conceitos de Natureza” à Ideia de Natureza
Vimos que o princípio supremo da razão corresponde à “ideia da forma de um
 todo” ou “maximum”, que serve de princípio regulador da investigação científica. Mas também vimos que, se tal princípio puro não fosse, de algum modo, “esquematizável”, não teria nenhuma aplicabilidade possível.
 Repete-se aqui, portanto, a dinâmica que encontramos na Analítica: há dois caminhos de que haveria que falar separadamente, mesmo que, de facto, se revelem no mesmo trajecto. O primeiro vai do universal ao particular, do uno ao múltiplo, tal como da apercepção pura à intuição sensível, no caso do entendimento, e da suprema intenção ou interesse teórico da razão aos objectos do entendimento. Este seria o movimento da Dedução “objectiva”, que Kant reconhece ser impossível no caso da razão, já que as ideias não são esquemas de uma experiência possível, mas arquétipos de objectos incognoscíveis, imagens projectadas da própria unidade da razão, sem o ponto de apoio “realista” da empiria. O segundo caminho de mostração é o “subjectivo” que, partindo da Dedução metafísica, a que assistimos, revela o próprio espírito e a sua actividade, a génese dos princípios de que se serve. 
O ponto de união, visto de baixo (= produtos do entendimento, conteúdos dos juízos) para cima (= ideia pura da forma de um todo unitário, premissa maior absolutamente universal), entre a matéria e a forma de todo o raciocínio, é a Ideia. Ela constitui, portanto, o princípio universal aplicado ou regra de configuração de um sistema integrador e estruturante de todos os objectos parciais conhecidos mediante o entendimento e as suas categorias, de que parte como “dado”. E, posto que tal “matéria” é a Natureza em geral, como objecto do entendimento, a forma de um todo do que em geral se designa como Natureza deve ser aquele princípio que permite encontrar a unidade de tudo o que é entendido sob as regras categoriais. Uma dedução subjectiva, deve conduzir-nos das diversas categorias (enquanto fontes de objectividade e leis da Natureza) a uma Ideia de Natureza como sistema conforme a um princípio único.
“Se excluímos da acção concreta do entendimento a mistura da imagem, da percepção contingente dos sentidos, em primeiro lugar, e depois mesmo a pura intuição sensível em geral, o que nos resta é um puro conceito do entendimento, cujo âmbito está agora ampliado e contém uma regra do pensar em geral”.
 
Estas breves palavras resumem o movimento de tal “dedução”: colocado entre parênteses o sensível, tanto ao nível empírico como puro das categorias – que, de facto, sempre se encontram no acto de conhecer, “misturadas” esquematicamente com a intuição – “libertas” daquilo que as limita, convertem-se em “regras do pensar em geral”. 
Com efeito, “a razão não produz conceitos em sentido próprio
, mas antes liberta o conceito do entendimento das inevitáveis limitações de uma experiência possível, tentando estendê-lo para além dos limites do empírico, ainda que sempre em conexão com este”.
 Está claro que a “extensão” de que aqui se fala não é no sentido forte de “constituição” ou de “determinação” de objecto (“conceitos em sentido próprio”: as categorias). Trata-se, antes, de contemplar as categorias como “pura regra”, quer dizer, como se não estivessem limitadas na sua aplicação pela representação esquemática, em que a experiência se antecipa, reduzindo-as, pois, àquilo que realmente são: regras de pensar, modos de se referir a objectos, casos da integração sintética numa consciência em geral. Enquanto modos de referência, as categorias, ainda quando sejam libertas do empírico, continuam a manter a referência ou “conexão” a este, que as define. As ideias, conceitos “impróprios” da razão, manterão, pois, tal referência pura, mesmo que, com o desaparecer da matéria empírica, à “forma de objecto” já não corresponda nenhum objecto real. Supõe-se-lhe um objecto, a título de hipótese racional, mas não se lhe pode atribuir nenhuma existência ou realidade. O que, ao invés, se representa é o princípio da construção pura de tal objecto meta-empírico. Este princípio oferece o fio de uma definição totalizadora dos pólos referenciais, tomados como arquétipos do que o entendimento pensa: objecto, sujeito, unidade referencial de ambos. No caso do primeiro, o princípio da sua construção pura é o da causalidade natural. Isso significa que dos doze “conceitos de Natureza”, cujo conjunto vimos constituir a natura formaliter spectata, apenas um pode servir de princípio à sua compreensão [Begreiffen] arquetípica e sistemática. Vejamos porquê. 
O raciocinar denota o intento racional puro de alcançar a completude da série das premissas. No caso do silogismo hipotético, o raciocínio consiste em relacionar um fenómeno, enquanto condicionado, com outro, como a sua condição. A completude da série de premissas expressaria a absoluta totalidade ou maximum das condições de um dado fenómeno e permitiria a compreensão deste, qualquer que fosse, desde um ponto de vista genético, quer dizer, desde as condições da sua existência como fenómeno. O Inbegriff de todos os fenómenos deve, assim, corresponder à absoluta totalidade de todas as séries de um condicionado e das suas condições, entendendo a relação entre estes como uma conexão (categorial) necessária. Esta “totalidade” ou omnitudo não deve entender-se no sentido de magnitude (categoria da quantidade) infinita, mas apenas como princípio de exposição dos fenómenos
, quer dizer, como fio metodológico transcendental, “regulador” da compreensão dos fenómenos da Natureza em geral, no seu conjunto. 
Ora bem, na “exposição” de um fenómeno, qualquer que este seja, para a mostração do seu acontecer possível, nem todas as categorias servem, mas apenas podem interessar a este respeito aquelas cuja síntese institua uma seriação das condições de um condicionado dado. Quer dizer: um fenómeno não se torna compreensível, por exemplo, mediante a sua categorização como substância ou acidente de uma substância
, já que tal identificação intelectual não torna patente o porquê do seu acontecer, a sua origem, as suas condições. Ao invés, a categoria de causalidade serve esta finalidade transcendental da razão, já que “nos apresenta a série de causas de um dado efeito, série na qual podemos ascender desde este último, enquanto condicionado, até às primeiras, como condições, e responder à pergunta da razão”.
 Isto revela que o procedimento racional de “libertar” os conceitos puros do entendimento dos limites do empírico não se aplica, sem mais, a todas as categorias, mas apenas a algumas, que são susceptíveis, mediante esta operação transcendental, de permitir a exposição dos fenómenos. Este ponto da análise kantiana é fundamental, já que nele reside a chave do seu conceito de Natureza e da Arquitectónica da razão. 
Efectivamente, ao esclarecer o significado da “libertação transcendental” que dá origem às ideias, diz Kant: 
“esta libertação desenvolve-se da seguinte forma: a razão exige para um condicionado dado uma totalidade absoluta pelo lado das condições (a que o entendimento submete todos os fenómenos da unidade sintética); ao fazê-lo converte a categoria numa ideia transcendental, com o fim de conferir uma completude absoluta à síntese empírica, prosseguindo-a até ao incondicionado (que nunca encontramos na experiência mas apenas na Ideia)”.
 
Assim, pois, ainda que a razão continue a referir-se ao empírico, abstrai – no mesmo sentido em que a palavra é empregue na Dissertatio - dos limites efectivos da cognoscibilidade deste e lança-se na procura, não tanto de um objecto total ilimitado, como da compreensão genética de todo o fenómeno, da sua exposição a partir da série que integra todas as suas condições, desde a mais próxima até à mais remota: “a absoluta completude de toda a sua síntese”. Um pouco mais adiante, e para que não fique a mais mínima dúvida quanto à direcção para trás desta série, tomando como ponto de partida o fenómeno, afirma Kant: 
“as ideias cosmológicas ocupam-se, pois, da totalidade da síntese regressiva e vão in antecedentia, não in consequentia. Quando ocorre este último, encontramo-nos ante um problema arbitrário e não necessário da razão pura, já que se queremos entender de forma completa o que se nos dá no fenómeno, necessitamos efectivamente dos seus fundamentos, mas não das suas consequências”.
  
A exigência de unidade integradora, característica da razão, vem, pois, a configurar-se como uma regressão consequente/antecedente ou condicionado/ condição, que conduz à representação ideal da forma de uma série de fenómenos encadeados que, na medida em que é absolutamente completa, é ela própria incondicionada, já que “se se dá o condicionado, dá-se também a soma das condições e, portanto, o absolutamente incondicionado, que constitui o meio que torna possível o condicionado”
. A noção matemática de soma, tal como a relação causal e a modalidade contingente do ser de cada membro da série começam a esboçar o conteúdo formal dessa “totalidade”. Quer dizer, ao mesmo tempo que se compreende porque é que as ideias transcendentais não são, na realidade, “mais do que categorias estendidas até ao incondicionado”, vê-se também que, como diz nesse mesmo contexto, “nem todas as categorias servirão a este respeito, mas apenas aquelas em que a síntese constitui uma série de condições de um condicionado, uma série que está formada por condições subordinadas, não coordenadas entre si”. 
Este esclarecimento introduz, finalmente, o último dos elementos essenciais para a definição da Ideia de Natureza na Dialéctica transcendental, ao reduzir a racionalização dos conhecimentos intelectuais a um tipo de compreensão genético – subordinante do contínuo fenoménico. Com isso, o quadro das categorias concentra-se também, segundo essa orientação para o objecto global ou absoluta completude da série, cuja possibilidade formal tem que ser suposta, enquanto hipótese da razão pura, já que é esse objecto que, enquanto termo necessário da relação, dá sentido à própria actividade da estrutura relacional que se apercebe no “Ich denke, dass…”, da função cognoscitiva. 
É por isso que nem todas as categorias são susceptíveis de ser libertadas: nem todas determinam uma síntese das condições de um dado condicionado, nem todas indicam o todo, cujas partes, entre si subordinadas, são por separado susceptíveis de análise segundo os doze conceitos puros do entendimento. Destes, apenas quatro apresentam o requisito fundamental: 
Em primeiro lugar, a categoria da quantidade (os “quanta originários de todas as nossas intuições: tempo e espaço”) em duas modalidades – a totalidade absoluta da série das condições de um condicionado dado no tempo (passado, já que falamos in antecedentia, não in consequentia) e no espaço (na medida em que este que, considerado em si mesmo, não é considerado uma série, mas um agregado de partes coordenadas entre si, mantém necessariamente a relação ao tempo como condição de todo o fenómeno). Em segundo lugar, de entre as categorias da qualidade, a de realidade no espaço (ou matéria), na medida em que é susceptível de uma indefinida divisão em partes até chegar ao que já não é divisível, como incondicionado: o simples. 
Temos, em terceiro lugar, como já vimos, a categoria de causalidade, conceito puro da série das condições do acontecer de um fenómeno. Em quarto lugar, finalmente, e na medida em que todo o condicionado é contingente, e que a totalidade das suas condições constitui, enquanto série completa, uma necessidade incondicionada, a quarta e última categoria susceptível de “libertar-se” numa “ideia” seria a de modalidade contingente ou necessária da existência dos fenómenos. 

Esta operação “libertadora” levada a cabo pela própria dinâmica dos raciocínios hipotéticos conduz-nos, pois, ao que Kant chama “as ideias cosmológicas”
, das quais as duas primeiras são designadas como “conceitos cósmicos” e as duas segundas como “conceitos transcendentais da Natureza
, distinção que se baseia entre as categorias matemáticas e as dinâmicas. Todas elas, finalmente, resumem a ideia de um maximum na regressão compreensiva das condições da realidade dos fenómenos no espaço. O objecto transcendental, que nisso se designa, é a Ideia de Natureza, que, enquanto “forma de um todo” pode servir de princípio regulador para a definição a priori tanto do âmbito em que se deve integrar qualquer fenómeno, como da posição respectiva de cada um destes
 como partes (que em si mesmas constituem factos fortuitos e dispersos ) de um todo sistemático. 
§ 32: A Natureza em sentido formal: sistema puro de leis físicas. 


“Temos dois termos, Mundo e Natureza que costumam confundir-se. O primeiro significa o todo matemático de todos os fenómenos e a totalidade da sua síntese, no grande como no pequeno, quer dizer, tanto no desenvolvimento da mesma por composição como por divisão. Mas esse mesmo Mundo é denominado Natureza na medida em que o consideramos como um todo dinâmico, não atendendo ao agregado de espaço e de tempo para o produzir como magnitude, mas à unidade na existência dos fenómenos.”
 
É a segunda vez que nos encontramos com esta definição. Mas agora podemos contemplá-la a outra luz, distinguir os níveis de análise que supõe. Tínhamo-la mencionado ao princípio, no momento inicial da investigação, para apresentar o âmbito em que esta se moveria, para indicar o seu objecto. Ao voltar de novo a ela, inevitavelmente, ao mesmo tempo que cumprimos o objectivo inicial, justificamos o procedimento transcendental que, com Kant, percorremos: o estado terminal da investigação é o próprio suposto que nos permitiu iniciá-la. Sem o suposto arquetípico daquilo que a Natureza, objecto do conhecimento, deve ser, a actividade intelectual perder-se-ia no conhecimento de objectos plurais, sem chegar nunca à ideia de conjunto, “foco imaginário”
, em que convergem os vectores categoriais e o princípio de unificação supremo. 


Mundo e Natureza: dois nomes para uma mesma Ideia. “O primeiro, cuja origem são as categorias matemáticas, designa a realidade do múltiplo no espaço e no tempo; a segunda, recolhe o aspecto dinâmico e conexo, não distributivo mas genético da própria relação das partes com o todo”. O primeiro parece indicar mais o carácter “intuitivo” do objecto postulado: “a questão não á aqui a da existência das coisas (dos fenómenos) na sua conexão activa e na sua interdependência”
, mas simplesmente da sua intuição. A Natureza, ao invés, indica o modo de produzir-se e reproduzir-se indefinidamente da existência das coisas, como fenómenos, no âmbito da experiência, concebida como omnitude ou unidade absoluta. “Neste caso, a condição do que sucede chama-se causa”
, que pode, por sua vez, ser condicionada (causa natural) ou, pelo contrário, incondicionada (liberdade). Contingente é aquilo cuja existência é condicionada e necessário aquilo cuja existência o não é. E, já que “a totalidade absoluta da série de condições de um condicionado dado, é sempre incondicionada, já não ficam fora dessa série, condições a respeito das quais pudesse essa totalidade ser condicionada”
; então pode chamar-se necessidade natural à incondicionada necessidade dos fenómenos.


Desta forma, a Natureza que, numa primeira análise nos surgia como Inbegriff dos objectos dos sentidos; que se revelou depois, enquanto experiência possível, ser o objecto desintegrado do entendimento; e que, finalmente, ganha todo o seu sentido como Ideia da razão, postulado da unidade de todo o conhecer e de toda a ciência, vem em última instância a definir-se como um sistema de necessidade natural, quer dizer, como sistema puro dos fenómenos físicos. 

Esse sistema, entendido como totalidade da experiência possível, possui, para nós, autêntica realidade, “na medida em que utilizamos a ideia desse todo, de modo necessário, para atribuir ao singular o seu lugar autêntico e expô-lo numa conexão absoluta e sistemática. Mas ele não é “dado”, mas “proposto” como ser, pelo que nos apresenta, em oposição ao objecto sensível da intuição, uma realidade de outra ordem”
: a da tarefa de levar a cabo a síntese completa, a da forma de prosseguir o regresso empírico. A Natureza como “tarefa” significa: tudo o que acontece é explicável segundo o esquema da necessidade natural. Quer dizer: não há nada na Natureza que seja fortuito [nichts von ungefähre geschieht] 
. 
Talvez haja acontecimentos casuais, feitos à margem da lei. Mas se assim fosse, nós nem sequer nos daríamos conta deles. O acaso não é nem inteligível nem racional. Apenas pode, pois, ser o resultado da ignorância, da insuficiência de meios científicos, do erro de cálculo. A razão, pelas suas Ideias, exige-nos reduzi-los à ordem, prosseguir a investigação até que tudo encaixe no esquema serial causa – efeito, em que não há lugar para lacunas nem surpresas. 
Em resumo: o sistema de necessidade natural eleva a princípio supremo de explicação do conjunto dos fenómenos a legalidade formal estrita, suposta na actuação do entendimento. Não deve, por isso, surpreender-nos que a forma de tal necessitarismo ou determinismo mecanicista – que traduz fielmente a concepção da ciência newtoniana – apareça já na exposição da Analítica dos princípios, no capítulo das Analogias da experiência. Trata-se, com efeito, do uso apodíctico da razão, com vista à sistematização, segundo a Ideia de Natureza, das leis universais do entendimento. “Apodíctico, quer dizer, ligado à consciência de necessidade”
, dizia Kant na Estética transcendental. O termo vem empregue no Apêndice no mesmo sentido, para caracterizar um dos usos possíveis da razão. 

“Se a razão é a faculdade de derivar o particular do universal, pode ser que este universal seja em si certo e esteja dado, caso em que não faz falta mais do que a faculdade de julgar que o subsuma, para que o particular fique necessariamente determinado. É o que chamarei o uso apodíctico da razão. Mas pode acontecer que o universal seja apenas assumido como problemático e que seja uma mera ideia…”
. 
Encontramo-nos na situação descrita em primeiro lugar, em termos quase idênticos aos que na KU se empregam para falar dos juízos determinantes
, o que poderia fazer-nos incorrer no erro de confundir este uso regulativo da razão, que permite a unificação sistemática dos conhecimentos legalmente obtidos pela função constitutiva do entendimento, com esta última. Não é assim. A função da razão é tão reguladora neste caso como naquele que Kant assinala mais acima, em segundo lugar. Mas no primeiro, o princípio ideal do raciocínio é a própria legalidade intelectual compreendida pela razão e “liberta” das limitações; enquanto que no segundo “o universal” não se identifica com tal legalidade e haverá que procurá-lo “problematicamente” nalgum outro lugar. 
Não deve, pois, surpreender-nos que a Ideia de Natureza recolha como estrutura arquetípica os “princípios dinâmicos” que já apareciam na Analítica como leis universais da Natureza, nas “analogias da experiência”, cujo princípio geral é o seguinte: “todos os fenómenos se encontram submetidos a priori, no que se refere à sua existência, às regras que determinam a sua relação mútua num tempo dado”
 ; e nos “postulados do pensamento empírico”.
 A segunda Analogia (da causalidade) e o terceiro postulado (da necessidade), únicos que incluem a referência ao todo da experiência possível sob a perspectiva serial, constituem com efeito, o conteúdo estritamente formal – quer dizer, a estrutura – da Ideia racional (ou arquétipo) da Natureza, na Crítica da Razão Pura. 

A segunda Analogia, considera todo o objecto do pensamento como um “acontecimento”, quer dizer, como algo que acontece no tempo – não como uma “coisa em si” – como consequência necessária de algum outro acontecimento, que é a sua causa. Submete, assim, a uma regra constante tudo o que “se dá numa Natureza”.
 O terceiro postulado expressa a modalidade de existência dessa Natureza submetida a tal regra: “Tudo quanto acontece é hipoteticamente necessário. Este é um princípio que submete a uma lei as mudanças ocorridas no mundo. Isto é, submete-as a uma regra da existência necessária, a uma regra sem a qual não haveria sequer Natureza”.
 Trata-se de uma “necessidade material na existência, não da mera necessidade formal e lógica na conexão dos conceitos”.
 
São, pois, as coisas da Natureza que existem sob as condições formais da causalidade, e estão integradas no imparável fluxo dos fenómenos encadeados: a gefesselte Natur, Natureza cativa, de que fala Kaulbach
, é um todo de estados ou acontecimentos fenoménicos ligados pelos nexo causal, representando cada uma das partes um patamar necessário na constituição do todo real. Esta necessidade não afecta as coisas como substâncias, mas apenas a sucessão de estados, e só pode conhecer-se em relação “àqueles efeitos na Natureza, cujas causas nos são dadas”.
 Mas a razão, maximizando a norma, em função do seu uso - empírico, mas à margem de toda a limitação intuitiva - transforma este princípio intelectual num “princípio em sentido próprio”, reitor de todo o raciocínio hipotético. A ciência da Natureza vê-se, assim, dotada de um princípio supremo: “tudo quanto acontece é hipoteticamente necessário”, o que, sendo certo para toda a experiência possível, serve de regra universal para a inferência a priori de efeitos a partir da existência de determinados fenómenos dados como causa. Se A é dado, então acontecerá B. Corolários desta forma geral são as máximas transcendentais – Leitfaden da investigação – a que Kant chama “leis a priori da Natureza”: in mundo non datur casus, non datur fatum, non datur hiatus, non datur saltus.


A experiência torna-se sistema, o conhecimento, ciência. O continuum espacio-temporal, definido pela lei do necessitarismo, coincide na sua arquitectura com a Mecânica pura, com a Física elevada pelo génio de Newton ao grau supremo de Ciência por excelência da Natureza, cujo fundamento transcendental nos oferece a Crítica da Razão pura. Nesse sentido, pode Capeillères afirmar de Kant ser, fundamentalmente do ponto de vista da “significação metodológica”, um “filósofo newtoniano”, quer pela fundamentação que faz do sistema físico-matemático de Newton, quer pelo que considera, mais subtilmente, ser a adopção na nova metafísica do que começa por ser uma “analogia com o método” daquele.
  
Newton tinha conseguido, com efeito, a partir de um número ínfimo de princípios – as três leis do movimento – derivar as leis gerais dos fenómenos, tudo isso na linguagem pura da Matemática
. O “paradoxo da Natureza” reside em que a experiência vem, depois, a confirmar tais leis a priori. A validade do sistema newtoniano manifesta da melhor maneira essa eficácia paradoxal. Por isso, “mais newtoniano que Newton”, Kant, no auge do seu “entusiasmo cosmológico”, parece querer – como diz Paul Clavier - “compreender Newton melhor do que ele se compreendeu a si mesmo”, estendendo o alcance dos princípios físicos ao que, nos Fortschritte, chamará o “oceano sem margens” da Metafísica, com o que, no entanto, actualizará um risco de que parecia ter-se desviado: “o retorno do recalcado” metafísico
. McFarland, sem ironias, também chama a atenção sobre o facto de que, ainda que Kant apenas considerara, em sentido estrito, as categorias como princípios da Natureza, acreditava na possibilidade de derivar absolutamente a priori, a partir destas, algumas das leis fundamentais da Mecânica newtoniana.
 
O entusiasmo de Kant por Newton está, pois, patente ao longo de toda a sua obra. Nos seus escritos pré-críticos, a incessante procura de um método para a Metafísica é paralela à admiração pelo que Newton aplica à Física. “A física newtoniana estava estruturada de tal forma, que, sendo conhecido o estado de um sistema num dado momento, podia prever-se o futuro movimento do mesmo sistema”.
 É esta a imagem da Natureza que Kant trata de mostrar geneticamente e fundamentar transcendentalmente na KrV. O mundo natural entendido como sistema puro de leis físicas traduz filosoficamente a hipótese que Capek designa como “princípio intemporal de Laplace”, resumível na afirmação que “não há nada de incerto ou de casual”
, oferecendo com isso, ao mesmo tempo, uma teoria da ciência e uma arquitectónica da Razão pura.
§ 33. Conclusão: carácter penúltimo da natureza cativa. 
Parece, assim, que o ponto de chegada da Dialéctica transcendental – culminação da Crítica da Razão Pura – não corresponde de nenhuma maneira à concepção de Mundo da Dissertatio, cuja forma era uma perfeita “substantiarum coordinatio, non subordinatio”, quer dizer, a relação recíproca e homónima das partes que a compõem, formando uma “universitas, quae est omnitudo compartium absoluta.”
 
A ideia de Natureza, suprema unificação de todo o conhecimento de um objecto, eleva a necessidade causal, quer dizer, uma relação de subordinação ou de dependência heterónima, a princípio ou forma da experiência como sistema. As coisas da Natureza não são mais do que fenómenos ligados a outros fenómenos e deles dependentes em mecânica conformidade à lei inexorável e necessária do transcender-se constituinte da Razão. A Natureza “natural”, figura e suposto do movimento objectivante do entendimento, a que as coisas, paradoxalmente, obedecem, aparece à razão pura como o mundo da certeza e da objectividade, da ciência exacta. Mas a explicação mecanicista é demasiado estreita e deixa abertos demasiados problemas: a questão da legalidade das leis empíricas, naquilo que têm de particular e específico; a questão da afinidade, deixada em suspenso desde a versão A da Dedução transcendental; a questão da própria natureza da nossa razão... 
Talvez haja outros princípios racionais de compreensão da Natureza, já que também as outras Ideias da Razão elevam a princípio sistemático e regulador “os conhecimentos intelectuais em toda a sua extensão”. Tais Ideias indicam um objecto próprio – a Alma, Deus. Mas talvez não sejam tão impermeáveis as paredes que os separam. Por outro lado, se está correcta a hipótese que temos vindo a desenvolver aqui – a saber: que o conceito de Mundo na Dissertatio corresponde a um arquétipo do pensamento do próprio Kant, e que a sua investigação transcendental tenderá a mostrá-lo – o princípio de uma sistemática da Natureza enquanto coordinatio ou comunidade orgânica deverá, de alguma forma, reaparecer na KrV, ainda que não se chegue a atribuir-lhe estatuto de conhecimento em sentido próprio, e ainda menos de ciência. A ruptura crítica com a noção de Mundo da Dissertatio – ruptura tão inevitável como aporética – é, sem dúvida, fonte de uma problemática básica, que é a que a KrV tenta solucionar, mas nem por isso tem por que relegar para o esquecimento a temática base da totalidade harmónica ou orgânica a que só a KU procurará responder plenamente. 
Tendo presente este arco de vinte anos, que une e separa a problemática de 1770 da solução de 1790, poderíamos resumir o momento intermédio de 1781 com as palavras que Heidegger emprega para definir o estatuto ontológico e crítico do conceito de Mundo: “Situado entre a ‘possibilidade da experiência’ e o ‘Ideal transcendental’, o conceito de Mundo significa, por isso mesmo, no seu cerne, a totalidade da finitude do ser humano”
. Ele tem o cunho do necessário mas insuficiente, da totalidade penúltima, da exigência do radical referencial ou correlato absoluto, mesmo se somente a título de foco imaginário. Marca da síntese incompleta, requer, contudo, uma palavra... mesmo se situada já, para lá da investigação, tal como pode ser levada a cabo ao longo da obra. Por isso – porque Kant não pode evitar enfrentar-se com todos os problemas que se lhe deparam – no final da Dialéctica transcendental, o filósofo acrescenta um Apêndice... 
Capítulo X
PARA ALÉM DO MECANICISMO
§ 34. A novidade do Apêndice 


Kant sempre teve gosto em escrever apêndices às suas obras. Não deixa, porém, de ser sintomático que, no final da sua Doutrina transcendental dos elementos surja um Anhang, quer dizer, algo que é por definição um suplemento, um extra, e não uma parte integrante do próprio corpo doutrinal. Assim o classifica o próprio autor quando, em 1783, procura tornar mais compreensível a teoria defendida na KrV e que tão parcamente tinha sido entendida pelos seus contemporâneos: “A solução das questões desenvolvidas na Crítica, entre as páginas 647 e 668, haveria que considerá-las como o segundo Scholion, ainda que mais próximo do conteúdo da Metafísica”.
 
As páginas citadas constituem o corpo fundamental da primeira parte do Anhang zur transzendentaler Dialectik, que tem por título: Von den regulativen Gebrauch der Ideen der reinen Vernunft. As questões ali tratadas poderiam resumir-se na análise do uso hipotético da razão e dos princípios transcendentais que o regem. O seu ponto de partida é a problematicidade do raciocínio indutivo; o seu objectivo, ao menos numa primeira análise, a inclusão no sistema da filosofia transcendental da possibilidade das leis empíricas particulares, que, por não derivarem da regra categorial, ficavam fora do edifício crítico, tal como tinha sido erguido ao longo de toda a obra, e, portanto, também de toda a possível consideração científica. 
Não requer grande esforço ver nisso o enquadramento da problemática que conduzirá, como diz McFarland
, à terceira Crítica, ainda que esta transcenda pela sua riqueza a questão meramente indutiva, tendo outros temas, talvez mais importantes, que vêm a encaixar neste, pelo que é discutível qual seja o que serviu de núcleo fundamental na elaboração da teoria acerca do Juízo. Mas a problemática das leis empíricas aparece, sem dúvida, tanto na versão definitiva da Einleitung à KU como, sobretudo na sua primeira versão, editada pela primeira vez por Cassirer, ao anunciar-se o tema da finalidade por mediação da “afinidade”, que a nossa razão reconhece entre os fenómenos e que permite induzir, a partir destes, leis, cuja necessidade é insondável para o entendimento, já que este não pode ver nelas mais do que relações contingentes entre factos.


Na verdade, o fio especulativo da Crítica - que seguimos a partir da definição da Natureza como objecto de experiência possível, até à sua ulterior compreensão como unidade projectada de todos os objectos dessa experiência e sistema das leis intelectuais puras, segundo o princípio da necessidade natural - não nos permitia esperar que Kant mudasse agora (pelo menos aparentemente) de abordagem, e se ocupasse da legalidade do contingente, quer dizer, do que segundo os princípios antes expostos permanece na ilegalidade. O carácter de escólio desta parte final da Doutrina transcendental dos elementos vem, pois, a revelar-se duplamente interessante. 
Em primeiro lugar, porque, sendo um acréscimo, excede, vai mais além da perspectiva física, cuidadosamente fundamentada na KrV: “ [...] como todo o escólio, não é parte integrante da própria ciência”.
  Neste sentido, mais do que retocar ou dar o toque final no seu conceito de Natureza, Kant parece ser sugerir um outro novo, o que significa terminar a sua obra menos com uma conclusão do que com um problema: o da constatação de duas legalidades dificilmente conciliáveis na Natureza ou, inclusivamente, o descobrimento de um segundo conceito desta, cuja via de acesso é inteiramente distinta daquela a cuja génese e desenvolvimento assistimos. Mas aí está a grandeza da Kant: não evitar nunca os problemas que se lhe colocam. 
“O meu constante propósito na Crítica foi sempre o de não omitir nada que pudesse conduzir a investigação sobre a natureza da Razão pura à sua completude, mesmo quando esta pudesse estar profundamente oculta”.
 
Mas por isso mesmo, ao mesmo tempo e em segundo lugar, o Apêndice à Dialéctica transcendental, em vez de encerrar num sistema acabado a filosofia kantiana teórica, abre-a a novas perspectivas, que apenas em 1790 aparecerão plenamente desenvolvidas. Neste sentido, o escólio à Crítica da Razão pura é, como o repetiram tantos estudiosos de Kant, uma introdução à concepção finalista da Natureza que desenvolverá na KU. 


Ora bem, o facto do tema ser colocado não significa - como o próprio Kant reconhece nas páginas de auto-interpretação que estamos a seguir - que se resolvam as dificuldades que ele mesmo implica: “apresentei este problema no meu escrito, porque é importante, mas não tentei solucioná-lo”.
  

Dar-lhe solução, com efeito, implicaria uma importante mudança no próprio enquadramento, o que se vê claramente se comparamos os textos do Apêndice com as duas versões da Einleitung à KU. Enquanto que naquele, o problema aparece provisoriamente solucionado mediante a função, insuficientemente analisada, de analogon do esquema das ideias da razão; nas Introduções, esta função será atribuída, não à razão, mas à Urteilskraft (coisa que, de qualquer maneira, já se tinha podido vislumbrar no que diz no Apêndice), à qual será dado um papel de terceira faculdade fundamental. Mas, ao mesmo tempo, se comparamos os dois textos da Einleitung, podemos ver ainda como a versão definitiva representa sobre a primeira um inequívoco aperfeiçoamento da apresentação da função reflectinte do juízo. 

Enquanto que na Introdução que Kant nunca publicou, a problematização aparece mais próxima das premissas aporéticas do Apêndice - o problema da afinidade serve de prelúdio à apresentação do princípio de finalidade -; na segunda Introdução, que foi a escolhida por Kant
, o núcleo central está na união razão teórica (ideias) / razão prática (génese de toda a actuação, que deve efectuar-se no mundo), quer dizer, no ponto de contacto das legislações natural (entendimento) e da liberdade (razão pura prática). Este enquadramento constitui uma importante inflexão relativamente aos anteriores, encadeando o tema da segunda parte do Apêndice – que, aparentemente, não parece apresentar nenhum ponto de contacto com o da primeira
 – com o dos últimos parágrafos da KU: a legitimidade de uma concepção teleológica da Natureza e a sua não contradição com o conceito mecanicista que a KrV oferecia. Mas, nessa altura, já a concepção finalista se terá desdobrado num organicismo interno e universal, enquanto que no Apêndice apenas aparecia como modo último de unificação da experiência ou, o que é o mesmo, de realização da intencionalidade teórica radical do espírito, enquanto uso regulador e restringido do Ideal, como princípio esquemático de compreensão da totalidade dos objectos, sem que se inclua entre estes explicitamente o fenómeno vital, que servirá de base fundamental à concepção da Crítica do Juízo. 

O Anhang zur transzendentaler Dialektik, situado no fim desta última, separa a Doutrina transcendental dos elementos da Doutrina transcendental do método. Seria, pois, lógico pensar que, de alguma maneira, as 62 páginas (não modificadas na edição B, o que não deixa de ser altamente significativo) que a compõem deram forma conclusiva à teoria exposta na KrV. E, realmente, podemos considerar que, a par do carácter de acrescento que o Anhang apresenta, também aí se revela uma intenção de completar, dar forma final à teoria exposta ao longo da obra. Esta intenção, anunciada já nas primeiras páginas da primeira parte – cujo título é elucidativo: Do uso regulador das ideias da razão pura – apenas se cumprirá perfeitamente na sua segunda parte, A intenção última da Dialéctica da Razão humana. Em certa medida, ambas as partes
 respondem de forma paralela e sob “intenções metodológicas distintas”
 a um mesmo tema: o carácter unitário e sistemático da Natureza, tanto do ponto de vista da sua “sistematicidade” em função do conhecimento, como da sua hipotética “sistematicidade”, real ou objectiva, na medida em que esta pode ser pensada pela razão. 

O Apêndice tem, pois, especial relevância para a nossa investigação. Nele assistimos à extensão do uso imanente da razão, segundo o seu princípio unificador supremo e de acordo com um arquétipo de totalidade absoluta - que o capítulo sobre o Ideal tinha demonstrado não ter mais realidade que a de um conceito-limite - ao campo da teoria, ainda que a sua realidade não constitua senão um postulado da ordem prática. O Ideal transcendental torna-se, assim, esquema de um conceito de Natureza, enquanto comunidade de fenómenos em mútua e recíproca interacção, constituindo um todo harmónico e coordenado, à margem do necessitarismo mecanicista, anteriormente elevado a princípio de toda a ciência física na Ideia de Natureza, em que se espelha a concepção newtoniana.
§ 35. A questão pendente: a Natureza como sistema material 

O conceito de Natureza defendido ao longo da KrV, consiste na mera conformidade mecânica com a lei, sendo esta a expressão da própria estrutura intelectual, que a razão, num último esforço de unidade, interpreta em forma de sistema. É uma “natureza abstracta e mecânica de corpos físicos em interacção, susceptível de tratamento matemático”.
 Não integra seres, mas leis. Renuncia integramente ao singular, do qual não há ciência possível. Mesmo o esquematismo só explica a possibilidade de reconhecimento do universal no particular, pelo que excede todo o entendimento a, contudo fáctica, discriminação dos casos particulares entre si, a constatação da afinidade entre uns e não entre outros. 
Sirvamo-nos de um exemplo banal. Compreende-se, de acordo com a doutrina kantiana, que entendamos no fenómeno do leite que, ao ferver, se entorna, um caso particular em relação à lei da causalidade. O que não se compreende é como posso chegar a dizer que “os corpos se dilatam com o calor”, quando apenas observei um reduzido número de fenómenos de dilatação, nalguns corpos dela susceptíveis. Uma coisa é que todo o fenómeno tenha uma causa, outra que o calor seja a causa da dilatação dos corpos. Como chegamos a construir o conceito de “calor” ou o de “dilatação”, se o que se observa é o entornar-se do leite, o encurvamento ou dilatação do ferro, ou um pé apertado dentro de um sapato que, de repente, parece ter-se estreitado? Como posso descobrir a afinidade existente entre os casos particulares, de forma a poder aplicar a todos a mesma lei geral? O esquema da causalidade aplica-se ao fenómeno da dilatação, não ao leite a ferver ou ao pé dorido, ainda que sejam estes e não aquele que observei e serviram de ocasião para a aplicação da regra esquemática. O problema não reside, pois, na necessidade da subsunção sob a categoria, mas na legalidade da generalização, que permite elevar o facto particular a lei empírica geral.  Exemplos ainda mais gritantes poderiam encontrar-se no âmbito do que Kant chamava História Natural ou observação empírica da Natureza: a óbvia  diferença entre uma oliveira ou de um abeto, não nos impede de identificá-las como árvores, o que não acontece com uma roseira ou um cacto, que contudo também são vegetais. Que procedimento mental está na base desta especificação e desta generalização? 
O edifício crítico tinha, de facto, deixado de lado o problema da identificação do particular e a possibilidade de estabelecer uma legalidade a esse particular. A esse respeito, recordemo-lo, a Dedução transcendental das categorias oferecia uma versão absolutamente unilateral, que aparece com a maior claridade na versão A: 
“Todas as leis empíricas são simples determinações especiais das leis puras do entendimento: as primeiras são possíveis se se submetem às segundas e se conformam às normas”.
 
Esta teoria poderia levar-nos a concluir, como faz notar McFarland, que Kant tinha podido acreditar que as leis a priori e as empíricas são, ao fim e ao cabo, do mesmo tipo e definem a Natureza do mesmo modo. “Mas, muito pelo contrário, ele dá-se muito bem conta da distinção entre a ciência pura da Natureza e a ciência enquanto sistema de leis empíricas. De facto, é esta última concepção de ciência de que se ocupa a Dialéctica da Crítica da Razão pura e na Introdução à Crítica do Juízo.
  O Apêndice à Dialéctica transcendental apresenta, com efeito, a reproblematização da complexa e misteriosa
 questão da afinidade, integrando-a agora no seu contexto próprio: o dos supostos racionais. 

Este Apêndice começa, na primeira parte, por definir o uso apropriado das Ideias da razão como regulativo ou ordenador, não constitutivo. Na KU tal diferença cifrar-se-á na distinção paralela entre juízos reflexivos e determinantes. Por ora, não está ainda claro o papel do Juízo nesta função ordenadora. Mas já se pode entrever a direcção que tomará a investigação kantiana, pois ao diferenciar o uso imanente e transcendente das Ideias, afirma que: “todos os casos de subrepção devem ser atribuídos ao Juízo e nunca ao entendimento ou à razão”.
 Quer dizer: a Urteilskraft é a faculdade operacional por excelência e pode equivocar-se ao realizar a operação. Mas não é isso o que aqui nos interessa. 


As ideias têm um uso regulador, que se mostrará absolutamente necessário, mediante um simil de Dedução transcendental, nas primeiras páginas da segunda parte do Apêndice. Esse uso, já o vimos, consiste em enfocar adequadamente a actividade do entendimento, sem que com isso se considere que o ponto de convergência das linhas directrizes da intelecção seja cognoscível. É, como diz Kant, um mero focus imaginarius, uma ideia, cuja única função válida é a de permitir a unificação sistemática de todo o conhecimento de objectos. A razão, “faculdade de derivar o particular do universal”, deve realizar a sua função em dois casos. “Pode ser que este universal seja em si certo e esteja dado...”
 – tal é o caso do uso apodíctico da razão, em que esta faculdade eleva a princípio regulador e sistemático os princípios constitutivos da experiência, extendidos para além dela, segundo o procedimento que analisámos no capítulo anterior. Assim, é o segundo caso que nos interessa analisar:

 “Mas pode ser também que o universal seja apenas assumido como problemático e que seja uma mera ideia. Neste caso, o particular é certo, mas continua a ser um problema a universalidade da regra que conduz a tal resultado. Assim, fazem-se ensaios com muitos casos particulares, todos eles certos, para ver se derivam da regra. Se efectivamente derivam dela, e se tem a impressão de que todos os casos assinaláveis particulares se seguem da mesma, infere-se a universalidade da regra: desta universalidade inferem-se logo todos os casos, mesmo aqueles não dados. É o que chamarei o uso hipotético da razão”.
 
Assim anunciado, este uso parece corresponder ao utilizado no raciocínio indutivo, tal como o anterior ao dedutivo. Como posso inferir o universal, se apenas me foi dado conhecer um número limitado de casos particulares? Uma “lei” inferida deste modo tem um carácter claramente problemático, pelo que há que distingui-la radicalmente de toda a lei em sentido próprio (quer dizer, pura e necessária) do entendimento. Trata-se, no raciocínio indutivo, de procurar uma regularidade empírica para a qual não existe modelo prévio ou puro (não há esquema) e que, portanto, permanece injustificada. Os empiristas ingleses também não encontravam outra justificação senão a mera associação psicológica, ela mesma empírica. Mas Kant tinha claro que “ainda que tivéssemos a faculdade de associar percepções, continuaria a ser completamente indeterminado e fortuito que elas fossem, por sua vez, associáveis”.


Reconhecemos neste contexto o problema, até agora adiado, da afinidade, abordado inicialmente na Dedução A e deixado ali em suspenso. O Apêndice procura dar-lhe resposta, ainda que não seja definitiva, mediante a função reguladora da razão no seu uso hipotético, consistente em unificar, na medida do possível, os conhecimentos particulares e, assim, em “aproximar a regra à universalidade”.
 E se assim acontece é porque a lei empírica da associação não é senão expressão da intenção ou interesse da razão em procurar a unidade de todo o conhecimento. Por isso, essa unidade torna-se, no caso das leis empíricas particulares possíveis, uma Probierstein, pedra de toque do seu alcance. E se bem que este não seja um critério rigoroso ou exacto de verdade – susceptível de uma dedução transcendental à maneira das categorias – é funcional enquanto princípio heurístico
 ou, como dirá na KU, enquanto Leitfaden da observação.

§ 36. O interesse da Razão e a sua heurística transcendental

À lei universal da corrente do acontecer natural - nichts vom ungefähre geschieh” - vem juntar-se, agora, uma nova lei geral, susceptível de aplicação ao próprio território da experiência, pelo menos ao nível de hipótese de trabalho, útil para todo o Naturforscher: “nichts ist umsonst”, nada existe em vão... pelo menos para a razão. Dito de outro modo: é de supor que a Natureza está organizada, mesmo na sua matéria, o que torna compreensível que existam afinidades e diferenças entre os factos particulares e permite a manipulação intelectual destes. 
Não é que as coisas sejam, em si, afins: é que a razão apenas as compreende na medida em que descobre nela uma afinidade. É essa afinidade que se manifesta subjectivamente como associação. E é esse suposto que funda a utilização lógica dos géneros e das espécies, conceitos essenciais à própria actividade do entendimento: 
 “se a diferença [...] entre os fenómenos que se nos oferecem fosse tão grande que o mais agudo entendimento humano fosse incapaz de encontrar a menor semelhança ao compará-los entre si (caso que é perfeitamente imaginável), então não existiria a lei lógica dos géneros, como não haveria conceito algum de género nem conceitos universais. Mais: não haveria nem sequer entendimento, já que a única ocupação deste são tais conceitos”.

 O círculo fecha-se: a actividade unificadora da razão funda a possibilidade de que exista uma matéria para o entendimento, quer dizer, que os data sejam recebidos intencionalmente como matéria de conhecimento. O caso empírico não seria verdadeiramente conhecido sem a mediatização do procedimento racional análogo ao esquematismo de unificação do vário num conceito comum: género, espécie ou diferença. Isso sugere a possibilidade de converter num princípio transcendental – fundante, não aqui de um conhecimento mas do uso coerente do entendimento – aquilo que, inicialmente, apenas aparecia como regra lógica: a máxima de considerar como fundado que a Natureza tenha uma ordem adequada à nossa capacidade de entender, e a que estão submetidos todos os fenómenos particulares, pelo que não apenas se justifica a possibilidade de que se dêem regularidades empíricas (leis de conteúdo particular), mas que também permite compreender a Natureza para além da mera forma de objecto universalmente válido, como uma multiplicidade de figuras materiais entre si distintas e contingentes. 
“A unidade sistemática ou racional da diversidade dos conhecimentos do entendimento constitui um princípio lógico destinado: [1º], a que a razão ajude com ideias o entendimento, no caso em que este não seja por si só capaz de estabelecer regras, tal como, ao mesmo tempo, [2º], a reunir unanimemente sob um princípio (sistemático) a diversidade das suas regras, proporcionando-lhe assim coerência na medida do possível. Se a condição dos objectos ou a natureza do entendimento que como tal os conhece está destinada [ob...bestimmt sei] em si mesma a tal unidade sistemática, e se esta pode ser postulada a priori, mesmo à margem de tal interesse da razão, de tal modo que se pudesse dizer, em consequência, que todos os possíveis conhecimentos do entendimento (incluídos os empíricos) possuem unidade racional e estão submetidos a princípios comuns, dos quais podem derivar-se esses conhecimentos com independência da sua diversidade – isso constituiria um princípio fundamental da razão, que converteria em necessária a unidade sistemática, não apenas subjectiva e logicamente, como método, mas também objectivamente”.
 
A citação é longa e exige um par de precisões, antes de prosseguir. 

Em primeiro lugar, fala-se de um “princípio lógico” e do seu duplo uso. “Ajuda o entendimento”, nos casos em que as categorias não sejam suficientes, oferecendo um princípio “ideal” tanto para reduzir a diversidade (empírica) a uma regra não categorial, como para reduzir as regras necessárias a um único princípio que dê coerência à explicação categorial. É esse princípio lógico racional que tem um uso hipotético, no primeiro caso, e apodíctico, no segundo. Mas nem por isso, deixa de ser um e único: a ideia indefinida de um maximum, derivada do interesse racional da razão. Esse “máximo” ideal manifesta-se arquetipicamente como “Natureza”, ou necessidade natural, no primeiro caso, e ainda não sabemos como, no segundo. De todas as maneiras, se, no fundo, o princípio é o mesmo, deve proceder de modo semelhante, ainda que com finalidades distintas. Vemos, com efeito, que a própria ideia principial actua segundo arquétipos distintos, implicando uma especificação em “leis”, pelo procedimento analítico da derivação, que também aparecia aplicado ao terceiro postulado do pensamento empírico. 
Devemos, em segundo lugar, notar que Kant propõe como problema, de forma análoga ao que fizera com as categorias na Analítica, o averiguar – já sabemos que mediante uma “dedução” ou um símil desta – se tal princípio lógico pode ser considerado transcendental e em que casos. 
Em terceiro lugar, finalmente, devemos fixar a nossa atenção numa última questão: o referido princípio lógico poderia considerar-se transcendental e objectivo se pudesse demonstrar-se – e já sabemos que, pelo menos no sentido estrito das categorias, tal não é possível – 1) que está em qualidade ou condição [Beschaffenheit, não Bestimmung, que significaria determinação em sentido categorial] dos objectos, ou seja, no seu carácter específico ou particular, consignado na sua memória
; ou 2) que está na “natureza” do próprio entendimento, que assim as conhece, o poder de serem unificados num sistema. Encontramo-nos aqui com a hipótese de uma afinidade da matéria empírica e diversa com a unificação racional e – se assim for – com a hipótese de uma afinidade do próprio entendimento, enquanto faculdade que conhece esses objectos particulares, com a própria regra unificadora da razão. 
Perguntamo-nos: está a matéria destinada a ser conhecida objectivamente? Está o entendimento destinado a reconhecer na matéria um objecto particular? Se fosse possível demonstrar que assim é, a ideia ainda sem figura de um maximum estaria “deduzida” e a sua necessidade objectiva, provada. Kant ilustra esta questão em duas vertentes. Na subjectiva, concebe a hipótese de uma Grundkraft que, como princípio subjacente a qualquer outra faculdade, orientasse a acção de todas até um certo objectivo (por exemplo, o conhecimento). Na objectiva, concebe a hipótese de uma Natureza em sentido material, pletórica de fenómenos diversos. À primeira hipótese dedica Kant as poucas páginas (ainda que não pouco importantes), que vão de B 677 a B 679. As que então começam e se estendem até ao final do capítulo estão dedicadas a estudar a questão da possível sistematicidade do empírico, quer dizer, da sua possível afinidade com o princípio racional que se lhes aplica (B 679-697).
 Ambas têm um mesmo tema: o que já encontrávamos na Analítica com o nome de “afinidade”, ainda que, como veremos, este seja agora utilizado num sentido mais restringido, englobado no mais geral da finalidade, oferecido na segunda parte do Apêndice. 


Na Dedução transcendental das categorias, versão A, tratava-se de fundar a regra empírica (psicológica) de associação na sua “associabilidade” ou “afinidade transcendental”. A doutrina é algo obscura, mas conduzia implicitamente a um único resultado, segundo as premissas possíveis em tal contexto: a afinidade designava o laço de união matéria – forma e sensibilidade – entendimento realizado pela imaginação na função esquemática, que tinha lugar (segundo a versão B) na intuição formal. O Apêndice permite ampliar horizontes e chegar ao fundamento daquela problemática complexa e ao mesmo tempo incompleta, que se situa a um nível superior ao da Apercepção pura. A unificação dos conhecimentos particulares, no sentido de aproximação indutiva ao universal (não dado) – movimento que permite a génese dos conceitos e leis empíricas – não é uma inferência imediata (por análise), mas mediata e, portanto, função, não do entendimento, mas da razão. É esta que actua sob o suposto (unidade projectada) de que existe uma afinidade real entre as coisas, que permite, por sua vez, conhecer estas enquanto Natureza material, para além de entender a sua natureza formal (ou categorial). Sem tal suposição – de que as “coisas” constituem a matéria adequada ao trabalho intelectual – o entendimento, que está dirigido ao seu objectivo ou meta próprios, não poderia sequer exercer-se como faculdade. 
“Aquilo que não pode ser dado em experiência alguma, mas que, no entanto, é necessário para o conhecimento, pode designar-se como meta [Ziel] e também como suposto [Voraussetzung] do conhecimento”
. 
É isso que é a Ideia, enquanto Voraussetzung de um objecto total e racionalmente unificado, quer dizer, enquanto afinidade projectada. Esta projecção não tem o carácter da antecipação esquemática (que era constitutiva), mas o de postulado de uma ordem, sem a qual o entendimento não entenderia nada. A espontaneidade deste é mecânica: sendo dada uma matéria, ele põe as condições para entendê-la. Mas apenas a razão pode garantir, mesmo que o faça só a título de postulado, que os data automaticamente recebidos sejam matéria de conhecimento e, portanto, que os conceitos comuns sejam possíveis como tal. 
A afinidade transcendental de que se falava na Analítica pode agora ser identificada como finalidade ou forma final, projecção do próprio uso da razão
, na orientação do Verstand para os seus objectos próprios. “Jamais questiona Kant tal finalidade”
, ela é sempre uma Grundvoraussetzung
. Mas o seu emprego na possibilitação da experiência exige iniludivelmente um esquema ou, já que se trata de um postulado e não de uma antecipação categorial, de um analogon do mesmo. Ocupar-nos-emos em primeiro lugar deste último, seguindo a exposição kantiana, para prosseguir, acompanhando a segunda parte do Apêndice, com a terminação deste processo de possibilitação de uma Natureza material com a sua elevação a sistema segundo princípios teleológicos. 

Esse análogo do esquema, que permite uma racionalização da experiência ao mais alto grau, de tal modo que o próprio entender se torna possível, é “a ideia do maximum de divisão e unificação do conhecimento do entendimento num só princípio”.
 Voltamos, pois, a essa representação totalizadora que aparecia em A 327/ B 384, marca inconfundível da própria razão, alheia em absoluto ao concreto, a priori radical e primigénio de toda a actividade mental humana, enquanto conceito reitor da própria actividade. Era essa noção de maximum que, ao concentrar os modos de referência intencional, dava origem às ideias de Welt ou Seele. 
Quer dizer: a ideia de um maximum, que é comum, enquanto focus imaginarius, às de Alma, Natureza e Deus, aparece agora noutra dimensão, para servir de princípio a uma compreensão da realidade empírica em geral com aparente independência daquelas ideias. 
§ 37. Da Natureza apodíctica à Natureza hipotética
Na verdade, o Apêndice coloca a possibilidade de um conceito novo da Natureza, à margem daquele que estava vinculado à estrutura categorial, ou seja, ao estrito mecanicismo causal. E, se bem que isso signifique, para Kant, a “morte da ciência exacta” – em feliz expressão de Gerhard Funke
 – significa igualmente lançar os fundamentos transcendentais da possibilidade de ciências de base observacional, cujos primeiros resultados (os Genera plantarum do Chevalier Linneo, por exemplo, ou Charles Bonnet, a quem Kant explicitamente se refere) não podem deixar de impressionar o filósofo e os seus contemporâneos.
 Esta formulação é, porém, surpreendente, na medida em que toda a investigação da KrV está, aparentemente pelo menos, destinada à fundamentação exclusiva da concepção de necessitarismo físico puro, em relação ao qual esta legalização do contingente aparece como uma ruptura, que apenas o raciocínio analógico, pelo mencionado símile de um esquema, impede de ser total. A analogia, “semelhança perfeita de duas relações entre coisas totalmente diferentes”
, é, neste sentido, o mais puro modelo de manifestação da unidade da razão na sua intenção teórica, “o máximo desdobramento possível do Logos” e, nessa medida, “a suprema expressão do espírito científico”
, em palavras de Takeda. 

Em resumo: à concepção mecanicista de necessidade natural contida na Ideia de Natureza sucede-se, num modesto Apêndice, uma concepção paralela, até agora inédita, da própria natureza conhecida pelo entendimento mas contemplada desde uma perspectiva que não tinha encontrado ao longo da KrV nenhum fundamento de possibilidade – ainda que se desse por suposto que o tinha, pelo mero facto de que o conhecimento era possível. Enquanto que a Natureza objecto do entendimento, elevada a sistema puro na Ideia de Natureza, apenas contempla a estrutura formal da experiência; a Natureza que a razão nos indica e postula é a da indefinida variedade e multiplicidade material dos fenómenos, na medida em que esta parece adequada às nossas faculdades de conhecer. O princípio lógico de um “máximo de divisão e unificação do conhecimento” aparece como norma universal de todo o uso empírico da razão e, já que permite uma organização do caos material em vista à sua manipulação intelectual, sem a qual não haveria conhecimento, deve ser considerada um princípio transcendental. No entanto, não se pode confundi-lo com um princípio constitutivo, uma vez que é impossível dar dele uma Dedução “em sentido próprio”. 
Esta segunda concepção da Natureza está mais próxima da de um Leibniz, por exemplo, cuja autoridade Kant reconhece e cita neste contexto (“lei da escala contínua das criaturas”
), ainda que esta consideração do particular e contingente não signifique nenhuma concessão de Kant no que respeita à consideração do singular ou individual.

A primeira parte do Anhang acrescenta, pois, à teoria crítica a fundamentação transcendental de uma investigação e descrição empírica da Natureza, segundo as suas regularidades fácticas. Os princípios subjectivos - uma vez que não derivam da constituição de objectos, mas do “interesse da razão
, pelo que se chamam “máximas” - que regulam a actuação racional no procedimento indutivo são, como dissemos, derivados do princípio supremo, à maneira das leis gerais da Natureza no contexto da “constituição” dos objectos. Assim surgem as máximas da “homogeneidade do diverso sob géneros”, da “variedade do homogéneo sob espécies” e da “afinidade de todos os conceitos”
. Todas elas têm realidade objectiva no que respeita ao objecto empírico, 
“se bem que não para determinar nada dele, mas para indicar o procedimento segundo o qual pode o uso experimental empírico e determinado do entendimento concordar plenamente consigo próprio”.
 
Essas máximas orientam, pois, o entendimento para os data empíricos e facultam que aquele reconheça nestes a matéria a que tem que aplicar-se a sua legalidade. Eu posso, assim, conseguir conceber conceitos como “calor” e “dilatação”, que conecto causalmente, ou distinguir uma planta de um animal e integrá-los num mesmo eco-sistema, no qual se encontram em interacção. 
“A ideia da razão (de um maximum...) é o análogo de um esquema da sensibilidade, com a diferença que a aplicação do conceito do entendimento ao esquema da razão não constitui um conhecimento do próprio objecto...mas de uma simples regra ou princípio da unidade sistemática de todo o uso do entendimento”.
 
A Natureza apodíctica e a Natureza hipotética aparecem, pois, com a mesma intensidade e necessidade, mas enquanto a primeira o é com respeito ao objecto, a segunda é-o com respeito ao entendimento. A segunda parte do Apêndice oferece a fundamentação última de tal diferença estabelecida no seio de um mesmo território: a experiência. 

Capítulo XI

A NATUREZA EM SENTIDO TELEOLÓGICO

§ 38. A intenção final da dialéctica natural da Razão humana 


A afirmação de um conceito não mecanicista de Natureza, aparentemente paralelo, mas ao mesmo tempo comunicante com a natureza formal, objecto do entendimento, na medida em que constitui a sua matéria, engendra alguma perplexidade num momento da KrV que, teoricamente, deveria estar destinado a encerrar conclusivamente a teoria exposta ao longo de toda a obra. Aquilo com que nos encontramos é, em contrapartida, uma investigação afastada do núcleo central daquela, mas que o intuito crítico de Kant não quis evitar, apesar da evidente dificuldade em conciliá-la com a restante teoria. A solução oferecida na primeira parte do Apêndice, insuficientemente fundamentada, é uma mera formulação, em si mesma problemática. 
Kant apenas pretendeu colocar uma questão que tinha deixado suspensa desde a Dedução transcendental das categorias. Não era sua intenção resolver, na KrV tal problemática.
 Não é, por isso, de estranhar que, em 1787, nem uma linha, nem uma palavra tenham sido corrigidas ou mudadas neste Apêndice. O que quer dizer que o autor considerava bem colocado o problema e, já que não era aí o lugar para lhe dar uma resposta definitiva, o mais adequado era manter o texto, a uma distância de três anos da publicação da KU. O sentido desta doutrina parcial, o alcance deste novo e rico conceito do natural não se tornaria patente, no entanto, se Kant não lhe desse um contexto mais amplo. 

Tratar-se-ia, definitivamente, de saber se ambos os conceitos, antagónicos mas confluentes na definição do território único da experiência, encontram algum fundamento. A Ideia de Natureza (formaliter spectata) serve de arquétipo a um sistema puro de necessidade natural; a ideia de um “maximum de divisão e unificação do conhecimento intelectual num único princípio”, oferece a analogia requerida para conceber um sistema do material empírico contingente como Natura materialiter spectata. Em que fundamento se baseia a relação fáctica e mental entre uma e outra? Será transcendental esse suposto fundamento? Será objectivo? A última página da primeira parte do Apêndice (que, sintomaticamente se inicia com uma menção a Leibniz) oferece uma importante sugestão e a segunda parte – que nos Prolegómenos é considerada tão scholion como a primeira – desenvolve a teoria global que dará sentido a tudo o anteriormente defendido, apesar de, curiosamente, não voltar a aparecer nenhuma referência, nem formal nem material, ao problema das leis empíricas, que ficará assim como uma ilha minúscula e inesperada no oceano da KrV. Em aparência, o Apêndice salta a outro tema: o que está destinado a fechar, a concluir a Dialéctica transcendental e, com ela, a Doutrina transcendental dos elementos. Na realidade, é a segunda parte do Anhang que dá sentido e contexto à primeira, projectando numa investigação ulterior este último enfoque da KrV: a teleologia crítica e, como corolário, uma concepção finalista da Natureza. 

Na página 668, Kant reconhecia o carácter “regulador” da chamada “lei da escala contínua das criaturas”, “posta em circulação por Leibniz” e defendida pelo naturalista Bonnet. Tal “escala” (do mais perfeito ao menos perfeito) permite estabelecer uma continuidade entre o mundo do vivo, que não é explicável com referência ao mero mecanicismo, e o mundo físico, em que o necessitarismo é a regra absoluta. O vivo, com efeito, é aquilo que, pelo menos no seu nível superior, parece antagónico do meramente mecânico. O homem é justamente, na escala dos seres, aquele que possui vontade livre, quer dizer, a faculdade de criar, de inaugurar uma série causal distinta e independente do necessitarismo natural e que, no entanto, se realiza no mesmo mundo da experiência. Não menciona Kant aqui este ponto, mas tinha sido objecto da 3ª e 4ª antinomias. A sua presença subjacente é, por isso, fundamental. A intenção da vontade é que conduz à realização das acções (os seus “fins”), de acordo com a representação prévia das mesmas.
 Ora bem, em A 668/ B 696, Kant nega que a observação da Natureza possa revelar nesta uma intencionalidade imanente. A intenção está na nossa razão, não na realidade fáctica. A adequada compreensão e fundamentação deste princípio – na medida em que constitui um “legítimo e acertado princípio regulador” – é a chave da concepção kantiana de finalismo, que aparece enunciada no próprio título do seguinte e conclusivo momento da Crítica da Razão pura: Von der Endabsicht der natürlichen Dialektik der menschlichen Vernunft, Da intenção última da Dialéctica natural da razão humana.
 

Este momento da investigação inicia-se com a afirmação de que as Ideias da razão não podem ser em si mesmas dialécticas, ilusórias, uma vez que, botando da própria natureza da nossa razão, “tribunal supremo de todos os direitos e pretensões”, é de supor que “possuem na disposição natural da nossa razão o seu destino final e adequado [seine zweckmässige und gute Bestimmung]”.
 Ao iniciar a primeira parte do Apêndice, podia ler-se o antecedente directo desta afirmação: “Tudo o que se funda na natureza das nossas forças tem que ter um fim [muss zweckmässig sein] e ser unânime com o seu uso correcto... É, pois, de suspeitar [vermuten] que as Ideias transcendentais tenham um uso adequado [gute] e imanente”.
 Em que sentido se fala aqui de finalidade [zweckmässigkeit]? Hanel resume-o com brevidade dizendo que “não significa outra coisa senão que as ilusões são evitáveis e que a natureza no seu conjunto é cognoscível e sistematizável”.
 Adivinhar - ter suspeitas de - uma tal finalidade ou adequação da razão no seu uso imanente (mediante ideias) significa, portanto, que se supõe ser possível reconhecer tanto “a condição” como “a conexão dos objectos da experiência em geral”.
 “Condição” [Beschaffenheit] indica o carácter empírico dos objectos, “conexão” [Verknüpfung], o formal; ambos, enquanto objectivo do uso imanente da razão, mediante as suas ideias, a natureza nos seus dois aspectos. O Endabsicht, a intenção final da razão na sua dialéctica “natural” é a absoluta unidade na compreensão da Natureza., na medida em que esta é a tarefa que deve cumprir toda a investigação. As Ideias são a manifestação arquetípica de tal tarefa, pelo que, ainda que sejam conceitos “heurísticos” e “não ostensivos”
 – quer dizer, que revelem a orientação finalista da razão, sem com isso mostrar um objecto em sentido próprio – devem, de alguma maneira, indicar o fio condutor que permita chegar a tal unidade absoluta de tudo o que em geral pode ser objecto de conhecimento. 
§ 39. O Ideal transcendental como protótipo de organicidade.

Voltamos, assim, a retomar a via principal da Dialéctica transcendental: aquela que se ocupa fundamentalmente das três ideias supremas: Natureza, Alma, Deus. A segunda, permite reunir num todo compreensivo todos os fenómenos do sentido interno, como se estes correspondessem aos acidentes de uma substância simples e com identidade pessoal permanente, que existe em constante mudança dos seus estados. A primeira, que já analisámos com grande minúcia, indica que todos os fenómenos, os do sentido externo como os do interno, devem ser compreendidos como se constituíssem uma série infinita e subordinada de causas e consequências, carente de primeiro princípio supremo. “Isto não nos permite negar que fora de todos os fenómenos existem os fundamentos primários, puramente inteligíveis, dos mesmos, mas ao ser-nos desconhecidos, nunca podemos introduzi-los no contexto das explicações naturais”.

 A Ideia de Natureza oferece, pois, um princípio de sistematização e explicação imanente e apodíctico, mas não apenas não explica tudo o que conhecemos (a saber: a possibilidade de uma Natureza em sentido material), como também não permite refutar a possibilidade de uma compreensão superior ou omniabarcante. O interesse especulativo da razão, a sua intencionalidade teórica radical, se é verdade que deve ser adequada à sua finalidade própria – o que constitui, como reiteram Heimsoeth e Hanel
, a Grundvoraussetzung de Kant – deve, então, encontrar em si mesma ou num arquétipo de si mesma, como concepção e realização dos seus fins ou intenções próprios, o princípio de uma compreensão sistemática suprema. Este deve englobar todo o tipo de realidade natural, seja formal ou material, externa ou interna, transcendental ou empírica. Esse modelo, cuja apresentação vínhamos adiando até agora, mais do que uma Ideia é um Ideal: “a Ideia não apenas in concreto mas in individuo”
, a mera Ideia ou prototypon transcendental de “uma coisa singular” capaz de reunir em si a unidade e a multiplicidade, o todo e as partes e conjugá-las na protagonização de uma omnitude coordenada e harmónica. 

“Por fim (em relação à teologia), devemos considerar tudo o que possa alguma vez pertencer ao conjunto da experiência possível, como se esta constituísse uma unidade absoluta, embora totalmente dependente e sempre condicionada nos limites do mundo sensível, mas também, simultaneamente, como se o conjunto de todos os fenómenos (o próprio mundo sensível) tivesse, fora da sua esfera, um fundamento único e omnisuficiente, ou seja, uma razão originária, criadora e autónoma”.
 
O “paradoxo da Natureza” não se desfaz, mas compreende-se sob a hipótese - que não é uma hipóstase - do encontro de dois princípios de causalidade: um segundo o procedimento mecânico do entendimento, outro segundo a manifestação teleológica de uma razão arquitectónica que pudesse efectuar na realidade a imagem – esquema do que concebeu [begreifft]. Esta razão 
“servirá de ponto de referência para orientar todo o uso empírico da nossa razão até à sua máxima ampliação, como se os próprios objectos procedessem deste arquétipo (Urbild, imagem originária) de toda a razão”.
 
Não é que tal Urvernunft “exista”, já que nenhuma das suas notas é experimentável. Aqui apenas intervém “o direito da carência da razão, que, a título de princípio subjectivo, permite supor e admitir algo que, segundo fundamentos objectivos, lhe está vedado saber”
. Mas uma tal Ideia pode servir de Leitfaden para uma compreensão global e perfeitamente integrada da Natureza em todos os seus aspectos. Mesmo a ideia de um “maximum de divisão e unificação do conhecimento”, aparentemente marginal às restantes Ideias em sentido próprio, encontra agora o seu denominador comum com aquelas no ideal de um singular que englobasse ao mesmo tempo o todo e as partes, a unidade e a indefinida divisão de um todo orgânico cujos elementos se coordenam, mantendo o seu grau de independência, ao mesmo tempo que constituem o todo pela sua acção recíproca. 
O Ideal de um ens realissimum converte-se, assim, em princípio de compreensão da omnitudo realitatis: 
“os fenómenos anímicos internos não devem ser derivados de uma substância simples, mas há que derivá-los uns dos outros de acordo com a ideia de um ser simples; a ordem e unidade sistemáticas do mundo não hão-se ser derivadas de uma inteligência suprema, mas devemos extrair da ideia de uma causa suprema a regra que indique qual é o melhor emprego possível da razão, em vista ao enlace de causas e efeitos do mundo, o emprego que melhor satisfaça a própria razão”.
 
Quer dizer: não se trata de considerar Deus como Alma do Mundo ou como causa inteligente deste – o que seria assumi-lo como objectivo num uso transcendente da razão. Trata-se, antes, de supor, por analogia com a ideia de “uma substância real que, conforme às leis da razão, seja a causa de todas as coisas”
, que há uma ordem no desenvolvimento e diversidade dos fenómenos naturais no seu conjunto; tal ordem é comum às manifestações psicológicas (questão da Grundkraft, de que falámos no parágrafo anterior) e às fisiológicas (regularidades empíricas) e responde adequadamente ao Endabsicht especulativo da razão humana, já que permite chegar ao mais alto grau de unidade na compreensão sistemática da Natureza. 


Não se trata, pois, definitivamente, de encontrar outro conceito de Natureza distinto ou antagónico do que é definido pela necessidade natural, mas de integrar este num contexto mais amplo, que lhe dê sentido, tal como aos fenómenos que aquele princípio não conseguia explicar. O Mundo proposto segundo o esquema do Ideal transcendental é uma substantiarum coordinatio, uma comunidade orgânica
 em que o físico (o conjunto das séries causais) e o anímico (o conjunto das séries de estados psíquicos enquanto manifestações de uma substância simples) e, na mesma medida, a forma e a matéria de todo o conhecimento da experiência, se unem e encontram o seu lugar próprio como partes de um todo perfeitamente harmónico. Como se a ideia desse todo fosse prévia à existência das partes – à maneira das acções humanas realizadas de acordo com o projecto ou plano prévio da razão –, ou seja, 
“como se todas elas procedessem de um único ser omnicompreensivo considerado como causa suprema e omnisuficiente”.
 
Desta forma, a causalidade teleológica entra, a título de princípio regulador da investigação e de suposto básico da afinidade formal e material, sem a qual não há conhecimento, como parte dos princípios transcendentais, isto é, da estrutura do “transcender-se” da razão humana. A sua necessidade não é objectiva, mas subjectiva, mas o seu emprego imanente é zweckmässig e gut. 
A ideia de Deus serve, portanto, paralelamente à de Natureza, de princípio de sistematização possível de uma mesma realidade. 
“Não temos fundamento algum para admitir em termos absolutos o objecto dessa ideia (para supô-lo em si) [...] Apenas em relação com o mundo pode ser necessária essa suposição”.
 
Utilizado pela própria razão, cuja “unidade projectada” reproduz arquetipicamente, o Ideal transcendental serve de esquema (em sentido analógico, não determinante ou constitutivo) para a realização efectiva do supremo interesse ou Endabsicht da razão no seu uso teórico. Interesse, intenção, Ideia são termos carregados, para Kant, de sentido práxico.
 Neles assistimos à manifestação primigénia da própria razão. Que imagem é que a razão pura constrói e projecta segundo a regra do Ideal? Inevitavelmente, a sua própria. 
Ordenar que, como Michel Alexandre ressalta 
, é uma palavra chave para entender, tanto a teoria como a praxis, é o mais próprio da razão, o que forçosamente  necessita como razão finita (especulativa), aquilo que a si mesma exige como pura razão, tanto a nível teórico como prático. A ordem ou imperativo práticos são criadores da acção ética; o teórico é o único modo de ler a realidade que satisfaz a razão humana. O ponto de união ou de encontro ideal de ambos está nesse ens rationis que, enquanto imagem pura e originária (Ur-bild, arquétipo) do princípio ordenador supremo, permite a absoluta unificação de todo o cognoscível. 
§ 40. 
Da afinidade (ou finalidade subjectiva) à hipotética finalidade (objectiva) da Natureza.


Há aqui, claramente, “um antropomorfismo subtil” ou “simbólico” que, “de facto apenas tem que ver com a linguagem, não com o objecto”.
 A razão, de facto, nesta analogia, “não pode perseguir a não ser a sua própria regra formal na ampliação do seu uso empírico”
, regra que consiste em ver os fenómenos naturais dispersos, como efeitos de uma vontade de criar, enquanto partes de um todo orgânico, que constitui o fim propriamente dito desse acto criador, a representação primeira e perfeita de uma razão que fosse suprema. Recordemos as palavras de Eric Weil: “a razão teórica tem um interesse, um objectivo em si mesma; mas ela não pensa a finalidade, quer pensar o mundo”
. Ela obedece à sua própria lei; mas, pela sua intencionalidade, vê-a projectada no mundo. A filosofia crítica distingue esses dois pólos, mas não tem por que desprezar os princípios ordenadores originados deste modo, na medida em que estes são úteis à sistematização final do nosso conhecimento. Mas, ao mesmo tempo, 
“semelhante princípio abre a razão, aplicada ao campo empírico, a perspectivas completamente novas, de forma a ligar as coisas do mundo segundo leis teleológicas e em vista a conseguir assim a máxima unidade das mesmas”.
 

A utilização racional do nexus finalis sobrepõe-se ao uso intelectual do nexus efectivus: a novidade é tão absoluta que, se bem que venha preparada pela investigação do capítulo III (O Ideal da razão pura) da Dialéctica, apresenta-se no Apêndice como uma inesperada ampliação da possibilidade transcendentalmente fundada de estudo da Natureza, numa direcção absolutamente divergente daquela que Kant tinha exposto rigorosamente até aqui. Com efeito, 
“a lei reguladora da unidade sistemática tende a que estudemos a Natureza como se em todas as partes existisse, junto com a maior variedade possível, uma unidade sistemática e teleológica in infinitum”. 
A regra formal, que expressa a íntima intencionalidade especulativa do espírito, conduz a leitura da natureza segundo uma simbólica finalista, que dá sentido, tanto à multiplicidade de fenómenos e leis empíricas – as máximas da homogeneidade, especificação e continuidade das formas ganham contexto transcendental – como à unidade destas numa única estrutura sistemática. 
“Pois, por pouco que desta perfeição do mundo vislumbremos ou alcancemos, procurá-la e suspeitar que existe em todas as partes é próprio da legislação da nossa razão”.
 
O imperativo teórico ou Endabsicht, é justamente essa busca da unidade teleológica absoluta da natureza, o que pressupõe a consideração desta como representação sistemática possível, ou seja, como objecto de uma mente perfeita. Da finalidade subjectiva da natureza em função do nosso conhecimento – conceito que estava na base da consideração da máxima da razão pura na construção de um sistema do contingente – saltamos a uma finalidade objectiva (na terminologia posterior) da mesma, a nível hipotético, enquanto configuração da própria ordem racional. Segundo Claude Piché, essa é, globalmente, a diferença entre os dois momentos do Apêndice
, avançado já na distinção da KU. Assim o podemos ver, com efeito, se desde a Crítica do Juízo olhamos para trás e reconhecemos os esboços desta no Apêndice. Aqui, no entanto, não aparece abertamente mencionado, na sua primeira parte, o tema da finalidade, encoberto na questão da justificação transcendental da possibilidade de instituir uma legalidade do contingente e da variedade empírica, assim como da ordenação sistemática das leis particulares. 

Só uma análise mais profunda do próprio conceito de sistema – cujos elementos são dados na segunda parte, mas não estavam na primeira – permitirá realizar essa rotação que permite o descobrimento do aspecto profundamente unitário da praxis e da teoria, do projecto ou plano da razão criadora e da sistematicidade da sua leitura do mundo natural. Essa análise exigiria, contudo, a diferenciação entre a função da razão e a operação do juízo, problema que ainda não aparece no Apêndice. 
Em tudo isto se enuncia, por conseguinte, a necessidade da terceira Crítica, cuja problemática vemos aqui nascer, sem que se dêem respostas definitivas. Era, sem dúvida, difícil encontrá-las no âmbito da KrV. A este respeito “resulta extraordinariamente significativo que Kant considere a dedução transcendental das ideias como a culminação do trabalho crítico da razão e, no entanto, tal coroação seja tratada num Apêndice”.
 Roçamos, com efeito, os limites da própria filosofia crítica, de acordo com os princípios de que esta, na KrV, parte. Nela tratava-se de fundar todo o conhecimento objectivo, quer dizer, aquele que se constitui de acordo com as leis necessárias da experiência. Essa tarefa termina, na Dialéctica, na unificação das regras categoriais ou modos de referência, enquanto sistematização possível dos conhecimentos, de acordo com o princípio de necessidade natural. Todo o princípio de organização sistemática que seja paralelo a este, fica, portanto, para além dos parâmetros do propriamente “objectivo”, pelo que poderá ser tomado em consideração, na medida em que o afã de saber o impulsione, mas não integra, como diz Kant nos Prolegómenos, a própria ciência. 
A culminação da tarefa crítica tem, por isso, necessariamente, que ser enunciada com um acrescento, um scholion e é já, nessa medida, o umbral de uma nova investigação. 

Capítulo XII

LUGAR DA NATUREZA NA ONTOLOGIA KANTIANA


Longo e complexo é o caminho percorrido através da KrV até chegar a conceber a Natureza como universitas, quer dizer, como omnitudo compartium absoluta, totalidade coordenada ou partilhada por cada um dos seus elementos. Especialmente difícil foi encontrar o fio que permitisse o salto do nexo subordinante- mecânico ao coordenante-teleológico. A aceitação deste salto, com todas as reservas derivadas do estatuto “regulador” do princípio em que se funda, significa instituir a possibilidade de um saber para além do científico, na sua denotação mais estrita, uma “ciência” menos exacta do que compreensiva, não tanto “objectiva” como “simbólica” ou “analógica”. Ou seja, a um conceito de ciência ligado à atitude do Begreiffen em tudo aquilo que indica acerca de ultrapassar, de contemplar desde uma perspectiva mais elevada e em direcção a mais vastos horizontes, essa mesma realidade fenoménica que, vista segundo a esquemática do Verstehen, se reduzia a uma “construção” espacio-temporal, assumida intelectualmente como determinismo causal. São as preocupações teóricas básicas de Kant que parecem despertar-se no final de um caminho laborioso e difícil, apesar de (ou talvez precisamente por causa de) ser meramente “propedêutico”. 


Se olharmos para trás, poderemos reconhecer no plano da Dissertatio o da Crítica de toda a actuação teórica da razão humana, quer dizer, a intenção que guia a KrV na sua vertente especulativa. Poderemos, além disso, reconhecer no inovador Apêndice da primeira, o prelúdio das Introduções à segunda. Um mesmo interesse e um mesmo projecto as conduz: buscar na Natureza o ponto de união da acção teórica de conhecer e da prática de agir. Conhecer, no seu nível mais elaborado, supõe a organização sistemática de todo o conhecido. Mas um sistema não é senão a versão teorética da actividade planificadora da razão humana, que alcança a sua representação suprema no Ideal transcendental, enquanto ideia da plena harmonia ou unanimidade de uma mente arquitectónica omnisciente e uma vontade criadora omnipotente. No entanto, este arquétipo absoluto da própria razão humana não encontra confirmação directa no mundo sensível, ou da experiência, em que nos situamos. 

O princípio sistemático adaptado à condição sensível do nosso entendimento permanece ligado ao modo mecânico de causalidade, quer dizer, ao modelo espacio-temporal do nosso entender discursivo. Já nesta “adaptação” poderíamos, quiçá, detectar um sintoma da teleologia imanente da nossa “natureza”, um ponto de encontro entre a sensibilidade e o entendimento, entre o entendimento e a razão. A isso aponta, em certa medida, a questão nebulosa da Grundkraft, cujo esboço na KrV nunca alcança claridade suficiente. Porém, o mecanicismo não aparece como expressão da nossa subjectividade, mas justamente como princípio de toda a compreensão objectiva apodíctica ou categorialmente necessária, transcendentalmente verdadeira, de toda a realidade natural. É, portanto, “natural” que toda a ingerência do princípio teleológico na compreensão dessa mesma realidade engendre conflitos dialécticos. Tal é o problema da terceira e quarta antinomias: a consideração de princípios de causalidade ou de necessidade não naturais, não pode senão recordar a divisão íntima da razão humana entre aquilo que tinha sido a descoberta fundamental da Dissertatio, depois da “grande luz” do ano 69: a clara distinção do mundo sensível e do inteligível, separados e, no entanto, enigmaticamente unidos. 

 

Mecanicismo e teleologia constituem, assim, a irrecusável herança de uma Razão dividida entre os seus projectos ou intenções e a condição forçosa da realização destes: teórica, na procura da compreensão sistemática de um mundo fenoménico; prática, na actuação ética pura, apesar desta dever ter lugar no próprio mundo fáctico que é a Natureza entendida segundo leis mecânicas. Os dois sistemas aparecem, pois, inevitavelmente, como duas rectas paralelas misteriosamente unidas, no infinito de uma experiência constante mas inexplicável. Talvez não exista resposta possível para esta vislumbrada “afinidade”. Ou talvez apenas se consiga representá-la sob o conceito kantiano da “finalidade sem fim”. Mas tal resposta transcende as fronteiras da KrV e, por isso, deste trabalho. 

Recordemos simplesmente que na primeira das Críticas, Kant não procura propriamente a conciliação dos dois princípios sistemáticos, mas pretende deixar esboçado o tema, abrindo-o a investigações posteriores, como confessa no repetidamente citado texto dos Prolegomena, § 60. Ficavam-lhe, todavia, por descobrir várias teorias parciais e, sobretudo, esclarecer o papel fundamental da faculdade de julgar – papel a que vai dando progressivamente mais importância, desde a invenção do esquematismo até à redacção da KU, passando pelos Prolegomena e a segunda edição da KrV, em que atribui um protagonismo cada vez maior ao Juízo. Com essa descoberta, já poderia enfrentar-se à questão complexa do finalismo, cujo traçado era essencial para um tratamento correcto do tema do encontro de ambos os tipos de causalidade e sistemas da Natureza. No fundo, poderíamos dizer que todos esses passos se reduzem a um, análogo àquele que conduziu Kant à elaboração da teoria do esquematismo, sem a qual não teria podido responder à questão central – segundo os Prolegomena e os complementos da segunda edição à Introdução à KrV – da primeira crítica, a saber: como são possíveis os juízos sintéticos a priori? 

Numa carta a Reinhold de 12 de Maio de 1789, diz Kant: “Uma coisa mais, para terminar: o Senhor Eberhard diz na página 316 que ‘é em vão que alguém procura em Kant qual é o princípio dos juízos sintéticos a priori’. Mas tal princípio é oferecido ao longo de toda a Crítica da Razão pura, a partir do capítulo do esquematismo da faculdade de Julgar, e isso exposto de modo inequívoco ainda que não de uma maneira específica”.
 Assim, pois, a questão da possibilidade transcendental dos juízos sintéticos A priori, ou seja, dos juízos formalmente determinantes do conhecimento, traduz-se na questão da possibilidade da recepção espontânea ou construção imaginativa dos data fenoménicos. Não é, por conseguinte, de estranhar o paralelismo estabelecido no Apêndice a também na Introdução à KU entre a função do juízo e a operação esquemática, tanto no caso dos juízos determinantes como no dos “reflectintes”, ainda que nestes últimos tudo se passe ao nível hiper-sublimado do “como se”. 
Com efeito, a realização do Endabsicht teórico da razão humana é possível sempre mediante um certo tipo de juízos, mesmo no caso em que estes não encontrem o seu princípio fundante entre as categorias e, portanto, a sua validade não seja apodíctica, mas hipotética. O supremo “como se” – o mais elevado porque mais afastado do sensível e, portanto, não constatável facticamente, mas simbolicamente plástico – é o princípio da finalidade ou unidade teleológica do Mundo ou Natureza. E um tal princípio, radicado na mais pura intimidade da razão, é o que serve de fundamento, na KU, a um tipo de juízos capazes de detectar a afinidade das coisas da Natureza entre si e com respeito à própria mente humana, e isso tanto no aspecto subjectivo do sentimento estético, como no objectivo do conhecimento da própria Natureza em todas as suas formas. 
A Crítica da Razão pura não tinha ainda todos os dados requeridos para dar uma resposta suficientemente fundada ao problema. Não podia, por isso, propor-se mais do que esboçá-lo e, talvez, indicar um caminho ainda imperfeitamente definido de solução. Será a KU uma resposta definitiva? É sabido que a preocupação kantiana pelo tema da Natureza e o seu conhecimento pelo homem perdurou até aos últimos anos da sua vida. O Opus Postumum, a que a historiografia kantiana vem dedicando cada vez mais importância, dá conta das muitas dúvidas e algumas certezas que o nosso filósofo de Königsberg, enamorado do céu estrelado e da lei moral, continuava a ter, depois de todo o seu admirável esforço crítico, com respeito à temática que procurámos tratar ao longo desta investigação. É, pois, de supor que também dessa extraordinária obra de síntese que é a Crítica do Juízo não tenha obtido, nem sequer para si próprio, respostas definitivas. Mas talvez a filosofia não consista tanto nas respostas – para isso está, com o diz Heidegger, a ciência, na medida do possível – como no correcto traçado das perguntas. E estas, no que se refere à questão da “Natureza” para Kant, estavam já presentes na Crítica da Razão pura. 


Se, portanto, voltamos atrás e tentamos resumir a contribuição da obra para o tema da Natureza, encontramo-nos com dificuldades resultantes, por um lado, da grande riqueza da sua doutrina e, por outro, do carácter em certa medida paradoxal da mesma.
 Não há dúvida que Kant, protagonizando a tendência iluminista de racionalização do universo físico e humano, consegue fundamentar a possibilidade da imagem da Natureza da ciência moderna, cujo momento cume corresponde ao sistema newtoniano, numa teoria coerente acerca das estruturas “transcendentais” da razão humana, a todos os seus níveis, tanto desde o ponto de vista funcional como do operativo. O modo universal e necessário do “transcender-se” daquela – modo que é, ao mesmo tempo, a sua forma de se dar a conhecer e conhecer-se no próprio exercício de conhecer ob-jecta – constitui a legislação universal e necessária da Natur überhaupt, quer dizer, a natureza formal de todas as coisas. O facto desta ter, necessariamente, de partir da intuição sensível, determina a estrutura mecânica, espacio-temporal, da realidade conhecida. O esquema físico-matemático do universo aparece como constructo racional antecipativo de toda a experiência possível. E é esse mesmo constructo que, no seu nível máximo de sistematização, constitui a ciência. Assim, a Metafísica, “ciência dos primeiros princípios da mente humana”, vem a tornar-se Ciência das ciências, ciência dos fundamentos de toda a ciência “da Natureza”, a que a Crítica da Razão pura serve de indispensável propedêutica. Isso constitui, no essencial, aquilo que se considera, com razão, a teoria base do corpus crítico kantiano. No entanto, não apenas não é a única, como não pode compreender-se separada do seu necessário complemento... ainda que este pudesse parecer um mero conjunto de matizes e considerações cheias de interrogações e perplexidades. Pois o filósofo que crê na “maioridade da Razão”, não podia ter-se permitido o deslize de não ter consciência das dificuldades da sua própria doutrina. 


Se, com efeito, a filosofia crítica se limitasse a expor, mesmo que fundamentadamente, a justificação transcendental do conceito de Natureza formal, sem dúvida teriam razão aqueles que, como Paton, a censuram por partir de um princípio indemonstrado, a saber, que só há regularidades e repetições na Natureza
, e não haveria resposta adequada à crítica humeana da validade dos raciocínios de tipo indutivo. Mas Kant não tinha esquecido esse questão. O Apêndice oferece uma via de resposta a partir da base transcendental da pura razão. Quer dizer, não procura num princípio exterior ao seu próprio sistema (como poderia ser um “realismo” da coisa em si, jamais traçado), mas no próprio coração do “transcender-se” da razão humana, para a realidade que o entendimento objectiva, o princípio “transcendental” do aparecer das coisas da natureza, na medida em que estas podem constituir matéria de conhecimento. E já que a Razão, na sua intimidade (ou seja, pura), sempre se exerce teleologicamente, “projecta” na realidade a sua imagem pura da finalidade, interpretando as sensações caóticas como “matéria” – “em sentido transcendental” – de experiência possível. Com isso, Kant faz surgir um conceito de Natureza em sentido material, cuja origem “teleológica” vai apagar-se sob a formalização categorial ou mecânica do entendimento. 


Não há, pois, conciliação entre ambos os conceitos e sistemáticas do natural. Também não há mais antagonismo que o da “dialéctica natural da razão humana”. E nem sequer creio propriamente correcto dizer que um conceito é, no contexto crítico kantiano, “ortodoxo” e o outro “heterodoxo”, já que ambos dão forma àquilo que a natureza transcendental da nossa Razão institui como Natureza possível. Simplesmente, Kant leva até às suas últimas consequências as premissas teóricas e, mesmo, linguísticas de que partiu. E se iniciou o seu percurso crítico pondo entre parênteses a coisa em si, não é no final que a vai introduzir. Da mesma maneira, se começou por colocar a distinção transcendental entre “forma” e “matéria” do conhecimento (ou da acção ética), tal distinção tem que manter-se até ao fim, com todas as suas consequências. Embora, talvez, esteja a ponto de ser superada no sentimento estético, no puro gozo da “finalidade sem fim”.... Mas isso transcende, sem dúvida, as fronteiras da KrV. 

A omnipresença do tema da Natureza na filosofia kantiana denota a sua riqueza. Mais do que um conceito, é uma concepção global o que com ele se manifesta. Já na Dissertatio podíamos adivinhar os seus vagos contornos, que as três Críticas procurarão desenhar com nitidez, mesmo nos abismos de uma experiência impossível. A Natureza é a construção e o projecto de uma Razão que, sem ela, não teria ocasião de actuar e se conhecer. É, talvez, uma miragem, o alter-ego da própria razão; mas sem dúvida está aí, existe (em sentido kantiano) e responde adequadamente às nossas perguntas racionais. É susceptível de ciência, serve os nossos fins técnico-práticos, aceita o desafio humano, confirma as suspeitas racionais de ordem e proceder teleológicos. Nela convergem os dois modelos de actuação e desenvolvimento que apenas na hipótese racional de Deus podemos conceber em perfeita harmonia: o espiritual e o material, o subjectivo e o objectivo, os fins e os meios.
 Por isso, mais do que uma noção epistemológica ou gnoseológica, que indubitavelmente também é, a Natureza ocupa um lugar privilegiado na ontologia kantiana do modo relacional de ser da razão humana, quer como termo da intenção transcendental, quer enquanto condição subjectiva, quer ainda como legalidade universal do contingente e do necessário. Neste último e duplo sentido não apenas apresenta o princípio de uma ciência pura da experiência (físico-matemática), mas também oferece o fio metodológico possível para as ciências empíricas em toda a sua variedade, deixando aberta a possibilidade de consideração científica (mesmo se já não no sentido mais exacto da palavra) de campos de investigação nascentes na altura (como a Química ou a História Natural) ou ainda nem sequer vislumbrados como tal (caso das ciências Humanas em geral). 
Dizia Cassirer, a propósito da grande contribuição da KU, que “a realidade, que vista através dos conceitos de causalidade e de mecanismo, aparecia como um produto de leis gerais, se estrutura com vista ao princípio teleológico e, graças a este, como uma totalidade de formas de vida”
. É certo que apenas na terceira Crítica isso aparece em toda a sua amplitude. Mas penso ter mostrado que já o Apêndice à Dialéctica transcendental apresenta embrionariamente esse amplo panorama. E, muito mais importante ainda, que já a Crítica da Razão pura oferecia todos os dados fundamentais para a compreensão da Natureza ou Mundo como realidade afim à razão humana e lugar de encontro desta com os seus objectos e projectos. 
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� Cortina, A., Deus en la Filosofía transcendental kantiana, Salamanca, Universidade Pontifícia, 1981, 16 


� Cf. KrV, A 122 ss. e A 651/ B 680 ss.  


� Cf. Vleeschauwer, La déduccion transcendental dans l’oeuvre de Kant, Antwerpen/ Paris/ Gravenhage, 1934-37, t. II,  213; Heimsoeth, Transzendentale Dialektik, Berlim, de Gruyter, 1966-71, 550. 


� “A espontaneidade teórica é já intencionalidade”, como afirma Gerold Prauss em “Intentionalität bei Kant”,  Akten des 5. Internationalen Kant-Kongresses, Bonn, Bouvier, 1981. 


� Cf. Prolegomena, § 60, Ak. IV, 364. 


� Cf. Träume, Ak. II, 367. 


� Cf. Preisschrift, II Betrachtung, Ak. II, 283. 


� Träume, Ak. II, 368. 


� Cf. Prolegomena, § 60, nota , Ak.IV, 364. 


� Wolff, Christian: Rede von der Sittenlehre der Sineser, 1721. A tese de que a razão poder, por si mesma e sem a ajuda da revelação, descobrir um sistema ético perfeito, e que, portanto, inclusivamente os ateus podem actuar de acordo com uma moral racional pura, provocou uma enorme polémica em solo alemão, que culminou com a expulsão de Wolff da sua cátedra em Halle e, inclusivamente, da Prússia, a que só pôde voltar 17 anos mais tarde. A versão da obra consultada está incluída em Das Weltbild der deutschen Aufklärung, hger. Fritz Brüggemann, Darmstadt, WBg, 1966. 


� Isso poderia sugerir uma leitura hegeliana de Kant, que não se pretende aqui defender, apesar do muito de kantiano e, em geral, de iluminista, que Hegel recolheu na sua filosofia. Mas a afirmação hegeliana da racionalidade do real e da realidade do racional vai muito além da hipótese kantiana de uma implícita racionalidade na Natureza, concebida sempre ao nível do mero als ob e mediante um raciocínio de tipo analógico (veja-se o Apêndice à Dialéctica transcendental), não objectivante mas meramente regulador e heurístico.


� O dogmatismo que Kant pretende afastar da Metafísica é aquele que nos Prolegómenos aparece mencionado como “sono” ou “torpor” dogmático, do qual Hume o tinha despertado; quer dizer, aquele que não é precedido de “crítica”. Isso não significa, naturalmente, que a Metafísica não possa e, inclusivamente, não deva alcançar uma fase “dogmática”, se depois do momento propedêutico de análise dos seus próprios alicerces, alcança um nível demonstrativo (bewiesend) das suas teses, evitando toda a dialéctica. É nessa linha que surge a distinção entre os modos “zetético” (indagador, Forschend) e “dogmático” (conclusivo, entschieden) de toda a exposição (cf. Nachricht, Ak II, 307). Também Schelling nas suas Cartas sobre o Dogmatismo e Criticismo, distingue entre “dogmatismo”, enquanto sistema solidamente fundado e terminado, e o “dogmaticismo” pré-crítico (vejam-se as cartas III-V). 


� Há muitas opiniões acerca daquilo em que possa ter consistido a “grande luz” do ano 69. Sigo aqui a posição de Oswaldo Market, sistematicamente defendida nos seus cursos, que se decanta, contra Klaus Reich, pela tese de Adickes, sublinhando a importância da relação da idealidade do espaço e do tempo com o carácter dialéctico da razão. Reich (na sua edição e tradução da Dissertatio, Hamburg, Meiner, 1958, p XII), defendera que se tratava do descobrimento do princípio dos juízos sintéticos a priori. Mas a nota que menciona a “grande luz”, escrita no exemplar da Metafísica de Baumgarten, que Kant usava nas suas aulas, é suficientemente críptica para suscitar que Benno Erdmann, que a descobriu e publicou pela primeira vez em Reflexionen Kants zur Kritischen Philosophie, v. II, Leipzig, 1884, tenha considerado que se tratava de dois fragmentos, e não de um único, que numerou como 4 e 55. Assim os cita Cassirer. Adickes, por seu lado, que a incluiu no vol. XVIII da Akademie Ausgabe, reuniu as suas duas partes numa única Reflexão, com o número 5037, pelo qual é hoje conhecida e citada. Os problemas que suscita são de dois tipos: a determinação da data da sua redacção e o esclarecimento da “grande luz” propriamente dita. Sem entrar neles, pois não creio necessário expor aqui uma discussão tão especializada quanto marginal ao nosso propósito, e atendo-me ao conteúdo óbvio da segunda parte da Reflexão, admito com O. Market e com o Padre Ceñal (cf. Introdução à sua tradução da Dissertatio, p. 27) a tese de Adickes, segundo a qual a iluminação do ano 69 teria consistido na compreensão do carácter antinómico da Razão, ligado à idealidade do espaço e do tempo. Tal tese parece confirmada pelas “novidades” da Dissertatio e pela carta a Garve de 21-9-1798 na qual atribui o ter-se despertado do “sono dogmático” não a Hume (como nos Prolegomena) mas à compreensão das antinomias da Razão. A opinião de Erdmann vem referida por Adickes no citado volume da Ak., p. 69, nota.  


�Dissertatio, III, § 13 (Ak. II, 398). Veja-se também II, § 4 (Ak. II, 392). Para o conceito de coordenação:  I, § 2, II (Ak. II, 390). 


� Dissertatio, III, §14, 5; §15, D.


� Cf. KrV, B 69-70. 


� As referências à Dissertatio integradas no texto indicam apenas a Secção (em numeração romana) e o parágrafo. Quando indicar a paginação, esta refere-se ao vol. II da edição da Academia de Berlim [Ak.] e/ou às traduções alemã de N. Hinske, no vol. V da ed. Weischedel [W.], portuguesa de L. Ribeiro dos Santos [RS], e espanhola do Pe. Ceñal. Cf. Bibliografia.


� Norbert Hinske traduz por Gesamtheit, totalidade ou conjunção, (W. V, 25); Ribeiro dos Santos por “universidade” (RS, 39).


� Ibidem (s.m.). Heidegger, sempre atento aos deslizes da pré-compreensão tácita no logos filosófico, ressalta esta consciência kantiana da “cruz”, “que pesará sobre Kant durante a década seguinte. Pois, na Crítica da Raão pura, será justamente esta universitas mundi que se tornará problemática, até mesmo de vários pontos de vista.” Veja-se Heidegger, H.: “Vom Wesen des Grundes”, in Wegmarken, Frankfurt, Klostermann, 1967, 44.


�  Nos Träume tinha posto em dúvida a possibilidade de um conhecimento puro, que não se referisse aos dados provenientes do mundo dos sentidos, “que é aquele no qual se vive e se sente”. O mundo numénico ou geistige Natur aparecia ali como incapaz de ser pensado de forma positiva, não cognoscível, portanto, mas apenas “presumível”: “welche man nicht kennet, sondern vermutet” (Cf. Ak. II, 351). Cassirer atribui o aparente retrocesso da Dissertatio em relação a estas posições à leitura de Leibniz – cujos Nouveaux Essais acabavam de ver a luz na edição Raspe (1765) e suscitaram um enorme bulício no ambiente filosófico alemão – e a consequente descoberta da diferente origem dos nossos conhecimentos (“abstraídos” ou “abstraintes”), mesmo se referidos ambos a um mesmo dado da experiência. Tal aperfeiçoamento das noções de mundo sensível e inteligível tinha permitido a Kant retomar o seu princípio de que a Metafísica tem como campo próprio o segundo, num sentido positivo e não meramente negativo (Cf. Cassirer, Kant, Vida e Doutrina,  121 ss.). 


� Cf. Dissertatio, II, § 4  (Ak II, 392-393; RS, 44). 


� Cf. W. V, 33. 


� Cf. Dissertatio, IV, § 16: “si vel maxime illi realitatem largiaris, tamen non denotat, nisi intuitive datam coordenationis universalis possibilitatem”. Traduzo, com Hinske, “universale” por “em geral” (W. V, 71) e não, aqui, com Ribeiro dos Santos, por “universal” (RS, 71).


� Cf. Immanuel Kant Briefwechsel, Hamburg, Félix Meiner, 1972, 71; tr. pt de M. J. do Carmo Ferreira, Correspondência Lambert/Kant, Lisboa, Presença, 1988, 71. A carta é fundamental para o estudo da génese da Crítica da Razão Pura e aparece citada tanto por Cassirer, 139, como pelo Padre Ceñal, na Introdução à sua tradução da Dissertatio, 32.  


� Contra a tradição leibniziano-wolffiana, que via a sensibilidade como um grau “confuso” de conhecimento, frente ao intelecto, como fonte de um [conhecimento] “claro e distinto”, Kant faz notar que muitas vezes acontece o contrário, como no caso da Geometria, ciência clara do sensível, e da Metafísica, cujas “nuvens de confusão” ele se propõe afastar. Cf. Dissertatio II, § 7, Ak. II, 7. 


� “Conceptos in ipsa” – a saber: na Metafísica – “obvii non quarendi sunt in sensibus, sed in ipsa natura intellectus puri, non tanquam conceptus connati, sed e legibus menti insitis (attendendo ad eius actionis occasione experientiae) abstracti, adcoque acquisiti”,  Ak. II, 395; RS., 48 (s.m.). 


� Immanuel Kant Briefwechsel, 101; na tr. pt. de A. Marques, 143. 


� Ak. II, 407, RS, 71-72 (os sublinhados são meus). Note-se a referência de “naturezas” ao elemento material, num sentido forte do “físico”. Também aqui a perspectiva crítica virá a alterar o sentido e o alcance do termo, como veremos mais tarde. 


� O conceito de “posição absoluta” aparece definido e identificado com o de ser ou ainda existência em geral, no Beweisgrund, obra fundamental do ano 63, que é um marco importante na génese da perspectiva crítica. A existência não pode jamais ser um predicado, quer dizer, algo que num juízo ocupa uma posição relativamente a um sujeito, uma vez que aquilo que com a existência se indica não é mais um atributo de tal sujeito, mas este com todos os seus predicados existe, ou seja, está absolutamente posto. O símbolo, o “como se” de tal pôr absoluto, não é outro senão o do fiat divino que não consiste em conferir à representação de um todo uma determinação mais, “mas que a esta série de coisas, na qual até aqui tudo estava apenas posto em relação ao todo, põe-na absoluta e simplesmente com todos os seus predicados.” Veja-se Beweisgrund, I, 1, § 2, Ak. II, 73; tr. pt. coordenada por A. Morujão, p. 50-51. Trato esta questão in extenso em Borges-Duarte, I.: “La realidad del ens realissimum. La ontoteología kantiana en el argumento de los posibles”, Anales del Seminario de Historia de la Filosofía 16 (1999), 149-186. Atenda-se, especialmente, 156-162. 


� Cf. KrV, A 644/B 672 ss. 


� Cf. KU, Einleitung, VIII, e também §§ 78 e 80, Ak. V, respectivamente, 193, 410ss. e 421ss. 


� Uma análise deste tipo encontra-se em: Abram Gideon, Der Begriff Transcendental in Kant’s Kritik der reinen Vernunft, estudo realizado no âmbito neo-kantiano de Marburgo, em 1903 e reeditado em 1977 em Darmstadt, pela Wissenschaftliche Buchgesellschaft. Um estudo igualmente detalhado, embora de alcance mais modesto, pode ler-se em Roger Verneaux, Le vocabulaire de Kant – Doctrines et Méthodes, Paris, Aubier Montaigne, 1967. Sólido e impretérito é, finalmente, a obra clássica de Joseph Maréchal, Le Point de Départ de la Metaphysique, Cahier III, Paris/Bruges, Desclée de Brouwer, 1964, 113 e ss. 


� De Veritate, Quaestio I, Art. 1, corpus art. 


� Cf. os artigos de Eisler, Wörterbuch der Philosophischen Begriffe e de Ferrater Mora, Diccionário de Filosofía. Bonum, verum e unum são reconhecidos como transcendentalia em todas as versões. Ens, ao invés, passa normalmente a ser considerado como um supra-transcendental, uma vez que é sempre o sujeito da predicação.  


� Veja-se Berkeley, De Motu, (1721), § 41 e A Teatise concerning the Principles of Human knowledge (1810), §118. Veja-se igualmente o registo atento de Cassirer em: Das Erkenntnisproblem in der Philosophie und Wissenschaft der neueren Zeit, Bd. II, Darmstadt, WBg, 1974 (reimpressão da 3ª Edição, 1922), p. 324.  


�Baumgarten, A., Metaphysica (1739), reprodução reprográfica da 7ª edição (Halle, 1779) em Hildesheim, Olms, 1963. 


� Cf. Casula, M., La metafísica di Baumgarten, Milano, Mursia, 1973, p. 107. 


� Baumgarten, o.c., 13. (s.m.). 


� Ibi., 21. 


� Ibi., § 89, 25. 


� Ibi., § 61, 17. 


� Ibi.,§ 55, 15-16: “Existentia (actus, actualitas) est complexus affectionum in aliquo compossibilium, i. e.,complementum essentiae sive possibilitas internae, quatenus haec tantum, ut complexus determinationium spectatur”. 


� KrV, A 266/B 322. Estes conceitos, diz Kant, estão tomados in transzendentalen Verstand, “posto que se faz abstracção de qualquer diferença própria do que se dá e do modo segundo o qual vem determinado”. Este uso do termo transcendental é o mesmo da Dissertatio, quando falava de matéria sensu transcendentali, correspondendo a uma das derivações possíveis do mesmo, de que nos ocuparemos mais adiante. 


� A afirmação de que a existência é um Erfahrungsbegriff constitui o descobrimento fundamental do Beweisgrund (1762-3), já que abre decisivamente o caminho para a distinção fundamental entre a realidade em sentido empírico (Realität) e a realidade efectiva e ontológica (Wirklichkeit), quer dizer, supera a ilusão básica do pensamento racionalista-dogmático. Cf. Beweisgrund, I, 1, 1.  


� KU, Einleitung, V, Ak. V, 181 (s.m.); tr. pt.de A. Marques e V. Rohden [M-R], 64.  


� KrV, B XVI. 


� Prolegomena, § 13, Ak. IV, 293 (s.m.). 


� Cf. KrV, A 266/B 322. Já nos referimos a esta passagem e teremos que voltar a ela nas páginas seguintes. 


� Maréchal, 114 ss. 


� Cf. KrV A 667-8/B 695-6. De modo geral, creio que todos os supostos da filosofia kantiana se encontram na Dialéctica Transcendental e sobretudo no seu apêndice final, e não na Analítica nem na Introdução, pelo que a única maneira de entender a Crítica da Razão Pura é, para dizê-lo brevemente, lê-la pela ordem inversa à que o seu autor encontrou para a publicar. Por isso mesmo, a doutrina da Dissertatio é fundamental para entender bem o conceito de Natureza da KrV. 


� KrV, A109 (Dedução Transcendental;  s.m.). 


� Erdmann, na Ak., substitui “in allen” (“em todos os nossos conceitos empíricos”) por “allen” (“a todos os nossos”). A emenda é aceite por Kemp Smith, no seu comentário (ver Bibliografia) e, com ele, pelo tradutor espanhol Pedro Ribas (R, 137). Não, em contrapartida, por Weischedel (III, 169), nem pelos tradutores portugueses (S-M, 150). Paton, no seu Kant’s Metaphysic of Experience, I, 418, também não a aceita, mesmo se se vê ele próprio obrigado a acrescentar algo ao texto original para o traduzir. Penso, apesar disso, que a versão aqui traduzida é bastante clara e faz sentido: o conceito puro de um objecto transcendental é aquele que, presente de um modo puro em todo o conceito particular, confere a este realidade objectiva, quer dizer, identifica-o como objecto. Sigo, pois, aqui a versão Weischedel.


� No Cap. VII, Natur Überhaupt. 


� KrV, A 494/B 522. 


� KrV, A 478/B 506, nota. O texto continua, afirmando o mesmo do sujeito transcendental. 


� Paton, Kant’s Metaphysic of Experience – A Commentary on the 1st. Half of the Kritik der reinen Vernunft, London, Allen &Unwin Ldt., 1936. 


� KrV, A 296/ B 352. 


� Verneaux, ibi., p. 131. 


� Gideon, ibi., 46. 


� Vaihinger, H., Kommentar zu Kants Kritik der reinen Vernunft, Bd. I, 468 (reimpressão da segunda edição de Stuttgart, 1922, em Aalen, Scientia Verlag, 1970). 


� Cf. supra KrV, A 269/B 350 e KU, Einleitung, II,  Ak.V, 174. 


� Eisler, Kant-Lexikon,  38-39. 


� Cf. Vaihinger, ibi.


� A distinção kantiana é bem conhecida, tanto na sua versão da Introdução à KrV, como nos Prolegomena e, inclusivamente, na Resposta a Eberhard, pelo que me parece inútil alongar-me aqui em tal matéria. 


� “Transzendental (d.i. die Möglichkeit der Erkenntnis oder der Gebrauch derselben a priori)”, W. III, 101. A tradução apresenta dificuldades, pois há dois antecedentes possíveis, ambos femininos para derselben. Tanto os tradutores portugueses, como o espanhol Ribas e os franceses Tremesaygues e Pacaud (vejam-se S-M, 92; R, 96; T-P, 79) tomam como antecedentes conhecimento, com o que criam dificuldades de leitura. H. Cohen, no seu Kommentar zu Kants KrV, Leipzig, F. Meiner, 1925, 43-44, salta os parênteses, limitando-se a comentar o resto do texto. Conclui que “a possibilidade do conhecimento configura o conteúdo do transcendental”, sem se referir à questão do “uso”. Tão pouco Grayeff o menciona, mesmo criticando a inclusão dos parênteses: “Podemos considerar que Kant juntou as palavras entre parênteses desta citação [...] ao corrigir as provas, mas talvez não tenha encontrado o lugar mais adequado para o efeito”. Grayeff, Deutung und Darstellung der theoretischen philosophie Kants, Hamburg, H. Meiner, 1951, 76).  


� KrV, A 56/ B 80. 


� “O parêntese resulta difícil. Propõe uma espécie de definição nominal. Mas esta definição não encaixa muito bem no contexto, pois tende a reduzir transcendental a a priori, enquanto que o que a precede e o que a segue tende a distingui-los. Para que as ideias encaixassem seria preciso acrescentar uma palavra ao parêntese: transcendental significa conhecimento da possibilidade do uso a priori do conhecimento. Com este acrescento tudo retoma a sua ordem. Mas, temos direito a fazê-lo? Isso não está claro.” (Verneaux, 114). A dificuldade parece-me dissolver-se com a tradução adequada do texto. Esta tem, além disso, a vantagem de expressar claramente o sentido estrito mas amplo de “transcendental”, aplicando o termo não apenas a um tipo de conhecimento mas definitivamente à própria estrutura que o possibilita. 


� KrV, Einleitung, A 12/ B25. 


� Veja-se, a este propósito, o que defende A. Marques acerca da evolução do binómio regulador-constitutivo na filosofia kantiana como fonte de descobrimentos no campo do transcendental: “a distinção constitutivo-regulador evolui ela própria e que essa evolução equivale à alteração de perspectivas fundamentais no âmbito do transcendental (modo como é possível conhecer), que têm a sua forma final no Opus Postumum”. A. Marques, O constitutivo e o regulador em Kant, in Análise, vol. 2 (nº 1), Lisboa, 1985,  96.   


� Cf. Ak. XVII, 520. Adickes data esta Reflexão, recolhida já por Erdmann (II, Nº 80), entre os anos 1769-1775, com grande probabilidade de ser de 1771 (fase υ), portanto do período de elaboração das teorias e problemáticas críticas fundamentais. A afirmação deixa indeterminado o conteúdo da filosofia transcendental, dizendo apenas que não se refere ao empírico, ou seja, é a priori ou geral. Transcendental pode estar aí entendido tanto no sentido crítico (mesmo se não totalmente explicitado) como no de Berkeley (cf. supra p. 40, nota 4) ou ainda no dos wolffianos. 


� KrV, A 266/B 322. 


� Não nos referimos a uma realidade transcendente e separada da esfera da razão, mas àquela que esta tem necessariamente presente: a que Kant chama realidade empírica, a única que “existe” para o homem. 


� “Fisiologia” está aqui tomada no sentido em que Locke falava de uma “fisiologia do conhecimento” e que Kant recolhe na KrV, A9, mas que também aparece, noutro contexto, como estudo dos “objectos dados” (cf. A 845/B 873). 


� Cf. O. Market, „Das Mannigfaltige und die Einbildungskraft“, Akten des 5. Internationalen Kant-Kongresses, I, 262. Tr. pt. de L. Ribeiro dos Santos em Filosofia (Lisboa), n.º 3, 1986, 7-18.


� Veja-se KrV, A 97 ss. É neste ponto que se situa o nervo da concepção kantiana do conhecimento enquanto exercício de uma relação que, hoje, dificilmente podemos evitar interpretar fenomenolo-gicamente, como intencional. Mesmo tendo em conta a disparidade entre as duas edições da KrV, não há dúvida que Kant procurou assegurar como leitura justa aquela que garante a presença da espontaneidade na receptividade sensível. A via heideggeriana, desenvolvida no seu primeiro Kantbuch, aparece, nesse sentido, como uma leitura alternativa, que desloca a “espontaneidade” do entendimento para a imaginação, caracterizada como “sensibilidade finita”. Contornando intencionadamente a leitura da Dedução B, Heidegger ressalta a pujança da hipótese kantiana da “misteriosa raíz comum”, fonte originária de toda a síntese e “anterior”, portanto, à separação tanto de sensibilidade e entendimento, como de objecto e sujeito transcendentais, resultantes da análise da unidade sintética originária. 


� A referência a tal intenção, que se inicia na Dialéctica Transcendental, de forma nem sempre clara, passa a ser uma das tónicas da Introdução na KU (cf. KU, Einleitung, §§ V e VI). G. Prauss defende, a este respeito, que em Kant, “a subjectividade, enquanto espontaneidade (teórica ou prática), é justamente e num sentido próprio intencionalidade (teórica e prática)”, se bem que o filósofo só chegue a compreendê-lo verdadeiramente na KU, ao introduzir a espontaneidade teórica como “causalidade” humana e finalidade intencional. Cf. Prauss, G., “Intentionalität bei Kant”, Akten des 5. Internationalen Kant-Kongresses, I.2, 763. 


�Heidegger, M., Vom Wesen des Grundes, 33.


� Ibi. 33-34. 


� Heidegger, M., Kant und das Problem der Metaphysik (1929), Frankfurt a.M., V. Klostermann, 41973, 16. 


� KrV, A146/ B 183, lido por Heidegger, ibi., p. 17. 


� Cf. Beweisgrund, I, 1, §2 (W. II, 632) e KrV, A  234-5/B 287 e A 598/B 526. Sobre essa questão, veja-se igualmente Borges-Duarte, I.: “La realidad del ens realissimum. La ontoteología kantiana en el argumento de los posibles”, ed. cit., 162-168. 


� KrV, A 845/ B 873 (s.m.).


� “A razão teórica, ao determinar por intermédio do entendimento, não a realidade, que não depende dela, mas a direcção das investigações do entendimento, pelas suas Ideias – a razão teórica tem um interesse, um objectivo próprio; mas ela não pensa a finalidade, ela quer pensar o mundo”. Eric Weil, Problèmes kantiens, Paris, Vrin, 1970, p. 81. 


� KU, Einleitung, V.  


� Abram Gideon, o.c., p. 49 e ss. 


� Ibi., 49. 


� Ibi. 


� KrV, Dialéctica transcendental, A 418/ B 446 e A444/ B472 e ss. 


� Gideon, na sua intenção de reduzir transcendental a um conceito meramente teorético chega ao ponto de distinguir “liberdade transcendental” de “liberdade prática” (ibi., 50 ss.), com o que impede uma visão unitária do pensamento de Kant. 


� Cf. Maréchal, 114. 


� KrV, A 669/B 697.


� Cf. KrV, § 13, A 84/B 117: “Ao falar de direitos e pretensões, os juristas distinguem num assunto legal a questão de direito (quid juris) da questão de facto (quid factis). De ambas exigem uma demonstração e chamam à primeira – a que expõe o direito ou a pretensão legal – dedução.” A especial atenção dada pelos iluministas à ciência jurídica – influenciada, por seu turno, pela linguagem e o alcance demonstrativo da Matemática (cf. Cassirer, Filosofia de la Ilustracción, trad. es. do original alemão, publicada em Yale em 1932, México, 1975, pág. 264 e ss.) – foi enorme e não é difícil encontrar exemplos disso nos pensadores alemães da escola wolffiana (veja-se, p. ex., J. A.Eberhard, Philoso-phisches Magazine, vol. III, Halle, 1789, cap. III, p. 198-9, quando utiliza a analogia da celebração de um juízo em que se pretende mostrar a falsidade das acusações kantianas contra Leibniz, sobre a diferença entre o conhecimento sensível e o intelectual). Kant, naturalmente, não é alheio a este hábito e utiliza muitas vezes esta analogia. Devo a Leonel Ribeiro dos Santos ter-me, em momento oportuno, chamado a atenção para a importância do seu uso na caracterização metafórica da razão e do seu proceder transcendental. 


� O princípio heideggeriano de compreensão da teoria kantiana do “conhecimento ontológico” não encontra suficiente apoio na distinção kantiana entre um intellectus ectypus e outro archetypus, já que em nenhum momento vem esta carregada do carácter ontológico da finitude existencial, à maneira dos existenciários heideggerianos, sendo uma distinção meramente formal (racional), delimitadora do campo de investigação crítico. 


� KrV, § 22, B 146. 


� KrV, B 146-147. Cf. também Prolegomena, § 22.  


� KrV, A 260/ B 316. 


� Cf. KrV, § 13, A 84/ B 116 e A 85/ B 117. Vaihinger, no seu já citado Kommentar, II, p. 147/8, chama a atenção para esta alternância dos termos – presente, por outro lado, noutros momentos da KrV – atribuindo o uso do primeiro, a uma confusão de Kant e do segundo, ao carácter de “demonstração indirecta” que possui a Dedução. 


� Estranhamente, Martínez Marzoa não tem em conta esta clara caracterização e distinção kantiana, parecendo-me unir apercepção e reflexão, ao encontrar na primeira uma operação de “separação”, eminentemente reflexiva, “do procedimento de construção relativamente ao acto de construir, do modo de ligação relativamente à operação concreta de ligar”. Aplica, pois, no contexto da KrV, aquilo que Kant define no da KU: “o mencionado carácter de separação é a produção do universal como tal, e é isso o que o termo ‘reflexão’ designa, quando Kant fala do carácter reflectinte da faculdade de juízo, enquanto capacidade de produzir o universal enquanto tal”. Martínez Marzoa, Desconocida raíz común, Madrid, Visor, 1987, 26-27.    


� Trata-se de quatro pares de conceitos (identidade/diferença, concordância/oposição, interior/exterior e forma/matéria), pelos quais se realiza a comparação entre os diferentes conceitos e se relacionam estes à sua fonte, quer dizer, se lhes dá um lugar na tópica transcendental (cf. KrV, A 263/ B 319 ss.). Nos Prolegomena, § 39 (Ak. IV, 326), os “conceitos de reflexão” vêm distinguidos das categorias, sendo os primeiros “simples conceitos de comparação”, enquanto os segundos o são da conexão (e, portanto, do objecto). 


�Cf. KrV A 261-2 /B 317-8 e Prolegomena, § 39.  


� KU, Erste Einleitung, V,  Ak. V, 181. 


� KrV, A 262-3 /B 318-9. 


� Ibi.


� A relação transcendental-psicológico (concretamente, entendimento puro – imaginação empírica) transparece aqui, de novo, como problema insuficientemente tratado por Kant, tal como na Dedução transcendental, recordando-nos a oportunidade da crítica de O. Market à doutrina da imaginação transcendental kantiana (Cf. supra). 


� Há, no entanto, quem o faça, Heimsoeth, por exemplo, fala de uma “reflexão transcendental”, em relação com a actividade da razão pura na compreensão da afinidade do múltiplo, no que respeita à sua matéria, no Apêndice à Dialéctica Transcendental (cf. Transzendentaler Dialectik – Ein Kommentar zu Kants KrV, III, 579). O mesmo faz Hanel, J., em “Die Bedeutung der transzendentalen Reflexion im 1. Anhang zur Dialektik,” Akten des 5. Internationalen Kant-Kongresses, I, 1, 534-548. A razão é evidente: ao não poder falar-se em conhecimento, nem sequer de pensamento em geral, a propósito do uso regulador das Ideias da Razão, é difícil encontrar o termo adequado para expressar tal actividade racional. A palavra reflexão parece, apesar do seu sentido especificamente kantiano, a mais adequada.  


� Cf. KU, Einleitung, VI. “A realização de toda a intenção tem relação com o sentimento de prazer. [...] na verdade, nós já não pressentimos mais qualquer prazer notável ao apreendermos a natureza e a sua unidade […] Mas, certamente, esse prazer já existiu noutros tempos e somente porque a experiência mais comum não seria possível sem ele, foi-se gradualmente misturando com um mero conhecimento, deixando de ser notado de forma especial.” (tr. M-R, ligeiramente modificada, 71-72). 


� Quer dizer, ocupado, não em conhecer objectos, mas, indirecta e obliquamente, na intenção que o dirige.


� Cf. KrV, A55/ B79 ss. 


� Cf. Maréchal, Le point de Départ, III, 115 e ss. “O transcendental não designa de per se mais do que o sujeito como pura função de determinação a priori de um conteúdo estranho”. 


� A redução do esse ao percipi transforma o percebido em aparências inerentes ao espírito humano imaterial mas passivo, pelo que a causa daquelas não pode ser nada mais do que Deus. É duvidoso que Kant conhecesse bem a doutrina de Berkeley. Paton chama a atenção para isso (o.c., II, 376) e sublinha a desqualificação comparativa que faz do “bom do Berkeley” (B 71) em relação ao “famoso Locke” (B 127). 


� KrV, B174 (Refutação do Idealismo). 


� Cf. KrV, B 69 -70. 


� Cf. Beweisgrund, II Betrachtung, 4, Ak. II, 79-80 (tr. M, 57-59). 


� KrV, B 275. 


� Cf. Paton, o.c., II, 377-80. A dificuldade principal do argumento está na passagem em que tem que provar que a realidade dos objectos no espaço é mais imediata que a do tempo. Conclui aceitando o argumento em geral, no sentido em que “nenhum dos dois tipos de experiência se pode separar um do outro; e mesmo que haja que aceitar um elemento de imediatez em ambos, na medida em que implicam uma intuição directa, nenhum pode ser visto como imediato, no sentido de auto-suficiente.” (ibi., 383). 


� KrV, Vorrede, B XXI.


� Assim será, a partir de agora, referido neste trabalho o escrito de Kant, redigido como resposta à questão colocada pela Academia de Berlim, cuja formulação reproduz no próprio título: Welche sind die wirkliche Fortschritte, die die Metaphysik seit Leibnizens und Wolfs Zeiten in Deutschland gemacht hat. 


� Fortschritte, 1 Abt., W. 5, 606. 


� Cf. Dissertatio, II, 5, Ak. II, 394; RS, 45. 


� KrV, Einleitung, B 1. 


� Metaphysische Anfangsgründe der Naturwissenschaft, Ak. IV, 467.  


� KrV, A 62/ B 87. 


� KrV, A 713/ B 741. 


� Cf., KrV, A 164/ B 205. Compare-se com a descrição do número, enquanto esquema puro da quantidade ou magnitude (A 142-3/ B 182). 


� KrV, a 713/ B 441. 


� É oportuno chamar aqui a atenção para a diferença que Kant estabelece entre os conhecimentos “históricos” (=ex datis) e os “racionais” (=ex principiis). “Seja qual for a procedência originária de um conhecimento dado, para o sujeito que o possui trata-se de um conhecimento histórico quando só conhece ao nível e na medida em que lhe foi revelado desde fora, seja por experiência imediata, por um relato ou por aprendizagem” (KrV, A 836/ B 864). Em relação ao exemplo do triângulo, seria “histórico” o conhecimento que de tal figura tivesse um mau aluno que aprendesse com a memória visual o que um triângulo é, sem o ter esboçado mentalmente, “construído” racionalmente. 


� KrV, A 418-9 /B 447-7. 


� KrV, B XII-XIV (s.m.). 


� Aproveitando a sugestão de m texto de Francis Bacon, Kaulbach fala da Natureza “durch menschlische Gedanken gefesselten und überwältigten” (acorrentada e violada pelos pensamentos humanos), a que se oporia a “freie Natur”, no seu livre curso. “A originalidade da concepção kantiana da Natureza acorrentada consiste no pensamento profundo da constituição a riori do mundo, que o entendimento do sujeito ofereceu ao campo da experiência possível”. Cf. Natur (bei Kant), in Historiches Wörterbuch der Philosophie, vol. 6, col. 472, Darmstadt, WBg., 1984. O tema da freie Natur aparece desenvolvido pelo mesmo autor na sua obra Ästhetische Welterkenntnis bei Kant; Würzburg, K.u.N., 1985; partindo da tese de que a perspectiva teórica de uma “natureza cativa”, apresentada na lei do puro determinismo causal é superada na KU, onde o sentimento estético resulta da esperança (que a realidade satisfaz) de que a Natureza se revele ao sujeito no livre jogo das suas formas, com independência de toda a apreciação teorética.  


� KrV, A 418 /B 446 nota (s.m.). 


� Veja-se, mais acima, Cap. III, § 7. 


� Voltamos ao Vorrede dos Metaphysische Anfangsgründe der Naturwissenschaft (1786), Ak. IV, 467. Veja-se a este propósito o comentário de Jules Vuillemin, Physique et Metaphysique kantiennes, Paris, PUF, 1955, 1 ss.


� Compare-se a já mencionada concepção do Beweisgrund com a seguinte definição dos Fortschritte, II, W.V., 642, segundo a qual a existência não é “uma determinação que se junte ao conceito de uma coisa”, mas “apenas a posição da coisa com todas as suas determinações”. 


� Ak. XVIII, 333. O emprego do termo Bestimmung resulta algo ambíguo neste contexto. Mas o sentido está claro: existência significa “algo que é dado” à intelecção, “algo que solicita o entendimento”, o ser entendido. 


� Prolegomena, §14, Ak. IV, 294. 


� KrV, A 419/ B 447.


� Heimsoeth considera que o princípio interno de causalidade citado, é-o apenas a título de exemplo (cf. o.c., II, 213); leitura com a qual, como a seu tempo justificarei, não posso concordar. 


� Este conceito, que apenas aparece na KU, tem o seu gérmen no procedimento analógico da razão que procura orientar a investigação empírica da Natureza mediante um “esquema” finalista derivado do Ideal transcendental. Veja-se KrV A 686/ B 714 ss. Cf., igualmente: KU, Einleitung, VIII e, em especial, a diferenciação entre “técnica intencional” e “inintencional ou natural” no § 72 (Ak. V, 390-391).


� Heimsoeth, o.c., II, 213. 


� Dissertatio, II, § 5, Ak. II, 394; RS, 45. 


� Ibidem.  


� O descobrimento do papel da imaginação na possibilitação da percepção é, em Kant, tardio, não havendo notícia dele até Janeiro de 1780, data provável das Loses Blatt B12 (publicada pela primeira vez por Reicke em 1889). Dada a importância da função imaginativa na KrV e a proximidade a esta da sua primeira menção, é de supor que a sua compreensão foi a última peripécia e a determinante para a publicação da obra. Pode ler-se um eco da surpresa de Kant ao fazer tal descobrimento na nota de A 120 ao texto da Analítica transcendental. Cf. Market, ibi., 267. 


� Prolegomena, § 34, Ak. IV, 316. A ênfase do termo “Produkt” marca a diferença desta definição frente à da Dissertatio, onde havia indubitavelmente uma intervenção necessária do entendimento na organização dos data, mas não ao nível constituinte. 


� O termo é utilizado expressamente na Analítica dos Princípios (“Antecipações da Percepção”) mas é revelador do sentido geral da teoria kantiana da experiência. A experiência possível é a experiência “antecipada” segundo “esquemas”. 


� Cohen, H., Kants Theorie der Erfahrung  (1871); Paton, H.J., Kant’s Metaphysic of Experience, (1936). Ambas as obras sobrestimam a importância da Analítica no conjunto da doutrina crítica, fazendo depender dela a teoria da Estética (Cohen) ou defendendo a possibilidade de a compreender com independência da Dialéctica (Paton). 


� Anthropologie in pragmathischer Hinsicht, § 7, Ergänzung aus der Handschriftlich zu der Anmerkung. Traduzo o  texto da ed. W., X, 427, nota. O editor corrige o possível erro do manuscrito, sugerindo “um” em vez de “Um”.  


� Cf. Prolegomena, § 18, Ak. IV, 298. 


� O conceito de um objecto em geral é necessariamente a priori, posto que não sendo dado ao homem ter uma experiência infinita, nenhum conceito abstracto poderia chegar a ter o grau de universalidade e necessidade característicos de tal conceito. Este é, pois, uma representação das próprias leis ou da dinâmica da mente, correspondendo ao que na Dissertatio se chamava “abstrainte”, por oposição a abstracto. Cf. também Prolegomena, § 14, Ak. IV, 294. 


� Hume falava de associação, tendência, hábito e mesmo crença [belief] ou convicção [assent], ao explicar como a mera e repetida associação dos factos no passado pode converter-se na presunção de uma conexão causal, necessária e universal. Cf. D. Hume, Treatise of human nature, I, 3, V ss. p. 84 e ss. na reimpressão de 1975 da ed. Selby-Bigge de 1888). 


� A distinção entre o carácter funcional e o operativo na possibilitação do conhecimento revela-se um instrumento utilíssimo tanto na hermenêutica dos textos kantianos da Dedução Transcendental (em ambas as versões) como na compreensão dos problemas ligados à sua génese, constituindo um dos elementos fundamentais da interpretação que Oswaldo Market faz do desenvolvimento da teoria crítica. “O exercício de conhecer tem que reunir ambos os planos, e tem, por conseguinte, que partir da ordem transcendental e actualizá-la no facto de conhecer” (“Kant: la genesis del problema critico”, 1ª das três lições sobre “El planteamiento transcendental del conocimiento”, Alcalá de Henares, 1978). 


� A expressão aparece frequentemente na KrV, mas é na KU que está mais nitidamente definida. Cf. Einleitung, II, Ak. V, 174. 


� “Experiência é a unidade absoluta da consciência da realidade de um objecto dos sentidos, e não há mais do que uma”, Ak. XIX, 75. Quando, na linguagem corrente, mencionamos em plural tal conceito referimo-nos, segundo Kant, à “unidade distributiva de múltiplas percepções” (ibi. 257, n.), não a um conjunto de objectos nem a uma variedade de perspectivas no conhecimento. Na Anthropologie mencionam-se, como vimos, “experiências” como o resultado do emprego de observações (“percepções intencionais”), que a reflexão subsume sob um conceito – ou seja, no sentido forme de “experimentos”. (Recorde-se o texto citado acima da nota ao § 7 da Anthropologie, W. X, 427 nota). Ambos os usos referem, porém, o sentido de que não há mais do que uma experiência, o território de todo o conhecimento possível. 


� Prolegomena, § 22, Ak. IV, 304. 


� “Possível” não tem aqui as conotações essencialistas da metafísica dogmática, fazendo referência apenas à conformidade com a forma de inteligibilidade em geral. 


� KrV, A 127. 


� KrV, A 125. 


� KrV, A 126. 


� Cf. KrV, § 13, A 94/ B 116. Já nos referimos a esta questão mais acima, no Cap. IV, § 11. 


� Cf. KrV, B 128-9: As categorias “são conceitos de um objecto em geral mediante o qual a intuição deste é considerada como determinada em relação com uma das funções lógicas do julgar. Assim, a função do juízo categórico...” Cf. Igualmente KrV, § 9, A 70/B 95. 


� Cf. KrV, B 160. 


� Na ed. A, Kant fala de três sínteses. Síntese da Apreensão na intuição, da reprodução na imaginação e da recognição sob o conceito. Na versão B apenas fala nestes termos da primeira, mas isso não varia a doutrina básica, como veremos mais adiante. 


� KrV, § 26, B 159-160 (s.m.). A mesma questão é tratada, mesmo que de forma menos sumária, na secção III da versão A da Dedução, A 115 ss. 


� Cf. KrV, B 161. 


� KrV, B 162 nota (s.m.).


� KrV, A 129. 


� KrV, A 130. 


� Cf. KU, § 81, Ak. V, 423. Trata-se do importante parágrafo “Acerca da colaboração do mecanismo com o princípio teleológico na explicação de um fim natural enquanto produto da Natureza” e o princípio que aí dá para a compreensão dos seres orgânicos na Natureza é, apesar da diferença de contexto e de recurso a teorias científicas da época (Blumenbach, por exemplo), muito semelhante à tese básica da Dedução na KrV. 


� Cf. KrV, B 167-8. 


� Vleeschauwer, La Deduction transcendental,  III, 270. 


� Compare-se com a definição de “uso lógico do intelecto” na Dissertatio.


� KrV, A 126. 


� Vleeschauwer, III, 277: “Na nossa nova dedução esboça-se, por um lado, um realismo (empírico) mais preciso ao estabelecer o fenomenalismo e, por outro lado, este idealismo construtivo, longe de ser abandonado, o que teria podido explicar-se como uma concessão aos seus detractores é, pelo contrário, mais firme e, em certa medida, mais intransigente ainda do que anteriormente. A mudança da síntese pela unidade sintética, a distinção entre conhecer e pensar, o papel primordial do juízo na figuração concreta da actividade intelectual, a construção da intuição formal, todos os novos órgãos demonstrativos da objectividade, são outros tantos sinais de uma reafirmação e aprofundamento do construtivismo kantiano”. 


� É difícil entender a Dedução transcendental das categorias noutro sentido. As interpretações fenomenalistas, tão caras à tradição anglo-saxónica e das que está muito próximo F. Montero na sua obra El empirismo kantiano (Valencia, 1973), dificilmente podem encontrar coerência interna na filosofia kantiana, pelo que é, inclusivamente, compreensível, que um Kemp-Smith se veja obrigado a defender a esse propósito, que tenha a estrutura de uma “manta de retalhos”. Paton é, neste aspecto, uma excepção. 


� KrV, § 26, B, 165 (W. III, 157). 


� Cf. Paton, I 493. Segundo este autor, haveria que distinguir três tipos de leis da Natureza: 1º, os princípios ou “leis universais e necessárias”, correspondentes às categorias como princípios de toda a experiência possível; 2º, As leis particulares necessárias, correspondendo aos predicáveis de que Kant fala em A 82/B 108, que são derivados, mas puros; 3º, as leis empíricas particulares. Apenas os dois primeiros mereceriam a designação de leis, correspondendo a de regras aos últimos. 


� Cf. KrV, A 114: “Todos os fenómenos estão, pois, sem excepção, ligados segundo leis necessárias e encontram-se, portanto, numa afinidade transcendental. A afinidade empírica é apenas uma consequência dela”. A referência kantiana à teoria da afinidade transcendental encontra-se no ponto 4 da Dedução A, e serve de ponte entre a chamada Dedução subjectiva e a objectiva (secção terceira). Supõe, pois, a teoria da tripla síntese que não tematizámos aqui, já que mais que esclarecer o ponto central do nosso trabalho (o significado da Natureza para Kant) ocupa-se em revelar, em paralelismo com o capítulo do esquematismo que a completa, aquilo a que Philonenko chama, com razão, “a fenomenologia pura da síntese” (Cf. L’oeuvre de Kant, I, 177, Paris, Vrin, 2969).  


� KrV, A 128 (w. III, 181). 


� Vleeschauwer afirma que a afinidade “joue un rôle obscur” (ibi., II, 311), sendo o ponto de onde “a sensibilidade e o entendimento operam o seu misterioso encontro” (ibi. 313). Paton, tão pouco pode evitar o comentário de que a linguagem de Kant “is not alltogether clear” ou inclusivamente, “odd” (ibi., I, 444), mesmo se a sua análise é mais pragmática, sem entrar nos problemas subterrâneos. O mesmo faz McFarland em “Kant’s Concept of Teleology, Edinburgh University Press, 1970. A importância do tema aparece claramente sublinhada por Takeda, que o considera central na filosofia kantiana. (Takeda, S., Kant und das Problem der Analogie, Den Haag, M. Nijhoff, 1969).  


� Wohlfahrt, G., Zum Problem der transzendentalen Affinität in der Philosophie, in Akten des 5. Internationalen Kant-Kongresses, Mainz, Bouvier, 1981, v. I. 1, pp. 313-322. 


� KrV, A 100, W. III, 163.


� Kant emprega geralmente o termo Verknüpfung no sentido forte de conexão necessária, ao contrário de Verbindung, combinação ou enlace que tem um sentido menos investido, podendo significar Zusammensetzung (compositio), quer dizer, mero agregado, ou Verknüpfung (nexus), quer dizer, síntese necessária. (Cf. KrV, B 201-202, nota).  


� “A imaginação é a faculdade de representar um objecto na intuição inclusivamente quando esta não se encontra presente” (KrV, § 24, B 151). Na Anthropologie, § 28 (W.: §25), vem uma definição mais completa: “A imaginação (facultas imaginandi), enquanto capacidade de intuição, mesmo sem a presença do objecto, pode ser produtiva, quer dizer, capacidade de apresentar originariamente este último (exhibitio originaria), previamente, portanto, à experiência; ou reprodutiva ou derivada (exhibitio derivata), que faz voltar à mente uma intuição empírica anteriormente dada” (Ak. VII, 167).  


� KrV. A 101. 


� KrV, A 121-2. 


� KrV, A 122. Definição idêntica, ainda que mais explícita, é dada em A 114: “O fundamento da possibilidade da associação do múltiplo, na medida em que se encontra no objecto, chama-se afinidade do múltiplo”. Na versão B da Dedução, surge claro o carácter lógico-transcendental de tal “pertença”: “O eu penso tem que poder acompanhar todas as minhas representações. Caso contrário, seria representado em mim algo que não poderia ser pensado, o que equivale a dizer que a representação, ou seria impossível, ou, ao menos, não seria nada para mim (Cf. KrV, §16, B 132).


� Veja-se Vleeschauwer, II, 311. 


� Publicada em 1911, a obra de Vaihinger, Die Philosophie des Als ob, que conheceu 10 edições em vida do seu autor, propõe um princípio de toda a actividade do pensamento como uma “Função orgânica, actuando de modo finalista”, mediante “ficções”. As categorias kantianas corresponderiam, desde esta perspectiva, a “ficções simbólicas ou analógicas”, e não podemos deixar de recordar que como “pensamento simbólico” era tratado na Dissertatio, o “uso real” do intelecto. Segundo o mesmo Vaihinger “a perspectiva do como se está longe de ser artificial e não natural; está-o, antes, que nós, homens super-cultos, tenhamos sido arrancados do modo anti-natural do como se natural, de que estávamos originariamente dotados. O retorno ao como se devolver-nos-à, desde todos os pontos de vista, à Natureza”. Vorwort zur 9 und 10 Auflage, Leipzig, F. Meiner, 1927, p. XXIII. 


� Paton, II, 449. O mesmo tipo de argumentação é repetido a propósito da exposição da segunda analogia da experiência: “ O mesmo Kant que reconhece que, apesar das leis formais e universais pelas quais a Natureza tem que ser governada, a matéria dada poderia ser tal que pudessem encontrar-se semelhanças na Natureza. E, evidentemente, se não pudéssemos encontrar semelhanças na Natureza, também não poderíamos encontrar repetições” (ibi., 276). 


� McFarland, 10. 


� O “princípio da sucessão temporal segundo a lei da causalidade” pode ser tomado como modelo da afinidade em geral e a sua análise a partir de A 189/ B 232 constitui o desenvolvimento da teoria apresentada já na Dedução. 


� McFarland, 11. 


� McFarland, 9. 


� KrV, B 165. 


� Paton, II, 275. J. Kopper assinala justamente que a dificuldade da leitura de Paton reside em que pretende, numa posição próxima à de N. Hartmann conciliar realismo e idealismo, o que leva a compreender a objectividade do conhecimento a partir da correspondência entre o sujeito cognoscente e o ser por si conhecido; Cf. Kopper Einleitung à sua edição, junto com R. Malter, dos Materialien zu Kants Kritik der reinen Vernunft, Frankfurt, Suhrkamp, 1975. 


� A partir de uma referência à KU, A. Philonenko faz uma reflexão paralela a esta, a propósito da distinção kantiana entre “a analogia universal de uma experiência possível, justificada na KrV” e “a analogia particular que é a estrutura empírica da Natureza”. “Por essa razão, mesmo quando a analogia universal fundamente a analogia particular – posto que é o princípio de toda a estrutura, enquanto que a analogia particular não é mais do que uma estrutura – continua a ser necessário apelar à finalidade”. Veja-se Philonenko, L’oeuvre de Kant, I (Paris, Vrin, 1972), 169. 


� Vleeschauwer, II, 313. 


� Takeda, 32. 


� Takeda, 33. 


� Paton, II, 276, n. 4. 


� Vleeschauwer, III, 278. 


� Vleeschauwer, 279. 


� “A tese obscura da afinidade não tinha outro fim que corrigir o efeito desastroso da separação absoluta estabelecida entre a unidade sintética ou acto de pensar e a matéria sensível. A intuição formal, por outro lado, surge para servir de intermediário nesta redução da dualidade inicial a uma concepção mais homogénea das funções transcendentais” (Vleeschauwer, III, 286). 


� KrV, Einleitung, A 15/B 29 (s.m.). É conhecida a interpretação heideggeriana desta „raíz comum” como sendo a imaginação transcendental (Heidegger, Kant und das Problem der Metaphysik, ed. cit., 133 ss.). Dessa mesma base, Martínez Marzoa deriva a sua interpretação da unidade da temática da síntese (nas suas múltiplas figuras e contextos) no belo livrinho, hoje um clássico da recepção espanhola de Kant, Desconocida raíz común, adrid, Visor, 1987.  


�  Cf. Anhang, A 648/ B 676 – A 650/ B 679. A ideia de uma faculdade básica serve de princípio a uma representação sistemática da diversidade de faculdades, e o seu uso é, não apenas hipotético mas inclusivamente apodíctico, já que não só representa um “princípio económico da razão”, mas também se converte “numa lei intrínseca da natureza”. 


� O § 31 da Anthropologie (§ 28 na ed. W.), que tem por título “Acerca da faculdade poiética [Dichtungsvermögen] sensível, segundo as suas diversas modalidades”, considera três tipos de imaginação sensível: a imaginatio plastica, a imaginatio associans e a affinitas, ou “parentesco das representações entre si, a partir de uma origem comum”. Cf. Ak. VII, § 31, 174 ss.. 


� Apesar de ser um tipo de “imaginação sensível”, a afinidade aparece já no manuscrito kantiano de Rostock, que deve ter servido de esboço do texto publicado (Cf. Nachwort de W. ao v. X da sua edição das obras de Kant, p. 817-8), como intelektuelle Dichtungsvermögen der Verwandtschaft, o que indica o pau de dois gumes que é a função imaginativa da afinidade. 


� Anthropologie, § 31, Ak. VII, 176. 


� Anthropologie, § 31 C, nota, Ak. VII, 177-178. 


� Anthropologie, § 31 C, 177. Contra Heidegger, que sugere a imaginação como sendo essa origem comum e primordial, que Kant não tinha sido capaz de reconhecer na sua doutrina da Dedução A, Takeda, considera que “a imaginação medeia e une a sensibilidade ao entendimento, mas não é a sua raiz. Esta é um substrato mais profundo e talvez supra-sensível, como ensina a KU”. Takeda, 33. O que citamos de Kant deixa, em qualquer caso, claro que ele próprio não era capaz de pensar essa possibilidade a não ser ao nível de um “como se”. Mas essa “ficção” racional – ela própria expressão imaginativa – está investida da máxima força ao longo de todo o pensar crítico kantiano, pelo que não parece excessiva a sugestão interpretativa heideggeriana, retomada por tantos outros depois dele, entre os que se encontra Martínez Marzoa.


� Tal é a posição de Takeda, 34. 


� Wohlfahrt, 314. 


� Wohlfahrt, 319.  


� KrV, A 159-160. 


� Cf. Vleeschauwer, III, 234. A simplicidade tem directamente que ver com a consideração de que a tese da afinidade era misteriosa e obscura. 


� Isso está, além disso, em perfeita consonância com a teoria do esquematismo, que não sofreu nenhuma alteração na edição B, e com o papel que aí se atribui ao tempo como esquema puro de todo o sensível. 


� A citação, proveniente de Kants Theorie der Erfahrung, tomei-a de Vleeschauwer, que considerava tal posição “perigosa, na medida em que nos conduz aos confins de um idealismo extremo” (II, 357). A crítica liga-se à rejeição da excessiva importância dada pela escola de Marburgo à espontaneidade intelectual na determinação, pela imaginação, da síntese da intuição, cujo alcance o autor belga sempre quer matizar, pela aceitação de um fenomenalismo que reduziria tal “idealismo” a um construtivismo. Não creio que as duas posições estejam demasiado afastadas, apesar da opinião de Vleeschauwer. 


� Um texto fundamental e claríssimo é o do §16 da Dedução, B 314 nota e B 135.


� Prolegomena, § 36, Ak. IV, 318 ss. 


� Vleeschauwer,  III, 113. 


� KrV, §16, B 134 nota. 


� Cf. KrV, B132. 


� A minha consciência não é uma consciência de mim, mas das minhas representações. Na combinação destas, no entanto, o afirmar ou negar copulativo marca a minha presença, anónima e sem conceito. “Representação” pode, pois, ser aquilo que é representado e ligado por mim (em alemão, Vorstellungen) ou aquilo que me “representa” ou substitui (quer seria, em alemão, Vertretter), instância na qual o meu poder ou figura aparece delegado. A língua portuguesa, pela confusão que engendra o uso do mesmo termo para “representar” ambos os conceitos, traduz, neste caso, melhor do que o alemão, a problemática que Kant aborda neste parágrafo capital da KrV. 


� KrV, §16, B 132. 


� “A unidade analítica da consciência é inerente a todos os conceitos enquanto tais. Por exemplo, quando penso o vermelho em geral, represento-me uma propriedade que (como característica) pode encontrar-se nalgum lado ou estar combinada com outras representações. Por conseguinte, apenas posso representar-me a unidade analítica em virtude de uma possível unidade sintética previamente pensada. Uma representação que tem que ser pensada como comum a diferentes representações é considerada como pertencente a umas representações que possuem em si mesmas, além delas, algo diferente. Tal representação tem que ser, pois, pensada em unidade sintética com outras representações (mesmo que sejam meramente possíveis) antes que possa pensar nela a unidade analítica da consciência, a unidade que a converte em conceito comum”.  KrV, § 16 B 133-4, nota. 


� Cf. Dissertatio, V, § 24, Ak. II, 412; RS, 81. 


� KrV, §19, B 141-2. A conhecida crítica de Hegel a Kant, por não se ter dado conta da cópula como manifestação da subjectividade, não pode considerar-se totalmente pertinente. Veja-se também, a este propósito: Martínez Marzoa, Desconocida raíz común, 27.


� Cf. KrV, B 407. A formulação alemã é gramaticalmente incorrecta e obedece a razões que não são totalmente claras. A derivação do relativo neutro em masculino, para acentuar a importância do Eu por ele mencionado, é possível gramaticalmente; não, em contrapartida, que o acusativo seja substituído pelo nominativo. O motivo não pode ser senão o de reforçar a tese de que esse sujeito, “o Eu que eu penso”, não ocupa jamais o lugar do objecto pensado, mas ao ser pensado, é-o como sujeito, previamente à análise categorial, que a esse nível possibilita. 


� A designação apenas aparece na Dialéctica. Veja-se, por exemplo, A 346/ B 404: “Por meio deste eu, ou ele, ou isso (a coisa)” – acentua-se o seu carácter radicalmente impessoal – “que pensa, não se representa mais do que um sujeito transcendental dos pensamentos =X, que apenas podemos conhecer através dos pensamentos que constituem os seus predicados e de que não podemos nunca ter o mínimo conceito por separado”. 


� A referência de A 109-110 (no final da Dedução subjectiva da versão A) foi totalmente eliminada da Dedução B, em que a unidade sintética da apercepção jamais é descrita nos “conceitos” transcendentais, fundamentos da própria função categorial, de sujeito e objecto. Com isso fica reforçado o carácter puramente funcional – lógico e em si mesmo vazio - da Apercepção. 


� Assim o interpreta Paton, sem exagerar, a meu entender, o tom realista que tende a imprimir à sua leitura. Cf. ibi., I, 418. 


� A interpretação deste objecto transcendental como menção velada da “coisa em si” é relativamente vulgar, sobretudo entre os anglo-saxões. Mas há que reconhecer que Kant dá pé, pelas suas expressões nem sempre felizes, a tal deformação. Assim o notam, tanto Paton como Vleeschauwer (II, 295), ainda que o primeiro se decida a aceitar tal teoria matizando, ao contrário de Kemp Smith que a aceita sem reparos, que isso não significa que se chegue a conhecer a coisa em si: “a filosofia crítica pode expressar-se dizendo que o objecto transcendental – enquanto se opõe ao objecto fenoménico ou empírico – é a coisa em si. Isso não significa, porém, que conheçamos as coisas em si como objectos transcendentais, mediante conceitos empíricos ou por categorias. Essa doutrina seria realmente não crítica!” (ibi. 423). A teoria resulta, no entanto, muito mais clara se, como creio correcto, e apesar de algumas expressões kantianas (por exemplo, o “=X” utilizado em ambos os casos) não ligarmos o objecto transcendental ao conceito de uma hipotética “coisa em si”. 


� KrV, A 109. 


� KrV, A 478/ B 506. 


� KrV, § 26, B165. 


� Prolegomena, § 14, Ak. IV, 294. 


� Vleeschauwer, III, 316-317 (s.m). 


� Trata-se, com efeito, de um breve resumo da teoria defendida na Dedução transcendental das Categorias, através das referências a tal teoria, aparecidas na KpV. Esta visão retrospectiva é importante, na medida em que prova que a abertura práxica ao supra-sensível não interfere nem desmente a via teorética da KrV. “Tudo isso prova que o dispositivo lógico da dedução das categorias se manteve intacto no espírito de Kant, enquanto corrigia a 2ª parte do trabalho crítico, e que não sofreu os efeitos desta incursão no transcendente”. Vleeschauwer, III, 317.


� Ak. XVIII, 667. 


� Lachièze-Rey, P., L’idealisme kantien, Paris, Vrin, 31972, 251. A ideia básica da sua compreensão do kantismo vem indicada no Avant-propos: “Vemos, com efeito, afirmar-se na KrV uma teoria essencial, chamada necessariamente a subordinar todas as outras e a discipliná-las: a da construção do eu e do mundo sob a legislação do espírito construtor.” (ibi., p. 2). 


� Lachièze-Rey, 187 (s.m.). 


� Cf. Natorp, P., Kant y la escuela de Marbourg, México, Porrúa, 1975, 85-86. (trad. do artigo publicado em 1912 no número dos Kant-studien dedicado a H. Cohen). Compare-se com o que anteriormente comentámos acerca da importância atribuída por este último ao enlace entendimento-imaginação. 


� Cf., p.ex., Paton, I, 423. 


� Vleeschauwer, III, 277. 


� Kant manterá sempre o seu reparo a Leibniz, por não ter distinguido suficientemente sensibilidade e entendimento e o papel activo de cada um no conhecimento, com o que tão pouco tinha podido oferecer uma resposta coerente ao problema da possibilidade dos juízos sintético a priori. Reconhece, ao invés, no Apêndice à Dialéctica transcendental, a importância de princípios tipicamente leibnizianos (como a harmonia, a homogeneidade, continuidade e especificação das formas, mesmo a monadologia) a que atribui uma função reguladora não menos fundamental e necessária que a determinante dos princípios categoriais. Na KU, enfim, revela a sua intenção de encontrar o ponto de união entre a razão teórica e prática, a preocupação leibniziana de fundo, em conciliar o reino da Natureza com o da Graça. Um resumo breve e, no entanto, exaustivo, da visão kantiana de Leibniz pode ler-se em: Ribeiro dos Santos, L., A razão sensível. Estudos kantianos, Lisboa, Colibri, 1994, cap. V, “Crítica e metafísica: A interpretação kantiana de Leibniz”, 99-116. 


� “A filosofia leibniziana, tal como a kantiana, inclui uma crítica da razão, já que funda o seu dogmatismo numa análise profunda da faculdade de conhecer, pelo que tenta estabelecer o que lhe é possível. Mas, mesmo se os resultados a que chegam são distintos, não se pode chamar acrítica à primeira [...] a filosofia leibniziana, não apenas contém toda a verdade da primeira, mas supera-a”. (Cf. Philosophisches Magazin, v. III. Cap. III, p. 289). A importância que Kant atribuiu ao repto de Eberhard, que vem à luz em 1789, está provada pelo facto de que, ao contrário do seu hábito de responder às múltiplas críticas dos seus contemporâneos, deixando a sua defesa em mãos dos seus discípulos e seguidores, desta vez dispôs-se a responder pessoalmente, apesar de, para isso, ter interrompido a redacção da KU (Cf. carta a Garve de 15/10/1798). Em Abril de 1790 aparece, ao mesmo tempo que a última Crítica, a Resposta a Eberhard: Über eine Entdeckung nach der alle neue Kritik der reinen Vernunft durch eine ältere entbehrlich gemacht werden soll” (cf. igualmente Ribeiro dos Santos, ibi., mais nota). 


� Cf. Hegel, Vorlesungen über die Geschichte der Philosophie, v. III (20 da edição Suhrkamp dos Hegel-Werke, em Frankfurt a.M., 1971, p. 23). Uma análise do tratamento leibniziano do tema pode ler-se em Marques, A., “Organismo e singularidade em Leibniz”, Análisis, n.º 1, Lisboa, 1984. 


� Cf. Preisschrift, II. Betrachung, Ak. II, 283. As referências podiam-se multiplicar, desde as obras do período pré-crítico até ao final da vida de Kant. Veja-se, por exemplo, a definição dada no final da KrV, A 841/ B 869. 


� KrV, A 146/ B 126. 


� Marques, A., Organismo em Kant. Ensaio sobre o sistema crítico kantiano, Lisboa, Presença, 1987. 


� Aristóteles, Metafísica, Г, 1003 a 33. 


� KrV, A 80/ B 105. A “falta de um princípio” tinha levado Aristóteles a recolher as categorias “conforme lhe foram aparecendo”, pelo que tinha unido conceitos de origem sensível (quando, ubi, prius...) ou mesmo empíricos (motus). 


� KrV, §11, B110. As categorias de quantidade seriam relativas aos objectos da intuição pura e as de qualidade aos da empírica; quanto às dinâmicas, as de relação, expressariam os modelos de relação na existência e as de modalidade, os da relação do existente ao entendimento humano. 


� KrV, A83/ B 109. Não há uma categoria, mas doze, ainda que todas sejam “conceitos puros” de um objecto em geral, que não é cognoscível em si mesmo, mas na efectuação fenoménica das suas formas puras.


� Cf., KU, Einleitung, II, Ak. V, 174. 


� KrV, A 645/ B 673. 


� Recordemos que o termo “apercepção” denota já claramente a cautela de Kant, a respeito de toda a má interpretação da autoconsciência. Esta não é, nem uma intuição, nem um conhecimento, nem sequer propriamente uma reflexão, tal como já a definimos. E é, no entanto, o ponto culminante da própria actuação do entendimento. 


� Cf. KrV, A 306-9 / B 362-6. Claude Piché, num excelente estudo sobre Das Ideal – ein problem der kantischen Ideenlehre (Bonn, Bouvier, 1984), ressalta a importância deste passo como “ponte entre o uso lógico da razão e o seu uso transcendental” (p. 15), atribuindo uma especial importância à utilização da expressão princípio, na medida em que responde “exactamente ao programa de uma dedução metafísica”: “O uso formal da razão serve aqui como o único condutor, na busca das ideias puras, e tem que oferecer todos os elementos da dedução. O recurso ao “princípio” é, pois, legítimo na medida em que indica, em geral, a premissa maior de um raciocínio” (ibi. 15). 


� KrV, A 306/ B 363. 


� KrV, A 307/ B 364. 


� KrV, A 302/ B 359. 


� Ibidem


� A 303 / B 359 ss. 


� A comparação com a Dedução das categorias não aparece senão no Apêndice (A 670/ B 698 ss.) e sempre dentro das limitações de um raciocínio por analogia. É, no entanto, lícito, com esta base, supor a intenção kantiana de realizar tal Dedução desde o início da Dialéctica, apesar de que a importância primordial que Kant atribui à análise das questões metafísicas parece esbatê-la. Heimsoeth (Transzendentale Dialektik, W. de Gruyter, Berlim, 1966, I, 16-17) estabelece claramente a comparação, e o mesmo faz C. Piché (ibi.). Não deixa de ser curioso, no entanto, que Vleeschauwer, que se dedicou na sua obra monumental, tantas vezes aqui citada, a perseguir, ao longo da obra de Kant, desde o período pré-crítico ao O.P., todas as referências a uma Dedução transcendental, tenha passado por alto a inequívoca menção desta no Apêndice. 


� “Se o juízo inferido se encontra já de tal maneira no primeiro, que pode derivar-se deste sem a mediação de um terceiro, então o raciocínio chama-se imediato (Consequentia imediata). Eu preferiria chamar-lhe inferência do entendimento. Ao invés, se para produzir a conclusão, faz falta outro juízo, além do conhecimento que serve de base, então chama-se inferência da razão”. Seguem-se exemplos elucidativos. Veja-se KrV, A 303/ B 360. 


� KrV, A 303-4 /B 359-60. 


� KrV, A 305 /B 361. 


� KrV, A 307/ B 364. 


� Maréchal, III, 222. 


� Piché, 17. 


� Recordemos a teoria da Dedução: é metafísica a que procura nas fontes subjectivas a priori a origem de certos conceitos; é transcendental, se se destina a mostrar estes como fundamento de um conhecimento possível e a justificar a possibilidade do seu uso com esse fim (cf. § 26). Teremos, assim, de modo analógico, que considerar que se acede à transcendental a partir do momento em que o princípio supremo da razão funda toda a unificação possível dos conhecimentos intelectuais, sob as chaves ideais do sujeito (Alma), do objecto (Mundo) ou da íntima referência de ambos em grau absoluto (Deus). 


� Cf. KrV, A 301/ B 357-8. Piché chama a atenção para esta distinção: “O princípio racional é nitidamente destacado de todos os outros princípios meramente “comparativos”, sejam estes os princípios a priori do entendimento ou as proposições universais da experiência, todos os que podem ocupar o lugar de maior num silogismo” (ibi, 16). Compare-se igualmente com a definição dada na Dissertatio (II, 35) do “uso lógico do entendimento”. 


� KrV, A 645/ B 673. 


� “O termo “princípio” é ambíguo”. Vulgarmente, não significa mais do que um conhecimento susceptível de ser usado como princípio, mesmo que não o seja em si mesmo nem na sua origem. Toda a proposição geral, inclusive se é tomada da experiência - por indução - , pode fazer de premissa maior num silogismo. Mas nem por isso é um princípio. [...] consequentemente, chamaria conhecimento por princípios àquele em que, por meio de conceitos, conheço o particular no universal”. KrV, A 300/ B 357. Cf. também KrV, A 305/ B 361. 


� KrV, A 334/ B 391. 


� Cf. Vleeschauwer, III, 258. 


� Maréchal, III, 200 ss. 


� “Estes conceitos transcendentais têm fundamento na natureza da razão humana, embora, de outro ponto de vista, careçam de um uso concreto adequado, nem possuam, portanto, mais utilidade que a de levar o entendimento numa direcção em que este, ao ampliar ao máximo o seu uso, se coloca em perfeita harmonia consigo mesmo”. KrV, A 323/ B 380. 


� Na Analítica, Kant considerava que os axiomas da intuição (princípios matemáticos) eram constitutivos de um objecto - já que o “construíam” -, enquanto que os princípios dinâmicos (postulados do pensamento empírico e analogias da experiência) eram apenas reguladores (Cf. KrV, A 180/ B 223). No Apêndice à Dialéctica esta distinção é corrigida: “não obstante, ditos princípios dinâmicos são constitutivos no que respeita à experiência, já que tornam possível a priori os conceitos sem os quais não há experiência alguma. Os princípios da razão pura, pelo contrário, não podem ser constitutivos nem sequer em relação aos conceitos empíricos, já que não se lhes pode dar o correspondente esquema da sensibilidade, nem podem, por conseguinte, ter um objecto em concreto” (KrV, A 664/ B 692). Não parece muito complexa esta distinção, mas tinha sido preferível que Kant não tivesse utilizado os mesmos termos em acepções diferentes na Analítica e na Dialéctica. Parece-me, pois, pouco sério o comentário de Bennett: “Kant emprega “regulativo” e “constitutivo” na Analítica duas vezes, com significados que não entendo. Também não sigo a sua tentativa de relacionar esses significados com os que agora nos ocupam. Ignorarei, pois, os usos de “regulativo” e “constitutivo” da Analítica”. 


� O mesmo faz António Marques: “no Apêndice à Dialéctica, Kant corrige, por assim dizer, a linha de demarcação introduzida na Analítica dos princípios e coloca-a onde deve estar: entre o entendimento e a razão” (in “O constitutivo e o regulador em Kant”, Análise, II, Nº1, 1985, 106).


� KrV, A 336/B 393. 


� KrV, A 644/B 672. 


� “Sie stellt die immerwährende...”. Stellen é utilizado aqui em sentido forte, correspondente ao grego thesis, afirmação impositiva, semanticamente próxima do setzen da Absolute Setzung, posição absoluta, que usava Kant para afirmar a existência. 


� Heimsoeth, III, 313 (s.m.).   


� Ibidem, nota 191. 


� Veja-se KrV A 647/ B 393. “Critério de verdade”, Probierstein der Wahrheit; “unidade projectada”, projektierte Einheit. “A Probierstein da verdade não pode encontrar-se na experiência, já que o que se dá na experiência, tanto pode ser verdadeiro como falso. O que distingue a verdade da não verdade é a unidade projectada, não dada” (J. Hanel, “Die Bedeutung der transzendentalen Reflexion im ersten Anhang zur Dialetik”,  Akten des 5. Internationalen Kant-Kongresses, 539). 


� E. Weil, « Sens et Fait » (in: Problémes kantiens, Paris, Vrin, 1970), 59 (s.m.). 


� Logik, Einleitung, III, Ak. IX, 25. Na excelente edição parcial, traduzida, introduzida e comentada por J. Barata-Moura: Kant e o Conceito de Filosofia (Lisboa, Sampedro, 1972), 74-75


� KrV A 605/ B 833. 


� Tal exigência, como imperativo teórico, não pode ser provada – no sentido de “deduzida” objectivamente, à maneira das categorias – mas a sua presença como impulsão para o conhecimento é reflexivamente constatável como o suposto fundante do por em movimento da função cognoscente. Hanel, que faz uma análise detalhada deste tema, aproxima tal exigência – como Grundvoraussetung – à finalidade (intencionalidade) da razão: “a Probierstein da verdade do conhecimento da natureza em geral, é tão pouco problemática como a finalidade da Natureza [em relação ao nosso conhecimento], já que não se questiona que se possa encontrar a verdade. Uma unidade projectada não precisa, pois, de prova, tal como a meta, suposto ou hipótese do conhecimento em geral da Natureza (ou seja, do princípio regulador): ela é projectada porque procura conteúdo, porque se sabe incompleta” (ibi., 539). 


� Já vimos antes, o sentido restrito que Kant confere à “reflexão” na KrV. Isso não obsta a que Heimsoeth fale de “reflexão transcendental” na caracterização analógica da actividade investigadora da razão (Cf. Heimsoeth, III, 579), sentido este que também Hanel, no citado artigo, utiliza (Cf. ibi., 535 nota). 


� Cf. A 311/B 367: “Os conceitos da razão servem para compreender (begreiffen), tal como os do entendimento servem para entender [verstehen] as percepções”. 


� Cf. KU, Einleitung, VI. A raiz prática da palavra Absicht, utilizada aqui expressamente para caracterizar a atitude teórica, marca uma viragem importante no enfoque kantiano, que nem sempre foi reconhecida quando, como na KrV, é conscientemente empregue. Leia-se, do mesmo modo, a referência a um Endabsicht da razão, que constitui o assunto da 2ª parte do Anhang. 


� Praxis toma-se aqui num sentido mais originário de acção ética pura ou pura intenção, e não no da realização executiva desta. Nesse mesmo sentido dizia Fichte que o “impulso [Trieb] é o primeiro e supremo no homem” (Einige Vorlesungen über die Bestimmung des Gelehrten, nota 2 à edição dinamarquesa de 1796, incluída na ed. de Fritz Medicus, Leipzig, 1911, 274 b. Ak. I, 3, 74. 


� KrV, A 682/ B 710 (s.m.). 


� Ver, mais adiante (Cap. IX). 


� KrV, A 313/B 370, Arquétipos, Urbilde, imagens originárias. 


� KrV A 314/B 371 (s.m.). 


� Was heist: sich im Denken orientieren?, Ak. VII, 133. 


� Platão também não considerava as Ideias meros conceitos, mas, como vimos na referência que Kant lhe faz, autênticos arquétipos das coisas e para além dos próprios conceitos. 


� KrV A 409/B 435-6: “...die Vernunft eigentlich gar keinen Begriff erzeuge sondern nur den Verstandesbegriff von der unverneidliche Einschränkungen einer möglichen Erfahrung frei mache; und ihn also über Grenzen des Empirischen, sich aber in Verknüpfung mit demselbe, zu erweitern suche”. (s.m.). 


� “A ideia de totalidade absoluta não se refere mais do que à exposição dos fenómenos; não ao conceito intelectual puro de um todo das coisas em geral” (KrV A 416/B 443). Para o conceito de “exposição”, veja-se Estética transcendental, A 38 e 40, ainda que o termo seja aqui utilizado num contexto (e, portanto, num sentido) não totalmente coincidente. 


� “Os acidentes não se encontram propriamente subordinados com respeito à substância, mas são apenas o modo segundo o qual existe a própria substância. O que poderia parecer aqui uma ideia da razão transcendental seria o conceito do substancial” (KrV, A 414/B 441-2), mas isso levar-nos-ia a um princípio sistemático distinto, não serial. 


� KrV, B 441-2. 


� KrV, A 409/B 436 (s.m.). 


� KrV, A 411/B 438. Note-se como o enquadramento problemático distingue claramente a investigação genética (in antecedentia) da descritiva (in consequentia). Esta última, enquanto “problema arbitrário da razão pura”, não se encontra fundada em nenhuma categoria e não constitui, pois, objecto deste uso da razão. Tem, ao invés, muito que ver com o problema de que tratará o Apêndice. 


� KrV, A 409/B 436. 


� KrV, A 408/B 435. 


� KrV, A 420/B 448. 


� Cf. KrV, A 832/B 860. 


� KrV, A 418-9/ B 446-7. 


� Cf. KrV, A 644/ B 672. 


� Heimsoeth,  II, 212. 


� KrV, A 417/B 445 nota. 


� KrV, A 417/ B 445 nota. 


� Note-se a obrigada restrição do conceito ao campo da experiência possível, que afasta toda a tentação de a absolutizar. Não é a coisa que é, em si, necessária, mas apenas que ela apareça, que seja produzida. “O critério de necessidade reside exclusivamente na lei da experiência possível, lei segundo a qual tudo o que acontece se encontra determinado a priori pela sua causa na esfera do fenómeno. Apenas conhecemos, pois, a necessidade daqueles efeitos na natureza cujas causas nos são dadas. O carácter de necessidade na existência apenas tem aplicação dentro do campo da existência possível […]” (A 227/B 250). Veja-se também o enunciado do terceiro postulado do pensamento empírico (A 218/B 266). 


� Cassirer, Das Erkenntnisproblem …, II, 753-4. 


� Cf. KU, § 66, Ak. V, 376-377.. 


� Cf. KrV, Estética Transcendental, §3, B 41. 


� KrV, A 646/B 674. 


� Cf. KU, Einleitung, IV, Ak.V, 179. 


� KrV, A 177. Recordemos que, das três analogias (da permanência, categoria da substância, da sucessão, categoria de causalidade e da simultaneidade, categoria de comunidade) apenas nos interessa considerar, desde o ponto de vista da razão, a segunda. 


� Derivados das três categorias de modalidade (possibilidade, realidade, necessidade) apenas nos interessa, desde a perspectiva racional pura, considerar o último dos três postulados. 


� Cf. KrV, B 233-4 e A 216/B 263: “Todos os fenómenos se encontram numa natureza e têm que encontrar-se nela”. 


� KrV, A 228/B 280. 


� KrV, A 226/B 279. Cf. supra. 


� O entendimento “dispõe da Natureza como de uma Natureza cativa, já que obriga a imaginação na construção da experiência possível, a conformar-se com os seus conceitos” (Kaulbach, Ästetischer Welterkenntnis bei Kant, 225). 


� KrV, A 227/ B 279-80. 


� KrV, A 226/ B 279 ss. Esta breve meditação, referida ao terceiro postulado do pensar empírico, constitui, no fundo, uma antecipação da teoria das Ideias cosmológicas para o terreno da Analítica, porquanto implica, não apenas a mera derivação a partir das categorias das leis gerais, mas também a sua integração unitária sob um único princípio. 


� Capeillères, F.: Kant, philosophe newtonien. Paris, Cerf, 2004, p. 41.  


� Recordemos que tempo e espaço, que para Kant constituem as intuições puras, base da construção “matemática” da experiência, eram para Newton o sensorium Dei infinito do universo. 


� Veja-se Clavier, P.: Kant. Lesiédées cosmologiques, Paris PUF, 1997, 106 e 110. “A constituição de um sistema do mundo permanece, decerto, no horizonte, indispensável e, contudo, nunca completamente atingido, da relação entre a física e a metafísica” – algo assim como um “retorno do recalcado cosmológico”. 


� Cf. McFarland, 13, nota: “Que Kant acredite que as leis do movimento são absolutamente certas, resulta evidente na Introdução à KrV, onde diz que o terceiro princípio é “necessário […], a priori e além disso sintético” (B 17/18), indicando que podia ter citado outras proposições da ciência natural pura com o mesmo estatuto [...]. De facto, nos Metaphysische Anfangsgründe chega a tentar uma prova a priori de alguma dessas leis”.   


� Heisenberg, W., Das Naturbild in den heutigen Physik, trad. Portuguesa em Lisboa, Livros do Brasil, s.d., 26. 


� Cf. Capek, M., El impacto filosófico de la Física contemporânea, Madrid, Tecnos, 1975, 133 ss. 


� Cf. Dissertatio, I, §§ 1 e 2. 


� Heidegger, “Vom Wesen des Grundes”, 49. Enquadrado na questão da „transcendência”, que o autor perspectiva a partir da óptica de Ser e Tempo, como característica projecção do horizonte de presença em que os entes aparecem no seu ser,  o conceito kantiano de Mundo assume, para Heidegger, que salta da análise da Dissertatio para a delimitação do uso crítico do termo na Dialéctica transcendental, o papel fulcral de uma “estrutura relacional [bezughaften Struktur], distintiva do Dasein enquanto tal, a que se chamou o ser-no-mundo” (ibi., 52). Com independência do contexto mais propriamente heideggeriano, a compreensão do carácter estrutural da Ideia de Mundo ou Natureza, em relação à qual a razão se compreende a si mesma como termo de referência interessada, cognitiva e práxica, implica, no meu entender, o salto à tematização da própria referência, pensada por Kant na sua forma pura e absoluta, sob a figura do Ideal transcendental.    


� Prolegomena, § 60, Ak. IV, 364. 


� McFarland, 10-11. A falta de uma perspectiva mais ambiciosa leva este autor a ficar-se por análises pontuais das questões centrais para a tradição empirista anglo-saxónica, ainda que tenha o mérito, não habitual nesta última, de procurar no conceito kantiano de finalidade (que segue da KrV à KU) o fundamento de uma ciência empírica da Natureza e da vida, ainda quando não atribua grande consistência e alcance epistemológico a tal doutrina. A obra é, sem dúvida, de útil consulta, mas muito limitada nas suas problematizações. 


� Cf, KU, Einleitung, V (Ak.V 181 ss.) e Erste Einleitung, IV e V (W. VIII, 193ss.). 


� Prolegomena, § 60, Ak. IV, 363


� Prolegomena, § 60, Ak. IV 364, nota. 


� Prolegomena, § 60, Ak. IV 364. 


� Diz Cassirer que por ser a mais breve (Cassirer, Kant, Vida y Doctrina, 345), embora nos inclinemos a pensar que tal se deveu a uma maior clareza e a estar nela correctamente introduzido o tema fundamental; se bem que, talvez não exactamente como foi surgindo ao filósofo. 


� Piché, 100-101. 


� Estas duas partes do Apêndice correspondem, na sua estrutura, apesar da divisão kantiana, a três momentos distintos, segundo Hanel (ibi., 536 nota), que recolhe a opinião de Heimsoeth, Kemp Smith e Bennett, para os quais a parte intermédia se situaria, respectivamente, entre B 679 e B 691, entre B 673 e B 678-691 e entre B 676 e B 691. É certo que Heimsoeth considera que no período 14 (B 679-680), se inaugura “uma nova série de considerações” (ibi., III, 577). Mas a constatação desta parte intermédia não é tão evidente, já que não se ocupa de uma temática autónoma em relação às partes anterior e posterior, posto que a questão da legalidade do contingente e da sistematização da Natureza segundo géneros e espécies, que retoma o tema da afinidade abandonado na versão A da Dedução das categorias, aparece, junto com outro tema de que não nos ocuparemos aqui, como um exemplo da consideração em geral do uso regulador imanente da razão, que é fundamentado posteriormente na radical intencionalidade da razão e a sua manifestação esquemática como princípio teleológico a partir da Ideia teológica, a título de hipótese racional e fio orientador da Investigação no campo das ciências empíricas. O Apêndice oferece, assim, uma conclusão geral da Dialéctica (uso regulador, intenção final da razão) e duas problemáticas “novas”, “acrescentadas” à teoria defendida ao longo de toda a obra: a de um conceito de Natureza material e a de uma Grundkraft subjectiva, unificadora da acção de todas as faculdades. 


� Cf. Piché, 99: “Es sieht so aus als wären beide Abschnitte unabhängig von einander und sozusagen paralell entworfen worden…”. R. Zocher, em Zu Kants transzendentaler Deduktion der Ideen der reinen Vernunft, Zeitschrift f. philo. Forschung, 12 (1958), 98, reforça esta ideia, alvitrando a hipótese de que ambas as secções tivessem sido escritas em tempos distintos e em função de objectivos metodológicos também diferentes. 


� McFarland, 12. 


� KrV, A 128, 181. 


� McFarland, 12. O autor quer, evidentemente, referir-se ao Apêndice, já que o resto da Dialéctica não se ocupa deste problema. 


� Recorde-se Vleeschauwer, II, 313. 


� KrV, A 643/ B 671. 


� KrV, A 646/ B 674. 


� KrV, A 646-7 / B 674-5. 


� KrV, A121. 


� KrV, A 647/ B 675. 


� Cf. KrV, A 663 / B 691. 


� Cf. KU, § 66, Ak. V, , 376. 


� KrV, A 653-4/ B 631-2. 


� KrV A 648/ B 676. Os sublinhados e os números entre vírgulas são adicionados por mim.


� Heimsoeth comenta a este propósito: “O que agora se põe em questão é antes a determinação de conteúdos: refere-se aos géneros e espécies de coisas e regularidades da Natureza inconcebivelmente múltipla em nós e no nosso meio” (ibi., 569). 


� Tanto a questão da possível existência de uma Grundkarft, como a da Natureza empírica são, pois, aspectos de uma mesma dinâmica racional: a de procurar uma matéria para a forma intelectual elevada a princípio de compreensão sistemática na ideia de Alma (como substância) e Natureza (necessidade natural). Não posso, portanto, aceitar que o referente a esta última, constitua, apesar da sua extensão, um “apartado” intermédio entre o que o antecede e o capítulo seguinte do Apêndice. 


� Hanel, 538. 


� “Se comparamos o pensamento kantiano acerca da afinidade transcendental, na Dedução transcendental dos conceitos puros do entendimento, com a sua exposição sobre a afinidade no contexto da Dedução transcendental dos conceitos puros da razão (Apêndice à Dialéctica transcendental) e esta, de novo, com a Dedução transcendental da finalidade como princípio da faculdade de julgar reflectinte (Introduções à KU), então torna-se patente que a finalidade transcendental já se pode encontrar na Dedução transcendental das categorias” (Wohlfahrt, 314). 


� Hanel, 536. 


� “Que a razão humana com todos os seus poderes (faculdades) e disposições esteja orientada finalisticamente e que na sua constituição fundamental mantenha uma unanimidade consigo mesma, é um suposto básico para Kant” (Heimsoeth,  550). 


� KrV, A 666/ B 693. 


� Funke, G., Respuesta a la pregunta: si la Historia Natural puede ser tomada como ciencia y qué sentido tiene? Conferência dada em Madrid, 22-3-85, que seria publicada nos Anales del Seminario de Historia de la Filosofia da Universidade Complutense. 


� “Ce fut l’oeuvre historique de Linné, pourtant peu aprecié de Kant, que de ramener, en son travail monumental (Genera plantarum) de 1737, grâce a un principe simple, les 7000 plantes dont il parle à 24 genres. John Ray (1628-1704) fait figurer 18655 espèces dans ses ouvrages: on voit la difference. Elle est éclatante. D’une part un ordre dû à une méthode, de l’autre une somme qu’on ne saurait domineer” (Philonenko, L’oeuvre de Kant, II, 210). 


� Prolegomena, §58, W.V, 233. 


� Takeda,  60. 


� KrV, A 668 /B 696. 


� “Toda a espécie contém subespécies, de acordo com o princípio de especificação, e o horizonte lógico consta de horizontes mais exíguos (subespécies), não de pontos sem extensão (indivíduos).” KrV, A 658/ 667. 


� Cf. KrV, A 666/ B 694. 


� Kant restringe aqui o uso da palavra “afinidade” para expressar o que postula uma das máximas. Isso não impede que tal termo continue a expressar, de forma geral, o tema que nos ocupa. 


� KrV, A 665/ B 693-4. 


� KrV, A 665/ B 693.


� Cf., Prolegomena, § 60 W.V, 241. 


� Compare-se a definição de vontade dada na KpV, Einleitung, Ak. V, 13: “faculdade de produzir objectos correspondentes às suas representações ou mesmo de determinar-se a si mesma, quer dizer, a sua causalidade, para a realização daqueles”; com as que dá de fim na Grundlegung der Metaphysik der Sitten, II, Ak. IV, 427: “aquilo que serve de fundamento objectivo à vontade para a sua auto-determinação”) e na KU, Einleitung, IV, Ak. V, 180: “conceito de um objecto na medida em que é, ao mesmo tempo, fundamento da realidade desse objecto”. A realização de fins ou intenções práticos é posta como modelo de compreensão de certos fenómenos naturais, inexplicáveis segundo o mecanicismo categorial, ainda que se negue a “objectividade” de tal modelo para a experiência. 


� Morujão traduz Endabsicht por “propósito final”. Eu prefiro “intenção última” (End, não Zweck), já que não se sublinha o procurado mas antes o movimento radical da busca. A tradução de “propósito” é, no entanto, corrente. Tremesaygues e Pacaud traduzem também Endabsicht por but final e Ribas por “objectivo final”. 


� KrV, A 669/ B 697 (s.m.). 


� KrV, A 642/ B 670. 


� Hanel, 536-7 (s.m.). 


� KrV, A 671/ B 699. 


� KrV, A 671/ B 699.


� A 672/ B 700 (s.m.). 


� Max Liedke - em Der Begriff der reflektierend Urteilskraft in Kants KrV. (Diss., Universität Hamburg, 1964), 165 - chama a este suposto básico, “o mistério da afinidade em geral”.  


� KrV, A 568/ B 596. 


� A 672/ B 700 (s.m.). 


� KrV, A 672-3/ B 700-1 (s.m.). 


� Was heisst sich im Denken orientieren?, Ak. VIII, 137. 


� KrV, A 675/ B 701 (s.m.). 


� KrV, A 675/ B 703. 


� Recordemos a relação que as três ideias mantêm com as modalidades judicativas e com as categorias da relação: Alma – juízos categóricos – relação substância/acidentes; Mundo – juízos hipotéticos – relação causa/efeito; Deus – juízos disjuntivos – comunidade de acção recíproca agente/paciente. 


� KrV, A 686/ B 714. 


� Ibdem (s.m.). 


� Para confirmar a carga prática de “interesse”, veja-se Grundlegung zur Metaphysik der Sitten, II, Ak.. IV, 413 nota. O conceito de “intenção” já foi objecto de múltiplas referências, ligando-se directamente às noções de fim e finalidade. No que respeita ao termo “Ideia”, basta recordar de novo a interpretação kantiana de Platão, em que Kant manifesta a sua admiração pelo filósofo grego e considera “digna de ser respeitada e prosseguida” a tarefa por ele iniciada de fazer compreensível a ordem das coisas a partir da “sua conexão arquitectónica segundo fins, quer dizer, segundo ideias” (KrV, A 318/ B 375). Aceita também, com Platão, que o terreno preferente das ideias é o prático (KrV, A 314/ B 371ss.) e que adquire grande importância a sua efectivação ao nível jurídico (referência à República, KrV, A 316-7/B 372-4). As ideias são conceitos indemonstráveis da razão (cf. KU, § 57, Anm. I, Ak. V, 342), e a sua realidade é apenas prática: “a realidade objectiva da categoria é teórica, a da Ideia é só prática” (Fortschritte, Beilage n. III, W. V, 676). O traço de união entre as funções teóricas e práticas da Ideia e o carácter necessário de ambas pode ler-se nesse breve opúsculo kantiano intitulado Was heisst sich im Denken orientieren?, em que as Ideias – enquanto hipóteses e enquanto postulados racionais – são mostradas como guias da nossa “orientação” no pensamento em geral, apesar de não possuírem mais realidade do que a de uma fé racional, Vernunftglaube: “Uma fé racional pura é assim, guia ou bússola para que o pensador especulativo se oriente nas sua incursões racionais no campo dos objectos suprasensíveis.” Ak. VIII, 142.  


� Alexandre, M., Lecture de Kant, Paris, PUF, 1978 – 2. Nesta segunda edição, o editor acrescenta um IV capítulo à versão original, que intitula “L’ordre”, 238 ss., que se ocupa da relação prático-teórica, desde a perspectiva das duas últimas Críticas.  


� Prolegomena,  § 57, Ak. V, 357. Ver também KrV, A 700/ B 728. 


� KrV, A 686/ B 712. 


� Eric Weil,  81 (s.m.). 


� KrV, A 687/ B 715. 


� KrV, A 700/ B 728. 


� Piché, 99-100. 


� Queraltó, R., El planteamiento del problema de la finalidad en la naturaleza en la ‘Critica de la Razón pura’,  Themata, Revista de Filosofia, Sevilha, 1,1984, 137. 


� Immanuel Kant Briefe, ed. ci.t.,  141 (s.m.). 


� Cf. Paton, II, 449 e também McFarland, 11. 


� Cassirer, E., Kant, Vida y Doutrina,  407.
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